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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA
PARAÍBA

PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
012/2004 João Pessoa, 09 de agosto de 2007.  PRO-
CESSO:  1784/2007 LOCATÁRIO: Ministério Público
da Paraíba / Procuradoria-Geral de Justiça. LOCADO-
RES: Hilda Záccara de Araújo, Adriana Záccara de
Araújo Vieira e Antônio, Guilherme Zácarra de Araú-
jo. OBJETO: Constitui objeto deste instrumento a
prorrogação do prazo e o reajuste do preço do Con-
trato nº 012/2004. VIGÊNCIA: A vigência do presente
termo aditivo ao contrato, ora aditado, terá duração
de 12 (doze) meses, iniciando-se no dia 01 de agosto
de 2007 até o dia 31 de julho de 2008. O Contrato ora
aditado passará ao valor mensal de R$ 3.907,00 (três
mil, novecentos e sete reais) para R$ 4.063,00 (quatro
mil e sessenta e três reais). DATA DA ASSINATURA
DO TERMO: 01 de agosto de 2007. EMBASAMENTO
LEGAL: Artigo 57, incisos II, c/c os parágrafos 2º e 3º
e Artigo 65, inciso II, d, da  Lei  Federal  nº 8.666/93  e
suas alterações.
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.032/2007 João Pessoa, 13 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público ), R E S O L V E designar os Major/PM JOSÉ
CLAUDIO DO NASCIMENTO, Assessor Militar e JOÃO
CARLOS COUTINHO DE OLIVEIRA, Assessor Auxili-
ar Militar, desta Procuradoria-Geral de Justiça, para
apurar os fatos relatados no Processo nº 1.843/07,
desta Procuradoria-Geral de Justiça.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.033/2007 João Pessoa, 13 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E  designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor FERNANDO ANTÔNIO FERREIRA DE
ANDRADE, 4º Promotor da Promotoria de Justiça Cível
da Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, para,
no dia 13/08/07, funcionar nas audiências da 5ª Pro-
motoria de Justiça Criminal da mesma Comarca, de
igual entrância, em virtude do afastamento justificado
do Dr. Marcus Antonius da Silva Leite.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.034/2007 João Pessoa, 13 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), e esgotados os critérios das Portarias de subs-
tituição automática. R E S O L V E  designar a
Excelentíssima Senhora Doutora ANA CAROLINE
ALMEIDA MOREIRA, 2ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cumulativa da Comarca de Cajazeiras, de 2ª
entrância, ora exercendo suas funções como Promo-
tora Curadora do Patrimônio Público da Promotoria de
Justiça Especializada da Comarca da Capital, de 3ª
entrância, para responder, cumulativamente, como 2ª
Promotora da Promotoria de Justiça Criminal da mes-
ma Comarca, de igual entrância, durante o período de
13 a 17/08/07, em virtude do afastamento justificado
do Dr. Alexandre Varandas Paiva.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  1.035/2007 João Pessoa, 13 de agos-
to de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público ), e tendo em vista a imperiosa neces-
sidade de serviço. R E S O L V E  suspender integral-
mente as férias individuais da Excelentíssima Senho-
ra Doutora CATARINA CAMPOS BATISTA
GAUDÊNCIO, 7ª Promotora da Promotoria de Justiça
Cível da Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância,
referente ao 1º período/2006, anteriormente fixadas
para serem gozadas de 13/08 a 11/09/07, ficando as
referidas férias para gozo oportuno.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Junho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 2º Tribuna do Júri - Promotor de Justiça: Dr. Alindo Almeida da Silva

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007020975/2 Sem Indiciamento - 12/06/07 Arquivado
2 0012007021598/1 Sem Indiciamento - 18/06/07 Arquivado
3 0012007020973/7 Antonio Pequeno da Silva - 19/06/07 Denunciado
4 0012007009543/3 Marcos Wladimir dos Santos - 25/06/07 Redistribuído p/ Vara Crimianal
5 0012007021980/1 Cicero Pereira do N Júnior 06/06/07 - Delegacia
6 0012006031563/5 Sem Indiciamento 06/06/07 - Delegacia
7 0012007018501/0 Sem Indiciamento 06/06/07 - Delegacia
8 0012007018194/4 Sem Indiciamento 06/06/07 - Delegacia
9 0012007017833/8 Sem Indiciamento 06/06/07 - Delegacia
10 0012007021922/3 Arlenilson Pereira dos Santos 06/06/07 - Delegacia
11 0012006009601/1 José Adeildo de Silva 06/06/07 - Delegacia
12 0012007022115/3 Joselito 06/06/07 - Delegacia
13 0012007018963/2 Sem  Indiciamento 14/06/07 - Delegacia
14 0012007018101/9 José Edgley Oliveira de Souza 14/06/07 - Delegacia
15 0012006028141/5 Lilah Barbosa da Silva 14/06/07 - Delegacia
16 0012007005099/0 José Avelino da Silva 21/06/07 - Delegacia
17 0012006028141/5 Lilah Barbosa da Silva 21/06/07 - Delegacia
18 0012007002346/8 Marcondes Araujo Damacena 21/06/07 - Delegacia
19 0012007018871/7 Sem Indiciamento 21/06/07 - Delegacia
20 0012007018335/3 Sem Indiciamento 21/06/07 - Delegacia
21 0012006031563/5 Sem Indiciamento 29/06/07 - Delegacia
22 0012006031705/2 Josenilson da Cruz 29/06/07 - Delegacia
23 0012007005017/2 Sem Indiciamento 29/06/07 - Delegacia
24 0012007009779/3 Sem Indiciamento 29/06/07 - Delegacia
25
26
27
28
29
30

                                                Coordenador da Camip/CG                      Campina Grande/PB, 02 de Julho de 2007.
                                  Fórum Afonso Campos - R. Vice-prefeito Antonio de Carvalho de Soua - s/nº - Cep: 58.105-430 Tel/Fax: 3341-4900 Ramal: 331.2527 - Ano 2007. 

Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Julho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 1ª Criminal - Promotor de Justiça: Dr. Osvaldo Lopes Barbosa

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007021215/2 Washington Teles de Andrade - 04/07/07 Audiência Preliminar
2 0012007009817/1 Valdenio Marinho de Queiroz Oliveira - 04/07/07 Audiência Preliminar
3 0012007021444/8 Andriz Araujo Felix - 05/07/07 Denunciado
4 0012007009815/5 Airton Francisco da Silva - 06/07/07 Denunciado
5 0012007009764/5 Tardelly Valfredo Oliveira Teixeira - 06/07/07 Denunciado
6 0012007009846/0 Wilker Dias Carneiro - 11/0/7/07 Denunciado
7 0012007022270/6 Walter Pereira de Maria - 11/0/7/07 Redistribuido
8 0012007022160/9 Sem Indiciamento - 11/07/07 Arquivado
9 0012007009459/2 Luiz Carlos Muniz Barbosa - 11/07/07 Denunciado

10 0012007021517/1 Ademi Miguel dos Santos - 11/0/7/07 Denunciado
11 0012006013516/5 Sem Indiciamento - 18/07/07 Denunciado
12 0012007017488/1 Daniel Santana Lopes da Silva - 19/07/07 Denunciado
13 0012007000440/1 Sem Indiciamento - 19/07/07 Redistribuido
14 0012007022986/7 Romulo Araújo de Melo - 19/07/07 Denunciado
15 0012007024000/5 Demilr Lira Pereira - 19/07/07 Redistribuido
16 0012007023992/4 Sebastião Eduardo da Silva - 19/07/07 Denunciado
17 0012007024107/8 José Ivo Araújo - 19/07/07 Redistribuido
18 0012007024038/5 José Ailton da Costa Venâncio - 19/07/07 Denunciado
19 0012007022959/4 Daniel Pereira da Silva - 19/07/07 Denunciado
20 0012007009933/6 Gerge Eduardo Dantas de Freitas - 19/07/07 Denunciado
21 0012007010132/2 Alberto Carlos Correia da Silva - 19/07/07 Denunciado
22 0012007010141/3 Mykael Davison Patricio Pereira - 19/07/07 Redistribuido
23 0012007010235/3 Adeildo Cavalcante - 19/07/07 Redistribuido
24 0012007021216/0 Sem Indiciamento - 19/07/07 Arquivado
25 0012007024324/9 Sem Indiciamento 25/07/07 - Promotor
26 0012007024325/6 Jefferson Cabral 25/07/07 - Promotor
27 0012007024326/4 Sergio Alves Ferraz 25/07/07 - Promotor
28 0012006027029/3 Judivaldo da Cruz Martins 25/07/07 - Promotor
29 0012007024689/5 José Osvaldo Dantas da Silva 25/07/07 - Promotor
30 0012007022772/1 Sem Indiciamento 06/07/07 - Delegacia

                                                Coordenador da Camip/CG                      Campina Grande/PB, 01 de Agosto de 2007.
                                  Fórum Afonso Campos - R. Vice-prefeito Antonio de Carvalho de Soua - s/nº - Cep: 58.105-430 Tel/Fax: 3341-4900 Ramal: 331.2527 - Ano 2007. 

Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Junho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 1º Tribunal do Júri Promotor de Justiça: Dr. Dmitri Castor de A Cruz

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007021118/8 Sem Indiciamento - 18/06/07 Arquivado
2 0012007004967/9 Sem Indiciamento - 21/06/07 Arquivado
3 0012007018634/9 Sem Indiciamento - 21/06/07 Arquivado
4 0012006030041/3 Eermano Martins da Silva 26/06/07 - Promotor
5 0012007020993/5 José Antonio Santos Oliveira 11/06/07 - Delegacia
6 0012007000696/8 Sem Indiciamento 14/06/07 - Delegacia

                                                Coordenador da Camip/CG                      Campina Grande/PB, 02 de Julho de 2007.
                                  Fórum Afonso Campos - R. Vice-prefeito Antonio de Carvalho de Soua - s/nº - Cep: 58.105-430 Tel/Fax: 3341-4900 Ramal: 331.2527 - Ano 2007. 

PORTARIA Nº 1.036/2007  João Pessoa, 13 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E  designar a Excelentíssima
Senhora Doutora ANNE EMANUELLE MALHEIROS
COSTA Y PLÁ TREVAS, 5ª Promotora de Justiça Subs-
tituta da Comarca de Campina Grande, para exercer
suas funções como 3ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância,
durante o período de 13 a 17/08/07, em virtude do afas-
tamento justificado da Dra. Rhomeika Maria de França
Porto.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

31 0012007022961/0 Itamar Ribeiro da Silva 12/07/07 - Delegacia
32 0012007021214/5 Sem Indiciamento 20/07/07 - Delegacia
33 0012007010100/9 José Humberto A da Costa 20/07/07 - Delegacia

PORTARIA Nº 1.037/2007  João Pessoa, 13 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar nº 19/
94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público), R E
S O L V E  designar a Excelentíssima Senhora Doutora
ANNE EMANUELLE MALHEIROS COSTA Y PLÁ TRE-
VAS, 5ª Promotora de Justiça Substituta da Comarca de
Campina Grande, ora exercendo suas funções como 3ª
Promotora da Promotoria de Justiça Cível da Comarca
da Capital, de 3ª entrância, para, nos dias 14 e 16/08/07,
funcionar nas audiências da 9ª Promotoria de Justiça
Criminal da mesma Comarca, de igual entrância, em vir-
tude do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça
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Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Julho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 1ª Criminal - Promotor de Justiça: Dr. Osvaldo Lopes Barbosa

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007021215/2 Washington Teles de Andrade - 04/07/07 Audiência Preliminar
2 0012007009817/1 Valdenio Marinho de Queiroz Oliveira - 04/07/07 Audiência Preliminar
3 0012007021444/8 Andriz Araujo Felix - 05/07/07 Denunciado
4 0012007009815/5 Airton Francisco da Silva - 06/07/07 Denunciado
5 0012007009764/5 Tardelly Valfredo Oliveira Teixeira - 06/07/07 Denunciado
6 0012007009846/0 Wilker Dias Carneiro - 11/0/7/07 Denunciado
7 0012007022270/6 Walter Pereira de Maria - 11/0/7/07 Redistribuido
8 0012007022160/9 Sem Indiciamento - 11/07/07 Arquivado
9 0012007009459/2 Luiz Carlos Muniz Barbosa - 11/07/07 Denunciado

10 0012007021517/1 Ademi Miguel dos Santos - 11/0/7/07 Denunciado
11 0012006013516/5 Sem Indiciamento - 18/07/07 Denunciado
12 0012007017488/1 Daniel Santana Lopes da Silva - 19/07/07 Denunciado
13 0012007000440/1 Sem Indiciamento - 19/07/07 Redistribuido
14 0012007022986/7 Romulo Araújo de Melo - 19/07/07 Denunciado
15 0012007024000/5 Demilr Lira Pereira - 19/07/07 Redistribuido
16 0012007023992/4 Sebastião Eduardo da Silva - 19/07/07 Denunciado
17 0012007024107/8 José Ivo Araújo - 19/07/07 Redistribuido
18 0012007024038/5 José Ailton da Costa Venâncio - 19/07/07 Denunciado
19 0012007022959/4 Daniel Pereira da Silva - 19/07/07 Denunciado
20 0012007009933/6 Gerge Eduardo Dantas de Freitas - 19/07/07 Denunciado
21 0012007010132/2 Alberto Carlos Correia da Silva - 19/07/07 Denunciado
22 0012007010141/3 Mykael Davison Patricio Pereira - 19/07/07 Redistribuido
23 0012007010235/3 Adeildo Cavalcante - 19/07/07 Redistribuido
24 0012007021216/0 Sem Indiciamento - 19/07/07 Arquivado
25 0012007024324/9 Sem Indiciamento 25/07/07 - Promotor
26 0012007024325/6 Jefferson Cabral 25/07/07 - Promotor
27 0012007024326/4 Sergio Alves Ferraz 25/07/07 - Promotor
28 0012006027029/3 Judivaldo da Cruz Martins 25/07/07 - Promotor
29 0012007024689/5 José Osvaldo Dantas da Silva 25/07/07 - Promotor
30 0012007022772/1 Sem Indiciamento 06/07/07 - Delegacia

                                                Coordenador da Camip/CG                      Campina Grande/PB, 01 de Agosto de 2007.
                                  Fórum Afonso Campos - R. Vice-prefeito Antonio de Carvalho de Soua - s/nº - Cep: 58.105-430 Tel/Fax: 3341-4900 Ramal: 331.2527 - Ano 2007. 

31 0012007022961/0 Itamar Ribeiro da Silva 12/07/07 - Delegacia
32 0012007021214/5 Sem Indiciamento 20/07/07 - Delegacia
33 0012007010100/9 José Humberto A da Costa 20/07/07 - Delegacia

Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Julho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 2ª Criminal - Promotor de Justiça: Dr. Noel Crisóstomo de Olveira

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007003337/6 Juvenal de Sousa Lima - 18/07/07 Denunciado
2 0012007022760/6 Matanel Hermino Taveira - 23/07/07 Denunciado
3 0012006018643/2 Sem Indiciamento 10/07/07 - Promotor
4 0012007022854/7 Luciano Conrado Lourenço 10/07/07 - Promotor
5 0012007022995/8 Renato dos Santos Lima 10/07/07 - Promotor
6 0012007022996/6 Antonio da Carmo de Farias 10/0707 - Promotor
7 0012007010097/7 Joselio Santos Silva 10/07/07 - Promotor
8 0012006009449/5 Eliezer Menezes dos Santos 10/07/07 - Promotor
9 0012007002950/7 Sem Indiciamento 17/07/07 - Promotor
10 0012007023980/9 Cleginaldo Pereira Martins 17/07/07 - Promotor
11 0012007023981/7 Claudeci Raimundo Filho 17/07/07 - Promotor
12 0012006001473/3 Sem Indiciamento 17/07/07 - Promotor
13 0012007024124/3 Moises dos Reis Lopes 17/07/07 - Promotor
14 0012007024455/1 Sem Indiciamento 17/07/07 - Promotor
15 0012007024198/7 Sem Indiciamento 17/07/07 - Promotor
16 0012007024369/4 Sem Indiciamento 17/07/07 - Promotor
17 0012007024315/7 Fabiano Guilherme da Silva 18/07/07 - Promotor
18 0012007024383/5 Rosivaldo Pereira da Silva 18/07/07 - Promotor
19 0012007024408/0 Lenierick de Souza Silva 18/07/07 - Promotor
20 0012007024393/4 Severino Nascimento de Oliveira 19/07/07 - Promotor
21 0012007001551/4 Sem Indiciamento 24/07/07 - Promotor
22 0012006024586/5 Sem Indiciamento 24/07/07 - Promotor
23 0012007022403/3 Sem Indiciamento 18/07/07 - Delegacia
24 0012007021714/4 Igor Lima Barbosa 19/07/07 - Delegacia
25 0012005031590/0 Ammelie D Mota Bomfim 19/07/07 - Delegacia
26 0012006027375/0 José Romero Rodrigues 25/07/07 - Delegacia
27 0012006015212/9 José Francisco F de Paula 25/07/07 - Delegacia
28 0012006031766/4 Maria Francisca Pereira 25/07/07 - Delegacia
29 0012007005148/5 Tarcisio de Araujo Falcao 25/07/07 - Delegacia
30 0012006002204/1 Sem Indiciamento 25/07/07 - Delegacia

                                                Coordenador da Camip/CG                      Campina Grande/PB, 01 de Agosto de 2007.
                                  Fórum Afonso Campos - R. Vice-prefeito Antonio de Carvalho de Soua - s/nº - Cep: 58.105-430 Tel/Fax: 3341-4900 Ramal: 331.2527 - Ano 2007. 

31 0012006023769/8 Givanildo Fernandes da Silva 25/07/07 - Delegacia
32 0012007017685/2 João Farias Alves 25/07/07 - Delegacia
33 0012006023660/9 Nego Tinbó 25/07/07 - Delegacia
34 0012006024840/6 Sem Indiciamento 25/07/07 - Delegacia
35 0012006024984/2 Sandro dos Santos de Oliveira 25/07/07 - Delegacia

Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Julho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 3ª Criminal - Promotor de Justiça: Dr. Joaci Juvino da Silva Costa

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007022884/4 José Pedro da Silva - 04/07/07 Denunciado
2 0012007023104/6 Nixon Marques Pereira - 17/07/07 Denunciado
3 0012007023977/5 Antonio Silva Pereira - 18/07/07 Denunciado
4 0012007023982/5 Valder Barbosa Galdino - 18/07/07 Denunciado
5 0012007023983/3 Severino dos Reis Paiva - 18/07/07 Denunciado
6 0012007023991/6 Michael de Souza Lima - 18/07/07 Denunciado
7 0012006030243/5 Josivania Nascimento dos Santos - 19/07/07 Denunciado
8 0012007024429/6 Lucio de Araújo Lima - 19/07/07 Denunciado
9 0012007024122/7 Luciano Castilio dos Santos - 19/07/07 Denunciado
10 0012007023978/3 Sebastião Martins Pontes - 19/07/07 Denunciado
11 0012007024427/0 Anderson Felipe Ramos Silva - 20/07/07 Denunciado
12 0012007024224/1 Ednaldo Silva - 25/07/07 Denunciado
13 0012005033067/7 Sem Indiciamento 20/07/07 - Promotor
14 0012007024530/1 Marco Antonio Santos Silva 25/07/07 - Promotor
15 0012003031045/0 Eriberto Rodrigues de Oliveira 25/07/07 - Promotor
16 0012007024308/2 Anderson Silva Barbosa 25/07/07 - Promotor
17 0012007024788/5 Sem Indiciamento 25/07/07 - Promotor
18 0012007024670/5 Zenaide Cosme da Silva 31/07/07 - Promotor
19 0012007010074/6 Romulo de Sousa Arnaud 31/07/07 - Promotor
20 0012007004893/7 Sem Indiciamento 06/07/07 - Delegacia 
21 0012005017967/8 Luis Carlos Farias Silva 18/07/07 - Delegacia 
22 0012007022090/8 Eduardo Noberto de Araujo 18/07/07 - Delegacia 
23 0012007019256/0 Severino Gonçalves de Farias 19/07/07 - Delegacia 
24 0012005033027/1 Aldizio Leite Vasconcelos 25/07/07 - Delegacia 
25 0012005030534/9 Sulpino Colaço Neto 25/07/07 - Delegacia 
26 0012005030534/9 Sulpino Colaço Neto 25/07/07 - Delegacia 
27 0012005033027/1 Aldizio Leite Vasconcelos 25/07/07 - Delegacia 
28 0012007022936/2 Cozete Barbosa L G de Medeiros 25/07/07 - Delegacia 
29 0012007018936/8 João Batista P da Silva 25/07/07 - Delegacia 
30 0012006018866/9 Sem Indiciamento 30/07/07 - Delegacia 
31 0012007000314/8 Maria Auxiliadora F Costa 30/07/07 - Delegacia 
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Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Julho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 4ª Criminal - Promotor de Justiça: Dr.ª Carla Simone Gurgel da Silva

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007012547/9 Gerailton Souza Alves - 03/07/07 Redistribuído
2 0012005013146/3 Inacio Gomes de Morais - 03/07/07 Audiência Preliminar
3 0012007022787/9 Alisson Amrim dos Santos - 06/07/07 Denunciado
4 0012007022856/2 Alberto Cordeiro da Silva - 06/07/07 Ao Juiz s/ Denúncia
5 0012007022855/4 Natanael Victor de Oliveira - 10/07/07 Redistribuído
6 0012007021443/0 Severino do Ramo Silva - 11/07/07 Denunciado
7 0012006009471/9 Luilma Rodrigues Almeida - 13/07/07 Redistribuído
8 0012007021722/7 Francisco Ramalho R Neto - 19/07/07 Redistribuído
9 0012007024310/8 Andreza Souto Silva - 25/07/07 Denunciado
10 0012007024012/0 Sandro Patricio Aquino - 25/07/07 Denunciado
11 0012007024448/6 Carlos Cesar Guimaraes Costa - 25/07/07 Denunciado
12 0012006010495/5 Lee Rene Moura Almeida - 31/07/07 Arquivado
13 0012007024297/7 Gleryston Carneiro Caetano - 31/07/07 Denunciado
14 0012007022940/4 Eriberto José Ferreira 10/07/07 - Promotora
15 0012007022978/4 Zoraide do Monte Costa 10/0707 - Promotora
16 0012007023995/2 Paulo Eduardo S Gonçalves 11/07/07 - Promotora
17 0012007020909/1 Leandro Minervino da Silva 30/07/07 - Promotora
18 0012007001613/2 Sem Indiciamento 31/07/07 - Promotora
19 0012006028145/6 Sem Indiciamento 31/07/07 - Promotora
20 0012007012526/3 Mario José  Farias Nascimento 06/07/07 - Delegacia
21 0012007009711/6 Severino Ferreira dos Santos 11/07/07 - Delegacia
22 0012006017482/6 Sem Indiciamento 12/07/07 - Delegacia
23 0012006016879/4 Paulo Cavalcante Silva 12/07/07 - Delegacia
24 0012007019555/5 Cícero Leandro C da Silva 12/07/07 - Delegacia
25 0012007022934/7 Sem Indiciamento 12/07/07 - Delegacia
26 0012004005382/7 Sem Indiciamento 16/07/07 - Delegacia
27 0012006014944/8 Carlos Alberto F Mina 16/07/07 - Delegacia
28 0012006026752/1 Romulo Cesar Conseria 18/07/07 - Delegacia
29 0012007022880/2 Gerge H Vieira da Costa 18/07/07 - Delegacia
30 0012007023041/0 Valmerio Cruz 18/07/07 - Delegacia
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31 0012007021815/9 Sem Indiciamento 18/07/07 - Delegacia
32 0012006004100/9 Antonio Silva Barbosa 18/07/07 - Delegacia
33 0012007002254/4 Alexandre Vicente de Lima 18/07/07 - Delegacia
34 0012006017522/9 Alice Josefa M dos Santos 20/07/07 - Delegacia
35 0012007017694/4 Dimas Rodirgues da Silva 20/07/07 - Delegacia
36 0012006008648/3 Vinicius Uchoa de Souza 25/07/07 - Delegacia
37 0012005024879/6 Marcelo Vilar Barreto 25/07/07 - Delegacia
38 0012006001937/7 Maria José do Nascimento 25/07/07 - Delegacia
39 0012007021921/5 Sem Indiciamento 25/07/07 - Delegacia
40 0012006029508/4 Sem Indiciamento 25/07/07 - Delegacia
41 0012005028739/8 Normanda Gomes da S Agra 25/07/07 - Delegacia
42 0012006029574/6 Sem Indiciamento 25/07/07 - Delegacia
43 0012004700873/4 Sem Indiciamento 30/07/07 - Delegacia
44 0012003011545/3 Francisco Dias de Oliveira 30/07/07 - Delegacia
45 0012006028287/6 Joandro Rufino de Luna 30/07/07 - Delegacia
46 0012007017691/0 Sem Indiciamento 30/07/07 - Delegacia
47 0012006010626/2 Melque Zedec da Silva 30/07/07 - Delegacia
48 0012007021815/9 Sem Indiciamento 30/07/07 - Delegacia
49 0012007012210/4 Juliano Severino da Silva 30/07/07 - Delegacia

Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Julho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 5ª Criminal - Promotor de Justiça: Dr. Luciano de Almeida Maracajá

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007009622/2 Maria do Socorro Morais Tavares - 03/07/07 Redistribuído
2 0012007022906/5 Vanderlei da Silva Costa - 03/07/07 Denunciado
3 0012007022853/9 Itamar Celementino de Souza - 03/07/07 Redistribuído
4 0012007010078/7 Moacir Rodirgues Chico - 04/07/07 Ao Juiz s/ Denúncia
5 0012007000204/1 Antonio Joaquim da Silva - 17/07/07 Arquivado
6 0012007024121/9 Sebastião dos Santos Lima - 18/07/07 Audiência Preliminar
7 0012007024123/5 Juliana Gabriela dos Santos - 18/07/07 Audiência Preliminar
8 0012007024144/1 Raiff de Lima Oliveira - 18/07/07 Denunciado
9 0012007024037/7 Marcos Aurelio Ferreira da Silva - 18/07/07 Denunciado
10 0012007022275/5 Rosa Mistica Freire de Oliveira - 19/07/07 Redistribuído
11 0012007024474/2 Maicon Costa da Silva - 19/07/07 Denunciado
12 0012007024431/2 Flavio Silva dos Santos - 19/07/07 Denunciado
13 0012007024223/3 Adriana Ferreira - 19/07/07 Audiência Preliminar
14 0012007009934/4 Ayrton dos Santos Alves - 19/07/07 Arquivado
15 0012007024050/0 Ellipson Ribeiro - 30/07/07 Audiência Preliminar
16 0012007024249/8 Eraldo Ramos Amaral - 30/07/07 Denunciado
17 0012007020992/7 Paulo Roberto Rodrigues Eulalio - 30/07/07 Audiência Preliminar
18 0012005001765/4 Sem Indiciamento 23/07/07 - Promotor
19 0012007019050/7 Maria de Fatima Cosa da Silva 30/07/07 - Promotor
20 0012007024218/3 Givanildo Lino da Silva 30/07/07 - Promotor
21 0012007019050/7 Maria de Fatima C da Silva 04/07/07 - Delegacia
22 0012006017486/7 Erivan da Silva Araujo 04/07/07 - Delegacia
23 0012007010075/3 Josenildo Ferreira da Silva 04/07/07 - Delegacia
24 0012007009934/4 Ayrton dos Santos Alves 04/07/07 - Delegacia
25 0012007010162/9 Welington Dias do Nascimento 06/07/07 - Delegacia
26 0012007024050/0 Ellyson Ribeiro 19/07/07 - Delegacia
27 0012007024097/1 Sem Indiciamento 20/07/07 - Delegacia
28 0012007018477/3 João de Melo Sales 20/07/07 - Delegacia
29
30
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PORTARIA Nº  1.038/2007 João Pessoa, 13 de agos-
to de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15, da Lei Comple-
mentar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministé-
rio Público), R E S O L V E   designar a Excelentíssima
Senhora Doutora ANNE EMANUELLE MALHEIROS
COSTA Y PLÁ TREVAS, 5ª Promotora de Justiça Subs-
tituta da Comarca de Campina Grande, ora exercendo
suas funções como 3ª Promotora da Promotoria de
Justiça Cível da Comarca da Capital, de 3ª entrância,
para, integrar a Comissão de Combate à Improbidade
Administrativa e a Irresponsabilidade Fiscal – CCIAIF,
durante o período de 13 a 17/08/07, em virtude do afas-

tamento justificado da Dra. Rhomeika Maria de Fran-
ça Porto.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.040/2007  João Pessoa, 14 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E  dispensar, a partir de 15/08/
07, o Excelentíssimo Senhor Doutor ALESSANDRO
DE LACERDA SIQUEIRA, Promotor do Juizado Es-
pecial Criminal da Promotoria de Justiça Cumulativa
da Comarca de Guarabira, de 2ª entrância, do encar-
go de responder, cumulativamente, como Promotor da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Araçagi, de 1ª entrância.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.041/2007 João Pessoa, 14 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), e esgotados os critérios das Portarias de subs-
tituição automática. R E S O L V E  designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor MARINHO MENDES
MACHADO, 1º Promotor da Promotoria de Justiça
Cumulativa da Comarca de Guarabira, de 2ª entrância,
para responder, cumulativamente, como Promotor da
Promotoria de Justiça Cumulativa da Comarca de
Araçagi, de 1ª entrância, a partir de 15/08/07, até ulte-
rior deliberação, em virtude de vacância da referida
Comarca.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.044/2007 João Pessoa, 14 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), e esgotados os critérios das Portarias de subs-
tituição automática. R E S O L V E  designar o
Excelentíssimo Senhor Doutor AMADEUS LOPES
FERREIRA, 6º Promotor da Fazenda Pública da Pro-
motoria de Justiça Especializada da Comarca da Ca-
pital, de 3ª entrância, para responder, cumulativamen-

te, como 5º Promotor de Família da mesma Promoto-
ria e Comarca, de igual entrância, durante o período
de 06/08 a 04/09/07, em virtude do afastamento do
titular, motivado por licença para tratamento de saúde.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.045/2007 João Pessoa, 14 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-

tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E  designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor JOACI JUVINO DA COSTA SILVA, 3º
Promotor da Promotoria de Justiça Criminal da
Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, para,
no dia 13/08/07, funcionar nas audiências da Promo-
toria de Justiça do Juizado Especial Criminal da mes-
ma Comarca, de igual entrância, em virtude do afasta-
mento justificado do Titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça



3DIÁRIO DA JUSTIÇA • Quinta-feira, 16 de Agosto de 2007

Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Julho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 7ª Criminal - Promotor de Justiça: Dr. Clark de Sousa Benjamin

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007021541/1 Francisco Rufino da Silva Júnior - 11/07/07 Denunciado
2 0012007024039/3 Fabio Bento da Silva - 20/07/07 Denunciado
3 0012007010205/6 Elizeu Gonaçalves da Silva - 20/07/07 Denunciado
4 0012007010247/8 Arlon Brando Silva de Mares - 23/07/07 Denunciado
5 0012007021697/1 Luiz Silva de Farias - 25/07/07/ Denunciado
6 0012007021919/9 Sem Indiciamento - 25/07/07 Extinção de Punibilidade
7 0012007010246/0 Roberio de Moura - 25/07/07 Denunciado
8 0012006021936/5 José Marcolino dos Santos - 25/07/07 Arquivado
9 0012007024014/6 Aloisio Barbosa Calado Filho - 25/07/07 Arquivado
10 0012007024051/8 Patricia Paula dos Santos - 25/07/07 Ao Juiz s/ Denúnica
11 0012007024537/6 Emanuel Santos Silva - 31/07/07 Denunciado
12 0012007024567/3 Fabio Gomes Vieira - 31/07/07 Denunciado
13 0012007024409/8 Alexssandro da Silva - 31/07/07 Denunciado
14 0012007024298/5 Otavio Luiz Gomes Neto - 31/07/07 Denunciado
15 0012007024220/9 Romario Ricel Silva do Carmo - 31/07/07 Denunciado
16 0012007025753/8 Jailton Barbosa da Silva - 31/07/07 Redistribuído p 3ª Vara Criminal
17 0012007023979/1 Otoniel Pedro da Silva 11/07/07 - Promotor
18 0012007022857/0 Josualdo da Silva Freire 11/07/07 - Promotor
19 0012007010094/4 Franciclaudio Alves da Silva 11/07/07 - Promotor
20 0012007010073/8 Adailson Bezerra da Silva 11/07/07 - Promotor
21 0012006015408/3 José Ednaldo de Sousa 17/07/07 - Promotor
22 0012004012207/7 Eriberto José Ferreira 25/07/07 - Promotor
23 0012007024222/5 Romulo Vasconcelos Loureiro 25/07/07 - Promotor
24 0012007018465/8 José Eudesio dos Santos 29/07/07 - Promotor
25 0012004007875/8 Geraldo Francisco Anacleto 29/07/07 - Promotor
26 0012007011646/0 Edvan da Silva Nascimento 31/07/07 - Promotor
27 0012007018055/7 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
28 0012007017338/8 João Ribeiro 06/07/07 - Delegacia
29 0012007000580/4 Patricio Candido Soares 06/07/07 - Delegacia
30 0012006026072/4 Francisco Adilson G da Silva 11/07/07 - Delegacia
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31 0012007017643/1 Sem Indiciamento 11/07/07 - Delegacia
32 0012007004087/6 Ana Lucia dos Santos 12/07/07 - Delegacia
33 0012007010066/2 Sem Indiciamento 12/07/07 - Delegacia
34 0012007011646/0 Edson da Silva Nascimento 16/07/07 - Delegacia
35 0012007017351/1 Metusela L J Costa A de Melo 16/07/07 - Delegacia
36 0012007010222/1 Adriano Arruda Montenegro 18/07/07 - Delegacia
37 0012007002737/8 Sem Indiciamento 19/07/07 - Delegacia
38 0012007010129/8 Valmerico Cruz 19/07/07 - Delegacia
39 0012005032421/7 Joseildo Matias de Araújo 25/07/07 - Delegacia
40 0012007002258/5 Cássio Barbosa da Silva 25/07/07 - Delegacia
41 0012007012049/6 Isarel Pereira de Lucena 25/07/07 - Delegacia
42 0012007017897/3 Gesia Henrique dos Santos 30/07/07 - Delegacia
43 0012007022845/5 Gilliard Campos de Lima 30/07/07 - Delegacia
44 0012004008650/4 Sem Indiciamento 30/07/07 - Delegacia
45 0012004012081/6 Adeildo Falcão Pereira 30/07/07 - Delegacia
46 0012007024134/2 Tobias Barreto 30/07/07 - Delegacia
47 0012006028212/4 Julio Cesar V de Negreiros 30/07/07 - Delegacia
48 0012007010006/8 José Rigiberto A Cirne 30/07/07 - Delegacia
49 0012006009650/8 Sem Indiciamento 30/07/07 - Delegacia

Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
Central de Acompanhamento de Inquéritos Policiais - Caimp/CG

Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Julho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 1º Tribunal do Júri Promotor de Justiça: Dr. Dmitri Nobrega Amorim

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007001760/1 Sem Indiciamento - 02/07/07 Arquivado
2 0012007017347/9 Giliarde de Medeiros Silva - 02/07/07 Arquivado
3 0012006025192/1 Sem Indiciamento - 02/07/07 Arquivado
4 0012007017692/8 Sem Indiciamento - 02/07/07 Arquivado
5 0012007009818/9 Sem Indiciamento - 02/07/07 Arquivado
6 0012007020993/5 José Antonio Santos Oliveira - 04/07/07 Arquivado
7 0012006027273/7 Ernesto Rodrigues de Farias - 14/07/07 Denunciado
8 0012007003214/7 Francisco de Assis dos Santos - 14/07/07 Arquivado
9 0012007023996/5 Meneses Silva Albuquerque 11/07/07 - Promotor
10 0012007000696/8 Sem Indiciamento 16/07/07 - Promotor
11 0012007019186/9 Antonio Alves da Silva 16/07/07 - Promotor
12 0012007018626/5 José Daniel de Araújo Sobrinho 18/07/07 - Promotor
13 0012007024711/7 Sem Indiciamento 31/07/07 - Promotor
14 0012006020532/3 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
15 0012006002462/5 Marcos Antonio da Silva 04/07/07 - Delegacia
16 0012006020530/7 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
17 0012007010064/7 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
18 0012007010202/3 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
19 0012007018336/1 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
20 0012003030211/9 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
21 0012007010098/5 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
22 0012007021967/8 Flavio Silva Almeida 04/07/07 - Delegacia
23 0012006009632/6 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
24 0012006014245/0 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
25 0012007003649/4 Danilo Sousa Chaga 04/07/07 - Delegacia
26 0012006030188/2 Sem Indiciamento 06/07/07 - Delegacia
27 0012007005225/1 Sem Indiciamento 06/07/07 - Delegacia
28 0012006030041/3 Germano Martins da Silva 18/07/07 - Delegacia
29 0012005017891/0 Sem Indiciamento 25/07/07 - Delegacia
30
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Ministério Público do Estado da Paraíba
Procurador Geral de Justiça
Comarca de Campina Grande - PB
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Relatório de Movimentação de Inquéritotos Polociais - Julho de 2007
                        Art. 11. Ins. VII - Resolução 01/2001

                       Promotoria: 2º Tribuna do Júri - Promotor de Justiça: Dr. Alindo Almeida da Silva

Nº Nº Siscom Indiciado(as) Entregue Devolvido(s) Obs/Denúncia/Promotoria/Delegacia 
1 0012007017691/0 Sem Indiciamento - 03/07/07 Redistribuído
2 0012007009742/1 Gerialdo Oliveira de Morais - 06/07/07 Redistribuído
3 0012007022951/1 Rivaldo dos Santos Cabral - 09/07/07 Redistribuído
4 0012006028141/5 Lilah Barbosa da Silva - 09/07/07 Denunciado
5 0012007024095/5 Sem Indiciamento - 13/07/07 Arquivado
6 0012007021922/3 Arlenilton Pereira dos Santos - 13/07/07 Denunciado
7 0012006031705/2 Josenilson da Cruz - 19/07/07 Redistribuído
8 0012007004974/5 Jailton do Nascimento Silva - 25/07/07 Denunciado
9 0012007024371/0 Valdemir da Costa Rocha - 25/07/07 Denunciado
10 0012007018194/4 Aisson Amorim Santos 30/07/07 - Promotor
11 0012007010107/4 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
12 0012007010203/1 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
13 0012007001584/5 Sem Indiciamento 04/07/07 - Delegacia
14 0012007002326/0 Cicero Carlos P do Nascimento 04/07/07 - Delegacia
15 0012006009457/8 Leandro Ferreira de Araujo 04/07/07 - Delegacia
16 0012007018501/0 Sem Indiciamento 11/07/07 - Delegacia
17 0012007018194/4 Sem Indiciamento 11/07/07 - Delegacia
18 0012007023071/7 Sem Indiciamento 11/07/07 - Delegacia
19 0012006030434/0 Mazinho 12/07/07 - Delegacia
20 0012007017833/8 Sem Indiciamento 18/07/07 - Delegacia
21 0012007023994/0 Diego Rosendo Ferreira 20/07/07 - Delegacia
22 0012007022115/3 Joselito 25/07/07 - Delegacia
23
24
25
26
27
28
29
30

                                                Coordenador da Camip/CG                      Campina Grande/PB, 01 de  de Agosto 2007.
                                  Fórum Afonso Campos - R. Vice-prefeito Antonio de Carvalho de Soua - s/nº - Cep: 58.105-430 Tel/Fax: 3341-4900 Ramal: 331.2527 - Ano 2007. 

PORTARIA Nº 1.046/2007  João Pessoa, 14 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E  designar a Excelentíssima
Senhora Doutora JÚLIA CRISTINA DO AMARAL
NÓBREGA FERREIRA, 1ª Promotora da Fazenda
Pública da Promotoria de Justiça Especializada da
Comarca de Campina Grande, de 3ª entrância, para,
no dia 14/08/07, funcionar nas audiências da 2ª
Curadoria da Infância e Juventude (1º Juizado) da Pro-
motoria de Justiça Especializada da mesma Comarca,

de igual entrância, em virtude do afastamento justifi-
cado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.047/2007 João Pessoa, 14 de agosto
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complemen-
tar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), R E S O L V E  designar o Excelentíssimo
Senhor Doutor LUIZ WILLIAM AIRES URQUISA, 6º

Promotor da Promotoria de Justiça Cível da Comarca
da Capital, de 3ª entrância, para, no dia 15/08/07, fun-
cionar nas audiências da 5ª Promotoria de Justiça Cri-
minal da mesma Comarca, de igual entrância, em vir-
tude do afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

Av. Corálio Soares de Oliveira, S/N - Centro
João Pessoa-PB - CEP: 58013-260

Fone: (83) 3533-6100
Internet: www.trt13.gov.br
e-mail: asc@trt13.gov.br

TRIBUNAL PLENO:

 Juíza ANA CLARA DE JESUS MAROJA
NÓBREGA

PRESIDENTE E CORREGEDORA

EDVALDO DE ANDRADE
Juiz VICE-PRESIDENTE

Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA FREIRE
OUVIDOR

Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE BRITO
 Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA

Juiz FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO E SILVA
Juiz AFRÂNIO NEVES DE MELO

Juiz PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS FILHO

COMARCA DE SANTA RITA, 1ª VARA, EDITAL DE
PRAÇA E LEILÃO. PRAZO DE 10 DIAS. A DRª Juíza
de Direito da Vara supra, em virtude da Lei etc. Faz
saber a todos quantos o presente EDITAL  virem ou
dele conhecimento tiverem ou interessar possa, que,
o Leiloeiro Oficial, Sr. MARCOS SOUSA DA SILVA,
lavará o público LEILÃO  de venda a arrematação a
quem maior lanço oferecer, igual ou acima do valor da
avaliação, em 1º LEILÃO no dia 20/08/2007 a partir
das 14: 20 horas,  e por qualquer preço, em 2º LEI-
LÃO de acordo com a Lei, no dia 03/09/2007, a partir
das 14:20 horas , no Átrio do Fórum Juiz João Navarro
Filho, situado na Av. Virgílio Veloso Borges, s/n, Tibiri
Fábrica, na cidade de SANTA RITA – PB, dos bens
penhorados nos autos da CARTA PRECATÓRIA
CÍVEL. ADVERTÊNCIA: Ficam intimados pelo presen-
te Edital os Srs. Executados e cônjuge(s), se casado(s)
for (em), caso não tenham sido encontrados para a
intimação pessoal, bem como os credores hipotecári-
os/fiduciários, acerca do Leilão designado.
PROCESSO Nº. 033.2005.002.912-4, CARTA
PRECATÓRIA CÍVEL, CLASSE: 010-9, EXEQÜENTE:
BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A E EXECU-
TADO: FLAVIO JOSÉ BATISTA PIMENTEL.
BEM (NS): 01 (Um) Galpão Industrial, medindo 10,00m
de largura por 12,00m de comprimento de área
construída, em um terreno localizado a Rua Governa-
dor Ivan Bichara nº. 121, Tibiri III, Loteamento Jardim
Europa, medindo 15,00m de frente por 20,00m de fun-
dos, contendo três quartos, 01 WC social. Todo em
alvenaria e coberto com telhas de cerâmica, em regu-
lar estado de conservação. Avaliado em R$
18.000,00(Dezoito mil reais).
O ônus referente ao custo da comissão da arrematação
será pago pelo arrematante, bem como pelo executa-
do ou remitente, nos casos de remição da dívida ou do
bem, no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor
remido.
E, para que chegue ao conhecimento dos interessa-
dos e de possíveis credores terceiros passou-se o pre-
sente EDITAL, aos 23 dias do mês de julho do ano
de dois mil e sete (2007) , nesta cidade de SANTA
RITA Estado da Paraíba que vai publicado uma vez no
Diário da Justiça do Estado, conforme preceitua a Lei
, e afixado no local de costume, ficando desde já, os
executados, credores e terceiros interessados, intima-
dos do local, dia e hora dos leilões designados. Eu,
Técnico Judiciário/Analista Judiciário o digitei, e assi-
no.  Drª LILIAN F. C. CANANÉA MOREIRA Juíza de
Direito da 1ª. VARA.

EDITAL PARTICULAR

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 067/2007

Certifico e dou fé que o Egrégio TRIBUNAL REGIO-
NAL DO TRABALHO DA DÉCIMA TERCEIRA RE-
GIÃO, em Sessão Administrativa hoje realizada, sob a
Presidência de Sua Excelência a Senhora Juíza ANA
CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA, com a pre-
sença do Representante da Procuradoria Regional do
Trabalho, na pessoa de Sua Excelência o Senhor Pro-
curador JOSÉ CAETANO DOS SANTOS FILHO, pre-
sentes Suas Excelências os Senhores Juízes
EDVALDO DE ANDRADE, VICENTE VANDERLEI
NOGUEIRA DE BRITO, ANA MARIA FERREIRA MA-
DRUGA, FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO E SIL-
VA, AFRÂNIO NEVES DE MELO e CARLOS COE-
LHO DE MIRANDA FREIRE, apreciando o Proc. TRT
NU 0218.2007.000.13.00-8, em que é requerente a
Associação dos Magistrados do Trabalho da 13ª Re-
gião - AMATRA XIII, e Considerando que o art. 93, VII,
da Constituição Federal, e o art. 35, V, da Lei Orgânica
da Magistratura Nacional - LOMAN, impõem que os
magistrados residam na localidade sede do Juízo, sal-
vo autorizações expressas dos Tribunais respectivos;
Considerando a determinação contida na Resolução
37 do Conselho Nacional de Justiça, para que os tribu-
nais regulamentem essa excepcionalidade; Conside-
rando a necessidade de compatibilização de tal autori-

zação com as obrigações do magistrado, notadamente,
as insertas no art. 35, VI, da LOMAN; Considerando a
proteção à unidade familiar, prevista no art. 226 da
Constituição Federal, bem como as condições de infra-
estrutura de saúde, educação, lazer e instrução nas
cidades-sede das Varas do Trabalho da 13ª Região;
Considerando que a autorização ocorre no exclusivo
interesse  do  juiz, devendo  a  administração  pública
minimizar  os  custos  decorrentes  da  opção  pessoal
feita  pelo magistrado; Considerando  que  as  inova-
ções  tecnológicas  e  digitalização  dos  processos  têm
permitido a prática de atos a distância; RESOLVEU O
TRIBUNAL: por unanimidade, deferir parcialmente o
pedido formulado pela requerente, com a divergência
parcial de Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos Coelho
de Miranda Freire, que entendia dever ser de 05 (cinco)
anos o lapso temporal estipulado no inciso VI, art. 3º, da
proposta de resolução, conforme redação primeira
sugerida pela Presidência deste Regional, ficando a pre-
sente matéria com a seguinte redação:
Art. 1º. É obrigatória a residência do Juiz Titular no
Município-sede da Vara do Trabalho, salvo autoriza-
ção expressa do Tribunal.
Art. 2º. A autorização para residência fora do Municí-
pio-sede da Vara do Trabalho dá-se de forma excepci-
onal e no exclusivo interesse do Juiz Titular, e será por
ele solicitada, mediante requerimento devidamente
fundamentado, dirigido ao Presidente do Tribunal, que
submeterá a matéria ao Tribunal Pleno.
Art. 3º. A autorização poderá ser concedida, desde que
relevante o fundamento do pedido e não haja prejuízo
à prestação jurisdicional, observados, ainda, os seguin-
tes requisitos:
I - pontualidade e assiduidade no exercício das ativi-
dades judicantes;
II - cumprimento dos prazos legais na prolatação de
decisões;
III - inexistência de reclamações e/ou incidentes
correicionais julgados procedentes, acarretados pela
ausência do Juiz no Município-sede, inclusive em plan-
tão judicial;
IV - cumprimento do interstício médio da 13ª Região
para a realização de audiências;
V - inexistência de adiamento de audiências ou de
quaisquer outros procedimentos agendados, em face
de ausência injustificada do Juiz Titular;
VI - não ter o magistrado recebido, nos últimos 02 (dois)
anos, ajuda de custo de deslocamento próprio e de
sua família, decorrente de promoção para titularidade
de Vara.
§ 1º. Os requisitos estabelecidos nos incisos I a V refe-
rem-se aos 12 (doze) meses de efetivo exercício ante-
riormente ao pedido.
§ 2º. Na hipótese do inciso VI, a autorização poderá
ser deferida, condicionada à restituição, pelo magis-
trado, do valor nominal recebido, atualizado pelo IPCA-
E ou índice equivalente, referente à ajuda de custo de
deslocamento próprio e de sua família, auferida quan-
do da titularização;
Art. 4º. As informações necessárias à averiguação dos
requisitos estabelecidos no artigo anterior deverão ser
levantadas pela Secretaria da Corregedoria, em cola-
boração com o Núcleo de Magistrados, as Secretarias
das Varas do Trabalho e demais setores necessários.
Art. 5º. Uma vez concedida a autorização, o Juiz Titu-
lar obriga-se a permanecer no Município-sede pelo tem-
po necessário ao bom andamento das atividades re-
gulares da Vara, inclusive no que se refere à imperio-
sa continuidade da prestação jurisdicional, sem preju-
ízo de eventuais prolongamentos realizados além do
horário de expediente forense, devendo, ainda, infor-
mar à Secretaria Geral da Presidência endereço e nú-
meros de telefone onde possa ser localizado.
Parágrafo único. Mesmo obtida a autorização, o ma-
gistrado está obrigado a deslocar-se ao Município-sede,
quando designado para plantão judicial, hipótese em
que não fará jus à percepção de diárias, porquanto a
não-residência na localidade ocorre por motivo de es-
trita conveniência do próprio interessado.
Art. 6º. A autorização de que trata esta Resolução é
concedida em caráter excepcional e a título precário,
podendo ser revogada, a qualquer tempo, mediante
decisão fundamentada do Tribunal Pleno, asseguran-
do-se ao juiz o direito ao contraditório e à ampla defesa.
§1º. Revogada a autorização, o magistrado poderá plei-
tear o pagamento da ajuda de custo por ele anterior-
mente restituída por força do art. 3º, § 2º, igualmente
atualizada pelo IPCA-E ou índice equivalente.
§ 2º. Em qualquer hipótese, não haverá pagamento da
ajuda de custo ao magistrado, se o cancelamento da
autorização tiver decorrido de descumprimento da pre-
sente Resolução por parte do juiz.
Art. 7º. Além do estipulado no caput do art. 4º, cabe à
Corregedoria promover inspeções específicas, duran-
te a realização das correições ordinárias nas Varas em
que o Titular tiver obtido a autorização, a fim de averi-
guar o escorreito cumprimento das obrigações do ma-
gistrado constantes na presente Resolução, comuni-
cando imediatamente ao Presidente do Tribunal qual-
quer irregularidade.
Art. 8º. A residência fora do Município-sede, sem pré-
via autorização do Tribunal, caracterizará infração fun-
cional, a ser apurada em procedimento administrativo
disciplinar.
Art. 9º. Fica acrescido o inciso III, ao art. 7º da Resolu-
ção Administrativa nº 120/1998:  “III - nas hipóteses
previstas nas normas internas regulamentadoras da
autorização excepcional de residência dos juízes titu-
lares fora do Município-sede da localidade da Vara.”
Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Tribu-
nal Pleno.
Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.
Obs.: Ausente Sua Excelência o Senhor Juiz Paulo
Américo Maia de Vasconcelos Filho, licenciado nos
termos da Resolução Administrativa nº 021/2007.
Sala das Sessões,  14 de agosto de 2007.
VLADIMIR AZEVEDO DE MELLO
SECRETÁRIO DO TRIBUNAL PLENO
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RELATOR REVISOR RELATOR REVISOR RELATOR REVISOR NO PRAZO PRAZO VENCIDO

AC1 114 54 35 22 0 0 73 32 17 0 8 0 3 0 0
AF1 119 73 51 32 0 0 137 77 32 2 84 2 77 28 0
AM1 31 21 12 1 0 0 50 40 15 0 48 1 43 17 0
AN1 0 0 0 0 0 0 2 0 0 0 0 0 2 0 0
CC1 94 78 42 38 0 0 87 70 8 4 70 17 74 19 0
EA1 38 22 24 0 0 0 33 31 0 0 66 9 90 18 0
HM4 68 76 38 35 0 0 70 60 17 1 89 5 101 21 0
MA4 80 52 36 24 0 0 40 28 1 0 2 0 1 0 0
PM1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
RL4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
UD4 19 10 0 0 0 0 63 25 3 1 51 0 43 15 0
VV1 97 66 34 12 0 0 112 73 17 0 68 0 93 10 0

WMC4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
RT4 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

TOTAL 660 452 272 164 0 0 667 436 110 8 486 34 527 128 0

1- Togado, 4 - Substituto/Convocado
AC - Assis Carvalho, AF - Afrânio Neves, AM - Ana Madruga, AN - Ana Nóbrega,CC - Carlos Coelho, EA - Edvaldo de Andrade, HM- Herminegilda Machado Leite,
 PM - Paulo Maia,UD - Ubiratan Delgado, VV - Vicente Vanderlei , WMC- Wolney Macedo Cordeiro e RT-Rômulo Tinoco.

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
ESTATÍSTICA GLOBAL DE PROCESSOS REFERENTES AO MÊS:JULHO/2007

(Art. 37 da Lei Complementar nº 35, LOMAN)

JUÍZES

PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO

RECEBIDOS EM ESTUDOS

DEVOLVIDOS AGUARDANDO 
PAUTA

VISTA 
REGIMENTAL

JULGADOS ACÓRDÃOS

RELATOR REVISOR
NO PRAZO               
Subitem 11

PRAZO VENCIDO Subitem 
12 EM SESSÃO

DECISÕES 
MONOCRÁTICAS

LAVRADOS
AGUARDANDO LAVRATURA   

Subitem 13

3ª    VARA DO TRABALHO DE CAMPINA GRANDE-PB
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

A Doutora LUÍZA EUGÊNIA PEREIRA ARRAES , Juíza
da 3ª. Vara do Trabalho de Campina Grande/PB.
FAZ SABER , através do presente EDITAL , que fica
notificada a COOPERATIVA DE TRABALHO DOS
PROFISSIONAIS DE APOIO ADMINISTRATIVO E
OPERACIONAL DE CAMPINA GRANDE-PB , atual-
mente com endereço incerto e não sabido, a qual figu-
ra como reclamada nos autos da Reclamação Traba-
lhista n.º 00352.2006.009.13.00-5, movida por FRAN-
CISCO AVELINO DA SILVA, para, no prazo de 05 (cin-
co) dias, cumprir as obrigações de fazer a que foi con-
denada: proceder à anotação do contrato de trabalho
na CTPS do autor, com relação ao período de
02.01.2001 a 22.06.2005.
E, para que chegue ao conhecimento de todos, espe-
cialmente à Cooperativa acionada, é passado o pre-
sente EDITAL, que será publicado no Diário da Justiça
do Estado, e afixado na sede desta 3ª Vara do Traba-
lho de Campina Grande, com endereço na Rua Edgard
Villarim Meira, S/N, Liberdade.
Dado e passado nesta cidade de Campina Grande, ao
primeiro dia do mês de agosto de 2007. Eu,  Rachel
Gaudêncio de Brito Wanderley, Analista Judiciário, digitei,
e eu, FRANCISCO DE ASSIS QUEIROZ, Diretor de Se-
cretaria, ASSINEI, de ordem do MM. JUIZ DO
TRABALHO(Ordem de Serviço 3ª VT-CG nº 001/2007).
FRANCISCO DE ASSIS QUEIROZ
Diretor de Secretaria

4ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Processo nº 00432.2002.004.13.00-5
Classe: Reclamação Trabalhista
Reclamante(s): Ronaldo Batista dos SAntos
Reclamado(s) : Super Atacado Paraibano Ltda e outro
FINALIDADE: INTIMAÇÃO de Ronaldo Batista dos
Santos acerca do(a) despacho de fl. 143, cujo teor é o
seguinte: ‘Visto em inspeção periódica. Como o recla-
mante não forneceu o seu endereço na inicial e o seu
advogado mudou (fl. 142), notifique-o por edital para
fornecer os endereços dos executados e indicar bens
passíveis de penhora, sob pena de suspensão da exe-
cução, nos termos do Provimento Tribunal Regional
do Trabalho SCR nº 004/2005".
SEDE DO JUÍZO: 4ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa, Fórum Maximiano Figueiredo, situado na Av. Dep.
Odon Bezerra, nº 184 - Emp. João Medeiros, Piso E1
– Tambiá, João Pessoa/PB.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado na
Sede do Juízo, no local de costume, reputando-se efe-
tivada a intimação na sua data de publicação.
João Pessoa/PB,13/08/2007
PATRÍCIA FEITOSA CRUZ
Diretora de Secretaria

VARA DO TRABALHO MAMANGUAPE-PB - EDITAL DE
PRAÇA COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS (pr.28/07)
O Excelentíssimo Sr. Juiz da Vara do Trabalho de
Mamanguape-PB , Dr. JOSÉ DE OLIVEIRA COSTA
FILHO, faz saber que, nas datas e horários a seguir
expostos, na sede desta Unidade Judiciária, localiza-
da na Avenida Senador Rui Carneiro, 268, Campo,
nesta cidade, será(ão) levado(s) a público, em pregão
de venda e arrematação, pelo maior lanço, o(s)
seguinte(s) bem(ns) penhorado(s) na(s) execução(ões)
movida(s) pelo(s) exeqüente(s) contra o(s)
executado(s) do(s) processo(s) abaixo mencionado(s):
Processo:    00072.2007.015.13.00-0
Exeqüente:   UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)
Executado:   USINA MONTE ALEGRE S/A
Um aparelho de ar condicionado, marca SPRINGER,
ar dimeral, 10.000 (dez mil BTUS), localizado na sede
da empresa executada, e oferecido à penhora pelo
próprio devedor.
AVALIAÇÃO: R$ 600,00  (seiscentos reais).
Praça para: 18/10/2007 A partir das 9:00 h
Não havendo licitantes para 25/10/2007
A partir das 9:00 h
OBS.: 1) Os referidos bens encontram-se em poder
(ou domínio) do(s) executado(s).
2) As partes ficam por este edital intimadas, não sen-
do possível a intimação de praxe. (art. 24, Prov./TRT
SCR nº 07, de 05.11.91).
3) Caso a penhora recaia sobre mais de um bem, es-
tes poderão ser arrematados individualmente ou total-
mente.
4) O presente edital será publicado no DJE e afixado,
no lugar de costume, na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Mamanguape-PB,
aos 10 dias do mês de agosto de dois mil e sete. Eu,
Severino Garcia de Oliveira, Analista Judiciário, digitei
e revisei. E eu, Rachel Feitosa da Cruz, Diretora de
Secretaria, subscrevi, em face da Ordem de Serviço
n.º 0001/2003.

VA R A   D O   T R A B A L H O   D E   I T A B A I A N A   ( P B )
EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

Processo nº 00183.2005.020.13.00-0

Edital de Praça e Leilão, com prazo de vinte dias, para
venda e arrematação dos bens penhorados na execu-
ção movida por ANTÔNIO CARLOS PEREIRA, contra
INSS-INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.
De ordem do Exmº.Sr. Juiz Titular desta Vara,
Dr.EDUARDO SÉRGIO DE ALMEIDA, faz saber que,
no dia 19 de setembro de 2007, a partir das 10:00 ho-
ras, na sede desta Vara do Trabalho, na Rodovia PB
54, Km 18, Itabaiana (PB), será levado a público, lei-
lão pelo maior lanço, do bem constrito na execução
movida  pelo exeqüente do processo em epígrafe, a
seguir discriminado:
Um trator Valmet, ano 1988, com carroção, ambos em
bom estado de conservação e funcionamento, avalia-
dos conjuntamente em R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
Para fins de garantia da execução no valor de R$
1.463,16  (hum mil quatrocentos e sessenta e três re-
ais e  dezesseis centavos).
Caso não haja licitantes, ficam designados os dias 26/
09/2007 e 10/10/2007, para realização do 1º e 2º lei-
lões públicos, com pregão de venda e arrematação pelo
maior lanço, respectivamente no horário e local referi-
dos para a praça.
O arrematante deverá garantir o lance com o sinal de
vinte por cento do seu valor.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça e
afixado no lugar de costume, na sede desta Vara , na
Rodovia PB 54, Km 18, em Itabaiana (PB).
Eu,       Janduhy Carneiro Sobrinho, Técnico Judiciário,
digitei. E eu, Ivo Sérgio C. Borges da Fonseca,  Diretor
de Secretaria,  subscrevi.
Itabaiana, 14 de agosto de 2007
Ivo Sérgio Borges da Fonseca
Diretor de Secretaria

1ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB
Odon Bezerra, 184, Empresarial João Medeiros

Piso E1, Tambiá, J. Pessoa
PB  –  CEP.:  58020-500

Telefone:  (0xx83)  3533-6321  – Fax: (0xx83) 3533-6321
PROCESSO Nº 00576.2007.001.13.00-7

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

De ordem do Exmo. Sr. Juiz do Trabalho em exercício
na 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa - Paraíba. (OS
01/2007).
Faz saber  que, pelo presente edital, fica notificado o(a)
reclamado(a) EURICO SANTIAGO RANGEL (FAZEN-
DA MATA DE VARA) , com endereço ignorado, para
comparecer à audiência  una que se realizará no dia
24/09/2007, às 13:00 horas , na sala de audiência desta
Vara, no endereço acima indicado, quando deverá apre-
sentar a sua defesa (CLT, Art. 848), nos autos da Re-
clamação Trabalhista nº 00576.2007.001.13.00-7,
movida por PAULO FRANCILINO DE LIMA .
Nessa audiência, deverá Vossa Senhoria estar presen-
te independentemente do comparecimento de seus
advogados, se constituídos, sendo-lhe facultado fazer-
se substituir pelo gerente, ou qualquer preposto
credenciado, que tenha conhecimento do fato cujas
declarações obrigarão o proponente, apresentar cópia
do Cartão do CNPJ/CEI/CPF e GFIP,  cópia do contra-
to ou estatuto social, onde conste os dados cadastrais
dos responsáveis, em caso de pessoa jurídica, bem
como produzir as provas necessárias constantes de
documentos   ou testemunhas, estas no máximo de
três, com as respectivas CTPS.
O não comparecimento de Vossa Senhoria à  referida
audiência importará no julgamento da questão à sua
revelia e na aplicação da pena de confissão, quanto à
matéria de fato.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara do
Trabalho.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos  catorze dias do mês de agosto do ano de 2007.
Eu, Alexandre Oliveira Falcão, digitei o presente edital.
E eu Sampaio Geraldo Lopes Ribeiro, subscrevo.
SAMPAIO GERALDO LOPES RIBEIRO
Diretor de Secretaria

4ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Processo nº 00432.2003.004.13.00-6
Classe: Reclamação Trabalhista
Reclamante(s): Instituto Nacional do Seguro Social
Reclamado(s) : Colegio PHD Ltda
FINALIDADE: INTIMAÇÃO de Colégio PHD Ltda,
CNPJ nº 41.149.733/0001-70,e seus sócios, José
Gustavo de Oliveira, CPF 012.604.723-53, Marlon Mina
Moraes de Medeiros, CPF 806.268.904-20, Alyssandra
de Sales Negri, CPF 964.749.204-91 e Luiz Jorge Negri,
CPF 008.514.264-68,  acerca do(a) despacho, cujo teor
é o seguinte: Vistos etc.Intime(m)-se a(s) parte(s)
devedora(s) e respectivos sócios, mediante edital (CLT,
art. 841, §1º, art. 880, § 3º), para efetuar(em) o paga-
mento da condenação no prazo de 15 dias, sob pena
de multa no percentual de 10% sobre o montante e

constrição de bens, independentemente de mandado
de citação  (CLT, art. 880, c/c CPC, art. 475-J).
SEDE DO JUÍZO: 4ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa, Fórum Maximiano Figueiredo, situado na Av. Dep.
Odon Bezerra, nº 184 - Emp. João Medeiros, Piso E1
– Tambiá, João Pessoa/PB.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado na
Sede do Juízo, no local de costume, reputando-se efe-
tivada a intimação na sua data de publicação.
João Pessoa/PB, 13/08/2007
PATRÍCIA FEITOSA CRUZ
Diretora de Secretaria

1ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA – PB
Rua Odon Bezerra, 184,

Empresarial João Medeiros,
Piso E1, Tambiá- Tel.: 3533-6321

CEP 58.020.500
João Pessoa-PB

Processo nº 01669.2005.001.13.00-7

EDITAL DE CITAÇÃO
COM O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

DE ORDEM DO MM. JUIZ DO TRABALHO da 1ª VARA
DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA (OS nº 01/2007),
em virtude da Lei etc.
Faz saber que, pelo presente edital, passado em favor
de VITAL FARIAS SOBRINHO, fica a citado o recla-
mado PONTUAL ENGENHARIA COMÉRCIO E SER-
VIÇOS LTDA.,  com endereço ignorado, a fim de pa-
gar, em quarenta e oito horas, ou garantir a execução,
sob pena de penhora, a quantia de R$ 3.216,25 (três
mil, duzentos e dezesseis reais e vinte e cinco centa-
vos), abaixo discriminada, atualizada até 01/04/2007,
mais acréscimos legais, relativo a decisão deste Juízo,
devida nos termos do processo acima especificado,
cuja conclusão é a seguinte: “DESPACHO: R. h. Vis-
tos, etc. Junte-se a CPE aos autos, eis que perdeu
seu objeto. Cite-se a devedora principal, por edital. João
Pessoa, 02/08/2007 – Arnóbio Teixeira de Lima - Juiz
do Trabalho”.
Discriminação das Verbas                             Valor – R$
Crédito do reclamante                                        3.001,68
Custas                                                                        16,00
Contribuição Previdenciária                                 198,57
TOTAL                                                               3.216,25
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos 06 (seis) dias do mês de agosto do ano de 2007.
Eu,  Jane Bezerra da Câmara Oliveira, Técnico Judici-
ário, digitei. E eu, Sampaio Geraldo Lopes Ribeiro,
Diretor de Secretaria, assinei.
SAMPAIO GERALDO LOPES RIBEIRO
Diretor de Secretaria

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO
DESPACHOS DA PRESIDÊNCIA

EM RECURSOS DE REVISTA
EDITAL ASS.RR. - Nº 082/2007

Recursos de revista RECEBIDO(S)
Intimo o(s) recorrido(s), nos processos abaixo discri-
minados, para, querendo, oferecer contra-razões no
prazo legal. Decorrido o prazo, os autos serão remeti-
dos ao colendo Tribunal Superior do Trabalho.

PROCESSO: 00066.2007.002.13.00.6
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR.
RECORRIDO(S): MOACIR GERMANO BRASIL.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS.

PROCESSO: 00199.2006.004.13.00.4
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): MARCOS CALUMBI NÓBREGA
DIAS.
RECORRIDO(S): HERMANO JOSÉ DA SILVEIRA
FARIAS.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS.

PROCESSO: 00989.2006.006.13.00.2
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE
FILHO.
RECORRIDO(S): JOSÉ FERREIRA SOBRINHO.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS.

Recursos de revista DENEGADO(S)
Intimo o(s) recorrente(s) que, nos processos a seguir
relacionados, foi proferido despacho denegando se-
guimento ao recurso de revista interposto.

PROCESSO: 00200.2005.011.13.00.8
RECORRENTE(S): SAELPA - SOCIEDADE ANÔNI-
MA DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): LUIZ FARIAS DO REGO.
ADVOGADO(S): FRANCISCO ATAÍDE DE MELO.

PROCESSO: 00557.2006.002.13.00.6
RECORRENTE(S): SAELPA - SOCIEDADE ANÔNI-
MA DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): JOÃO PALHANO ALVES.
ADVOGADO(S): JOSÉ FERREIRA MARQUES.

PROCESSO: 00712.2006.024.13.00.1
RECORRENTE(S): ARLINDO FRANCELINO DE
SOUSA FILHO.
ADVOGADO(S): HERACLITON GONÇALVES DA SILVA.
RECORRIDO(S): IPELSA INDÚSTRIA DE CELULO-
SE E PAPEL DA PARAÍBA S/A.
ADVOGADO(S): MANOEL MARLENO BARROS FI-
LHO.

PROCESSO: 00951.2006.004.13.00.7
RECORRENTE(S): EMANUEL DE SOUZA SANTOS.
ADVOGADO(S): SOSTHENES MARINHO COSTA.
RECORRIDO(S): EMPRESA BRASILEIRA DE COR-
REIOS E TELÉGRAFOS - ECT.
ADVOGADO(S): MARIA JOSÉ DA   SILVA.

PROCESSO: 01020.2006.008.13.01.4
RECORRENTE(S): ANAILDA CARVALHO MARINHO.
ADVOGADO(S): SAULO DE ALMEIDA CAVALCANTI.
RECORRIDO(S): MUNICÍPIO DE CAMPINA GRAN-
DE-PB; ASSOCIACAO DOS MORADORES DA
RAMADINHA I.
ADVOGADO(S): SYLVIA ROSADO DE SÁ
NÓBREGA; JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA.

PROCESSO: 01041.2006.002.13.00.9
RECORRENTE(S): LEMON BANK BANCO MÚLTI-
PLO S/A.
ADVOGADO(S): ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA.
RECORRIDO(S): CRISTIANO EMANUEL ANSELMO
DA SILVA; MULTIBANK S/A.
ADVOGADO(S): VICENTE JOSÉ DA SILVA NETO;
LILIAN SENA CAVALCANTI.

PROCESSO: 01041.2006.002.13.00.9
RECORRENTE(S): MULTIBANK S/A.
ADVOGADO(S): LILIAN SENA CAVALCANTI.
RECORRIDO(S): LEMON BANK BANCO MÚLTIPLO
S/A; CRISTIANO EMANUEL ANSELMO DA SILVA.
ADVOGADO(S): ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA;
VICENTE JOSÉ DA SILVA NETO.

PROCESSO: 01051.2006.003.13.00.0
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): MARCOS CALUMBI NOBREGA
DIAS.
RECORRIDO(S): CLODOALDO CORREIA DE ASSIS.
ADVOGADO(S): CARLOS FELIPE XAVIER CLEROT.

PROCESSO: 01107.2006.002.13.00.0
RECORRENTE(S): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.
ADVOGADO(S): JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR.
RECORRIDO(S): CARLOS ALBERTO SERRA
JUNIOR.
ADVOGADO(S): PACELLI DA ROCHA MARTINS.

PROCESSO: 01115.1999.008.13.00.5
RECORRENTE(S): CELB - COMPANHIA
ENERGÉTICA DA BORBOREMA.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): JOSÉ DE ARIMATEIA COSTA.
ADVOGADO(S): GILVÂNIA MACIEL SILVA.

PROCESSO: 01483.2006.002.13.00.5
RECORRENTE(S): BRASTEX S/A.
ADVOGADO(S): LEONARDO JOSÉ VIDERES
TRAJANO.
RECORRIDO(S): EDNALDO DE ARAÚJO
CELESTINO.
ADVOGADO(S): MARION NILZA MAGALHÃES
GALDINO.

PROCESSO: 01848.2005.003.13.00.7
RECORRENTE(S): CLÁUDIA MÁRCIA LESSA VIEIRA
COSTA.
ADVOGADO(S): OTTO SILVA COSTA.
RECORRIDO(S): SOCIEDADE UNIFICADA
PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO -
SUPERO (UNIP UNIVERSIDADE PAULISTA).
ADVOGADO(S): MÁRIO ROBERTO CÉZAR
JÁCOME.
João Pessoa, 15/08/2007
VIVIANE FARIAS FRANCA
Assesora Jurídica-Chefe da Presidência

2ª VARA DO TRABALHO DE   CAMPINA GRANDE/PB
EDITAL DE INTIMAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO, com prazo de 05 (cinco dias)
na forma abaixo: Proc. Nº 584.1999.008.13.00-7, en-
tre partes: SEVERINO LINDOLFO DO NASCIMENTO
e CRISPIM COMPANHIA PARAÍBANA DE SISAL.
De ordem do Exmo. Sr. NORMANDO SALOMÃO LEI-
TÃO, Juiz do Trabalho da 2ª Vara de Campina Gran-
de/PB, em virtude da Lei etc...
Faço saber pelo presente edital que fica INTIMADO
CRISPIM COMPANHIA PARAÍBANA DE SISAL, atu-
almente em lugar incerto e não sabido, do despacho
às fls. 84 de seguinte teor: “... Intime-se o executado,
por meio de edital, da liberação da penhora no rosto
dos autos (fl. 37) deste processo...”
O presente Edital será publicado na forma da lei e afi-
xado em lugar de costume na sede desta 2ª Vara, con-
siderando-se vencida a intimação assim que decorre-
rem às 48 horas após 05 dias de publicação.
Dado e passado Nesta cidade de Campina Grande,
aos  08 de novembro de 2006. Eu, Vânia de Freitas
Costa, Técnico Judiciário, digitei.
Campina Grande, 10 de agosto de 2007.
PATRÍCIA ZUILA T. R. PIRES
DIRETORA DE SECRETARIA
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00515.2005.005.13.00-3Embargos de
Declaração
Procedência: TRT DA 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ  FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO
E SILVA
Embargante: LEMON BANK BANCO MULTIPLO S/A
Advogado do Embargante: IZABELLE DE CARVALHO
TROCOLI
Embargado: ADILMA IONE SILVA DE SOUZA
Advogado do Embargado: VICENTE JOSE DA SILVA
NETO
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IN-
TUITO PROCRASTINATÓRIO.  Dessume-se das ra-
zões de embargos apresentadas pela embargante o
mais nítido intuito de procrastinar o feito, eis que,
escudando-se em fictícia omissão, almeja, de forma
esdrúxula, que o Regional desconsidere a preclusão
declarada em acórdão que apreciou Agravo de Peti-
ção para anular a decisão proferida na fase cognitiva,
já transitada em julgado, que apreciou Recurso Ordi-
nário. A reclamada é recalcitrante na utilização de
embargos protelatórios, pelo que se impõe, no caso,
elevar o valor da multa anteriormente aplicada para o
patamar de 10% sobre o valor da causa, com esteio
no art. 538 do Código de Processo Civil.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
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representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, rejei-
tar os embargos declaratórios e, diante da sua reitera-
ção manifestamente procrastinatório, elevar a multa
aplicada à embargante para o patamar de 10% sobre
o valor da causa.  João Pessoa, 25 de julho de 2007.

PROC. NU.: 00313.2006.027.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Santa Rita
Relator(a): JUIZA  ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Prolator(a): JUIZ  AFRANIO NEVES DE MELO
Recorrentes/Recorridos: INDAIA BRASIL AGUAS MI-
NERAIS LTDA - EDSON TADEU GOMES BARRETO
GABI
Advogados dos Recorrentes/Recorridos: GLAUCO
JOSE DA SILVA SOARES - MARCOS TULIO
NOBREGA DE CARVALHO
E M E N T A: ACIDENTE DE TRABALHO. RES-
PONSABILIDADE OBJETIVA. NATUREZA DO INFOR-
TÚNIO. INEXISTÊNCIA  DE NEXO COM AS ATIVI-
DADES DESENVOLVIDAS EM PROVEITO  DO EM-
PREGADOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E MATERIAIS. INDEFERIMENTO. Quando  os elemen-
tos fático-probatórios dos autos levam à conclusão de
que o infortúnio que acometeu o empregado não guar-
da qualquer relação com as atividades por ele desen-
volvidas em proveito do  empregador, no curso da re-
lação contratual, a empresa está isenta de qualquer
obrigação indenizatória, à luz da responsabilidade ob-
jetiva,  nos termos da Constituição em vigor. Recursos
parcialmente providos.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, EM RELAÇÃO AO RECURSO
ORDINÁRIO DA RECLAMADA: por maioria, dar pro-
vimento parcial ao recurso para excluir da condena-
ção o pagamento da indenização por danos morais,
no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), vencida
Sua Excelência a Senhora Juíza Relatora e contra o
voto de Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos Coelho
de Miranda Freire que, além disto, excluíam a indeni-
zação por danos materiais e o pagamento dos honorá-
rios periciais, que deveria ser efetuado na forma pre-
vista no Provimento nº 05/2004, da Corregedoria Re-
gional desta Corte, e com a divergência parcial de Sua
Excelência a Senhora Juíza Herminegilda Leite Ma-
chado que limitava a condenação em danos materiais
a R$ 15.000,00 (quinze mil reais); EM RELAÇÃO AO
RECURSO ADESIVO DO RECLAMANTE: por unani-
midade, dar provimento parcial ao recurso para acres-
cer à condenação o pagamento do título de domingos
e feriados laborados, a serem apurados com base nos
cartões de ponto anexados aos autos.   João Pessoa,
11 de julho de 2007.

PROC. NU.: 00148.2007.025.13.00-4Recurso Ordi-
nário
Procedência: 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ  VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Recorrente: LINEAR ENGENHARIA E EMPREENDI-
MENTOS LTDA
Advogado do Recorrente: IRENALDO VIRGINIO DE
ARAUJO
Recorrido: WALTER RODRIGUES DA SILVA
Advogado do Recorrido: AMAURI DE LIMA COSTA
E M E N T A: SUBEMPREITADA. RESPONSA-
BILIDADE DO EMPREITEIRO PRINCIPAL. Configu-
rada a hipótese de intermediação de mão-de-obra atra-
vés de subempreitada, o empreiteiro principal respon-
de pelo adimplemento das obrigações trabalhistas, na
forma do art. 455, da CLT. Recurso conhecido e não
provido.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador  JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO por unanimidade, negar pro-
vimento ao recurso.  João Pessoa, 24 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01167.2006.004.13.00-6Recurso Ordiná-
rio
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ  EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: SANDRO RICHARDSON MUNIZ AIRES
DA COSTA
Advogado do Recorrente: FABIO MONTENEGRO
Recorrido: IRMAR DO NASCIMENTO LIMA
Advogado do Recorrido: JOAO BOSCO CAVALCAN-
TE
E M E N T A: RELAÇÃO DE EMPREGO. ÔNUS
DA PROVA. Na hipótese de negativa do vínculo
empregatício pelo reclamado, o ônus de demonstrar
fato constitutivo do direito alegado é do autor (art. 818
da CLT c/c art. 333, I, do CPC). A inexistência de pro-
vas de prestação de trabalho efetivada com a presen-
ça dos elementos fático-jurídicos (pessoalidade, subor-
dinação, não-eventualidade e onerosidade) previstos
nos arts. 2º e 3° da CLT importa na improcedência do
pedido. Recurso a que se nega provimento.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, negar provimen-
to ao recurso.  João Pessoa, 11 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01478.2001.004.13.00-0Agravo de Peti-
ção
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ  VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Agravante: VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S/A
Advogado do Agravante: ANGELA GLORIA ROLIM DE
SOUSA
Agravado: ANTONIO FERNANDO DE MOURA PEREI-
RA PINTO
Advogado do Agravado: JOAO ESBERRAD BELTRAO
LAPENDA
E M E N T A: AGRAVO DE PETIÇÃO. CÁLCU-
LOS DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E
FISCAIS. Através da decisão de embargos à execu-
ção, o juízo a quo determinou a correção dos cálculos
no que concerne à apuração das horas extras. Dessa
forma, os cálculos de contribuições previdenciárias e
fiscais devem ser refeitos, tendo em vista que são con-
feccionados com base no crédito do exeqüente. Agra-
vo de Petição parcialmente provido.
DECISÃO:   ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional

do Trabalho da 13ª Região, com a presença da Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA HE-
LENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, rejeitar a
preliminar de nulidade da sentença de embargos à exe-
cução; Mérito: por maioria, dar provimento parcial ao
agravo de petição para, reformando a decisão dos em-
bargos à execução, determinar a correção da Conta de
liquidação para observar a prescrição dos títulos anteri-
ores a 13.11.1996, bem assim refazer os cálculos de
contribuições previdenciárias e fiscais, na forma da fun-
damentação do voto de Sua Excelência o Senhor Juiz
Relator, com a divergência parcial de Sua Excelência a
Senhora Juíza Margarida Alves de Araújo Silva, que
considerava prescritos os títulos anteriores a outubro
de 1996.  João Pessoa, 25 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01257.2006.022.13.00-9Embargos de
Declaração
Procedência:  TRT DA 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ  VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Embargantes/Embargados: ANTONIO FERNANDO
DANTAS - DISTRIBUIDORA FARMACEUTICA
PARAIBA LTDA
Advogados dos Embargantes/Embargados:
HOLDERMES BEZERRA CHAVES FILHO -
ROBERTO DE OLIVEIRA BATISTA
E M E N T A: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
REJEIÇÃO. Impõe-se a rejeição dos embargos
declaratórios quando nenhuma das hipóteses que os
justifique se apresenta, mas tão-somente o
inconformismo da parte com a decisão embargada.
Embargos rejeitados.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, EM RELAÇÃO AOS EMBARGOS
DA RECLAMADA - por unanimidade, rejeitar os em-
bargos; EM RELAÇÃO AOS EMBARGOS DO RECLA-
MANTE - por unanimidade, rejeitar os embargos.  João
Pessoa, 24 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01210.2005.004.13.00-2Recurso
Ordinário Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João
PessoaRelator(a): JUIZ  VICENTE VANDERLEI NO-
GUEIRA DE BRITORecorrente: JOSE MARIA DA
SILVAAdvogado do Recorrente: JOHN KENNEDY
SILVERIO CABRAL
Recorrido: CRISTIANO LAURITZEN BARBOSA-ME
(TUBOS & CIA)
Advogado do Recorrido: PAULO GUEDES PEREIRA
EMENTA:     FGTS. IRREGULARIDADE NOS DEPÓ-
SITOS. DIFERENÇA DEVIDA. Tendo em vista a
inexistência de recolhimento do FGTS em todas as
competências em que deve ser recolhido, há de se
deferir a devida diferença. Recurso ordinário a que se
dá parcial provimento.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, dar pro-
vimento parcial ao recurso para acrescer à condena-
ção o pagamento das diferenças do FGTS e das dife-
renças da respectiva importância de 40% (quarenta
por cento).  Custas acrescidas em R$ 10,00 (dez re-
ais), a totalizar R$ 30,00, calculadas sobre R$ 1.500,00
(um mil e quinhentos reais).  João Pessoa, 24 de julho
de 2007.

PROC. NU.: 00252.2007.025.13.00-9Recurso Ordi-
nário
Procedência: 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a):  JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Recorrentes/Recorridos: CLAUDIO SERAFIM
FERNANDES -  VIACAO SAO JORGE LTDA
Advogados dos Recorrentes/Recorridos: ANTONIO
AMANCIO DA COSTA ANDRADE -  MARCOS ANTO-
NIO CHAVES NETO -  THIAGO CIRILO DE OLIVEI-
RA PORTO
E M E N T A: INTERVALO INTRAJORNADA. SU-
PRESSÃO. HORAS EXTRAS DEVIDAS. Constatada
a supressão parcial do intervalo intrajornada previsto
no artigo 71 da CLT, impõe-se a condenação ao paga-
mento de horas extraordinárias, por tratar-se de nor-
ma de ordem pública editada com vistas à preserva-
ção da incolumidade física do trabalhador. Recurso
ordinário parcialmente provido.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, EM RELAÇÃO AO RECURSO DA
RECLAMADA: por unanimidade, negar provimento ao
recurso e determinar, de ofício, nos termos do art. 833 da
Consolidação das Leis do Trabalho, a correção de erro
material, a fim de que, na sentença de fls. 1197/1206,
mais especificamente à fl. 1197, onde se lê “declarando
prescritos todos os títulos trabalhistas decorrentes desta
relação de emprego antes de 03.04.2002”, leia-se “de-
clarando prescritos todos os títulos trabalhistas decorren-
tes desta relação de emprego antes de 21.03.2002”; EM
RELAÇÃO AO RECURSO ADESIVO DO RECLAMAN-
TE: por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso
para acrescer à condenação  o valor total da hora extra
diária referente à supressão do intervalo intrajornada e
conseqüentes reflexos, bem como  o reflexo das horas
extras sobre o repouso semanal remunerado. Custas
acrescidas em R$ 50,00 (cinqüenta reais). João Pessoa,
24 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01138.2005.001.13.00-4Recurso
Ordinário Procedência: 1ª Vara do Trabalho de João
PessoaRelator(a): JUIZ  VICENTE VANDERLEI NO-
GUEIRA DE BRITORecorrente: MARIA EDILEUZA
FERREIRAAdvogados do Recorrente: JOSE CARLOS
SOARES DE SOUSA -  ABRAAO VERISSIMO
JUNIOR
Recorrido: SAO PAULO ALPARGATAS S/A
Advogado do Recorrido: HELIO MARQUES BRAGA
E M  E N T A:  ACIDENTE DE TRABALHO. INDENI-
ZAÇÃO POR DANO DECORRENTE DE ATO ILÍCI-
TO. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. INVIABILIDADE.
Ausente o nexo de causalidade entre a perda auditiva
suportada pela reclamante e as funções por ela de-
sempenhadas no curso do contrato, inviável a conces-
são da reparação postulada. Recurso conhecido, po-
rém, desprovido.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do

Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher
a preliminar de coisa julgada para extinguir o feito sem
resolução do mérito, em relação ao pleito de danos
morais decorrentes da perda da capacidade auditiva
adquirida em face do trabalho desenvolvido, nos ter-
mos do artigo 267, V, do CPC, suscitada por Sua Ex-
celência o Senhor Juiz Relator; MÉRITO: por unanimi-
dade, negar provimento ao recurso. Sem custas.  João
Pessoa, 24 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01131.2006.004.13.00-2Recurso Ordiná-
rio
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ  VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Recorrente: EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS S/A
Advogado do Recorrente: JOSE CAMILO MACEDO
MARINHO
Recorrido: CLAUDIA NUNES TRAVASSOS PEIXOTO
Advogado do Recorrido: LUCIANE BORGES ARAGAO
PESSOA
E M E N T A:   ISONOMIA SALARIAL. DIFERENÇAS
SALARIAIS DEVIDAS.  Ao instituir remunerações di-
ferenciadas tomando por base não a função exercida
pelo empregado, mas a rentabilidade das unidades
comerciais, o reclamada feriu o princípio da isonomia,
além de transferir indevidamente os riscos da ativida-
de empresarial para o trabalhador, motivos suficientes
ao deferimento das diferenças salariais postuladas.
Recurso ordinário a que se nega provimento.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, acolher
a preliminar de não conhecimento dos documentos
juntados às fls. 144/149, suscitada de ofício por sua
Excelência o Senhor Juiz Relator; MÉRITO: por unani-
midade, negar provimento ao recurso. Custas pagas.
João Pessoa, 24 de julho de 2007.

PROC. NU.: 00210.2007.005.13.00-3Recurso
Ordinário Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João
PessoaRelator(a): JUIZ  VICENTE VANDERLEI NO-
GUEIRA DE BRITORecorrente: SERROTE BRANCO
AGROINDUSTRIAL LTDA
Advogado do Recorrente: ORLANDO VIRGINIO PE-
NHA
Recorrido: MARIVALDO GOMES DA SILVA
Advogado do Recorrido: EDMILSON PEDRO DOS
SANTOS
E M E N T A:  ACORDO EXTRAJUDICIAL. QUITAÇÃO
DAS VERBAS ALUSIVAS AO CONTRATO DE TRA-
BALHO. IMPOSSIBILIDADE. Considerando a afirma-
tiva do autor de que nunca percebeu a quantia regis-
trada no acordo, fato este que não foi contestado pela
empresa reclamada, não há como atribuir validade ao
ajuste celebrado, tampouco se pode cogitar de qual-
quer compensação do valor consignado.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, dar pro-
vimento parcial ao recurso para que seja considerado,
como última remuneração do autor, o valor de R$
465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais) que,
acrescido de comissões, totaliza R$ 700,00 (setecen-
tos reais). Custas reduzidas para R$ 800,00 (oitocen-
tos reais), calculadas sobre 40.000,00 (quarenta mil
reais), valor arbitrado para tal fim.  João Pessoa, 24 de
julho de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
14 de agosto de 2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00678.2006.009.13.00-2Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: MUNICIPIO DE AROEIRAS - PB
Advogado: ANTONIO GABINIO NETO
Embargado: PAULO MENDES DE SOUZA
Advogado: DAYANE JANETT WANDERLEY DE
BRITO AGRA
E M E N T A:   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART.
535 DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES. REJEIÇÃO.
Em inexistindo na decisão embargada os vícios cita-
dos pelo embargante e previsto no art. 535 do CPC,
impõe-se a rejeição dos embargos de declaração.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLÁUDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, re-
jeitar os presentes Embargos de Declaração.  João
Pessoa, 10 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01330.2005.010.13.00-1Embargos de
Declaração
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUÍZA HERMINEGILDA LEITE MACHADO
Embargante: MARIA HELENA BRITO MOREIRA
Advogado: MARCIA CARLOS DE SOUZA
Embargado: ESTADO DA PARAIBA
Advogado: CHARLES CRUZ BARBOSA
E M E N T A:  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO
MATERIAL. VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. REJEIÇÃO.  Em inexistindo na deci-
são embargada o erro material apontado pelo
embargante, bem como quaisquer dos vícios previs-
tos no art. 535 do CPC, impõe-se a rejeição dos em-
bargos de declaração.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional do
Trabalho da 13ª Região, com a presença do Representan-
te da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua Excelência
o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS SANTOS
FILHO, por unanimidade, rejeitar os presentes Embargos
de Declaração.  João Pessoa, 17 de julho de 2007.

PROC. NU.: 00018.2007.000.13.00-5Mandado de Se-
gurança
Procedência: TRT 13ª REGIÃO
Relator(a): JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Impetrante: GERALDO DUARTE ESPINOLA JUNIOR
Advogado: LUATOM BEZERRA ADELINO DE LIMA
Impetrado: JUIZ DO TRABALHO (DA 1ª VARA DE
CAMPINA GRANDE - PB)
Litisconsorte: PROCTER & GAMBLE DO BRASIL S/A
Advogado: MARCELO AUGUSTO PIMENTA
E M E N TA:  MANDADO DE SEGURANÇA.
DENEGAÇÃO. A impetração volta-se contra decisão
proferida em sede de antecipação de tutela, que inde-
feriu a reintegração liminar do reclamante, supostamen-
te amparado por estabilidade provisória no emprego.
No caso em tela, as alegações trazidas pelo autor, na
exordial, e os documentos que a instruem não têm o
condão de comprovar a existência dos requisitos que
poderiam ensejar o deferimento da segurança, vez que
a análise da tese da estabilidade do empregado e, con-
seqüentemente, sua garantia no emprego, requer ne-
cessariamente exame minucioso de matéria fático-
probatória, o que é vedado na via estreita do presente
writ. Assim, quando o ato impugnado através do
mandamus não se reveste de ilegalidade e não se ca-
racteriza por atingir direito líquido e certo do impetrante,
merece ser denegada a segurança.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por unanimidade, denegar
a segurança. Custas, pelo impetrante, no importe de
R$ 80,00 (oitenta reais), calculadas sobre R$ 4.000,00
(quatro mil reais), valor atribuído à causa para este fim.
João Pessoa, 24 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01069.2006.002.13.00-6Recurso Ordi-
nário
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrentes/Recorridos: LEMON BANK BANCO
MULTIPLO S/A e  JOAQUIM ZEUDEMAR DE SOUSA
Advogados: ROBERTO NOGUEIRA GOUVEIA e
ANDRE FERRAZ DE MOURA
E M E N T A:  HORAS EXTRAS. COMPROVAÇÃO DA
JORNADA EM SERVIÇOS EXTERNOS. NÃO INCI-
DÊNCIA DA EXCEÇÃO DA CLT, ART. 62, I. Compro-
vado pela prova oral que o demandante extrapolava
sua jornada, inclusive quando designado para fazer
treinamentos de abertura e fechamento de caixa em
outras agências do Estado da Paraíba e de outros es-
tados, faz jus às horas extras apuradas, não incidindo,
na hipótese, a exceção do inciso I do art. 62 da CLT.
CONTRATO DE ESTÁGIO. DESCARACTERIZAÇÃO.
EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE BANCÁRIO. EFEI-
TOS. Demonstrado nos autos que o reclamante de-
sempenhava as funções típicas de bancário, em total
burla à legislação aplicada aos contratos de estágio,
deve ser reconhecida tal condição, com os direitos ine-
rentes à categoria.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, rejeitar a preli-
minar de nulidade da sentença dos embargos, por pres-
tação jurisdicional incompleta; Mérito: EM RELAÇÃO
AO RECURSO DO RECLAMANTE - por maioria, dar
provimento parcial ao recurso, para, reformando a de-
cisão primária, elastecer a condenação em horas ex-
tras para 38,5 horas semanais e deferir os títulos de
multa por descumprimento de Convenção Coletiva, li-
mitada à de 2003/2004, e multa do artigo 477, § 8º, da
CLT, vencida parcialmente Sua Excelência a Senhora
Juíza Revisora, que acrescia apenas a multa por
descumprimento da Convenção Coletiva de 2003/2004,
e contra o voto de Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos
Coelho de Miranda Freire, que não concedia a multa
do art. 477, § 8º, da CLT; EM RELAÇÃO AO RECUR-
SO DO RECLAMADO - por maioria, negar provimento
ao recurso, vencida Sua Excelência a Senhora Juíza
Revisora, que lhe dava provimento, para excluir da
condenação as horas extras dos 15 dias corridos. Cus-
tas acrescidas de R$ 200,00 (duzentos reais), calcula-
das sobre R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor arbitrado
à condenação para os seus efeitos legais.  João Pes-
soa, 11 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01331.2006.004.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Prolator(a): JUIZ CARLOS COELHO DE MIRANDA
FREIRE
Recorrentes/Recorridos: LOJAS AMERICANAS S/A e
RODRIGO ROQUE VERISSIMO
Advogados: PEDRO BARRETO PIRES BEZERRA e
DEMOSTENES PESSOA MAMEDE DA COSTA
E M E N T A:  ADICIONAL DE TRANSFERÊNCIA.
MUDANÇA PROVISÓRIA. PROCEDÊNCIA DO PE-
DIDO. Caracterizando-se como provisória a transfe-
rência, é devido o adicional respectivo. Orientação
Jurisprudencial de 113 da SDI-1 do TST.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador CLAÚDIO COR-
DEIRO QUEIROGA GADELHA, por unanimidade, re-
jeitar a preliminar de intempestividade do recurso da
reclamada, argüida nas contra-razões ofertadas pelo
reclamante; EM RELAÇÃO AO RECURSO DA RE-
CLAMADA: por unanimidade, rejeitar a preliminar de
nulidade do processo por ausência de submissão da
demanda à Comissão de Conciliação Prévia; Mérito:
por maioria, pelo voto médio, aplicar, de ofício, a pres-
crição dos títulos, objeto do presente recurso, anterio-
res a 17.10.2001, extingüindo-os, com resolução do
mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC e, dar provi-
mento parcial ao recurso para excluir da condenação
o pagamento dos feriados de 01 de janeiro e 25 de
dezembro, vencidos parcialmente Suas Excelências os
Senhores Juízes Relatora e Revisor que, além disto,
limitavam o pagamento dobrado dos domingos traba-
lhados a três por mês e a condenação em horas ex-
tras, nesses dias, a 01 hora diária, assim como restrin-
giam o pagamento dos feriados ao dia 08 de dezem-
bro, contra o voto de Sua Excelência o Senhor Juiz
Vicente Vanderlei Nogueira de Brito que não aplicava
a prescrição e negava provimento ao recurso e com a
divergência parcial de Sua Excelência a Senhora Juíza
Herminegilda Leite Machado que, embora
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PRESIDÊNCIA

Portaria n° 699/2007 – PTRE/SGP/SCJE . João Pes-
soa, 08 de agosto de 2007. O PRESIDENTE DO TRI-
BUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA , no
uso de suas atribuições, RESOLVE:  Tornar sem efeito
a Portaria nº 704/2007, de 07/08/2007, que designou o
Dr. Ramonílson Alves Gomes, Juiz de Direito da 5ª
Vara da Comarca de Sousa, para, responder pela 35ª
Zona Eleitoral – Sousa,  no período de 13 a
14.08.2007, e o Dr. Perilo Rodrigues de Lucena , Juiz
de Direito da 4ª Vara da Comarca de Sousa, para res-
ponder pela referida Zona, no período de 15.08 a
11.09.2007, em virtude de cancelamento das férias da
titular.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA N.° 710/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 03 de agosto de 2007. O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar JOSÉ ALBERTO DO AMARAL LINS, Ana-
lista Judiciário para, sem prejuízo de suas funções,
substituir HUMBERTO CORREIA RODRIGUES DE
ATAÍDE, Chefe da Seção de Auditoria – FC 6, durante
seu afastamento, por motivo de folga decorrentes de

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.789/2007

PROCESSO: DIV nº 1431  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmª. Juíza Drª. Cristina Maria Costa
Garcez.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Hildebrando Mar-
cos Ferreira do Nascimento, candidato ao cargo de
Deputado Federal pelo Partido da Mobilização Nacio-
nal – PMN, referente às Eleições de 2006.
INTERESSADO:  Hildebrando Marcos Ferreira do Nas-
cimento.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. DEPUTADO FEDERAL.
ELEIÇÕES 2006. NÃO APRESENTAÇÃO DO ITEM
RELATIVO AOS GASTOS COM MÍDIA, EXIGIDOS
PELA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. DESAPROVA-
ÇÃO.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.792/2007

PROCESSO: DIV nº 1390  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Adailto Barros de
Sousa, candidato ao cargo de  Deputado Federal pelo
Partido dos Trabalhadores – PT, referente às Eleições
de 2006.
INTERESSADO:  Adailto Barros de Sousa.
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral. Candi-
dato ao cargo de Deputado Federal. Existência de irre-
gularidades. Ausência de abertura de conta corrente
específica. Desobediência aos ditames da legislação
regente da matéria. Desaprovação.
Desaprovam-se as contas de campanha eleitoral de
candidato quando apresentadas em desconformidade
com os requisitos exigidos na Lei nº 11.300/2006 e na
Resolução do TSE nº 22.250/2006.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA  o Egrégio Tribunal Regional da
Paraíba, à unanimidade, em desaprovar a prestação
de contas.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007,
com composição da Corte conforme certidão de julga-
mento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 07 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.793/2007

PROCESSO: DIV nº 1392  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves,
por redistribuição.
ASSUNTO:Embargos de Declaração.
EMBARGANTE: José Fernando Costa Carvalho .
ADVOGADOS: Drs. Carlos Fábio Ismael dos Santos
Lima, Roosevelt Vita, Luis Carlos Alonso Andrade e
outros.
Embargos de declaração. Pretensão de efeito
modificativo. Alegação de contradição e omissão.
Inexistência.
Não merecem guarida embargos de declaração que
suscitam questões devidamente enfrentadas no
acórdão embargado.
Ausência de qualquer contradição ou omissão.
Impossibilidade de se atribuir efeito modificativo a
embargos declaratórios que se encontram desprovi-
dos de fundamentação que autorize tal efeito.
Embargos conhecidos e desacolhidos.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, A C O R D A  o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar os embar-
gos de declaração.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, João Pessoa, 2 de agosto de 2007,
com composição da Corte conforme certidão de julga-
mento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 07 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.794/2007

PROCESSO: DIV nº 1565, 1402  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmo Juiz Renan de Vasconcelos Neves.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Marcílio de Lima
Braz e José Leite Primo, candidatos ao cargo de  De-
putado Estadual ambos pelo Partido Socialista Brasi-
leiro – PSB e , referente às Eleições de 2006.
INTERESSADOS:  Marcílio de Lima Braz e José Leite
Primo.
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral. Can-
didato ao cargo de Deputado Estadual. Inexistência
de irregularidades. Obediência aos ditames da le-
gislação regente da matéria.  Aprovação.
Aprovam-se as contas de campanha eleitoral de can-
didato quando apresentadas em conformidade com os
requisitos exigidos na Lei n° 11.300/ 2006 e na Reso-
lução do TSE n° 22.250/2006.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, A C O R D A   o Egrégio Tribunal Regional da
Paraíba, à unanimidade, em aprovar a prestação de
contas.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, João Pessoa, 2 de agosto de 2007,
com composição da Corte conforme certidão de julga-
mento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 07 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

DIRETORIA GERAL

Portaria  nº  0369/2007–STRE/SGP/SAMS , João Pes-
soa, 07 de agosto de 2007.   O DIRETOR GERAL DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, no
uso de suas atribuições, RESOLVE,  conceder ao ser-
vidor SÉRGIO LEAL WORTMANN JÚNIOR,  do qua-
dro permanente deste Tribunal,  matrícula nº 0418, 12
(doze) dias de Prorrogação de Licença para tratamen-
to da própria saúde,  no período de 07 (sete)  a 18
(dezoito) de agosto de 2007, com fundamento nos Arts.
82 e 204, da Lei nº 8.112 de 11/12/1990, com nova
redação dada pela Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor  Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Portaria nº  0376/2007 – STRE/SGP/SAMS ,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2007. O DIRETOR GERAL
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA,
no uso de suas atribuições, RESOLVE, conceder à
servidora ALCYRA DOS SANTOS COTTA, do quadro
permanente deste Tribunal,  matrícula nº 0315, 12 (doze)
dias de Licença para tratamento da própria saúde,  no
período de 09 (nove)  a 20 (vinte) de julho de 2007, com
fundamento no Art. 202, da Lei nº 8.112 de 11/12/1990,
com nova redação dada pela Lei nº 9.527/97.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor  Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

PORTARIA  Nº 377 /2007   –  STRE/SGP/SAMS,    João
Pessoa, 09 de agosto de 2007. O DIRETOR GERAL
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL  DA
PARAÍBA, no uso de suas atribuições, RESOLVE, con-
ceder à servidora VALNIA LIMA VERAS MARIANI
ALVES  , do quadro permanente deste Tribunal, matrí-
cula nº 0359, 03 (três)  dias  de  Licença  para  trata-
mento da própria saúde, no  período  de  02 (dois) a
04(quatro) de agosto de 2007 com fundamento do
art.202, da Lei 8.112 de 11/12/90, com nova redação
dada pela Lei n 9.527/97.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor  Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

JUSTIÇA ELEITORAL

Evidenciado nos autos que não houve a consignação
do item relativo aos gastos com mídia exigidos pela
Resolução TSE nº 22.250/06 em seu art. 20, inciso X,
a desaprovação da prestação de contas é medida que
se impõe.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA  o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DESAPRO-
VADAS AS CONTAS, UNÂNIME, NOS TERMOS DO
VOTO DA RELATORA.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 07 de agosto de 2007.

concordando,no mérito, com a tese vencedora, não
aplicava a referida prescrição; EM RELAÇÃO AO RE-
CURSO DO RECLAMANTE: por unanimidade, dar
provimento parcial ao recurso do reclamante para
acrescer à condenação a restituição da quantia relati-
va à compra de ações, assim como os valores refe-
rentes à dobra da remuneração auferida na cidade de
João Pessoa, durante o período em que laborou no
Rio de Janeiro (dezembro/2004 a outubro/2005), de-
duzido o aumento percebido por ocasião da transfe-
rência para aquele Município (Rio de Janeiro) e para
determinar que, por ocasião da liquidação do julgado,
seja considerado, na apuração do adicional de trans-
ferência, o período de dezembro/2004 a outubro/2005
e, em relação ao intervalo intrajornada, sejam obser-
vados os adicionais previstos nas convenções coleti-
vas juntadas aos autos (obedecida a convenção em
vigência nos locais em que o reclamante estava traba-
lhando).  João Pessoa/PB, 03 de julho de 2007.

PROC. NU.: 00996.2006.004.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUÍZA ANA MARIA FERREIRA MADRUGA
Recorrente: CARLOS HUGO HONORATO DA SILVA
Advogado: GRAZIELA FONSECA ROBERTO
Recorrido: CAIXA ECONOMICA FEDERAL
Advogado: MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS
E M E N T A:  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DI-
FERENÇAS. Inexistem diferenças de adicional de in-
salubridade quando a norma interna da empresa esta-
belece que a base de cálculo para o referido adicional
é o salário mínimo.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador RAMON BEZER-
RA DOS SANTOS, por unanimidade, negar provimen-
to ao recurso.  João Pessoa, 11 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01431.2006.003.13.00-5Recurso Ordi-
nário
Procedência: 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Recorrente: FRANCISCA ROSANGELA DE SOUSA
SILVA
Advogado: MARCOS ANTONIO LIMEIRA
Recorrido: LUIZ ANTONIO HERMANN (LULA & LULA)
Advogados: CLAUDIO MARQUES PICCOLI e
PERICLES FILGUEIRAS DE ATHAYDE FILHO
E M E N T A:  TEMPO DE SERVIÇO. LABOR EM
SOBREJORNADA. PROVAS INEXISTENTES. Reve-
lando-se inconsistente a prova testemunhal produzida
com relação ao tempo de serviço alegado e quanto ao
suposto labor em sobrejornada, resulta incabível a con-
cessão dos títulos respectivos, ante o descumprimento
da regra prevista no art. 818 da CLT c/c art. 333, I, do
CPC. SEGURO-DESEMPREGO. INOBSERVÂNCIA
DO REQUISITO TEMPORAL. INDEFERIMENTO. O
contrato de trabalho com vigência em período inferior
a seis meses consecutivos não enseja pagamento do
seguro-desemprego, porque ausente o requisito tem-
poral da Lei n° 7.998/90. MULTA DO ART. 477, § 8°,
DA CLT. RELAÇÃO DE EMPREGO RECONHECIDA
JUDICIALMENTE. A quitação tardia das verbas
rescisórias é suficiente para garantir ao empregado o
direito à percepção da multa correspondente (art. 477,
§ 8º, da CLT), afigurando-se irrelevante a ocorrência
de negativa do vínculo laboral pelo empregador. Re-
curso parcialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETA-
NO DOS SANTOS FILHO, por maioria, dar provimen-
to parcial ao recurso, para acrescer à condenação a
multa do artigo 477, § 8º, da CLT, nos termos dos cál-
culos que integram o voto de Sua Excelência o Senhor
Juiz Edvaldo de Andrade, Relator do feito, mantendo a
sentença quanto aos demais aspectos, com a diver-
gência de Sua Excelência o Senhor Juiz Carlos Coe-
lho de Miranda Freire, que lhe dava provimento parci-
al, para acrescer à condenação as horas extras pleite-
adas entre 06:00h e 22:00h no período reconhecido.
Custas processuais mantidas.  João Pessoa, 18 de
julho de 2007.

PROC. NU.: 01636.2005.022.13.01-0Agravo de Ins-
trumento em Agravo de Petição(Sumaríssimo)
Procedência: 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Agravante: SEVERINO GUILHERME SOARES
Advogado: ANTONIO HERCULANO DE SOUSA
Agravado: JOSE HENRIQUES MAIA (JHM- RONDAS
E VIGILÂNCIA)
Advogado: HUGO PIRES JERONIMO LEITE
E M E N T A:  EXECUÇÃO. DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA COM CARÁTER DE
DEFINITIVIDADE. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PROVIMENTO. Ficando constatado o procedimen-
to tendente a dificultar o desfecho da execução, é
viável o pedido do exeqüente para que seja deter-
minada a apreensão de um veículo de proprieda-
de comprovada do executado. Sendo esta a única
medida possível na oportunidade, a decisão que
indefere o re fer ido p le i to  tem cunho de
definitividade, pois impede o prosseguimento da
execução, devendo ser acolhido o agravo de ins-
trumento por meio do qual pretende o exeqüente
ver processado o agravo de petição que teve seu
seguimento denegado com suporte no art. 893, §
1º, da CLT.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regi-
onal do Trabalho da 13ª Região, com a presença
da representante da Procuradoria Regional do Tra-
balho, sua Excelência a Senhora Procuradora
FRANCISCA HELENA DUARTE CAMELO, CON-
SIDERANDO a flexibilização da norma e, ainda, que
o Artigo 893, § 1º, deve ser interpretado em sintonia
com a disciplina do Artigo 897, “a”, ambos da CLT,
para se conhecer de agravo de petição das deci-
sões proferidas em execução, quando essas cria-
rem empecilhos ao regular prosseguimento do fei-
to; CONSIDERANDO que, em tais casos, a deci-
são de aparência interlocutória impõe-se como de-
finitiva em relação ao procedimento executório, por
maioria, dar provimento ao agravo de instrumento
para destrancar o agravo de petição interposto na

origem, com sua análise imediata pelo E. Tribunal,
após a sua autuação, contra o voto de Sua Exce-
lência o Senhor Juiz Carlos Coelho de Miranda
Freire, que lhe negava provimento.  João Pessoa,
17 de julho de 2007.
PROC. NU.: 01636.2005.022.13.01-0Agravo de
Petição(Sumaríssimo)
Procedência: 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ EDVALDO DE ANDRADE
Agravante: SEVERINO GUILHERME SOARES
Advogado: ANTONIO HERCULANO DE SOUSA
Agravado: JOSE HENRIQUES MAIA (JHM- RONDAS
E VIGILÂNCIA)
Advogado: HUGO PIRES JERONIMO LEITE
E M E N T A:  EXECUÇÃO. VEÍCULO DE PROPRIE-
DADE DO EXECUTADO NÃO ENCONTRADO EM
SEU ENDEREÇO. APREENSÃO POR MEIO DO DE-
PARTAMENTO DE TRÂNSITO. VIABILIDADE. Cons-
tatando-se que foram infrutíferas várias tentativas para
compelir o executado a satisfazer sua obrigação, deve
ser deferido o pedido de apreensão de automóvel de
sua propriedade não encontrado no endereço, que
pode ser efetuada com o bloqueio procedido pelo de-
partamento de trânsito, mesmo sem a presença física
do bem. Agravo provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença da
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Sua Excelência a Senhora Procuradora FRANCISCA
HELENA DUARTE CAMELO, por unanimidade, dar
provimento ao agravo de petição, para determinar que
seja procedida a apreensão do automóvel descrito no
mandado de penhora reproduzido à fl. 68, por meio de
expediente encaminhado ao Departamento de Trânsi-
to, com o regular prosseguimento da execução. João
Pessoa, 18 de julho de 2007.

PROC. NU.: 01487.2005.002.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA
DE BRITO
Recorrente: JOSELIA MARTINS MENDONÇA DA SILVA
Advogado: WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO
Recorrido: MUNICIPIO DE CRUZ DO ESPIRITO SANTO
Advogado: JOSE ORLANDO DE FARIAS
E M E N T A:  PRESCRIÇÃO. Em consonância com a
regra insculpida no art. 7º, XXIX, “a”, da Carta Magna,
o prazo prescricional para o ajuizamento de reclama-
ção trabalhista é de dois anos contados da data em
que ocorreu a rescisão contratual. Na espécie, a ação
foi ajuizada após o transcurso do prazo prescricional
de dois anos, sendo corolário lógico a extinção do feito
com julgamento do mérito, à sombra do comando
insculpido no art. 269, IV, do CPC.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do Repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Sua
Excelência o Senhor Procurador JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO,  por unanimidade, negar provimento
ao recurso.  João Pessoa, 24 de julho de 2007.
NOTA:  O prazo para interposição de qualquer recur-
so, bem como para o aditamento de Recurso Ordiná-
rio interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte fi-
nal), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pessoa,
13/08/2007.
MARIA MARTHA DAVID MARINHO
Ass. Chefe da Seção de Publicação - STP

4ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA
EDITAL DE INTIMAÇÃO

Processo nº 000123.2007.004.13.00-0
Classe: RT
Reclamante(s): MARTA DA SILVA BARBOSA
Reclamado(s) : ASSESSORIA D’AREZZO LTDA
FINALIDADE: INTIMAÇÃO de CITAÇÃO acerca do(a)
Homologação dos cálculos de fls. 78.
SEDE DO JUÍZO: 4ª Vara do Trabalho de João Pes-
soa, Fórum Maximiano Figueiredo, situado na Av. Dep.
Odon Bezerra, nº 184 - Emp. João Medeiros, Piso E1
– Tambiá, João Pessoa/PB.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDITAL: Publicado
uma vez no Diário da Justiça do Estado e afixado na
Sede do Juízo, no local de costume, reputando-se efe-
tivada a intimação na sua data de publicação.
João Pessoa/PB, 15/8/2007
PATRÍCIA FEITOSA CRUZ
Diretora de Secretaria

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.789/2007

PROCESSO: DIV nº 1637  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmª. Juíza Cristina Maria Costa Garcez.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Gildásio Alcântara
Morais, candidato ao cargo de  Deputado Estadual pelo
Partido da Mobilização Nacional – PMN, referente às
Eleições de 2006.
INTERESSADO:  Gildásio Alcântara Morais.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. DEPUTADO ESTADUAL.
ELEIÇÕES 2006. NÃO APRESENTAÇÃO DO ITEM
RELATIVO AOS GASTOS COM MÍDIA, EXIGIDOS
PELA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. DESAPROVA-
ÇÃO.
Evidenciado nos autos que não houve a consignação
do item relativo aos gastos com mídia exigidos pela
Resolução TSE nº 22.250/06 em seu art. 20, inciso X,
a desaprovação da prestação de contas é medida que
se impõe.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA  o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba em proferir a seguinte decisão: “DESAPRO-
VADAS AS CONTAS, UNÂNIME, NOS TERMOS DO
VOTO DA RELATORA.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 07 de agosto de 2007.

horas extras não remuneradas, no período de 26 a
27.07.2007.
DES. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

PORTARIA N. ° 723/2007 - PTRE-SGP-COPES-SERF
João Pessoa, 09 de agosto de 2007. O PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA , no uso de suas atribuições, RESOLVE
Designar NIRALICE DE PONTES RIBEIRO,  Analista
Judiciário do Quadro Permanente deste Tribunal, para,
sem prejuízo de suas funções, substituir DANIELLE
AMARAL FIRMINO, Chefe de Cartório da 58ª Zona
Eleitoral – SERRA BRANCA (FC - 01), durante seu
afastamento, por motivo de licença para tratamento da
própria saúde, no período de 23.07 a 11.08.2007.
Des. JORGE RIBEIRO NÓBREGA
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA

COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

NOTA DE FORO

PROCESSO: JAUX N.º 1088 – Classe 22.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Ne-
ves.
ASSUNTO: Representação   Eleitoral,   interposta   pelo
Ministério   Público Eleitoral,  em  desfavor  de  Jeane
Nazário,  por conduta vedada aos  agentes  públicos,
com  arrimo  no  art.  34  da  Resolução  TSE  nº
22.261/2006.
REPRESENTANTE:  Ministério Público Eleitoral.
REPRESENTADA :  Jeane  Nazário, Prefeita de
Caaporã.
ADVOGADOS: Drs. Mariana Ramos Paiva Sobreira,
Johnson Gonçalves de Abrantes, Newton Vita e ou-
tros.
Determino sejam as partes intimadas, para, no prazo
de 05 (cinco) dias, requererem  diligências que enten-
derem necessárias, à luz do artigo 22, inciso VI da Lei
nº 64/1990.
Após, conclusos.
João Pessoa, 07 de agosto de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 08 de agosto de 2007.

Justiça Eleitoral
Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

Secretaria Judiciária
Coordenadoria de Apoio às Sessões - CAPS

PAUTA DE PUBLICAÇÃO Nº 38/2007 - AGOSTO

Inclusos em pauta de julgamento os processos
abaixo relacionados:
1º Processo: MS  nº  488 -  Classe 12
Procedência: João Pessoa - Paraíba .
Relatora: Exmª Juíza Cristina Maria Costa Garcez,
por redistribuição.Assunto: Mandado de Seguran-
ça, com pedido de liminar, contra ato do Excelentíssimo
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba.Impetrantes:  Élida Tereza Silva Reis de Fran-
ca, Andris Benedictus F. de Morais, Ladiégia Alves
Gesteira, Sérgio Cunha Borges, Sebastiana Furtado
de Sousa e Valeriano Herculano Neto.Advogados : Drs.
Pedro Fernandes de Oliveira e Lilyane Fernandes Ban-
deira de Oliveira.Impetrado:  Excelentíssimo Presiden-
te do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.

2º Processo: DIV nº  1484 -  Classe 05
Procedência: João Pessoa - Paraíba.
Relatora: Exmª Juíza Cristina Maria Costa Garcez,
por redistribuição.Assunto: Prestação de Contas de
Alexandre César da Costa Cunha, candidato a Depu-
tado Estadual pelo Partido da Mobilização Nacional -
PMN/PB, referente às eleições de 2006.Interessado:
Alexandre César da Costa Cunha, candidato a Depu-
tado Estadual pelo Partido da Mobilização Nacional -
PMN/PB.
Coordenadoria de Apoio às Sessões-CAPS, aos
10(dez) dias de agosto de 2007
LUCIANA MARIA BARBOSA GUSMÃO
Coordenadora da CAPS/SJ/TRE/PB, em substituição
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário do TRE/PB

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.800/2007

PROCESSO:  DIV N.º 1609 - Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa  - Paraíba.
RELATOR: Exmº. Juiz João Benedito da Silva.
ASSUNTO: Prestação de Contas do Comitê Financei-
ro Único do Partido Comunista Brasileiro – PCB, refe-
rente às eleições 2006.
INTERESSADO: José Gervásio de Oliveira Neto, Res-
ponsável pela administração financeira da campanha.
PRESTAÇÃO DE CONTAS. COMITÊ FINANCEIRO
ÚNICO. PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO. PCB.
PLEITO DE 2006.
É de se decidir pela rejeição das contas quando o exa-
me técnico-contábil procedido pela Coordenadoria de
Controle Interno constatou falhas comprometedoras da
regularidade, consistentes na ausência de documen-
tos a serem apresentados à justiça eleitoral.
Vistos, relatados e discutidos estes  autos acima iden-
tificados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba em proferir a seguinte decisão unâni-
me: “ Desaprovadas,  unânime, nos termos do voto do
Relator.”
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, em João Pessoa, 02 de agosto de
2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 08 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.802/2007
(EM SEGREDO DE JUSTIÇA)

PROCESSO: AIME nº 12  –  Classe 01.
PROCEDÊNCIA:  João Pessoa - Paraíba.
RELATORA:  Exma. Juíza Cristina Maria Costa Garcez.
ASSUNTO: Agravo Regimental em Ação de
Impugnação de Mandato Eletivo nº 12 – Classe 01.
AGRAVANTE: J. L. N.
ADVOGADOS:  Drs. Adriana Batista Lima Dantas e
Luciano José Nóbrega Pires.
AGRAVADO: M. P. E.
DECISÃO:
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional da
Paraíba, em proferi a seguinte DECISÃO: “NÃO SE
CONHECEU DO AGRAVO REGIMENTAL, UNÂNIME,
NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. SUSTEN-
TAÇÃO ORAL PELO RECORRENTE, LUCIANO PI-
RES.”
Sala de Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 13 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.803/2007

PROCESSOS: DIV nº 1376, 1389  –  Classe 05. (Jul-
gados em bloco)
PROCEDÊNCIA:  João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Jucelino Cândi-
do de Moura e Fábio Henrique Barbosa, candidatos a
Deputado Federal pelo Partido Socialista Brasileiro –
PSB e Partido Republicano Brasileiro – PRB, respecti-
vamente, referente às Eleições de 2006.
INTERESSADOS:  Jucelino Cândido de Moura e Fá-
bio Henrique Barbosa.
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral. Candi-
dato ao cargo de Deputado Federal. Existência de irre-
gularidades. Ausência de contabilização das despe-
sas com produção de mídia. Desobediência aos dita-
mes da legislação regente da matéria. Desaprovação.
Desaprovam-se as contas de campanha eleitoral de
candidato quando apresentadas em desconformidade
com os requisitos exigidos na Lei nº 11.300/2006 e na
Resolução do TSE nº 22.250/2006.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA  o Egrégio Tribunal Regional da
Paraíba, à unanimidade, em desaprovar a prestação
de contas.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Elei-
toral da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007,
com composição da Corte conforme certidão de julga-
mento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 08 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.803/2007
PROCESSOS: DIV nº 1488, 1491 –  Classe 05. (Jul-
gados em bloco).
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Ivan Oliveira Ba-
tista e David de Souza Pimentel, candidatos a Deputa-
do Estadual pelo Partido Republicano Progressista –
PRP, referente às Eleições de 2006.
INTERESSADOS:  Ivan Oliveira Batista e David de
Souza Pimentel.
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral. Candi-
dato a Deputado Estadual. Existência de irregularida-
des. Ausência de contabilização das despesas com
produção de mídia. Desobediência aos ditames da le-
gislação regente da matéria. Desaprovação.
Desaprovam-se as contas de campanha eleitoral de
candidato quando apresentadas em desconformidade
com os requisitos exigidos na Lei nº 11.300/2006 e na
Resolução do TSE nº 22.250/2006.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifica-
dos, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional da Paraíba,
à unanimidade, em desaprovar a prestação de contas.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007, com
composição da Corte conforme certidão de julgamento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 08 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.804/2007

PROCESSO: DIV nº 1469  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA:  João Pessoa - Paraíba.
RELATOR:  Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Nicola Majorana
Lomonaco Segundo, candidato ao cargo de  Deputa-
do Federal pelo Partido Socialista Brasileiro – PSB,
referente às Eleições de 2006.
INTERESSADO:  Nicola Majorana Lomonaco Segundo.
ADVOGADO:  Dr. Onivaldo da Rocha Mendes.
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral. Candi-
dato ao cargo de Deputado Federal. Existência de irre-
gularidades. Arrecadação de recursos antes da aber-
tura da conta bancária. Desobediência aos ditames da
legislação regente da matéria. Desaprovação.
Desaprovam-se as contas de campanha eleitoral de
candidato quando apresentadas em desconformidade
com os requisitos exigidos na Lei nº 11.300/2006 e na
Resolução do TSE nº 22.250/2006.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, A C O R D A o Egrégio Tribunal Regional da
Paraíba, à unanimidade, em desaprovar a prestação
de contas.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007, com
composição da Corte conforme certidão de julgamento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 07 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E INFORMA-

ÇÕES PROCESSUAISSEÇÃO
DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 57/2007

PROCESSO:  CTA Nº 355 – Classe 04.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exm.º Juiz Renan de Vasconcelos Neves.
ASSUNTO: Consulta em matéria eleitoral.
CONSULENTE: Francisco Xavier da  Franca Monteiro,
presidente do PDT/PB.
Cuida-se de Consulta formulada pelos Srs. Francisco
Xavier Monteiro da Franca e Ricardo Moreira de Sou-
za, afirmando-se, respectivamente, Presidente do Par-
tido Democrático Trabalhista, neste Estado e Secretá-
rio Geral da Agremiação Partidária acima menciona-
da.
Os consulentes fazem os seguintes questionamentos:
“Qual o prazo para a transferência de domicílio eleito-
ral para o candidato concorrer ao cargo de prefeito nas
próximas eleições de 2008? E ainda: “O candidato que
estiver investido no cargo de vice-prefeito em um de-
terminado município, que irá concorrer a cargo de
prfeito em outro município, deve renunciar ou se afas-
tar do cargo, mesmo nâo tendo assumido o exercício
do cargo de prefeito durante o seu atual mandato?
É o sucinto relatório. DECIDO:
Conforme preconiza o art. 30, inciso VIII do Código
Eleitoral, as consultas eleitorais serão formuladas, ex-
clusivamente, em tese, assim como, somente autori-
dade pública e partido político possuem legitimidade
para consultar.
A consulta em exame encontra-se eivada de óbices
que impossibilitam o intento dos consulentes. Não exis-
te, nos autos, nenhuma prova de que os Srs. Francis-
co Xavier Monteiro da Franca e Ricardo Moreira de
Souza, sejam, respectivamente, presidente e secretá-
rio geral do Partido Democrático Trabalhista, neste
Estado, bem como pelo fato das indagações sugeri-
rem caso concreto, os quais não são passíveis de res-
posta pela Justiça Eleitoral.
Assim, não conheço do feito em análise com arrimo
no artigo 48, alínea “g” do Regimento Interno deste
Regional, determinando o seu arquivamento.
P.R.I.
João Pessoa, 06 de agosto de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
DR. RENAN DE VASCONCELOS NEVES
Relator
Secretaria Judiciária  do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, João Pessoa, 09 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

 SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS
E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS

SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

DECISÃO MONOCRÁTICA 58/2007

PROCESSO: MS N.º 491 – Classe 12.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa – Paraíba.
RELATOR: Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves.
ASSUNTO: Agravo Regimental, em face da decisão
monocrática.
AGRAVANTE: União Federal.
AGRAVADO: Alexandrino Pereira dos Santos Neto.
ADVOGADO: Drs. José Ricardo Porto, Hallyson Lima
Mendes, Thiago L. Ferreira e Roberta de Lima Viegas
Cuida-se de agravo regimental nos autos do Mandado
de Segurança nº 491/2007 – Classe 12, em face da
decisão monocrática que concedeu liminar ao
impetrante – Alexandrino Pereira dos Santos Neto con-
sistente no fornecimento de certidão com o inteiro teor
da prova objetiva e do respectivo gabarito relativos ao
concurso público para este Regional realizado pelo
autor do mandamus para o cargo de Analista Judiciá-
rio, Área Apoio, Especialidade – Odontologia.
Aduz a Agravante que é vedada a concessão de liminar
em ação mandamental quando houver efeito satisfativo
na referida medida, bem como que inexistem os ele-
mentos autorizativos à pretensão do Impetrante.
Ao final, pugna pela revogação da liminar concedida.
É o breve relatório. DECIDO:
O caso em exame trata de agravo regimental interpos-
to em decorrência da concessão de liminar nos autos
de ação mandamental.
A Súmula 622 do Supremo Tribunal Federal estatui, in
verbis:
“Não cabe agravo regimental contra decisão do relator
que concede ou indefere liminar em mandado de se-
gurança.”
O regramento acima previsto impossibilita qualquer
análise de mérito sobre a matéria abordada no pre-
sente recurso, razão pela qual não o conheço.
P.R.I.
João Pessoa, 02 de agosto de 2007.
(ORIGINAL ASSINADO)
DR. RENAN DE VASCONCELOS NEVES
Relator
Secretaria Judiciária  do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em João Pessoa, 09 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.795/2007

PROCESSO: DIV nº 1493  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves,
por redistribuição.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de José Ilo Soares,
candidato a Deputado Estadual pelo Partido Republi-
cano Progressista – PRP, referente às Eleições de
2006.
INTERESSADO:  José Ilo Soares.
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral. Candi-
dato ao cargo de Deputado Estadual. Existência de
irregularidades. Ausência de contabilização das des-
pesas com produção de mídia. Desobediência aos di-
tames da legislação regente da matéria. Desaprova-
ção.
Desaprovam-se as contas de campanha eleitoral de
candidato quando apresentadas em desconformidade
com os requisitos exigidos na Lei nº 11.300/2006 e na
Resolução do TSE nº 22.250/2006.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA  o Egrégio Tribunal Regional da
Paraíba, à unanimidade, em desaprovar a prestação
de contas.
Sala de Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007,
com composição da Corte conforme certidão de julga-
mento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 07 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4799/2007

PROCESSO: DIV nº 1429  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz João Benedito da Silva, por
redistribuição
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Glaydston Lira
Goes, candidato a Deputado Federal pelo Partido So-

cial Democrata Cristão – PSDC, referente às Eleições
de 2006.
INTERESSADO:  Glaydston Lira Goes, candidato
Prestação de Contas. Eleição Proporcional.  Deputa-
do Federal. PSDC. Pleito de 2006
É de se decidir pela rejeição das contas quando o exa-
me técnico - contábil procedido pela Coordenadoria
de Controle Interno  constatou falhas comprometedo-
ras da regularidade, consistentes na ausência de re-
gistro de gastos com o guia eleitoral.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA  o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, em proferir a seguinte decisão unânime:
“Desaprovadas, unânime, nos termos do voto do
Relator.”
Sala de Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 08 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.795/2007

PROCESSO: DIV nº 1501  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves,
por redistribuição.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Silvino Bezerra
da Costa, candidato ao cargo de  Deputado Federal
pelo Partido Republicano Progressista – PRP, referen-
te às Eleições de 2006.
INTERESSADO:  Silvino Bezerra da Costa.
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral. Candi-
dato ao cargo de Deputado Federal. Existência de irre-
gularidades. Ausência de contabilização das despe-
sas com produção de mídia. Desobediência aos dita-
mes da legislação regente da matéria. Desaprovação.
Desaprovam-se as contas de campanha eleitoral de
candidato quando apresentadas em desconformidade
com os requisitos exigidos na Lei nº 11.300/2006 e na
Resolução do TSE nº 22.250/2006.
 Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifi-
cados, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional da
Paraíba, à unanimidade, em desaprovar a prestação
de contas.
Sala de Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleito-
ral da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007,
com composição da Corte conforme certidão de julga-
mento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 07 de agosto de 2007.

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENADORIA DE REGISTROS E

INFOPRMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE REGISTROS E PUBLICAÇÕES

ACÓRDÃO N.º 4.795/2007

PROCESSO: DIV nº 1490  –  Classe 05.
PROCEDÊNCIA: João Pessoa - Paraíba.
RELATOR : Exmo. Juiz Renan de Vasconcelos Neves,
por redistribuição.
ASSUNTO:  Prestação de Contas de Josemar Luiz de
Aquino, candidato a Deputado Estadual pelo Partido Repu-
blicano Progressista – PRP, referente às Eleições de 2006.
INTERESSADO:  Josemar Luiz de Aquino.
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral. Candi-
dato ao cargo de Deputado Estadual. Existência de
irregularidades. Ausência de contabilização das des-
pesas com produção de mídia. Não apresentação do
Extrato Bancário Definitivo. Desobediência aos dita-
mes da legislação regente da matéria. Desaprovação.
Desaprovam-se as contas de campanha eleitoral de
candidato quando apresentadas em desconformidade
com os requisitos exigidos na Lei nº 11.300/2006 e na
Resolução do TSE nº 22.250/2006.
Vistos, relatados e discutidos os autos acima identifica-
dos, ACORDA o Egrégio Tribunal Regional da Paraíba,
à unanimidade, em desaprovar a prestação de contas.
Sala das Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral
da Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2007, com
composição da Corte conforme certidão de julgamento.
Secretaria Judiciária do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba, em 07 de agosto de 2007.
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Juiz Federal
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL DR. JOAO BOSCO
MEDEIROS DE SOUSA

Expediente do dia 17/07/2007 14:25

21 - AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE

1 - 2006.82.00.005182-2 CELIA REJANE DE
MENEZES CUNHA (Adv. BRUNO FERNANDES FUR-
TADO) x SAYONARA GOMES DE OLIVEIRA (Adv.
ANTONIO FAUSTO TERCEIRO DE ALMEIDA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCIS-
CO DAS CHAGAS NUNES). ...7. Isto posto, nos ter-
mos do CPC, art. 537, rejeito os embargos de declara-
ção (fls. 133/135) opostos pela CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, ficando mantida a decisão (fls. 130/131)
embargada em todos os seus termos...

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

2 - 00.0003611-0 SONIA MARIA BASTOS RIBEIRO E
OUTROS (Adv. LEIDSON FARIAS, FERNANDO
ENEAS DE SOUZA) x ANTONIO SILVA TORRES E
OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...9...vista da planilha
às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias e, caso não
haja qualquer manifestação contrária relativamente à
conta de atualização, determino a expedição de alvarás
em favor dos credores, na proporção indicada em
percentual, bem como em favor da CEF,
referentemente ao valor excedente, conforme requeri-
do (fls. 630/631)...

3 - 97.0009729-3 MARIA DE LOURDES DA SILVA
(Adv. VALTER DE MELO, EVANES BEZERRA DE
QUEIROZ, HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEI-
RA, CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL). ...9. Isto posto, declaro satisfeita a
obrigação de fazer decorrente do título judicial e inde-
firo o pedido de assistência judiciária gratuita formula-
do pelo(a) patrono(a) da causa, na fase inicial de cum-
primento do julgado relativamente aos honorários
advocatícios, tendo em vista que o(a) requerente não
se enquadra na condição de necessitado(a), confor-
me previsto na Lei nº 1.060/50, art. 2º, parágrafo úni-
co.   10. Determino ao(à) credor(a) dos honorários que,
no prazo de 30 (trinta) dias, providencie o pagamento
das custas processuais, calculadas com base no cré-
dito apurado, nos termos da Lei nº 9.289/1996, art. 14,
§ 3º, parte final, mediante guia de recolhimento que
poderá ser fornecida pela Secretaria da Vara, ficando
o(a) credor(a) advertido(a), desde já, de que o
descumprimento da determinação acarretará o arqui-
vamento do feito, por falta de pressuposto processual
para o prosseguimento do procedimento executivo.

4 - 97.0011337-0 JOAO FELICIANO DA SILVA (Adv.
VALTER DE MELO, PATRICIA DE MELO GAMA PAES,
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA) x JOAO
FELICIANO DA SILVA x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE S. RANGEL) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...2. Isto posto,
fundamentado no CPC, art. 794, III, homologo por sen-
tença a renúncia ao crédito exeqüendo e declaro ex-
tinta a presente execução, para que produza seus jurí-
dicos e legais efeitos.   3. Transitada em julgado, baixa
na distribuição e arquivamento.   4. P.R.I.

5 - 98.0001799-2 SEVERINA MARIA FERREIRA DA
SILVA E OUTROS (Adv. CARLOS JORGE MOURA,
LUIZ CARLOS DE SA BARROS, FABIO LONDRES
DA SILVA, JOAO NUNES DE CASTRO NETO) x JOSE
MARCOS DA SILVA (EXCLUIDO CONF. DESPACHO
DE FLS.63) x SEVERINA MARIA FERREIRA DA SIL-
VA E OUTROS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...3. Isto Pos-
to, fundamentado no CPC, art. 794, I, declaro extinta a
presente execução, tendo em vista a satisfação do cré-
dito exeqüendo, conforme documentos (fls. 186/187).
4. Transitada em julgado, baixa na distribuição e arqui-
ve-se.   5. P.R.I.

6 - 98.0003659-8 CARLOS ALBERTO FERNANDES
RAMOS (Adv. JOAO FERREIRA SOBRINHO,
FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR) x CARLOS
ALBERTO FERNANDES RAMOS x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM
PROCURADOR) x UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAIBA - UFPB (Adv. MARIA DAS DORES VIANA
MONTENEGRO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS E OUTRO. 1- R.H.   2- Defiro o
pedido (fls. 164) do A./Exeqüente de desentranhamento
dos documentos originais da Certidão de Tempo de
Contribuição expedida pelo INSS (fls. 159/160).   3- À
Secretaria da Vara para providências necessárias de
entrega dos documentos originais ao A., mediante re-
cibo nos autos.   4- Após o cumprimento do item 3
supra deste despacho, renumere-se os autos a partir
da folha 159 com a devida certificação.   5- Intime-se e
cumpra-se.

7 - 98.0009513-6 MIGUEL PRUDENTE NUNES E
OUTROS (Adv. ANSELMO GUEDES DE CASTILHO,
ANSELMO CASTILHO, FRANCISCO CARLOS DE
CARVALHO) x ESCOLA TECNICA FEDERAL DA
PARAIBA - ETFPB (Adv. OREGON CAVALCANTI DE
CARVALHO). ...4- ...intime-se a CEF da certidão (fls.
129v).

8 - 99.0001209-7 VICENTE FONTES DE ANDRADE
(Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR MATOS
DE SOUZA) x VICENTE FONTES DE ANDRADE x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI N. DIAS (CEF)) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. HERATOSTENES SANTOS DE
OLIVEIRA). ...9. Isto posto, declaro satisfeita a obriga-

ção de fazer decorrente do título judicial e indefiro o
pedido de assistência judiciária gratuita formulado
pelo(a) patrono(a) da causa, na fase inicial de cumpri-
mento do julgado relativamente aos honorários
advocatícios, tendo em vista que o(a) requerente não
se enquadra na condição de necessitado(a), confor-
me previsto na Lei nº 1.060/50, art. 2º, parágrafo úni-
co.   10. Determino ao(à) credor(a) dos honorários que,
no prazo de 30 (trinta) dias, providencie o pagamento
das custas processuais, calculadas com base no cré-
dito apurado, nos termos da Lei nº 9.289/1996, art. 14,
§ 3º, parte final, mediante guia de recolhimento que
poderá ser fornecida pela Secretaria da Vara, ficando
o(a) credor(a) advertido(a), desde já, de que o
descumprimento da determinação acarretará o arqui-
vamento do feito, por falta de pressuposto processual
para o prosseguimento do procedimento executivo.

9 - 2000.82.00.001865-8 MANOEL JANIERE DE
LUCENA (Adv. VALTER DE MELO) x MANOEL
JANIERE DE LUCENA x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...3.
Isto Posto, fundamentado no CPC, art. 794, I, declaro
extinta a presente execução, tendo em vista a satisfa-
ção do crédito exeqüendo, conforme documentos (fls.
186/187).   4. Transitada em julgado, baixa na distri-
buição e arquive-se.   5. P.R.I.

10 - 2000.82.00.005487-0 FRANCISCO DE ASSIS
MARINHO FALCAO FILHO (Adv. FRANCISCO DERLY
PEREIRA, VALDEZ DE OLIVEIRA CAVALCANTI,
CLAUDIO BASILIO DE LIMA) x FRANCISCO DE AS-
SIS MARINHO FALCAO FILHO x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...3-
Vista às partes (informações da contadoria).

11 - 2002.82.00.003895-2 ADALBERTO UCHOA DE
CASTRO FILHO E OUTRO (Adv. FABIANO BARCIA
DE ANDRADE) x MARIA DE LOURDES DE SANTANA
HENRIQUE x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...3. Isto Posto, funda-
mentado no CPC, art. 794, I, declaro extinta a presen-
te execução, tendo em vista a satisfação do crédito
exeqüendo, conforme documentos (fls. 186/187).   4.
Transitada em julgado, baixa na distribuição e arqui-
ve-se.   5. P.R.I.

12 - 2002.82.00.004325-0 JOSE EVANGELHISTA DA
SILVA (Adv. NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO,
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO) x JOSE
EVANGELISTA DA SILVA x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SALVADOR CONGENTINO
NETO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF. ...6.
Isto posto, com fundamento no CPC, art. 794, I, c/c art.
795, reconheço haver sido satisfeita a obrigação em
favor de JOSE EVANGELISTA DA SILVA e, em face
do encerramento da fase de cumprimento do julgado,
declaro extinto o presente feito.   7. A liberação do(s)
valor(es) depositados na conta vinculada ao FGTS
deverá ser requerida diretamente ao banco depositá-
rio, devendo ser comprovado junto à CEF que o(a) ti-
tular da conta satisfaz os requisitos da Lei n. 8.036/90,
art. 20.   8. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os
autos com a devida baixa na distribuição.   9. P. R. I.
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13 - 2007.82.00.004733-1 FABIO LUCENA DE
ANDRADE GOMES (Adv. ANA FLAVIA MOURA,
LILIAN MARIA DUARTE SOUTO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). 1-RH   2- Intime-se a parte autora para regulari-
zar a procuração “ad judicia et extra”.   3-Defiro o pedi-
do de Justiça Gratuita.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

14 - 2002.82.00.008184-5 MARIA NIUDETE FABIAO
DE ARAUJO (Adv. JALDELENIO REIS DE MENESES,
WALTER DE AGRA JUNIOR, VIVIANE MOURA
TEIXEIRA, VANINA C. C. MODESTO, FRANCIVALDO
MORENO PRAXEDES, JAMILLE LEMOS
H.CAVALCANTI, GIANCARLO GONCALVES DE
ABREU) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO, JOSE TA-
DEU ALCOFORADO CATAO). 1-R.H.   2- Recebo a(s)
apelação(ões) nos seus efeitos devolutivo e suspensivo
(CPC, art. 520).   3- Intime-se a parte contrária para as
contra-razões (CPC, art. 518).   4- Em seguida, com
ou sem resposta, subam os autos ao Eg. TRF da 5.ª
Região.

15 - 2004.82.00.004395-6 IVANILDO DE SOUZA E
OUTRO (Adv. JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO, FA-
BIO GOMES GUIMARAES, EDUARDO LUCENA DA
CUNHA LIMA, STEPHENSON ALEXANDRE VIANA
MARREIRO) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO).
...50. Isto posto, fundamentado no CPC, art. 269, I, e
demais legislação e jurisprudência referidas, rejeito os
pedidos formulados por IVANILDO DE SOUZA e
IVANILDO DE SOUZA - ME em desfavor da UNIÃO
(FAZENDA NACIONAL), com resolução do mérito da
causa.   51. Honorários advocatícios, devidos solidari-
amente pelos AA., à base de 10% (dez por cento) so-
bre o valor corrigido da causa, conforme o CPC, art.
20, § 4º.   52. Custas ex lege.   53. P. R. I.

16 - 2005.82.00.008306-5 ALZIRA COSTA PINTO E
OUTROS (Adv. NEMESIO ALMEIDA SOARES
JUNIOR, JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA GUERRA)
x UNIÃO (Adv. ERIVAN DE LIMA). ...4 - Isto posto, com
fundamento no CPC, arts. 463, I, defiro o pedido (fls.
61) unicamente para determinar que da sentença
embargada conste o seguinte: onde se lê (fls. 55) “Isto
posto, com fundamento no CPC, art. 269, inciso IV,
declaro extinto o processo, sem resolução de mérito”,
leia-se “Isto posto, com fundamento no CPC, art. 269,
inciso IV, acolho a prescrição suscitada pela R. UNIÃO,
com resolução do mérito da causa.”    5 - Registre-se
essa alteração, em forma de observação, ao final do
registro da sentença constante no sistema de acom-
panhamento processual “SIAPRO/TEBAS”.   6 - Inti-
mem-se; sem manifestação, subam os autos ao TRF -
5ª Região.

17 - 2005.82.00.010449-4 MARCILIO OTAVIO DO
NASCIMENTO (Adv. VANINA C. C. MODESTO,
VIVIANE MOURA TEIXEIRA, WALTER DE AGRA

JUNIOR, ANA CAROLINA SOARES CAVALCANTI,
JACKELINE ALVES CARTAXO) x UNIÃO (Adv.
TERCIUS GONDIM MAIA). ...23. Isto posto, com fun-
damento no CPC, art. 269, I, na legislação e jurispru-
dência referidas, acolho parcialmente o pedido formu-
lado por MARCÍLIO OTÁVIO DO NASCIMENTO em
desfavor da UNIÃO, com resolução do mérito da cau-
sa, para condenar a referida R. a restituir ao A. os va-
lores do imposto de renda de pessoa física - IRFP pa-
gos em virtude de parcelas recebidas (fls. 51) a título
de aviso prévio, férias não gozadas e convertidas em
pecúnia, depósitos e multa de 40% do FGTS e do
montante dos descontos compulsórios, devendo os
valores ser corrigidos pela SELIC, índice esse que
abrange juros e correção monetária, ressalvados os
valores do tributo já restituídos na esfera administrati-
va.   24. Honorários advocatícios, pela R. UNIÃO, à
base de 5% (cinco por cento) sobre o valor da conde-
nação, nos termos do CPC, art. 20, §4º.   25. Custas
ex lege.   26. Reexame necessário, nos termos do CPC,
art. 475, I, sendo inaplicável ao caso o § 2º do referido
dispositivo, haja vista que não houve condenação em
valor certo.   27. P. R. I.

18 - 2005.82.00.013806-6 JOÃO INALDO LIMA
SERAFIM (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). ...10. Isto posto, com
fundamento no CPC, art. 267, VI, declaro extinto o pro-
cesso, sem resolução do mérito da causa.   11. Sem
honorários advocatícios em face do disposto na Lei n.º
8.036/90, art. 29-C, na redação dada pela MP n.º 2.164-
41/2001, c/c a Lei nº 1.060/1950, estando as partes
legalmente isentas do pagamento dessa verba.   12.
Custas ex lege.   13. Após o trânsito em julgado, e
decorrido em branco o prazo recursal, arquivem-se os
autos com a devida baixa na distribuição.   14. P.R.I.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

19 - 2002.82.00.006337-5 IVONE ROCHA LIMA (Adv.
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE, JOSE
RAMOS DA SILVA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA,
WATTEAU FERREIRA RODRIGUES) x CHEFE DA
DIVISAO DE CONVENIO E GESTAO DO MINISTERIO
DA SAUDE NO ESTADO DA PARAIBA (Adv. SEM
PROCURADOR) x GERENTE EXECUTIVO DO INSS
(Adv. SEM PROCURADOR). 1-R.H.   2- Vista à
impetrante sobre a petição e documento (fls.151/152).

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL WANESSA
FIGUEIREDO DOS SANTOS LIMA
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

20 - 93.0001772-1 ANTONIO ALVES PONTES E OU-
TROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x ANTONIO
DIAS (FALECIDO) E OUTROS x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RENE PRI-
MO DE ARAUJO). 1-RH   2-  Defiro o pedido (fls. 396).
3-  Intime-se.

21 - 93.0012216-9 JOSE SEVERINO DA SILVA E
OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA, ROSILENE
CORDEIRO, ARLINDO DE JESUS G. COELHO) x
JOAO BATISTA DA SILVA x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JARBAS DE SOU-
ZA MOREIRA). 1-RH   2-  Defiro o pedido formulado
(fls. 305) de desentranhamento da habilitação de Ma-
ria José da Silva Xavier (fls. 293/300), devendo ser
devolvida à subscritora da petição (fls. 305) com a de-
vida certificação nos autos.   3-  Oficie-se a CEF para
informar se existe saldo, e em caso positivo,  quais os
valores depositados nas contas nºs 005.15372-0 e
005.15365-7, em nome de João Simplicio de Mendon-
ça e José Cavalcanti de Melo, respectivamente.   4-
Após a informação da CEF, vista à parte autora.

22 - 97.0005858-1 UNIAO (MINISTERIO DO EXERCI-
TO) (Adv. FERNANDO DA SILVA ROCHA) x ALMEZIRA
DE OLIVEIRA BRAGA E OUTROS (Adv. JARI DIAS
DA COSTA, ADOLPHO FERREIRA SOARES NETO).
1-RH   2-  Expeça-se RPV.   3-  Intimem-se.

23 - 98.0005482-0 IVANIR MARIA DE HOLANDA
GRILO (Adv. MARCOS PIRES, FELIPE AUGUSTO F.
DE N. DEODATO, MARKYLLWER NICOLAU GOES)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE S. RANGEL). 1. R.H.   2. Trata-se de
pedido de cumprimento da obrigação de pagar reco-
nhecida em título judicial transitado em julgado, tendo
a exeqüente apresentado demonstrativo atualizado do
valor do débito, todavia, não comprovou a diferença
do pagamento das custas complementares previstas
na Lei nº 9.289/1996, art. 14, § 3º.   3- Isto posto, deter-
mino ao(a)(s) credor(a)(es) que, no prazo de 30 (trinta)
dias, providencie(m) o pagamento da diferença de cus-
tas, calculada com base na importância final apurada,
com dedução do valor inicialmente pago, nos termos
da Lei nº 9.289/1996, art. 14, § 3º, mediante guia de
recolhimento que poderá ser fornecida pela Secretaria
da Vara, ficando o(a)(s) credor(a)(s) advertido(a)(s),
desde já, que o descumprimento da determinação acar-
retará o arquivamento do feito, por falta de pressupos-
to processual para o prosseguimento do procedimen-
to executivo.
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24 - 2007.82.00.001411-8 VERA LÚCIA FLORENTINO
DA SILVA E OUTROS (Adv. WATTEAU FERREIRA
RODRIGUES, LOURENCO DI LORENZO
MARSICANO) x UNIAO FEDERAL - MINISTERIO DO
EXERCITO (Adv. SEM PROCURADOR). ...Ante o ex-
posto, com fundamento no art. 269, inciso I, do CPC,
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o pro-
cesso com resolução do mérito, para determinar à
UNIÃO que apresente em Juízo, no prazo de 05 (cin-
co) dias, o procedimento administrativo pleiteado nes-
tes autos.   Em face da sucumbência total (CPC, 20, §
4º, do CPC), condeno a UNIÃO a pagar honorários
advocatícios que arbitro em R$ 200,00 (duzentos re-
ais).   Sem condenação em custas, diante da isenção
conferida à parte ré, na forma do art. 4.º, I, da Lei n.
9.289/96.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

25 - 2007.82.00.004421-4 MARIA DE SOUZA MACIEL
(Adv. RENIVAL ALBUQUERQUE DE SENA,

ALBERTO JORGE DA FRANCA PEREIRA, LUIS
GONCALO DA SILVA FILHO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). 1-RH   2-
Intime-se a parte autora para recolher as custas inici-
ais (R$ 100,00).

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

26 - 2006.82.00.006154-2 YANA KARLA RIBEIRO
BARBOZA GOMES (Adv. ISABEL XIMENES CARNEI-
RO DA CUNHA) x UNIÃO FEDERAL (TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO) (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ...Ante o exposto, homologo a desistência
requerida pela autora, com declaração da extinção do
processo sem resolução do mérito (art. 267, inciso VI,
do CPC).   Condeno a autora a pagar à ré honorários
advocatícios que fixo em R$ 200,00 (duzentos reais),
na forma do art. 20, § 4.º, do CPC.   Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se.

27 - 2007.82.00.000043-0 AGRICOLA TERRA NOVA
LTDA (Adv. MARKYLLWER NICOLAU GOES) x SU-
PERINTENDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZAÇAO E REFORMA AGRARIA NO ESTA-
DO DA PARAIBA - INCRA (Adv. SEM PROCURA-
DOR). ...Ante o exposto, com fundamento no art. 267,
inciso I, do CPC, extinguindo o processo com resolu-
ção do mérito, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para
determinar ao INCRA que, durante as vistorias reali-
zadas na Fazenda Antas antes de sua imissão na pos-
se do referido imóvel, abstenha-se de embaraçar a
continuidade dos tratos culturais da requerente naquela
propriedade, ratificando a liminar de fls. 72/74.   Con-
deno o réu ao pagamento de honorários advocatícios
sucumbenciais, que arbitro em R$ 200,00 (duzentos
reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, bem como
a pagar as custas processuais.   Sentença sujeita ao
reexame necessário. Após o decurso do prazo para
recurso, encaminhem-se os autos ao Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região.   Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

28 - 99.0003296-9 ELZA DE OLIVEIRA DO NASCI-
MENTO (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO ARTUR
MATOS DE SOUZA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WILSON
GERMANO DE FIGUEIREDO) x UNIÃO (Adv. BENE-
DITO HONORIO DA SILVA). Ante o exposto:   a) com
base no art. 1.055 do CPC, defiro o pedido de habilita-
ção formulado por MARIA DA CONCEIÇÃO DO NAS-
CIMENTO;   b) acolho a preliminar de ilegitimidade
passiva da UNIÃO e determino a sua exclusão do pólo
passivo da presente ação;  c) com fundamento no art.
269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO,
extinguindo o processo com resolução do mérito, para
condenar o INSS a: c.1) pagar a diferença entre o be-
nefício assistencial recebido pela falecida autora entre
05 de abril de 1999 e 1º de maio do mesmo ano e a
pensão por morte a que faria jus, em decorrência do
óbito do ex-segurado Luís Barbosa da Silva; e c.2)
pagar o resíduo da aposentadoria de titularidade des-
se segurado, não percebido por ele antes do seu fale-
cimento.   Esses valores serão corrigidos desde a data
em que seria devido o pagamento de cada parcela,
mediante a aplicação dos índices previstos no Manual
de Cálculos da Justiça Federal, e sofrerão o acrésci-
mo de juros de mora de 1% (um por cento), desde a
data da citação.   Condeno o INSS, ao pagamento de
honorários advocatícios consoante o CPC, art. 20, §
4º, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais). Cus-
tas, ex lege.   À seção de Distribuição para as devidas
anotações relativas à habilitação da sucessora da par-
te autora.   Sentença sujeita ao reexame necessário
(art. 475, I, do CPC). Após o decurso do prazo para
recurso, remetam-se os autos ao Tribunal Regional
Federal da 5ª Região, independentemente de novas
intimações.   Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

29 - 2003.82.00.001252-9 DIJANI PEREIRA SOARES
(Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MA-
RIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO). Ante o
exposto, com fundamento nos arts. 269, I e IV, do CPC,
JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO,
extinguindo o processo com resolução do mérito, para
condenar o INSS a:   a) revisar a da renda mensal
inicial do benefício que originou a pensão por morte da
parte autora, com reflexos sobre a renda mensal inici-
al desta, com a atualização monetária dos 24 (vinte e
quatro) salários-de-contribuição mais distantes dentre
os 36 (trinta e seis) utilizados no período básico de
cálculo com a aplicação da variação da ORTN/OTN;
b) pagar as diferenças decorrentes dessa revisão, ob-
servada a prescrição qüinqüenal, com correção mo-
netária pelos índices previstos no Manual de Cálculos
da Justiça Federal, a contar de cada competência de-
vida, e juros de mora de 1% ao mês, a contar da cita-
ção (art. 406 do Código Civil c/c art. 161, pár. 1º, do
CTN).   Em face da sucumbência recíproca ocorrida
entre as partes (art. 21, caput, do CPC), cada uma delas
arcará com os honorários de seus respectivos advo-
gados, ficando a autora responsável pelas custas ini-
ciais a ela referentes (observado o disposto no art. 12
da Lei n. 1.060/50, por ser beneficiária da assistência
judiciária gratuita), não havendo condenação em cus-
tas finais quanto ao INSS, por ser ele isento de seu
pagamento na forma do art. 4.º, inciso I, da Lei n.º 9.289/
96.   Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475,
I, do CPC). Após o decurso do prazo para recurso, re-
metam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, independentemente de novas intimações.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

30 - 2004.82.00.004970-3 JOSE ROBERTO DE OLI-
VEIRA SILVA (Adv. PAULO GUEDES PEREIRA, YEDA
UEMA FONTES, AGOSTINHO ALBERIO
FERNANDES DUARTE, MARCIO HENRIQUE CAR-
VALHO GARCIA, MUCIO SATIRO FILHO,
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA, LUCIANA
DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI) x UNIÃO (Adv.
FERNANDO DA SILVA ROCHA) x DNIT - DEPARTA-
MENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE
TRANSPORTE (Adv. SERGIO RODRIGO PIMENTEL
DE CASTRO PINTO). ...Ante o exposto:   1. acolho a
preliminar processual de ilegitimidade passiva para a
causa da UNIÃO, determinando a sua exclusão do pro-
cesso;   2. e JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS,
extinguindo o processo com resolução do mérito, para
condenar o réu DEPARTAMENTO NACIONAL DE
INFRA-ESTRUTURA - DNIT a pagar ao autor:   a) a
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quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de inde-
nização por danos morais, sobre a qual deverá incidir
correção monetária pelos índices do Manual de Cálcu-
los da Justiça Federal, a contar da data em que regis-
trada esta sentença, posto que o montante foi fixado
em valores atuais;   b) a quantia de R$ 2.935,00 (dois
mil, novecentos e trinta e cinco reais) a título de danos
emergentes, a ser atualizada desde janeiro de 2004
pelos índices do Manual de Cálculos da Justiça Fede-
ral;   c) a quantia de R$ 1.080,00 (um mil e oitenta
reais) a título de lucros cessantes, a ser atualizada
desde janeiro de 2004 pelos índices do Manual de
Cálculos da Justiça Federal.   Sobre esses valores,
incidirão juros de mora desde o evento danoso (súmula
54 do STJ), no valor de 1% (um por cento) ao mês,
nos termos do artigo 406 desse último.   Ante a
sucumbência completa do réu, condeno-o ao pagamen-
to de honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00
(quinhentos reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC.
Custas ex lege.   Sentença não sujeita ao reexame
necessário, considerando o valor da condenação.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

31 - 2004.82.00.009172-0 ZILDA ALVES PEREIRA
(Adv. PACELLI DA ROCHA MARTINS, WILD PIRES
MEIRA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO). 1-
R.H.   2- A determinação do valor da condenação de-
pende neste caso, tão-somente, de cálculo aritmético,
fazendo-se necessária a apresentação de pedido ex-
presso do(a)(s) credor(a)(s) para  cumprimento do tí-
tulo judicial, conforme o CPC, art. 475-B, acompanha-
do de memória discriminada e atualizada do cálculo;
devendo, inclusive, providenciar o pagamento das cus-
tas complementares previstas na Lei nº 9.289/1996,
art. 14, § 3º.   3. Isto posto, o(a)(s) credor(a)(es)
deverá(ão) requerer, no prazo de 15 (quinze) dias, o
cumprimento do julgado, na forma do art. 475-J, acres-
centado pela Lei nº 11.232/2005, instruindo o seu pe-
dido com planilha discriminada e atualizada de cálcu-
lo, nos termos do mesmo CPC, art. 475-B, podendo o
demonstrativo fazer parte da petição ou ser apresen-
tado em anexo.

32 - 2005.82.00.000375-6 TEODORA NOBREGA
MARSICANO (Adv. JOAO ALBERTO DA CUNHA FI-
LHO, ANDRESSA CARLOS FREIRE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES). 1-R.H.   2- Recebo a(s)
apelação(ões) nos seus efeitos devolutivo e suspensivo
(CPC, art. 520).   3- Intime-se a parte contrária para as
contra-razões (CPC, art. 518).   4- Em seguida, com
ou sem resposta, subam os autos ao Eg. TRF da 5.ª
Região.

33 - 2005.82.00.000379-3 CONSTRUTORA BETO
MACHADO LTDA - COBEMA (Adv. RONNY CHARLES
LOPES DE TORRES, CARLOS ROGERIO MARINHO
DIAS) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. NICILDO RODRIGUES DA SILVA). 1-
R.H.   2- Defiro a juntada do substabelecimento (fls.
1427/1428)...

34 - 2005.82.00.014937-4 MARIA ANTONIA BARBO-
SA DA SILVA (Adv. NEMESIO ALMEIDA SOARES
JUNIOR, JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA GUERRA)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). 1-R.H.   2-
Recebo a(s) apelação(ões) nos seus efeitos devolutivo
e suspensivo (CPC, art. 520).   3- Intime-se a parte
contrária para as contra-razões (CPC, art. 518).   4-
Em seguida, com ou sem resposta, subam os autos
ao Eg. TRF da 5.ª Região.

35 - 2006.82.00.000916-7 LUIZ CIPRIANO DO NAS-
CIMENTO (Adv. VALTER DE MELO, CANDIDO
ARTUR MATOS DE SOUZA, HERATOSTENES SAN-
TOS DE OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES).
1-R.H.   2- Recebo a(s) apelação(ões) nos seus efei-
tos devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520).   3- Inti-
me-se a parte contrária para as contra-razões (CPC,
art. 518).   4- Em seguida, com ou sem resposta, su-
bam os autos ao Eg. TRF da 5.ª Região.

36 - 2006.82.00.002637-2 ANDRÉ GIL FONSECA DE
OLIVEIRA (Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. THEREZA
SHIMENA SANTOS TORRES). 1-R.H.   2- Recebo a(s)
apelação(ões) nos seus efeitos devolutivo e suspensivo
(CPC, art. 520).   3- Intime-se a parte contrária para as
contra-razões (CPC, art. 518).   4- Em seguida, com
ou sem resposta, subam os autos ao Eg. TRF da 5.ª
Região.

37 - 2006.82.00.006339-3 FRANCISCO DE SOUZA
FILHO (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA, VERA LU-
CIA SERPA DE MENEZES LINS, CICERO GUEDES
RODRIGUES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. CASSIANA MENDES DE SÁ). ...16. Isso posto,
com fundamento no CPC, art. 269, I, ACOLHO O PE-
DIDO DEDUZIDO NA INICIAL e julgo extinto o proces-
so com resolução do mérito, para condenar a R. CAI-
XA ECONÔMICA FEDERAL - CEF a aplicar os índi-
ces de 42,72% (janeiro/89-Plano Verão) e 44,80%
(abril/90-Plano Collor I) ao saldo da conta vinculada
de FGTS do(a) A. FRANCISCO DE SOUZA FILHO,
descontando-se eventuais créditos com base no mes-
mo título, acrescidos de juros de mora e de correção
monetária, na forma especificada anteriormente, res-
tando indeferido o pedido de levantamento imediato
do valor devido, cujo montante ainda será objeto de
liquidação após o trânsito em julgado.   17. Sem hono-
rários advocatícios em face do disposto no art. 29-C
da Lei n.º 8.036/90, na redação dada pela MP n.º 2.164-
41/2001.   18. Custas ex lege.   19. P. R. I.

38 - 2006.82.00.007502-4 JOSE ETEALDO DA SILVA
PESSOA NETTO (Adv. JOSE ETEALDO DA SILVA
PESSOA NETTO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES). ...3-
À impugnação.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

39 - 2000.82.00.009944-0 VICENTE EVILACIO DE
SOUSA E OUTROS (Adv. JOSEILTON ESTEVAO DA
SILVA) x COORDENADOR REGIONAL DA
FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE NA PARAIBA
(Adv. SEM PROCURADOR) x GERENTE EXECUTI-
VO DO INSS EM JOAO PESSOA/PB (Adv. SEM PRO-
CURADOR). 1-R.H.   2-Vista aos impetrantes sobre
as petições e documentos (fls. 217/226 e 228) da

FUNASA, como também do despacho (fls.213).   3-
Intime-se.

4000 - EXECUCOES DIVERSAS

40 - 2004.82.00.012736-2 JOSEFA ANTONIA DE BAR-
ROS E OUTROS (Adv. MÔNICA SOUSA ROCHA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR). ...8. Isto posto, recebo
a impugnação apresentada pela R. CEF (fls. 157/167)
no efeito suspensivo e concedo vista dos autos ao(à)(s)
credor(a)(s) para manifestação, no prazo  de 15 (quin-
ze) dias.   9. Lavre-se o termo de penhora do valor
depositado pela R. CEF (fls.167). 10. A impugnação
será decidida nestes próprios autos, nos termos do
CPC, art. 475-M, § 2º. 11. Após o decurso do prazo
concedido, voltem-me os autos conclusos para deci-
são.   12. Intime(m)-se.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

41 - 2005.82.00.010482-2 UNIAO (MINISTERIO DA
SAUDE) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO) x
WELLINGTON JOSE DOS SANTOS LOPES E OU-
TROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, YURI
PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE, EDVAN
CARNEIRO DA SILVA). ...24. Apresentadas as infor-
mações pela Contadoria do Juízo, intimem-se às par-
tes para ciência desta decisão e para que se manifes-
tem sobre os cálculos, no prazo de 10 (dez) dias.   25.
Após, voltem-me conclusos para sentença.

42 - 2005.82.00.010724-0 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x MARIA DA GUIA PEREIRA
AMARAL E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA,
EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE). ...24. Apresentadas as
informações pela Contadoria do Juízo, intimem-se às
partes para ciência desta decisão e para que se mani-
festem sobre os cálculos, no prazo de 10 (dez) dias.
25. Após, voltem-me conclusos para sentença.

43 - 2005.82.00.010746-0 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x LUIZ GUEDES DE C. FILHO E
OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, EDVAN
CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE). ...24. Apresentadas as informações
pela Contadoria do Juízo, intimem-se às partes para
ciência desta decisão e para que se manifestem sobre
os cálculos, no prazo de 10 (dez) dias.   25. Após, vol-
tem-me conclusos para sentença.

44 - 2005.82.00.010747-1 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x INACIA MARGARIDA DA SIL-
VA ROCHA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SIL-
VA, EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE). ...24. Apresentadas
as informações pela Contadoria do Juízo, intimem-se
às partes para ciência desta decisão e para que se
manifestem sobre os cálculos, no prazo de 10 (dez)
dias.   25. Após, voltem-me conclusos para sentença.

45 - 2005.82.00.011097-4 UNIAO (MINISTERIO DA
SAUDE) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO) x MARIA
DE LOURDES DE SOUZA E OUTROS (Adv. JOSE
RAMOS DA SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA SILVA).
....24. Apresentadas as informações pela Contadoria
do Juízo, intimem-se às partes para ciência desta de-
cisão e para que se manifestem sobre os cálculos, no
prazo de 10 (dez) dias.   25. Após, voltem-me conclusos
para sentença.

46 - 2005.82.00.011146-2 UNIAO (MINISTERIO DA
SAUDE) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO) x MARIA
DO CÉU OLIVEIRA SOUZA E OUTROS (Adv. JOSE
RAMOS DA SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA SILVA).
...24. Apresentadas as informações pela Contadoria
do Juízo, intimem-se às partes para ciência desta de-
cisão e para que se manifestem sobre os cálculos, no
prazo de 10 (dez) dias.   25. Após, voltem-me conclusos
para sentença.

47 - 2005.82.00.011321-5 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x LUIZ GONZAGA DA COSTA
CABRAL E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA,
EDVAN CARNEIRO DA SILVA, YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE). ...24. Apresentadas as
informações pela Contadoria do Juízo, intimem-se às
partes para ciência desta decisão e para que se mani-
festem sobre os cálculos, no prazo de 10 (dez) dias.
25. Após, voltem-me conclusos para sentença.

48 - 2005.82.00.011852-3 UNIAO (MINISTERIO DA
SAUDE) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO) x
SEVERINO CARLOS ROCHA E OUTROS (Adv. JOSE
RAMOS DA SILVA, YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA SILVA).
...24. Apresentadas as informações pela Contadoria
do Juízo, intimem-se às partes para ciência desta de-
cisão e para que se manifestem sobre os cálculos, no
prazo de 10 (dez) dias.

49 - 2005.82.00.011952-7 UNIAO (MINISTERIO DA
SAUDE) (Adv. ALMIRO VIEIRA CARNEIRO) x MARIA
DO SOCORRO N PONTES PEREIRA E OUTROS
(Adv. JOSE RAMOS DA SILVA, YURI PORFIRIO CAS-
TRO DE ALBUQUERQUE, EDVAN CARNEIRO DA
SILVA). ...24. Apresentadas as informações pela Con-
tadoria do Juízo, intimem-se às partes para ciência
desta decisão e para que se manifestem sobre os cál-
culos, no prazo de 10 (dez) dias.   25. Após, voltem-me
conclusos para sentença.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

50 - 2000.82.00.005704-4 ANTONIO LIRA FILHO E
OUTRO (Adv. FABIANO BARCIA DE ANDRADE) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE
TADEU ALCOFORADO CATAO). ...Ante o exposto,
com base no inciso I do art. 269 do CPC, e art. 334 do
CC, ACOLHO PARCIALMENTE O PEDIDO para:   a)
determinar à CEF a adequação do encargo mensal do
financiamento dos requerentes à evolução dos reajus-
tes salariais recebidos pelo requerente, em obediên-
cia ao PES-CP, conforme as declarações de reajusta-
mento salarial de fls. 124/127 (até março de 1997) e
fls. 21/22 (a partir de abril de 1997) nos termos da fun-
damentação;   b) determinar à CEF que proceda à re-
visão do financiamento dos requerentes de modo que,
quando a prestação mensal for insuficiente para a

amortização do saldo devedor, seu montante seja im-
putado, primeiramente, no pagamento do saldo deve-
dor, e o que sobejar, seja utilizado para o pagamento
dos juros da dívida. As parcelas de amortização, quan-
do não pagas segundo coeficiente originalmente pre-
visto, deverão ser incorporadas ao saldo devedor, su-
jeitas à correção monetária e aos juros contratuais.
Quando o encargo mensal for insuficiente para paga-
mento dos juros, o remanescente deverá ser apropria-
do em conta apartada, atualizada de acordo com o
contrato, para recebimento ao término do prazo
contratual, e sobre esse montante, não deverão incidir
juros;   c) liberar os autores da dívida quanto aos depó-
sitos efetuados a título de prestações do contrato de
mútuo nestes autos e na via administrativa, diretamente
à CEF.   Por outro lado, os valores porventura deposi-
tados de forma insuficiente, ou não depositados, po-
derão ser devidamente apurados pela requerida, cor-
rigindo-os monetariamente, para fins do art. 899, § 2º,
do CPC.   Considerada a sucumbência recíproca das
partes, deixo de condená-las ao pagamento de hono-
rários advocatícios.  Custas ex lege.   Sentença sujeita
ao reexame necessário. Após o decurso do prazo para
recurso, remetam-se os autos ao Tribunal Regional
Federal da 5ª Região.   Publique-se. Registre-se. Inti-
mem-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS
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25 - AÇÃO DE USUCAPIÃO

51 - 2005.82.00.008702-2 NAILTON DA SILVA NAS-
CIMENTO E OUTRO (Adv. JOSE MARQUES LEAL,
ANDREA RODRIGUES GONCALVES DO NASCI-
MENTO) x OLAVO CRUZ NETO E OUTRO (Adv.
FREDERICO R. VIANA DE LIMA) x LUIZ CARLOS
RAMOS DOS SANTOS (Adv. VENICIUS DE AMORIM
COURA) x OLAVO BILAC CRUZ NETO E OUTROS
(Adv. ELMANO CUNHA RIBEIRO) x ARTHUR FREIRE
CRUZ (Adv. SEM ADVOGADO) x UNIAO (ASSISTEN-
TE) x HELVETI OLIVER CRUZ. Em Cumprimento ao
Provimento nº 002, DE 30/11/2000, art. 3º, inciso VIII,
do Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Região.   1.
Vista às partes para especificarem. De forma justificada,
em 5 (cinco) dias, as provas pretendem produzir.   2.
Intime-se.

28 - AÇÃO MONITÓRIA

52 - 2006.82.00.006920-6 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x JOSE FERREIRA DE FREITAS (Adv. SEM
ADVOGADO). Vista ao (à)(s) Autor(a)(es)(as). (19-
devolução de mandado com certidão negativa no en-
dereço fornecido).   Intime-se.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

53 - 91.0001395-1 JOAO GUEDES DE FREITAS (Adv.
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, PATRICIA
PAIVA DA SILVA) x JOAO GUEDES DE FREITAS x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS. Expeça-se RPV com base nos cálculos da Con-
tadoria do Juízo (fls. 155/161).   Intimem-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

54 - 2000.82.00.004828-6 JAILSON DE SENA
ALBUQUERQUE (Adv. AGAMENON VIEIRA DA SIL-
VA, MARILEIDE MOREIRA ALVES DA CUNHA) x
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA - UFPB
(Adv. SERGIO BENEVIDES FELIZARDO (UFPB)). Em
cumprimento ao Provimento nº 002/2000, art. 3º, inc. 6
do Eg. TRF-5ª Região, vista à parte autora sobre a
petição e documentos apresentados pela UFPB (fls.
71/73). Publique-se.

55 - 2006.82.00.005932-8 MARIA LINE MARINHO
GOMES (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
Em cumprimento ao Provimento nº 002 de 30/11/2000,
do Egrégio TRF da 5ª Região, art. 3º, inciso 6, vista à
parte autora sobre a petição e documentos apresenta-
dos pelo INSS (fls. 20/27). Publique-se.

5000 - ACAO DIVERSA

56 - 2003.82.00.009355-4 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SEVERINA CARNEIRO DE MO-
RAIS, SINEIDE A CORREIA LIMA) x NAILDA MUNIZ
DE MEDEIROS (Adv. SEM ADVOGADO). Vista ao
(à)(s) Autor(a)(es)(as). (19- devolução de mandado
com certidão negativa no endereço fornecido).   Inti-
me-se.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

57 - 2000.82.00.004408-6 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE
CARVALH) x NEUZA GONZAGA DOS SANTOS (Adv.
BENJAMIN DE SOUZA FONSECA SOBRINHO). Em
Cumprimento ao Provimento nº 002, DE 30/11/2000,
art. 3º, inciso XXX, do Eg. Tribunal Regional Federal
da 5ª Região.   Vista à parte autora/embargada, pelo
prazo de 05 (cinco) dias.   Após, nada sendo requeri-
do, remetam-se os autos à Distribuição, conforme de-
terminado na sentença (fls. 79, item 4).   Intime-se.

11 - AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO

58 - 97.0006064-0 JOSEFA DE FATIMA NEVES MAR-
QUES (Adv. IZOMAR BARBOSA DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL) x UNIÃO (Adv. SERGIO AUGUSTO
DE QUEIROZ). Vista ao (à)(s) Réu(Ré)(s). ( devolu-
ção de mandado com certidão negativa).   Intime-se.

Total Intimação : 58
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ADOLPHO FERREIRA SOARES NETO-22
AGAMENON VIEIRA DA SILVA-54

AGOSTINHO ALBERIO FERNANDES DUARTE-30
ALBERTO JORGE DA FRANCA PEREIRA-25
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-41,42,43,44,45,46,47,
48,49
ANA CAROLINA SOARES CAVALCANTI-17
ANA FLAVIA MOURA-13
ANDREA RODRIGUES GONCALVES DO NASCI-
MENTO-51
ANDRESSA CARLOS FREIRE-32
ANSELMO CASTILHO-7
ANSELMO GUEDES DE CASTILHO-7
ANTONIO FAUSTO TERCEIRO DE ALMEIDA-1
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-11
ARLINDO DE JESUS G. COELHO-21
BENEDITO HONORIO DA SILVA-28
BENJAMIN DE SOUZA FONSECA SOBRINHO-57
BRUNO FERNANDES FURTADO-1
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-3,4,8,28,35
CARLOS JORGE MOURA-5
CARLOS ROGERIO MARINHO DIAS-33
CASSIANA MENDES DE SÁ-37
CICERO GUEDES RODRIGUES-37
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-53,55
CLAUDIO BASILIO DE LIMA-10
EDUARDO LUCENA DA CUNHA LIMA-15
EDVAN CARNEIRO DA SILVA-19,41,42,43,44,45,46,
47,48,49
ELMANO CUNHA RIBEIRO-51
ERIVAN DE LIMA-16
EVANES BEZERRA DE QUEIROZ-3
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-11,50
FABIO GOMES GUIMARAES-15
FABIO LONDRES DA SILVA-5
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-3,4,23,58
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-52
FELIPE AUGUSTO F. DE N. DEODATO-23
FERNANDO ALMEIDA DE AGUIAR-6
FERNANDO DA SILVA ROCHA-22,30
FERNANDO ENEAS DE SOUZA-2
FRANCISCO CARLOS DE CARVALHO-7
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-1,32,38
FRANCISCO DERLY PEREIRA-10
FRANCIVALDO MORENO PRAXEDES-14
FREDERICO R. VIANA DE LIMA-51
GIANCARLO GONCALVES DE ABREU-14
HEITOR CABRAL DA SILVA-18,37
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-3,4,8,35
ISABEL XIMENES CARNEIRO DA CUNHA-26
IZOMAR BARBOSA DA SILVA-58
JACKELINE ALVES CARTAXO-17
JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO-15
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-40
JALDELENIO REIS DE MENESES-14
JAMILLE LEMOS H.CAVALCANTI-14
JARBAS DE SOUZA MOREIRA-21
JARI DIAS DA COSTA-22
JOAO ALBERTO DA CUNHA FILHO-32
JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO-14
JOAO FERREIRA SOBRINHO-6
JOAO NUNES DE CASTRO NETO-5
JOSE ETEALDO DA SILVA PESSOA NETTO-38
JOSE MARQUES LEAL-51
JOSE RAMOS DA SILVA-19,41,42,43,44,45,46,47,
48,49
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-14,50
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-28,53
JOSEFA INES DE SOUZA-20,21
JOSEILTON ESTEVAO DA SILVA-39
JOSEMILIA DE FATIMA BATISTA GUERRA-16,34
JULIANNA ERIKA PESSOA DE ARAUJO-12
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-29,55
LEIDSON FARIAS-2
LEONIDAS LIMA BEZERRA-36
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-5,9,10
LILIAN MARIA DUARTE SOUTO-13
LOURENCO DI LORENZO MARSICANO-24
LUCIANA DE ALBUQUERQUE CAVALCANTI-30
LUIS GONCALO DA SILVA FILHO-25
LUIZ CARLOS DE SA BARROS-5
MARCIO HENRIQUE CARVALHO GARCIA-30
MARCOS CALUMBI N. DIAS (CEF)-8
MARCOS PIRES-23
MARIA DAS DORES VIANA MONTENEGRO-6,29
MARILEIDE MOREIRA ALVES DA CUNHA-54
MARKYLLWER NICOLAU GOES-23,27
MÔNICA SOUSA ROCHA-40
MUCIO SATIRO FILHO-30
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALH-57
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO-
15,31
NEMESIO ALMEIDA SOARES JUNIOR-16,34
NICILDO RODRIGUES DA SILVA-33
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO-12
OREGON CAVALCANTI DE CARVALHO-7
PACELLI DA ROCHA MARTINS-31
PATRICIA DE MELO GAMA PAES-4
PATRICIA PAIVA DA SILVA-53
PAULO GUEDES PEREIRA-30
RENE PRIMO DE ARAUJO-20
RENIVAL ALBUQUERQUE DE SENA-25
RIVANA CAVALCANTE VIANA-55
RONNY CHARLES LOPES DE TORRES-33
ROSILENE CORDEIRO-21
SALVADOR CONGENTINO NETO-12
SEM ADVOGADO-13,25,51,52,56
SEM PROCURADOR-6,19,24,26,27,39,51,55
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-2,58
SERGIO BENEVIDES FELIZARDO (UFPB)-54
SERGIO RODRIGO PIMENTEL DE CASTRO PINTO-30
SEVERINA CARNEIRO DE MORAIS-56
SINEIDE A CORREIA LIMA-56
STEPHENSON ALEXANDRE VIANA MARREIRO-15
TERCIUS GONDIM MAIA-17
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-18,34,35,36
VALDEZ DE OLIVEIRA CAVALCANTI-10
VALTER DE MELO-3,4,8,9,28,35
VANINA C. C. MODESTO-14,17
VENICIUS DE AMORIM COURA-51
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-37
VESCIJUDITH FERNANDES MOREIRA-30
VIVIANE MOURA TEIXEIRA-14,17
WALTER DE AGRA JUNIOR-14,17
WATTEAU FERREIRA RODRIGUES-19,24
WILD PIRES MEIRA-31
YEDA UEMA FONTES-30
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
19,41,42,43,44,45,46,47,48,49

Setor de Publicacao
ROMULO AUGUSTO DE AGUIAR LOUREIRO
Diretor(a) da Secretaria
1ª. VARA FEDERAL
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 95.0008367-1 AMALIA MARIA DA CONCEICAO E
OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES,
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO, JEAN CAMARA
DE OLIVEIRA) x JOAO EVANGELISTA DE QUEIROZ E
OUTROS x RAIMUNDO POMPILIO DA SILVA E OU-
TRO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS. Isto posto, suspendo o processo para fins do art.
1055 e seguintes do Código de Processo Civil - CPC.
Decorrido 01(um) ano de suspensão, sem manifestação,
conclusos. Publique-se. João Pessoa, 02.08.2007.

2 - 95.0008827-4 MANOEL FRANCISCO LOPES E
OUTROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA,
JOSE COSME DE MELO FILHO, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, MARIA DE LOURDES
SOUSA VIEIRA GOMES, FRANCISCO NOBREGA
DOS SANTOS, JOSE MARTINS DA SILVA) x
MANOEL FRANCISCO LOPES E OUTROS x
VICENTE VITORIANO SOBRINHO E OUTROS x INS-
TITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JARBAS DE SOUZA MOREIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Isto posto:
1) Defiro o pedido de habilitação formulado por MARINA
VITURIANO CAVALCANTE, filha do exeqüente
VICENTE VITORIANO SOBRINHO, nos termos do art.
112 da Lei 8213/91 c/c o art. 1829, II, da Lei 10406/
2002; 2) Defiro os pedidos de habilitações formulados
por GERALDO MARCELINO PEREIRA, Francisco
José Pereira e Maria Olívia Pereira, filhos da exeqüente
GENESIA JOANA DA CONCEIÇÃO, nos termos do
art. 112 da Lei 8213/91 c/c o art. 1603, I, da Lei 3.071/
1916; 3) Correções cartorárias e na Distribuição para
inclusão dos habilitados; 4) Oficie-se à CAIXA (PAB -
Justiça Federal) solicitando informações sobre os va-
lores atualizados do depósito efetuado em nome do
falecido Vicente Vitoriano Sobrinho (CPF 048.283.484-
68). Instrua-se o expediente com cópia da Requisição
de Pagamento às fls. 221/222; 5) Com a resposta da
CAIXA, expeça-se alvará de levantamento dos referi-
dos valores em favor da habilitada MARINA
VITURIANO CAVALCANTE (CPF 676.279.514-53); 6)
Por fim, expeça-se RPV em favor de GERALDO
MARCELINO PEREIRA (CPF 085.831.388-00), com
relação aos valores devidos à falecida exeqüente
GENESIA JOANA DA CONCEIÇÃO, haja vista que os
demais habilitados Francisco José Pereira e Maria
Olívia Pereira apresentaram procurações outorgando
poderes ao mesmo para receber os valores que lhes
são devidos. Publique-se. Intime-se [remessa].  João
Pessoa, 02.05.2007.

3 - 97.0000495-3 GUIOMAR CORREIA SOARES DA
SILVA (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA
WANIUSKA ARAUJO LUCENA, SAORSHIAM
LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMARÃES GUER-
RA, GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO
GUERRA) x GUIOMAR CORREIA SOARES DA SIL-
VA x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
ANTONIO MARCOS ALMEIDA, RICARDO
POLLASTRINI) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. Requer a Caixa Econômica Federal, às fls. 419/
420, dilação de prazo a fim de se manifestar efetiva-
mente acerca da petição e planilha de cálculos às fls.
401/413, elaborados pela exeqüente, tendo em vista
sua complexidade e demandar uma série de providên-
cias administrativas. Isto posto, aguarde-se por 30(trin-
ta) dias. P. JPA, 02.08.2007.

4 - 98.0001427-6 JOSE ARNALDO GOMES (Adv.
JOSE ARAUJO DE LIMA, GEORGIANA WANIUSKA
ARAUJO LUCENA) x JOSE ARNALDO GOMES x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF. Renove-se o prazo, por 30(trinta) dias,
para que a Caixa Econômica Federal comprove o efe-
tivo cumprimento da obrigação de fazer, referente ao
exeqüente José Arnaldo Gomes, mediante a correção
monetária do FGTS nos índices de 18,02% (junho/87),
42,72% (janeiro/89), 5,38% (maio/90) e 7% (fevereiro/
91). Decorrido o prazo, sem manifestação, certifique-
se e voltem-me conclusos. P. JPA, 02.08.2007.

5 - 2000.82.00.006189-8 VALDEMIR FERREIRA DO
NASCIMENTO E OUTROS (Adv. JOAO NUNES DE
CASTRO NETO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA, JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR). 10.  Intime-se o advo-
gado do Autor para ciência da Autorização de Paga-
mento relativa aos honorários advocatícios,
disponibilizada pela CAIXA, conforme consta às fls.
319/322. Publique-se. JPA, 02.08.2007.

6 - 2001.82.00.000891-8 DROGARIA DROGAVISTA
LTDA E OUTRO (Adv. DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA
LIMA) x CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA -
CRF/PB (Adv. NELSON CALISTO DOS SANTOS) x
CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA (Adv. ANTO-
NIO CESAR CAVALCANTI JUNIOR). Isto posto, ex-
peça-se RPV em favor de Drogaria Drogavista Ltda. e
Farmácia Estelina Ltda., observando que a requisição
deve ser encaminhada diretamente ao executado, nos
termos do art. 2º, §3º, da Resolução nº 438 do Conse-
lho da Justiça Federal. JPA, 15.05.2007.

7 - 2003.82.00.001223-2 MARIA MELSI DOS SANTOS
(Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x MARIA MELSI
DOS SANTOS x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI) x CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF.  ISTO POSTO1) Man-
tenho a decisão agravada por seus fundamentos. 2)
Intime-se a Autora para se pronunciar sobre as infor-
mações da CAIXA às fls. 140/141. Prazo: 10 (dez) dias.
Publique-se. JPA, 02.08.2007.

8 - 2004.82.00.002769-0 MARIA DE LOURDES FARI-
AS RODRIGUES (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA, YANE
CASTRO DE ALBUQUERQUE) x MARIA DE
LOURDES FARIAS RODRIGUES x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF. Defiro os pedidos de desarquivamento, juntada
de Substabelecimento e de desentranhamento dos do-
cumentos originais formulados pelo autor.  Anotações
cartorárias e na distribuição. Após, desentranhem-se os
documentos originais deixando cópia nos autos e
intime(m)-se o(s) advogado(s) para, no prazo de 10(dez)
dias comparecer(em) ao Cartório desta 2ª Vara a fim de
receber(em), mediante recibo, os documentos solicita-
dos. Cumpra-se. Publique-se. JPA, 10.07.2007.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

9 - 2007.82.00.002409-4 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x COPATE -
CONSTRUÇÃO,PAVIMENTAÇÃO E
TERRAPLANAGEM LTDA E OUTROS (Adv. SEM
ADVOGADO). ao (à)(s) autor(a)(s)(es)/exeqüente(s)/
embargante(s), para, no prazo de 05 (cinco) dias), re-
querer o que entender de direito. P.I. JPA, 03 de agos-
to de 2007

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

10 - 2003.82.00.005047-6 LAERCIO FERNANDES DA
SILVA (Adv. FREDERICO RODRIGUES VIANA DE
LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
RICARDO POLLASTRINI). 10.  Aguarde-se, por mais
30 (trinta) dias, o cumprimento do despacho de fls. 129/
1311 pela CAIXA. Decorrido o prazo, sem atendimen-
to, fixo multa diária de R$ 100,00 (cem reais), a partir
do 1º (primeiro) dia do eventual descumprimento. Pu-
blique-se. JPA, 02.08.2007. 1 Isto posto, intime-se a
CAIXA para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, ex-
tratos analíticos de conta vinculada ao FGTS em nome
de “Laércio Fernandes dos Santos” e referente ao con-
trato de trabalho mantido com a empresa “F.A Teixeira
& Cia Ltda”. Após, conclusos.

11 - 2003.82.00.006071-8 VALTER MESQUITA NEVES
E OUTRO (Adv. ANA RITA FERREIRA NOBREGA
CABRAL, ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO) x EMGEA EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS (Adv. SEM ADVOGADO) x CAIXA SEGURA-
DORA S/A (Adv. FLAVIO DE QUEIROZ B
CAVALCANTI, AUGUSTA PRUTCHANSKY M GO-
MES, BRUNO NOVAES DE BEZERRA CAVALCANTI,
CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO, CLAUDIA
DALLE FERREIRA DA COSTA, EDUARDO DE FA-
RIA LOYO, FERNANDA GUEDES G DE AZEVEDO,
LUCIANA DA FONTE BARBOSA, MANUELA MOTTA
MOURA, TANIA VAINSENCHER, TACIANA
ROBERTO VERAS, YURI FIGUEIREDO THE,
GEORGIA BARBOZA CRESCENCIO, JACQUELINE
BARBOSA DO REGO, MARIANA DE BARROS COR-
REIA, PAULO GESTEIRA COSTA FILHO, RODRIGO
AUTRAN SPENCER DE HOLANDA). Defiro o pedido
de dilação de prazo requerido às fls. 392 para que apre-
sentem as fichas financeiras do Autor Valter Mesquita
Neves, desde a assinatura do contrato (27/05/1988),
por 30 (trinta) dias. P. JPA, 03.08.2007.

12 - 2003.82.00.009765-1 OTACILIO WENCESLAU
DE FRANCA (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA, YANE
CASTRO DE ALBUQUERQUE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR).
Defiro os pedidos de desarquivamento, juntada de
Substabelecimento e de desentranhamento dos docu-
mentos originais formulados pelo autor.  Anotações
cartorárias e na distribuição. Após, desentranhem-se
os documentos originais deixando cópia nos autos e
intime(m)-se o(s) advogado(s) para, no prazo de
10(dez) dias comparecer(em) ao Cartório desta 2ª Vara
a fim de receber(em), mediante recibo, os documen-
tos solicitados. Cumpra-se. Publique-se. JPA,
10.07.2007.

13 - 2003.82.00.009955-6 GLORIA RIBEIRO COSTA
(Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE,
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR).
Defiro os pedidos de desarquivamento, juntada de
Substabelecimento e de desentranhamento dos docu-
mentos originais formulados pelo autor.  Anotações
cartorárias e na distribuição. Após, desentranhem-se
os documentos originais deixando cópia nos autos e
intime(m)-se o(s) advogado(s) para, no prazo de
10(dez) dias comparecer(em) ao Cartório desta 2ª Vara
a fim de receber(em), mediante recibo, os documen-
tos solicitados. Cumpra-se. Publique-se. JPA,
15.07.2007.

14 - 2003.82.00.010212-9 MARIA MADALENA BESSA
BURITI (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, YANE CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). As-
sumi a jurisdição. Defiro os pedidos de
desarquivamento, juntada de Substabelecimento e de
desentranhamento dos documentos originais formula-
dos pelo autor.  Anotações cartorárias e na distribui-
ção. Após, desentranhem-se os documentos originais
deixando cópia nos autos e intime(m)-se o(s)
advogado(s) para, no prazo de 10(dez) dias
comparecer(em) ao Cartório desta 2ª Vara a fim de
receber(em), mediante recibo, os documentos solici-
tados. Cumpra-se. Publique-se. JPA, 10.07.2007.

15 - 2003.82.00.010213-0 LINDALMIRA RODRIGUES
LIMEIRA ANDRADE (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO
DE ALBUQUERQUE, YANE CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). De-
firo os pedidos de desarquivamento, juntada de
Substabelecimento e de desentranhamento dos docu-

mentos originais formulados pelo autor.  Anotações
cartorárias e na distribuição. Após, desentranhem-se
os documentos originais deixando cópia nos autos e
intime(m)-se o(s) advogado(s) para, no prazo de
10(dez) dias comparecer(em) ao Cartório desta 2ª Vara
a fim de receber(em), mediante recibo, os documen-
tos solicitados. Cumpra-se. Publique-se. JPA,
10.07.2007.

16 - 2004.82.00.000124-0 ODETE PIRES DE CAR-
VALHO (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, YANE CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). As-
sumi a jurisdição. Defiro a juntada do
substabelecimento de fl. 137. Correções cartorárias e
na Distribuição. Outrossim, defiro o desarquivamento
dos autos a fim de que sejam desentranhados os do-
cumentos originais, mediante cópias, no prazo de 15
(quinze) dias. Após, retornem ao Setor de Arquivo. P.
JPA, 02.07.2007.

17 - 2004.82.00.001683-7 JOÃO PAIVA DE
FIGUEIREDO SOBRINHO (Adv. YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA
SILVA, YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR). Defiro a juntada do
substabelecimento de fl. 93. Correções cartorárias e
na Distribuição. Outrossim, defiro o desarquivamento
dos autos a fim de que sejam desentranhados os do-
cumentos originais, mediante cópias, no prazo de 15
(quinze) dias. Após, retornem ao Setor de Arquivo. P.
JPA, 12.07.2007.

18 - 2004.82.00.002511-5 MARIA ELIZA DE SOUSA
(Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE,
JOSE RAMOS DA SILVA, YANE CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). De-
firo os pedidos de desarquivamento, juntada de
Substabelecimento e de desentranhamento dos docu-
mentos originais formulados pelo autor.  Anotações
cartorárias e na distribuição. Após, desentranhem-se
os documentos originais deixando cópia nos autos e
intime(m)-se o(s) advogado(s) para, no prazo de
10(dez) dias comparecer(em) ao Cartório desta 2ª Vara
a fim de receber(em), mediante recibo, os documen-
tos solicitados. Cumpra-se. Publique-se. JPA,
10.07.2007.

19 - 2004.82.00.002519-0 MARIA DE FATIMA OLIVEI-
RA PEDROZA (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA, YANE
CASTRO DE ALBUQUERQUE) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS
PEREIRA JUNIOR). Defiro a juntada do
substabelecimento de fl. 109. Correções cartorárias e
na Distribuição. Outrossim, defiro o desarquivamento
dos autos a fim de que sejam desentranhados os do-
cumentos originais, mediante cópias, no prazo de 15
(quinze) dias. Após, retornem ao Setor de Arquivo.
12.07.2007.

20 - 2004.82.00.006442-0 CATARINA LOURDES LEI-
TE (Adv. YURI PORFIRIO CASTRO DE
ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA SILVA,
ADEILTON HILARIO JUNIOR, YANE CASTRO DE
ALBUQUERQUE) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR). As-
sumi a jurisdição. Defiro os pedidos de
desarquivamento, juntada de Substabelecimento e de
desentranhamento dos documentos originais formula-
dos pelo autor.  Anotações cartorárias e na distribui-
ção. Após, desentranhem-se os documentos originais
deixando cópia nos autos e intime(m)-se o(s)
advogado(s) para, no prazo de 10(dez) dias
comparecer(em) ao Cartório desta 2ª Vara a fim de
receber(em), mediante recibo, os documentos solici-
tados. JPA, 10.07.2007.

21 - 2004.82.00.010805-7 MARIA BETANIA COSTA
DE BRITO GOMES E OUTROS (Adv. YURI PORFIRIO
CASTRO DE ALBUQUERQUE, JOSE RAMOS DA
SILVA, YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assumi a jurisdição. Defiro os pedidos de
desarquivamento, juntada de Substabelecimento e de
desentranhamento dos documentos originais formula-
dos pelo autor.  Anotações cartorárias e na distribui-
ção. Após, desentranhem-se os documentos originais
deixando cópia nos autos e intime(m)-se o(s)
advogado(s) para, no prazo de 10(dez) dias
comparecer(em) ao Cartório desta 2ª Vara a fim de
receber(em), mediante recibo, os documentos solici-
tados. P. JPA, 10.07.2007.

22 - 2007.82.00.005273-9 JOSE LUIS DE SOUSA
(Adv. NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI
NETO, ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS, MARCOS
ANTONIO INACIO DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sen-
do, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez)
dias, emendar a petição inicial, sob pena de
indeferimento (CPC, art. 284), apresentando: a) cópi-
as de todos os extratos das contas de poupança em
seu nome, referentes aos períodos expurgados; ou, b)
cópias do requerimento administrativo prévio devida-
mente protocolado na CEF, acompanhado da prova
de sua recusa no fornecimento dos documentos aci-
ma referidos. Defiro a gratuidade judiciária nos termos
da Lei nº 1.060/50. Publique-se. JPA, 02.08.2007.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

23 - 2005.82.00.008686-8 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR) x JOSE FRANCISCO DE ARAUJO (Adv.
VALTER DE MELO). Recebo a(s) apelação(ões) no
efeito devolutivo (art. 520, caput e V do CPC1). Vista
a(o)(s) apelado(s) para contra-arrazoar(em) no prazo
de 15 (quinze) dias (art.508, caput, do CPC2 c/c art.
518, caput, do CPC3). Após as cautelas legais, subam
os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 5ª Re-
gião. P. JPA, 02.08.2007.

24 - 2006.82.00.002603-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE WILSON
GERMANO DE FIGUEIREDO) x GERALDO CARVA-
LHO FONSECA (Adv. JEAN CAMARA DE OLIVEIRA,
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS, JOSE

MARTINS DA SILVA, PAULO MARINHO DE SOUSA,
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO) ISTO POSTO:  1 -
Não conheço do pedido liminar formulado pelo
Embargado às fls. 94/100 e renovado às fls. 115/116;
2 - Intime-se o INSS para pronunciar-se sobre a natu-
reza do descontado noticiado às fls. 101; 3 - Reme-
tam-se os autos à Seção de Cálculos para apuração
do débito exeqüendo, observando-se a compensação
entre as diferenças devidas ao Embargado e os des-
contos deferidos ao INSS nos termos da antecipação
de tutela. João Pessoa, ...   Isto posto, abra-se vista ao
agravado, no prazo de 10(dez) dias, nos termos do art.
523, § 2º, do Código de Processo Civil - CPC. Publi-
que-se. João Pessoa, 02.08.2007.

25 - 2006.82.00.007788-4 FUNDACAO NACIONAL DE
SAUDE - FUNASA (Adv. JOSE GALDINO DA SILVA
FILHO) x JOSE BARBOSA DOS SANTOS E OUTROS
(Adv. SERGIO RICARDO ALVES BARBOSA,
RICARDO FIGUEIREDO MOREIRA). Isto posto, ma-
nifesto o desinteresse da parte vencedora na execu-
ção do título judicial, baixe-se e arquive-se com as cau-
telas legais. JPA, 31.07.2007.

59 - CARTA DE SENTENÇA

26 - 2005.82.00.011651-4 MARIA DO CARMO NOGUEI-
RA GADELHA (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA,
JOSE MARTINS DA SILVA, IVO CASTELO BRANCO
PEREIRA DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR)
Aguarde-se o retorno dos autos principais (Ação Ordi-
nária n.º 2001.82.00.00917-0). Após, apensem-se os
autos e venham-me conclusos. JPA, .02.08.2007.

12000 - ACOES CAUTELARES

27 - 2002.82.00.004495-2 ELOISA VIANA DE FON-
TES (Adv. CLAUDIO GALDINO DA CUNHA, PAULO
RODRIGUES DA ROCHA) x UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DA PARAIBA - UFPB (Adv. SEM PROCURADOR)
x HOSPITAL REGIONAL ANTONIO PAULINO FILHO
(Adv. SEM PROCURADOR). ao (à) (s) Autor(a) (es)
(as), dos documentos juntados pelo(a) UFPB, às fls.
161/342,  no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC1).
P. JPA, 02.08.2007.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

28 - 2002.82.00.002043-1 MARIA ZILDA TIBURCIO
DOS SANTOS (Adv. JOSE ZENILDO MARQUES NE-
VES) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
VALCICLEIDE A. FREITAS). Tendo em vista a petição
de fls. 182 remetam-se os presentes autos à Contado-
ria para atualização dos valores até 20 de março de
2007, uma vez que, conforme consta às fls. 176, os
cálculos foram atualizados até outubro de 2006. Após,
intime-se a CAIXA para, no prazo de 15(quinze) dias,
efetuar o pagamento . Cumpra-se. JPA, 13.07.2007.

76 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍ-
TULO EXTRAJUDICIAL

29 - 2007.82.00.007204-0 LAUDELINO FRANCISCO
DE SOUZA PEREIRA (Adv. MARCOS AUGUSTO
LYRA FERREIRA CAJU, WILLEMBERG DE
ANDRADE SOUZA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL
- CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL).
Recebo os embargos. Vista à Embargada, por 15 (quin-
ze) dias (artigo 740, do CPC).  Publique-se. João Pes-
soa, 02.08.2007.

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

30 - 95.0001882-9 PAULO DE TARSO COSTA
HENRIQUES (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA,
MARIA LENIRA DA COSTA) x PAULO DE TARSO
COSTA HENRIQUES (Adv. ALEXANDRE LUNA PE-
REIRA LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ, RICARDO
POLLASTRINI) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF. Trata-se de comunicação de interposição de Agra-
vo de Instrumento , junto ao TRF da 5ª Região, contra
despacho de fls. 529, que determinou o cumprimento
efetivo da obrigação de fazer, mediante depósito com-
plementar na conta fundiária do exeqüente, juros de
mora e efetuar depósito da multa arbitrada. Isto posto,
mantenho o despacho agravado pela Caixa Econômi-
ca Federal por seus próprios fundamentos. Aguarde-
se o julgamento do Agravo de Instrumento pelo Egré-
gio Tribunal Regional Federal da 5ª Região. Publique-
se. João Pessoa, 02.08.2007.

31 - 95.0008800-2 ANTONIO MATIAS DA SILVA REP.
P/ MARIA MATIAS DA SILVA E OUTROS (Adv. JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS, JEAN CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA HELENA
CAVALCANTI PORTELA, MARIA DE LOURDES
SOUSA VIEIRA GOMES, RAIMUNDO FLORENCIO
PINHEIRO, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA) x ANTONIO ROCHA DA SILVA E OUTROS x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Diante do expos-
to, expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV em
relação ao exeqüente Francisco Alaíde Abreu, reser-
vando a quota parte do exeqüente Francisco Félix de
Abreu, desaparecido (fls. 327) tomando-se por base o
valor encontrado pela Seção de Cálculos (fls. 295/299),
nos termos do art. 2º da Resolução nº. 438, de 30.05
2005, do CJF, em cumprimento à decisão de fls. 307/
309. Após, publique-se. João Pessoa, 08.05.2007.

32 - 95.0008812-6 IDALINA MARIA DE JESUS E OU-
TROS (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE
OLIVEIRA, MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA
GOMES, RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO) x
ISAIAS FERREIRA BRITO x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO
LUCIANO MENEZES JUNIOR )  DIANTE DO EXPOS-
TO: 1 - Defiro o pedido de habilitação formulado por
JOSAFÁ ISAURA DE ARAÚJO, , nos termos do art.
112 da Lei 8213/91. 2 - Correções cartorárias e na Dis-
tribuição para incluir a habilitada JOSAFÁ ISAURA DE
ARAÚJO, bem como para conversão à classe própria
(Execução de Sentença); 3 - Expeça-se RPV em favor
de exeqüente IDALINA MARIA DE JESUS (CPF
064.711.254-02), bem como em favor da habilitada
JOSAFÁ ISAURA DE ARAÚJO (CPF 022.312.794-95).
4- Defiro aos exeqüentes o prazo de 90 (noventa) dias
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para promoverem a habilitação dos sucessores do fa-
lecido exeqüente ISAÍAS FERREIRA BRITO, bem
como para apresentarem o nº do CPF da exeqüente
OLINDINA MARIA DE ABREU. Decorrido o prazo, sem
manifestação, dê-se baixa e arquivem-se, facultado o
desarquivamento enquanto não transcorrido o prazo
prescricional. Publique-se. Intime-se [remessa] João
Pessoa, 20.03.2007.

33 - 97.0004748-2 TEREZINHA FERREIRA
DUARTE E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA
DA SILVA, IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA
SILVA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, RAIMUNDO
FLORENCIO PINHEIRO, ANTONIO PEREIRA DOS
ANJOS) x RAFAEL MACAMBIRA DANTAS E OU-
TRO x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCI-
AL - INSS (Adv. FLODOALDO CARNEIRO DA SIL-
VA). Diante do exposto: 1. Defiro o pedido de habili-
tação dos novos advogados (art. 687 c/c art. 692, do
CC de 2002) e do estagiário de direito Ivo Castelo
Branco Pereira da Silva (OAB/PB nº 9294E), ressal-
vados os direitos pertinentes ao Dr. José Câmara
de Oliveira, em decorrência da sua atuação já dis-
pensada nos autos e a exclusão da lide da advogada
Maria de Lourdes Souza Vieira Gomes, nos termos
da renúncia de fls. 284. 2. Anotações e correções
necessárias na Distribuição. 3. Expeça-se Requisi-
ção de Pequeno Valor - RPV, em relação a exeqüente
Terezinha Ferreira Duarte, CPF fornecido às fls. 262,
nos termos do art. 2º da Resolução nº. 438, de 30.05
2005, do Conselho de Justiça Federal - CJF. 4.
Aguarde-se a apresentação do número ou cópia do
CPF do exeqüente João Soares de Almeida, visan-
do a expedição de RPV. 5. Cite-se o Instituto Nacio-
nal de Seguro Social - INSS, nos termos do art. 1.055
e seguintes do CPC, para, querendo, contestar o pe-
dido de habilitação de fls. 270/281, requerido por
Laura Francisca de Santana, viúva do falecido autor
Antônio Martins de Santana, devendo, na mesma
oportunidade, informar se há dependente(s)
habilitado(s) à pensão pela morte do exeqüente, junto
ao INSS. Distribuição [remessa]. INSS [remessa].
Após, publique-se. João Pessoa, 03.05.2007.

34 - 97.0005262-1 MANOEL EVANGELISTA DE
ANDRADE E OUTROS (Adv. JURANDIR PEREIRA
DA SILVA, JOSE CAMARA DE OLIVEIRA) x
SEBASTIAO LUIZ E OUTROS x SEBASTIAO LUIZ x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. JOSE ARAUJO FILHO) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Diante do expos-
to, defiro o pedido de habilitação do advogado Dr.
Jurandir Pereira da Silva (art. 687 c/c art. 692, do CC
de 2002), ressalvados os direitos pertinentes ao Dr.
José Câmara de Oliveira, em decorrência da sua atu-
ação já dispensada nos autos e, comprove o estagiá-
rio de direito André Castelo Branco Pereira da Silva
sua condição de advogado devidamente inscrito na
OAB. Anotações necessárias na Distribuição. Após,
expeça-se Requisição de Pequeno Valor - RPV, toman-
do-se por base o valor apurado pela Contadoria Judicia
l(fls. 324), nos termos do art. 2º da Resolução nº. 438,
de 30.05 2005, do Conselho de Justiça Federal -
CJF.Distribuição [remessa]. Publique-se. João Pessoa,
30.04.2007.

35 - 2004.82.00.001296-0 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PES-
SOA DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE
ARAUJO) x MARIA IVANEIDE PORFIRIO DA SILVA
(Adv. CLEANTO GOMES PEREIRA, RAULINO
MARACAJA COUTINHO, ALBERGIO GOMES DE
MEDEIROS, THIAGO SOUTO DE ARRUDA). AUTOS
COM VISTA ao (à)(s) autor(a)(s)(es)/exeqüente(s)/
embargante(s), para, no prazo de 05 (cinco) dias), re-
querer o que entender de direito. P. I. JPA, 06 de agos-
to de 2007

36 - 2004.82.00.006230-6 VOLNEI LEITE DE
ANDRADE (Adv. LEONIDAS LIMA BEZERRA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR). Correções cartorárias
e na Distribuição para conversão do feito à classe pró-
pria: “execução de sentença”.
Após, aguarde-se, por 30 (trinta) dias, a manifestação
da CAIXA sobre a informação da Contadoria à fl. 185.
Remeta-se.  Após, publique-se.  JPA, 28.07.2007.

37 - 2005.82.00.005256-1 UNIAO (FAZENDA NACI-
ONAL) (Adv. JAIME CESAR DE ARAUJO DANTAS)
x JOSE ELIZOMAR DE MENEZES BRAGA (Adv.
JOSE CHAVES CORIOLANO). Intime-se o(a)s Sr.
José Elizomar de Menezes Braga para cumprimen-
to da Obrigação de Pagar no prazo de 15 (quinze)
dias. Vencido o prazo, o montante da condenação
será acrescido multa de 10%(dez) por cento e, caso
o pagamento seja parcial a multa incidirá sobre o
restante da dívida ou, apresentar Impugnação à Exe-
cução mediante Petição nos autos em face de não
mais serem cabíveis Embargos [Lei n º 11.232, de
22.12.2005 (DOU de 23.12.2005)] indicando bens à
penhora no mesmo prazo. Decorrido o prazo, certifi-
que-se e intime-se a parte vencedora para dizer se
o cumprimento efetuado satisfaz. Publique-se. JPA,
28.07.2007

38 - 2005.82.00.009874-3 PEDRO SEBASTIAO DA
SILVA FILHO (Adv. RICARDO TADEU FEITOSA BE-
ZERRA, MARIA LUCINEIDE DIOGENES DE CAS-
TRO, LEONARDO CARLOS BENEVIDES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Isto posto, satisfeita a obrigação como comprova
o documentos de fls. 71, declaro extinta a presente
execução nos termos do artigo 794,I, do CPC. P. R. I.
Decorrido o prazo recursal, certifique-se baixa e arqui-
ve-se. João Pessoa,02 de agosto de 2007

39 - 2005.82.00.012229-0 JOAO FRANCISCO DE
OLIVEIRA (Adv. HEITOR CABRAL DA SILVA) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCIS-
CO EDWARD AGUIAR NETO). Intime-se o(a)s CAI-
XA para cumprimento da Obrigação de Pagar no pra-
zo de 15 (quinze) dias. Vencido o prazo, o montante
da condenação será acrescido multa de 10%(dez) por
cento e, caso o pagamento seja parcial a multa incidirá
sobre o restante da dívida ou, apresentar Impugnação
à Execução mediante Petição nos autos em face de
não mais serem cabíveis Embargos [Lei n º 11.232,
de 22.12.2005 (DOU de 23.12.2005)] indicando bens
à penhora no mesmo prazo. Decorrido o prazo, certi-
fique-se e intime-se a parte vencedora para dizer se
o cumprimento efetuado satisfaz. Publique-se. JPA,
29.06.2007.
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40 - 2007.82.00.002161-5 EDSON QUEIROZ DA SIL-
VA (Adv. DEORGE ARAGAO DE ALMEIDA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FRANCISCO
DAS CHAGAS NUNES). 11. ao(s) ( x ) autor(es) para,
no prazo de 30(trinta) dias, promover(em) a execução
do julgado (obrigação de fazer, art. 6321 do CPC), ten-
do em vista o encerramento da ação de conhecimento
e/ou o processo de liquidação, pelo trânsito em julga-
do da sentença ou acórdão (Arts. 1º2 e 2º da Portaria
nº 06/GAB, de 05 de maio de 1995). P. JPA, 01.08.2007.

41 - 2007.82.00.004918-2 EUGENIA DA SILVA
FREITAS (Adv. JEFERSON FERNANDES PEREIRA,
FELIPE RANGEL DE ALMEIDA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). ISTO POSTO, intime-se a autora para emendar
a inicial esclarecendo quanto a titularidade dos  extra-
tos das contas objeto da  presente cautelar de exibi-
ção. JPA, 02.08.2007.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

42 - 96.0007766-5 CARLOS PEDROSA JUNIOR E
OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEI-
RA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
ANTONIO MARCOS ALMEIDA, RICARDO
POLLASTRINI). Intime-se a Caixa Econômica Federal
para, no prazo de 15(quinze) dias, se manifestar ex-
pressamente acerca da petição de fls. 443/448, forne-
cidos pelos exeqüentes, requerendo o depósito refe-
rente aos juros de mora. Publique-se. João Pessoa,
02.07.2007.

43 - 97.0002126-2 ADAMAR TAVARES DE OLIVEIRA
E OUTROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLI-
VEIRA, MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ANTO-
NIO MARCOS ALMEIDA). Requer a Caixa Econômi-
ca Federal, às fls. 406/407, dilação de prazo a fim de
comprovar o cumprimento da obrigação de fazer (de-
pósito dos juros de mora), tendo em vista a grande
quantidade de ações e demandar uma série de provi-
dências administrativas e a exigüidade do prazo. Di-
ante do exposto, aguarde-se por 30(trinta) dias. Antes,
restaure-se a Distribuição. Distribuição [remessa].
Após, publique-se. João Pessoa, 29.07.2007.

44 - 2000.82.00.011766-1 ROBERTO SINVAL
FERREIRA E OUTROS (Adv. FABIANO BARCIA DE
ANDRADE) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO, SAL-
VADOR CONGENTINO NETO, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO) x EMGEA EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS (Adv. SEM ADVOGADO). Di-
ante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES
OS PEDIDOS FORMULADOS NA AÇÃO ORDINÁRIA
E NA AÇÃO CAUTELAR, nos termos do art. 269, I8,
do Código de Processo Civil. Verba honorária no
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atua-
lizado da causa, em conformidade com o insculpido
no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Custas
ex lege. P. Registre-se no sistema informatizado, dis-
ponível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2006, da Corregedoria do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª região. Intimem-se. João
Pessoa/PB, 02 de agosto de 2007

45 - 2007.82.00.004192-4 RITA DE CÁSSIA DA SIL-
VA (Adv. NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO, ANTO-
NIO CARLOS DE PONTES) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO) Assim sen-
do, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez)
dias, emendar a petição inicial, sob pena de
indeferimento (CPC, art. 284), apresentando:  a) cópi-
as de todos os extratos das contas de poupança em
seu nome, referentes aos períodos expurgados; ou, b)
cópias do requerimento administrativo prévio devida-
mente protocolado na CEF, acompanhado da prova
de sua recusa no fornecimento dos documentos aci-
ma referidos. Defiro a gratuidade judiciária nos termos
da Lei nº 1.060/50. Remetam-se os autos à Distribui-
ção para correção do nome da parte autora, conforme
documentos às fls. 29/30. Publique-se. JPA,
02.08.2007.

46 - 2007.82.00.004249-7 HELENO PAULO CARDO-
SO DA SILVA (Adv. LAMARE MIRANDA DIAS,
PETRUS RODOVALHO DE A. ROLIM, JOSÉ CARLOS
FERREIRA DA LUZ) x CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo,
intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez)
dias, emendar a petição inicial, sob pena de
indeferimento (CPC, art. 284), apresentando:  a) cópi-
as de todos os extratos das contas de poupança em
seu nome, referentes aos períodos expurgados; ou, b)
cópias do requerimento administrativo prévio devida-
mente protocolado na CEF, acompanhado da prova
de sua recusa no fornecimento dos documentos aci-
ma referidos. Defiro a gratuidade judiciária nos termos
da Lei nº 1.060/50. Publique-se. JPA, 02.08.2007.

47 - 2007.82.00.004269-2 MARIA APARECIDA BAR-
BOSA DE LUCENA (Adv. LUIS FERNANDO PIRES
BRAGA, LUIZ GUEDES DA LUZ NETO, GISELE
FERNANDES PEREIRA DE LUCENA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, intime-se a parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 284), apresentando:
a) cópias de todos os extratos das contas de poupan-
ça em seu nome, referentes aos períodos expurgados;
ou, b) cópias do requerimento administrativo prévio
devidamente protocolado na CEF, acompanhado da
prova de sua recusa no fornecimento dos documentos
acima referidos.  Defiro a gratuidade judiciária nos ter-
mos da Lei nº 1.060/50. Publique-se. JPA, 02.08.2007.

49 - 2007.82.00.004334-9 SONIA DE MORAIS
MORORO (Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO,
ALEXANDRE PESSOA RAMALHO, VERONICA LEI-
TE ALBUQUERQUE DE BRITO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, intime-se a parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 284), apresentando:
a) cópias de todos os extratos das contas de poupan-
ça em seu nome, referentes aos períodos expurgados;
ou, b) cópias do requerimento administrativo prévio
devidamente protocolado na CEF, acompanhado da
prova de sua recusa no fornecimento dos documentos

acima referidos. Defiro a gratuidade judiciária nos ter-
mos da Lei nº 1.060/50. JPA, 02.08.2007.

50 - 2007.82.00.004335-0 WILLINEIDE DE ALMEIDA
ROCHA (Adv. ANTONIO FLAVIO TOSCANO MOURA,
ANTONIO DE PADUA P. DE MELO JUNIOR,
ADRIANO PAULO ALMEIDA DE MELO) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, intime-se a parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 284), apresentando:
a) cópias de todos os extratos das contas de poupan-
ça em seu nome, referentes aos períodos expurgados;
ou, b) cópias do requerimento administrativo prévio
devidamente protocolado na CEF, acompanhado da
prova de sua recusa no fornecimento dos documentos
acima referidos. Defiro a gratuidade judiciária nos ter-
mos da Lei nº 1.060/50. JPA, 02.08.2007.

51 - 2007.82.00.004378-7 ISABELLA NÓBREGA VAS-
CONCELOS PINTO GAUDÊNCIO (Adv. PAULO AN-
TONIO MAIA E SILVA, VANESSA ARAUJO DE
MEDEIROS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Assim sendo, intime-se a
parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar
a petição inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art.
284), apresentando:  a) cópias de todos os extratos
das contas de poupança em seu nome, referentes aos
períodos expurgados; ou, b) cópias do requerimento
administrativo prévio devidamente protocolado na CEF,
acompanhado da prova de sua recusa no fornecimen-
to dos documentos acima referidos. Defiro a gratuidade
judiciária nos termos da Lei nº 1.060/50. Publique-se.
JPA, 02.08.2007.

52 - 2007.82.00.004380-5 KLEBER CRUZ MARQUES
FILHO (Adv. MARTINHO CUNHA MELO FILHO) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO). Assim sendo, intime-se a parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 284), apresentando:
a) cópias de todos os extratos das contas de poupança
em seu nome, referentes aos períodos expurgados; ou,
b) cópias do requerimento administrativo prévio devida-
mente protocolado na CEF, acompanhado da prova de
sua recusa no fornecimento dos documentos acima re-
feridos. Defiro a gratuidade judiciária nos termos da Lei
nº 1.060/50. Publique-se. JPA, 02.08.2007.

53 - 2007.82.00.004898-0 ALINE PAIVA PIMENTA E
OUTROS (Adv. IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA,
KARINA PALOVA VILLAR MAIA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, intime-se a parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição  a) cópias
de todos os extratos das contas de poupança em seu
nome, referentes aos períodos expurgados; ou,  b)
cópias do requerimento administrativo prévio devida-
mente protocolado na CEF, acompanhado da prova
de sua recusa no fornecimento dos documentos aci-
ma referidos. Remetam-se os autos à Distribuição para
inclusão do autor Rogélio Ferreira Cavalcanti. Publi-
que-se. JPA, 29.07.2007.

54 - 2007.82.00.004964-9 ANTONIO BENEDITO DA
SILVA (Adv. JOSINETE RODRIGUES DA SILVA,
JACQUELINE RODRIGUES CHAVES) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, intime-se a parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 284), apresentando:
a) cópias de todos os extratos das contas de poupan-
ça em seu nome, referentes aos períodos expurgados;
ou, b) cópias do requerimento administrativo prévio
devidamente protocolado na CEF, acompanhado da
prova de sua recusa no fornecimento dos documentos
acima referidos. Defiro a gratuidade judiciária nos ter-
mos da Lei nº 1.060/50. Publique-se. JPA, 02.08.2007.

55 - 2007.82.00.005086-0 INGRAÇA DO CARMO
DAMIAO DE FREITAS (Adv. MARCOS ANTONIO
INACIO DA SILVA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA,
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA, HUMBERTO
TROCOLI NETO, ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Assim sendo, intime-se a parte autora
para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição
inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284), apre-
sentando: a) cópias de todos os extratos das contas
de poupança em seu nome, referentes aos períodos
expurgados; ou, b) cópias do requerimento adminis-
trativo prévio devidamente protocolado na CEF, acom-
panhado da prova de sua recusa no fornecimento dos
documentos acima referidos. Defiro a gratuidade judi-
ciária nos termos da Lei nº 1.060/50. P. JPA,
02.08.2007.

56 - 2007.82.00.005174-7 NAZIRA DE SOUZA (Adv.
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA, NARRIMAN
XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES SANTOS
SOUSA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv.
SEM ADVOGADO). Assim sendo, intime-se a parte
autora para, no prazo de 10 (dez) dias, emendar a peti-
ção inicial, sob pena de indeferimento (CPC, art. 284),
apresentando: a) cópias de todos os extratos das con-
tas de poupança em seu nome, referentes aos perío-
dos expurgados; ou, b) cópias do requerimento admi-
nistrativo prévio devidamente protocolado na CEF, acom-
panhado da prova de sua recusa no fornecimento dos
documentos acima referidos. Defiro a gratuidade judici-
ária nos termos da Lei nº 1.060/50. P. JPA, 02.08.2007.

57 - 2007.82.00.005310-0 GENIVAL MANOEL PEDRO
(Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA,
NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA TAVARES
SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI NETO,
ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGA-
DO). Assim sendo, intime-se a parte autora para, no
prazo de 10 (dez) dias, emendar a petição inicial, sob
pena de indeferimento (CPC, art. 284), apresentando:
a) cópias de todos os extratos das contas de poupan-
ça em seu nome, referentes aos períodos expurgados;
ou,  b) cópias do requerimento administrativo prévio
devidamente protocolado na CEF, acompanhado da
prova de sua recusa no fornecimento dos documentos
acima referidos. Defiro a gratuidade judiciária nos ter-
mos da Lei nº 1.060/50. P. JPA, 02.08.2007.

12000 - ACOES CAUTELARES

58 - 2001.82.00.003796-7 ROBERTO SINVAL
FERREIRA E OUTROS (Adv. FABIANO BARCIA DE

ANDRADE) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SINEIDE A CORREIA LIMA). DISPOSITIVO Di-
ante de todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTES
OS PEDIDOS FORMULADOS NA AÇÃO ORDINÁRIA
E NA AÇÃO CAUTELAR, nos termos do art. 269, I8,
do Código de Processo Civil. Verba honorária no
percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atua-
lizado da causa, em conformidade com o insculpido
no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Custas
ex lege. P. Registre-se no sistema informatizado, dis-
ponível a partir de maio de 2006, nos termos do Provi-
mento nº 23, de 06.12.2006, da Corregedoria do Tri-
bunal Regional Federal da 5ª região. Intimem-se. João
Pessoa/PB, 02 de agosto de 2007

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

59 - 89.0001120-0 ALGECIRA ALEXANDRE
GADELHA TROCOLI (Adv. JOSE DE ANDRADE SIL-
VA, JURANDIR PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO
NOBREGA DOS SANTOS) x ALGECIRA ALEXAN-
DRE GADELHA TROCOLI x INSTITUTO NACIONAL
DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO
FILHO) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS. Autos com vista ao (à) (s) Autor(a) (es)
(as), da(s) do fato novo alegado/documento novo(fls.
519/528) juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de
05(cinco) dias(art. 398, CPC) P. JPA, 02.08.2007.

60 - 93.0008996-0 COSME FRANCISCO DOS SAN-
TOS E OUTROS (Adv. JOSEFA INES DE SOUZA) x
COSME FRANCISCO DOS SANTOS E OUTROS x
FRANCISCO JERONIMO DE MOURA (FALECIDO) x
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
(Adv. ANTONIO VIANA DE SOUZA LIMA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS. Autos
com vista ao (à) (s) Autor(a) (es) (as), da(s) do fato
novo alegado/documento novo(fls. 275/288) juntado
pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de 05(cinco) dias(art. 398,
CPC). P. JPA, 02.08.2007.

61 - 95.0012152-2 MARCELO DE MIRANDA BEZER-
RA (Adv. ONILDO VELOSO JUNIOR, ROGERIA DE
F.B.RODRIGUES) x UNIAO (RECEITA FEDERAL)
(Adv. GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO).
Autos com vista ao (à) (s) Autor(a) (es) (as), da(s) do
fato novo alegado/documento novo(fls. 114/118) junta-
do pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de 05(cinco) dias(art.
398, CPC). P. JPA, 02.08.2007.

62 - 99.0007746-6 MARIA DO SOCORRO BARBOSA
(Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA, MAR-
COS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). ao  (à)  (s)  Autor(a)  (es)
(as), do fato novo alegado/documento novo juntado
pelo(a)(s) réu(ré) às fls. , no prazo de 05 (cinco) dias
(Art. 398, CPC). P. JPA, 24.07.2007.

63 - 2003.82.00.006824-9 PETRONILA MESQUITA
VIDERES (Adv. WASHINGTON LUIS SOARES
RAMALHO, CHARLES CRUZ BARBOSA) x
PETRONILA MESQUITA VIDERES x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO
POLLASTRINI, JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF.
1.( x )     ao  (à)  (s)  Autor(a)  (es)  (as), do fato novo
alegado/documento novo juntado pelo(a)(s) réu(ré) às
fls. , no prazo de 05 (cinco) dias (Art. 398, CPC ). P.
JPA, 03.08.2007.

64 - 2006.82.00.000733-0 ZENAURA TEIXEIRA DE
VASCONCELOS E OUTRO (Adv. GERMANA CA-
MURÇA MORAES, GILSON DE BRITO LIRA) x UNIÃO
FEDERAL - MINISTÉRIO DA DEFESA - EXERCITO
BRASILEIRO (Adv. SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY). 1.(X )     ao  (à)  (s)  EXEQÜENTE  (es)
(as), do fato novo alegado/documento novo juntado
pelo(a)(s) réu(ré) às fls. 111/129, no prazo de 05 (cin-
co) dias (Art. 398, CPC).  P. JPA, 02.08.2007.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

65 - 97.0000163-6 DAMIANA ROSEMY MORAIS RO-
CHA (Adv. ANTONIETA  L PEREIRA LIMA, JOAO
BATISTA COSTA DE ARAUJO, ALEXANDRE LUNA
PEREIRA LIMA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI, FABIO ROMERO
DE S. RANGEL). Autos com vista ao (à) (s) Autor(a)
(es) (as), da(s) do fato novo alegado/documento
novo(fls. 394) juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de
05(cinco) dias(art. 398, CPC). P. JPA, 02.08.2007.

66 - 97.0002242-0 ELIANIA APARECIDA DE ARAU-
JO CARNEIRO (Adv. JOSE ARAUJO DE LIMA,
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA,
ADEILTON HILARIO, ADEILTON HILARIO JUNIOR,
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO, NORTHON GUIMA-
RÃES GUERRA, GEORGEVANA WALESKA
LUCENA ARAUJO GUERRA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. JAIME MARTINS PEREIRA
JUNIOR, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO). Au-
tos com vista ao (à) (s) Autor(a) (es) (as), da(s) do fato
novo alegado/documento novo(fls. 419/430) juntado
pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de 05(cinco) dias(art. 398,
CPC). P. JPA, 02.08.2007.

67 - 99.0004592-0 FRANCISCA ZELIA RIBEIRO (Adv.
PAULO SABINO DE SANTANA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO).  Fica a Exeqüente, CAIXA,
intimada para, no prazo de 30 (trinta) dias (art. 2571,
do Código de Processo Civil - CPC), efetuar(em) o pre-
paro das custas judiciais (Portaria nº 02/89 c/c artigo
14, parágrafo 3º2, da Lei nº 9.289/96). Publique. JPA,
01.08.2007.

68 - 99.0011583-0 LUIZ GUEDES CALDEIRA E OU-
TRO (Adv. AURI ALVES CAVALCANTI) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE S. RANGEL). Fica a Exequente, CAIXA, intimada
para, no prazo de 30(trinta) dias (art. 257, do CPC),
efetuar o preparo das custas judiciais (Portaria nº 02/
89 c/c o art. 14, parágrafo 3º da Lei nº 9.289/96). P.
JPA, 01.08.2007.VALOR DAS CUSTAS R$ 5,32

69 - 2002.82.00.008338-6 MARIA DO SOCORRO
VENANCIO DA SILVA CRUZ E OUTRO (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO
A. A. CORDEIRO) x INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. JOSE ARAUJO FILHO).
Ao Autor para, no prazo de 30 (trinta) dias,
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promover(em) a execução do julgado/ cumprimento da
sentença, tendo em vista o encerramento da ação de
conhecimento e/ou o processo de liquidação, pelo trân-
sito em julgado da sentença ou acórdão (Portaria nº
06/GAB., de 05 de maio de 1995). Publique-se. JPA,
16/07/2007.

70 - 2003.82.00.004467-1 GERALDO MUNIZ DE
ALBUQUERQUE JUNIOR E OUTRO (Adv. ANA RITA
FERREIRA NOBREGA CABRAL, ANDRE SETTE
CARNEIRO DE MORAIS) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. SINEIDE A CORREIA LIMA) x
EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS (Adv.
CLAUDIA DALLE FERREIRA DA COSTA) x CAIXA
SEGURADORA S/A (Adv. BRUNO NOVAES DE BE-
ZERRA CAVALCANTI, CARLOS ANTONIO HARTEN
FILHO, CLAUDIA DALLE FERREIRA DA COSTA,
FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI, FERNANDA
GUEDES G DE AZEVEDO, LUCIANA DA FONTE
BARBOSA, MANUELA MOTTA MOURA, TANIA
VAINSENCHER, TACIANA ROBERTO VERAS, YURI
FIGUEIREDO THE). 9.  ( x)às partes, sobre as infor-
mações do cálculo,  no prazo de 05(cinco) dias.P. JPA,
02.08.2007.

71 - 2003.82.00.009675-0 LINS SERVICOS POSTAIS
LTDA (Adv. STANISLAW COSTA ELOY, GIUSEPPE
PECORELLI NETO, ARIMARCEL PADILHA DE CAS-
TRO, SEBASTIAO ALVES CARREIRO, VERA LUCIA
FERREIRA DA SILVA, MARCUS ANTONIO DANTAS
CARREIRO, FAYE SHIRLEY GONÇALVES FIDELIS
DE OLIVEIRA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS). Fica
o Autor intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias (art.
2571, do Código de Processo Civil - CPC), efetuar(em)
o preparo das custas judiciais (Portaria nº 02/89 c/c
artigo 14, parágrafo 3º2, da Lei nº 9.289/96). Publique-
se. JPA, 02.08.2007. VALOR DAS CUSTAS R$ 5,32

72 - 2004.82.00.011042-8 JOSE PEDRO DAMASIO E
OUTRO (Adv. JOSE FRANCOIS P. DE OLIVEIRA) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JAIME
MARTINS PEREIRA JUNIOR). De ordem do MM. Juiz
Federal, à CAIXA para, no prazo de 60 (sessenta) dias,
promover a auto-execução/cumprimento espontâneo
do julgado, tendo em vista o encerramento da ação de
conhecimento e/ou o processo de liquidação, pelo trân-
sito em julgado da sentença ou acórdão. P. JPA,
25.07.2007.

73 - 2005.82.00.002966-6 JOSE AMARO DE LIMA
(Adv. JOSE ALVES FORMIGA, MARTA REJANE
NOBREGA, DAVID SARMENTO CAMARA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR) x REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A -
RFFSA. Autos com vista ao(à)(s) Autor(a)(es)(as), do
fato novo alegado/documento novo juntado pelo(a)(s)
réu(ré)(s), no prazo de 05(cinco) dias(art. 398, CPC).
P. JPA, 01.08.2007.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

74 - 2007.82.00.001893-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RAIMUNDO LUCIANO
MENEZES JUNIOR) x MUNICIPIO DE CAICARA/PB
(Adv. KATIA REGINA FERREIRA DE FARIAS, LETÍCIA
MARIA DE ARRUDA LUNA). Às partes, sobre as in-
formações do cálculo, no prazo de 05 (cinco) dias. P.
JPA, 01.08.2007.

75 - 2007.82.00.002926-2 UNIÃO (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY) x MÁRIO CADENA BIEDA
E OUTRO (Adv. JOSINETE RODRIGUES DA SILVA).
Autos com vista ao (à) (s) Autores, ora Embargados,
da(s) do fato novo alegado/documento novo(fls. 96/98)
juntado pelo(a) (s)réu(ré)(s) no prazo de 05(cinco)
dias(art. 398, CPC). P. JPA, 01.08.2007.

76 - 2007.82.00.006552-7 UNIAO FEDERAL ( 1.
GRUPAMENTO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUCAO ) (Adv. BENEDITO HONORIO DA SIL-
VA) x SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
SERVICO PUBLICO FEDERAL LNO ESTADO DA
PARAIBA - SINTSERF/PB (Adv. ANTONIO BARBO-
SA FILHO, ITAMAR GOUVEIA DA SILVA,
JALDELENIO REIS DE MENESES, JONATHAN OLI-
VEIRA DE PONTES). 13.(x ) ao credor/
embargado para impugnar os embargos, no prazo de
10(dez) dias (art. 740 do CPC). P. JPA, 03.08.2007.

Total Intimação : 76

RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:

ADEILTON HILARIO-66
ADEILTON HILARIO JUNIOR-20,66
ADRIANO PAULO ALMEIDA DE MELO-50
ALBERGIO GOMES DE MEDEIROS-35
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO-24
ALEXANDRE LUNA PEREIRA LIMA-30,65
ALEXANDRE PESSOA RAMALHO-49
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-1,2,31
ANA RITA FERREIRA NOBREGA CABRAL-11,70
ANDRE SETTE CARNEIRO DE MORAIS-70
ANTONIETA  L PEREIRA LIMA-30,65
ANTONIO BARBOSA FILHO-76
ANTONIO CARLOS DE PONTES-45
ANTONIO CESAR CAVALCANTI JUNIOR-6
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-42,43,62
ANTONIO DE PADUA P. DE MELO JUNIOR-50
ANTONIO FLAVIO TOSCANO MOURA-50
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-3,5,42,43
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS-33
ANTONIO VIANA DE SOUZA LIMA-60
ARIMARCEL PADILHA DE CASTRO-71
ARNAUD MAIA DOS SANTOS JUNIOR-11
AUGUSTA PRUTCHANSKY M GOMES-11
AURI ALVES CAVALCANTI-68
BENEDITO HONORIO DA SILVA-76
BRUNO NOVAES DE BEZERRA CAVALCANTI-11,70
CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO-11,70
CHARLES CRUZ BARBOSA-63
CICERO RICARDO A. A. CORDEIRO-69
CLAUDIA DALLE FERREIRA DA COSTA-11,70
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-35
CLAUDIO GALDINO DA CUNHA-27
CLEANTO GOMES PEREIRA-35
DAVID SARMENTO CAMARA-73
DEORGE ARAGAO DE ALMEIDA-40
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-6

EDUARDO DE FARIA LOYO-11
ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS-22,55,57
FABIANO BARCIA DE ANDRADE-44,58
FABIO ROMERO DE S. RANGEL-65,68
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-9,29
FAYE SHIRLEY GONÇALVES FIDELIS DE OLIVEI-
RA-71
FELIPE RANGEL DE ALMEIDA-41
FERNANDA GUEDES G DE AZEVEDO-11,70
FLAVIO DE QUEIROZ B CAVALCANTI-11,70
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-33
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-40
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-39
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-2,24,31,59
FREDERICO RODRIGUES VIANA DE LIMA-10
GEOGERVANA WALESKA LUCENA ARAÚJO GUER-
RA-3
GEORGEVANA WALESKA LUCENA ARAUJO
GUERRA-66
GEORGIA BARBOZA CRESCENCIO-11
GEORGIANA WANIUSKA ARAUJO LUCENA-3,4,66
GERMANA CAMURÇA MORAES-64
GERSON MOUSINHO DE BRITO-49
GILSON DE BRITO LIRA-64
GISELE FERNANDES PEREIRA DE LUCENA-47,48
GIUSEPPE PECORELLI NETO-71
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-61
HEITOR CABRAL DA SILVA-7,39
HUMBERTO TROCOLI NETO-22,55,57
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-1,2,31,32
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-76
IVANA LUDMILLA VILLAR MAIA-53
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-
26,31,33
JACQUELINE BARBOSA DO REGO-11
JACQUELINE RODRIGUES CHAVES-54
JAIME CESAR DE ARAUJO DANTAS-37
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-4,5,8,12,13,14,
15,16,17,18,19,20,23,36,63,66,72
JALDELENIO REIS DE MENESES-76
JARBAS DE SOUZA MOREIRA-1,2
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-1,24,31
JEFERSON FERNANDES PEREIRA-41
JOAO BATISTA COSTA DE ARAUJO-65
JOAO CYRILLO SOARES DA S. NETO-44
JOAO NUNES DE CASTRO NETO-5
JONATHAN OLIVEIRA DE PONTES-76
JOSE ALVES FORMIGA-73
JOSE ARAUJO DE LIMA-3,4,66
JOSE ARAUJO FILHO-31,34,59,69
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-1,2,31,32,33,34
JOSÉ CARLOS FERREIRA DA LUZ-46
JOSE CHAVES CORIOLANO-37
JOSE COSME DE MELO FILHO-2
JOSE DE ANDRADE SILVA-59
JOSE FRANCOIS P. DE OLIVEIRA-72
JOSE GALDINO DA SILVA FILHO-25
JOSE MARTINS DA SILVA-2,24,26,31
JOSE RAMOS DA SILVA-8,12,17,18,19,20,21
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-4,44,66,67
JOSE WILSON GERMANO DE FIGUEIREDO-24
JOSE ZENILDO MARQUES NEVES-28
JOSEFA INES DE SOUZA-60
JOSINETE RODRIGUES DA SILVA-54,75
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-1,2,26,31,32,33,34,59,69
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-22,55,56,57
KARINA PALOVA VILLAR MAIA-53
KATIA REGINA FERREIRA DE FARIAS-74
LAMARE MIRANDA DIAS-46
LEONARDO CARLOS BENEVIDES-38
LEONIDAS LIMA BEZERRA-36
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-62
LETÍCIA MARIA DE ARRUDA LUNA-74
LUCIANA DA FONTE BARBOSA-11,70
LUIS FERNANDO PIRES BRAGA-47,48
LUIZ GUEDES DA LUZ NETO-47,48
MANUELA MOTTA MOURA-11,70
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-22,55,56,57
MARCOS AUGUSTO LYRA FERREIRA CAJU-29
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-71
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-43,62
MARCUS ANTONIO DANTAS CARREIRO-71
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-
1,2,31,32
MARIA LENIRA DA COSTA-30
MARIA LUCINEIDE DIOGENES DE CASTRO-38
MARIANA DE BARROS CORREIA-11
MARTA REJANE NOBREGA-73
MARTINHO CUNHA MELO FILHO-52
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-22,55,56,57
NELSON CALISTO DOS SANTOS-6
NIEDJA NARA PEREIRA GALVAO-45
NORTHON GUIMARÃES GUERRA-3,66
ONILDO VELOSO JUNIOR-61
PAULO ANTONIO MAIA E SILVA-51
PAULO GESTEIRA COSTA FILHO-11
PAULO MARINHO DE SOUSA-24
PAULO RODRIGUES DA ROCHA-27
PAULO SABINO DE SANTANA-67
PETRUS RODOVALHO DE A. ROLIM-46
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-1,2,31,32,33
RAIMUNDO LUCIANO MENEZES JUNIOR-32,74
RAULINO MARACAJA COUTINHO-35
RICARDO FIGUEIREDO MOREIRA-25
RICARDO POLLASTRINI-3,7,10,12,13,30,42,63,65
RICARDO TADEU FEITOSA BEZERRA-38
RODRIGO AUTRAN SPENCER DE HOLANDA-11
ROGERIA DE F.B.RODRIGUES-61
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-64,75
SALVADOR CONGENTINO NETO-44
SAORSHIAM LUCENA ARAUJO-3,66
SEBASTIAO ALVES CARREIRO-71
SERGIO AUGUSTO DE QUEIROZ-30
SERGIO RICARDO ALVES BARBOSA-25
SINEIDE A CORREIA LIMA-58,70
STANISLAW COSTA ELOY-71
TACIANA ROBERTO VERAS-11,70
TANIA VAINSENCHER-11,70
THIAGO SOUTO DE ARRUDA-35
VALCICLEIDE A. FREITAS-28
VALTER DE MELO-23
VANESSA ARAUJO DE MEDEIROS-51

VERA LUCIA FERREIRA DA SILVA-71
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-49
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-35
WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO-63
WILLEMBERG DE ANDRADE SOUZA-29
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE-8,12,13,14,15,
16,17,18,19,20,21
YURI FIGUEIREDO THE-11,70
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-
8,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21

MARIA VERÔNICA OLIVEIRA DE SOUZA
Super. Assist. do Setor de Cálculos e Publicação
RICARDO C DE M HENRIQUES
Diretor da Secretaria - 2ª. VARA FEDERAL

3ª VARA FEDERAL
DRA. CRISTINA MARIA COSTA GARCEZ

Juíza Federal
Nº Boletim 2007. 00134 PREFERENCIAL

Expediente do dia 09/08/2007 09:35

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTINA MARIA
COSTA GARCEZ

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 96.0000139-1 JOSE ANDRE DA SILVA (Adv. JOSE
CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREIRA DA
SILVA, KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
MARCIO PIQUET DA CRUZ). Em obediência ao pro-
vimento nº 002, de 30 de novembro de 2000, da Egré-
gia Corregedoria do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, artigo 3º, item 06, abro vista à parte autora
sobre a petição e documentos apresentados pelo Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS (fls. 189/197),
para pronunciamento no prazo de 05(cinco) dias.

2 - 96.0003353-6 CONRADO CORDEIRO DE ARAU-
JO (Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR
PEREIRA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA,
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO, JOSE MARIA GAMA
DA CAMARA, PAULO CRISTOVAO ALVES FREIRE,
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA, JOSE MARTINS
DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS,
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO, RIVANA
CAVALCANTE VIANA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FLODOALDO CAR-
NEIRO DA SILVA).  Manifeste-se a Exequente, no pra-
zo de 05 (cinco) dias, sobre a petição e documentos
apresentados pelo INSS às fls. 179/184, que informam
o cumprimento da obrigação de fazer. Não havendo
manifestação, cite-se o INSS para os fins do art. 730
do CPC. Publique-se.

3 - 97.0001727-3 BENEDITO FERREIRA DA SILVA
(Adv. JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PE-
REIRA DA SILVA, JOSE MARTINS DA SILVA, KEILA
CRISTINA BRITO DA SILVA, KEILA CRISTINA BRITO
DA SILVA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS, RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR). Em
obediência ao provimento nº 002, de 30 de novembro
de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regio-
nal Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista
à parte autora sobre a petição e documentos apresen-
tados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
(fls. 250/256), para pronunciamento no prazo de 05(cin-
co) dias.

4 - 97.0010831-7 CICERO CARNEIRO (Adv. HEITOR
CABRAL DA SILVA, VERA LUCIA SERPA DE
MENEZES LINS) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL,
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO).  Intime-se o exeqüente
CÍCERO CARNEIRO para, no prazo de 05 (cinco) dias,
pronunciar-se acerca da petição da CEF (fls. 273/312,
do 1º volume dos autos). ...

5 - 98.0001083-1 ANTONIO MEDEIROS DIAS E OU-
TROS (Adv. ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA,
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL) x UNIAO (ASSISTENTE) (Adv.
BENEDITO HONORIO DA SILVA). A CAIXA garantiu
o juízo efetuando o depósito da quantia excutida.  Re-
cebo a impugnação.       O Fundo de Garantia, a des-
peito de ser representado judicialmente pela CAIXA, é
patrimônio do trabalhador. Muito embora a verba ho-
norária executada neste processo, pelo seu valor, não
seja passível de causar dano de difícil reparação ao
FGTS, há de se considerar a multiplicidade de pedi-
dos similares, recomendando cautela na liberação de
valores provenientes do FGTS.   Desta feita, atribuo
efeito suspensivo à impugnação, nos termos do art.
475-M do CPC. Dê-se vista ao impugnado para pro-
nunciamento do prazo de 5 (cinco) dias.    I.

6 - 2000.82.00.008201-4 CICAL - COMERCIAL
CABRAL LTDA (Adv. DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA
LIMA, GUILHERME MELO FERREIRA) x CONSELHO
REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO ESTA-
DO DA PARAIBA (Adv. LUIZ GONZAGA MEIRELES
FILHO).  Manifeste-se a parte Autora, no prazo de 15
(quinze) dias, sobre o contido na certidão de fls. 145.
Na oportunidade, deverá informar a este Juízo se foi
integralmente cumprida a obrigação de pagar fixada
no julgado.Publique-se.

7 - 2004.82.00.005547-8 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SINEIDE A CORREIA LIMA) x MA-
RIA DOS REMEDIOS ELIAS DE SOUSA (Adv.
JOCELIO JAIRO VIEIRA).  Devidamente garantido do
débito, intime-se a parte Executada para que, no pra-
zo de 15 (quinze) dias, querendo, apresente
Impugnação, nos moldes do parágrafo 1º do art. 475-
J, do CPC. Publique-se.

8 - 2006.82.00.001915-0 LOURIVAL ROSA DE LIMA
JUNIOR (Adv. ELENILSON CAVALCANTI DE FRAN-
CA, LIANA MARIA VELOSO COSTA DE CARVALHO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. ISAAC
MARQUES CATÃO, LEILA REGINA DE BRITO
ANDRADE, FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FI-
LHO, THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES). Em
face do alegado pela Caixa Econômica Federal - CEF

(fl. 76), indefiro o pedido de expedição de alvará re-
querido pelo autor (fls. 79). Expeça-se mandado de
penhora dos valores dados em garantia, intimando-se
a executada para oferecer impugnação à conta apre-
sentada, querendo, no prazo de 15 (quinze) dias. (Art.
475-J, § 1º, do CPC). Lavre-se o termo.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

9 - 2006.82.00.004804-5 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, RAISSA PONTES FRAGOSO DE
MORAES) x JUCY DE OLIVEIRA (Adv. JAIRO DE
OLIVEIRA SOUZA, CLAUDIONOR VITAL PEREIRA,
JUSCELINO DE OLIVEIRA SOUZA). Nos moldes do
art. 322, do CPC, poderá o réu revel intervir no proces-
so em qualquer fase, recebendo-o no estado em que
se encontra.Assim sendo, defiro o pedido de vista for-
mulado às fls. 45 pela Executada. Prazo de 15 (quin-
ze) dias. Correções cartorárias (fls. 46).     Em seguida,
manifeste-se a Exeqüente, no prazo acima, sobre a
Informação do BACEN-JUD constante às fls. 42/44,
requerendo, na oportunidade, o que for do seu interes-
se. P.I.

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

10 - 2007.82.00.000569-5 AMARELINHO COMERCIO
DE TINTAS E FERRAGENS LTDA (Adv. DEORGE
ARAGAO DE ALMEIDA, MARTINHO FAUSTINO
XAVIER JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, FA-
BIO ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO
EDWARD AGUIAR NETO). Recebo a Apelação inter-
posta pela CEF às fls. 65/69 em seu efeito devolutivo.
Às contra-razões. Por fim, subam os autos ao Egrégio
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, com as cau-
telas legais. Publique-se.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENT O COMUM
ORDINÁRIO)

11 - 2007.82.00.003647-3 MARIA DAS GRAÇAS SAN-
TOS SILVA (Adv. MARCOS ANTONIO INACIO DA SIL-
VA, NARRIMAN XAVIER DA COSTA, JUSSARA
TAVARES SANTOS SOUSA, HUMBERTO TROCOLI
NETO, ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEILA REGINA
DE BRITO ANDRADE, FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO, JAI-
ME MARTINS PEREIRA JUNIOR). ... ISSO POSTO,
INDEFIRO a inicial, de conformidade com o art. 295,
VI, do CPC, e julgo extinto o processo, sem resolução
do mérito (art. 267, I, do CPC).      Uma vez formalizada
a relação processual, condeno a parte autora ao pa-
gamento de honorários de advogado à parte ré, que
fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), atendidas as alí-
neas “a”, “b” e “c”, do § 3º, do art. 20, do CPC, ficando
condicionada a execução à capacidade de pagamen-
to da sucumbente, por ser beneficiária da justiça gra-
tuita.     Sem custas, em virtude do deferimento da
gratuidade judicial.   Após o trânsito em julgado do
decisum, baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se.

12 - 2007.82.00.005313-6 MARIA BERNADETE
SILVEIRA DE ANDRADE (Adv. JOSE CHAVES
CORIOLANO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Tendo em vista que à parte
autora enquadra-se no art. 71 da Lei 10.741/2003, ano-
te-se na capa dos autos prioridade na tramitação pro-
cessual. Esclareça o autor o pedido de gratuidade ju-
diciária, haja vista que efetuou o pagamento das cus-
tas iniciais, conforme fl.21.Em seguida, voltem-me
conclusos.

13 - 2007.82.00.005314-8 MARIA DE FATIMA
SILVEIRA DE ANDRADE (Adv. JOSE CHAVES
CORIOLANO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. SEM ADVOGADO). Indefiro o pedido de priori-
dade na tramitação processual, uma vez que a autora
não se enquadra no art. 71 da Lei 10. 741/2003. Escla-
reça o autor  o pedido de gratuidade judiciária, haja
vista que efetuou pagamento das custas iniciais, con-
forme fl.20.Em seguida, voltem-me conclusos.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

14 - 2006.82.00.006647-3 GERSON BEZERRA CIA
LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FABIO DA COSTA VILAR, FRANCISCO
LUIS GADELHA SANTOS) x DELEGADO DA RECEI-
TA PREVIDENCIÁRIA EM JOÃO PESSOA (Adv. SEM
PROCURADOR).  Verifico, inicialmente, que a petição
de fls. 03/25, encontra-se apócrifa.  Isto posto, decido:
1. Intime-se o impetrante, por publicação, para, no prazo
de 05 (cinco) dias, regularizar a petição de fls. 03/25.
2. Recebo o recurso de apelação interposto pelo
impetrante, às fls. 194/210, no duplo efeito.  3. Dê-se
vista dos autos ao representante judicial do INSS, so-
bre o inteiro teor da sentença de fls. 179/191, bem as-
sim sobre este despacho, para, querendo, no prazo
legal, apresentar suas contra-razões. 4.Escoado o re-
ferido prazo, apresentadas ou não as contra-razões,
encaminhem-se os autos ao eg. Tribunal Regional
Federal da 5ª Região, com as cautelas de praxe. 5.
Cumpra-se.

4000 - EXECUCOES DIVERSAS

15 - 2000.82.00.002143-8 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL, FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES,
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO, FRANCIS-
CO XAVIER DE ANDRADE FILHO) x MARIA DA
CONCEICAO DA SILVA COELHO (Adv. SEM ADVO-
GADO). ...Considerando que o pedido de desistência
prescinde de concordância da parte promovida em ra-
zão da ausência de prejuízo para esta (neste sentido
STJ, Resp 75057) EXTINGO O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 569
do CPC.     Decorrido o prazo legal, dê-se baixa e ar-
quive-se. P.R.I.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

16 - 2006.82.00.002370-0 FUNDACAO NACIONAL DO
INDIO - FUNAI (Adv. MOEMA DAVILA DE SOUSA
MATIAS) x NILSON DEOLINDO DA SILVA (Adv. SER-
GIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO). ...dê-se
vistas às partes pelo prazo de 10 (dez) dias.
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17 - 2006.82.00.002926-9 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. THEREZA SHIMENA SANTOS TOR-
RES) x VALTER DE MELO (Adv. VALTER DE MELO,
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA,
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA) x JOSE
LUIZ DA SILVA FILHO. Defiro, em parte, o pedido de
dilação de prazo formulado pela Caixa Econômica Fe-
deral - CEF (fl. 55).  Concedo-lhe 15 (quinze) dias.   I.

18 - 2006.82.00.003567-1 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CAR-
VALHO) x DAMIAO PEREIRA E OUTROS (Adv. ANTO-
NIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA, MARCOS LUIZ RI-
BEIRO DE BARROS, FELIPE FIALHO NETO). Recebo
a Apelação interposta pela parte Embargante às fls. 77/
79 em seu duplo efeito.     Às contra-razões.  Por fim,
subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da
5ª Região, com as cautelas legais.  Publique-se.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

19 - 2006.82.00.007699-5 MARIA EDILEUSA CARVA-
LHO DO NASCIMENTO (Adv. MARIA DO SOCORRO
CAITANO OLIVEIRA, LIDIANI MARTINS NUNES) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL, FRANCISCO DAS
CHAGAS NUNES, FRANCISCO EDWARD AGUIAR
NETO, FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO).
Recebo a Apelação interposta pela CEF às fls. 50/53
em seu duplo efeito.   Às contra-razões.  Por fim, su-
bam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da
5ª Região, com as cautelas legais. Publique-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL CRISTIANE MEN-
DONÇA LAGE

28 - AÇÃO MONITÓRIA

20 - 2006.82.00.005999-7 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO DE SOUZA
RANGEL) x JOSIVAN JULIO DA SILVA ME (Adv.
JERONIMO SOARES DA SILVA). Em obediência ao
provimento nº 002/2000, da Corregedoria do TRF/5ª
Região, artigo 3º, item 05, abro vista às partes para ,
no prazo de 05 (cinco) dias, se pronunciarem sobre a
informação e cálculos apresentados pela Assessoria
Contábil (fls. 79).

31 - AÇÃO PENAL PÚBLICA (PROCEDIMENTO CRI-
MINAL COMUM)

21 - 2001.82.00.008520-2 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. FRANCISCO RODRIGUES DOS SAN-
TOS SOBR) x MARIA AURINETE ALVES DE OLIVEI-
RA E OUTRO (Adv. FELIX ARAUJO FILHO). ... Sendo
assim, intime-se a defesa constituída da acusada para
apresentar as alegações finais (art. 500 do CP).

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

22 - 00.0004259-5 AGRO-INDUSTRIA
ALCOOLMANIVA LTDA (Adv. JOSE CLODOALDO
MAXIMINO RODRIGUES, ANTONIO PEREIRA DOS
ANJOS, FABIANO MOURA DE MOURA) x INSTITU-
TO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA
AGRARIA - INCRA (Adv. ALUIZIA MARIA CESAR
PEREIRA DA LUZ).   1 . Defiro o levantamento da pe-
nhora realizada no rosto dos presentes autos referen-
te à execução fiscal nº 00.0000173-2, conforme solici-
tado em ofício nº OFC.0005.000017-0/2007, acostado
às fls. 562.   2 . Haja vista a existência, nestes autos,
de crédito em favor da AGRO-INDÚSTRIA
ALCOOMANIVA LTDA, fls. 529, expeça-se RPV.  3 .
Considerando que ainda persiste a penhora realizada
no rosto dos autos referente à Execução Fiscal nº
99.0001718-9, consoante ofício nº SEC.0005.001215-
0/2006, oficie-se ao eg. TRF/5ª Região informando que
o valor constante no referido requisitório deverá ficar
bloqueado à disposição do Juízo da 5ª Vara desta Se-
ção Judiciária. 4 . Encaminhe-se ao Juízo das Execu-
ções Fiscais (5ª Vara - Seção Judiciária da Paraíba) o
inteiro teor deste despacho.

23 - 97.0007350-5 JURANDIR PEREIRA DA SILVA E
OUTRO (Adv. JURANDIR PEREIRA DA SILVA, JOSE
MARTINS DA SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS
SANTOS, IVO CASTELO FRANCO PEREIRA DA SIL-
VA) x DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS
DE RODAGEM - DNER E OUTRO (Adv. GILMAR
SOBREIRA GOMES). Expedida a requisição de paga-
mento - RPV, dê-se baixa a arquivem-se os autos. I.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

24 - 2000.82.00.007596-4 ANTONIO EUGENIO PE-
REIRA E OUTROS (Adv. JOSE IVANILDO SOARES
DA SILVA) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. ANTONIO MARCOS ALMEIDA, LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR).  Defiro o desarquivamento
do feito requerido à fl. 211. Atenda-se ao solicitado no
ofício acostado às fls. 213/214.  Dê-se vista ao autor
pelo prazo de 05 (cinco) dias.  Escoado o prazo acima
assinalado, retornem os autos ao arquivo. I.

25 - 2003.82.00.006970-9 CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PES-
SOA DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE
ARAUJO) x LUIZ OTAVIO NOVAIS DA COSTA E OU-
TRO (Adv. MARIA DO ROSARIO MADRUGA DE
QUEIROZ). Em obediência ao provimento nº 002, de
30 de novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item
08, abro vista à parte autora para, querendo, impugnar
a contestação no prazo de 10 (dez) dias.

26 - 2006.82.00.006383-6 GLÓRIA DE LOURDES
BURITI DA COSTA (Adv. DOMINGOS TENORIO
CAMBOIM) x UNIAO FEDERAL (MINISTERIO DOS
TRANSPORTES) (Adv. SALESIA DE MEDEIROS
WANDERLEY). Dê-se vista às partes sobre a docu-
mentação juntada às fls. 31/144. Prazo de 05 (cinco)
dias. I.

27 - 2006.82.00.007763-0 ALEXANDRE FRANCISCO
PEREIRA LIMA (Adv. RODRIGO DOS SANTOS LIMA)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. MARIA DE FATIMA DE SA FONTES). Em
obediência ao provimento nº 002, de 30 de novembro
de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribunal Regio-

nal Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 06, abro vista
à parte autora sobre a petição e documentos apresen-
tados pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
(fls. 67/81), para pronunciamento no prazo de 05(cin-
co) dias.

28 - 2007.82.00.001450-7 FÁBIO ARAUJO TARGINO
E OUTROS (Adv. IVANA MAGNA NOBREGA DE
MORAIS, ANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRAL, LUIZ
AUGUSTO DA FRANCA C. FILHO, FELIPE RIBEIRO
COUTINHO GONÇALVES DA SILVA, LUIZ AUGUSTO
DA FRANCA CRISPIM, THIAGO FERNANDO ALVES
DE ARAUJO LIMA, ALCIDES BARRETO BRITO
NETO) x UNIÃO (Adv. BENEDITO HONORIO DA SIL-
VA). Em obediência ao provimento nº 002, de 30 de
novembro de 2000, da Egrégia Corregedoria do Tribu-
nal Regional Federal da 5ª Região, artigo 3º, item 08,
abro vista à parte autora para, querendo, impugnar a
contestação no prazo de 10 (dez) dias.

29 - 2007.82.00.004548-6 MARCELO HENRIQUE DA
SILVA (Adv. ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE VAS-
CONCELOS, MAXWELL DA SILVA ARAÚJO) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO). ... INDEFIRO, portanto, a liminar.Versando a
matéria sobre direito do consumidor, inverto o ônus da
prova, “ex vi” do disposto no art. 6º, VIII, do CDC, e
determino que a ré, no prazo da contestação, junte aos
autos os extratos bancários da conta poupança nº 4219-
2, Agência 904, relativos ao período junho  e julho/87,
eis que os extratos do período janeiro/fevereiro/89 já
se encontram nos autos (fls. 17/18).  Registre-se. Cite-
se. Intimem-se.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

30 - 2006.82.00.007191-2 DANIELISSON DE SOUZA
CHAVES (Adv. SANDRO TARGINO DE SOUZA CHA-
VES) x DIRETOR GERAL DO CENTRO FEDERAL DE
EDUCACAO TECNOLOGICA DA PARAIBA - CEFET/
PB (Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto, CON-
CEDO A SEGURANÇA, ratificando os termos da
liminar deferida, para determinar à autoridade coatora
que efetue a matrícula do impetrante no curso para o
qual foi classificado.Sem custas, em virtude da
gratuidade judiciária.Sem condenação em honorários
(Súmula nº 512, do STF, e nº 105, do STJ).P.R.I.
31 - 2007.82.00.006448-1 EMELINE BANDEIRA DA
SILVA (Adv. CARLISSON DJANYLO DA FONSECA
FIGUEIREDO, MARIA TELMA RODRIGUES A.
FIGUEIREDO, JOSE ALVES FORMIGA) x REITOR DO
CENTRO UNIVERSITÁRIO DE JOÃO PESSOA -
UNIPÊ (Adv. SEM ADVOGADO). Ante o exposto,
CONCEDO A SEGURANÇA, ratificado os termos da
liminar deferida, para determinar à autoridade coatora
que se abstenha de praticar qualquer ato que impeça
a impetrante de colar grau, mais especificamente a
obtenção da beca, e o acesso a qualquer documento
que comprove a conclusão do curso superior, desde
que o único motivo que obste a referida colação seja o
inadimplemento das mensalidades, resolvendo o mé-
rito, nos termos do art. 269, I, do CPC. Custas ex lege.
Sem condenação em honorários (Súmulas nº 512, do
STF, e nº 105, do STJ).  Sentença sujeita ao reexame
necessário (art. 12, § único, da Lei nº 1.533/51).   P.R.I.

32 - 2007.82.00.007330-5 SOUSA JUNIOR CONS-
TRUTORA LTDA (Adv. NELSON WILIANS FRATONI
RODRIGUES, RODRIGO OTAVIO ACCETE
BELINTANI, FABIO DA COSTA VILAR, FRANCISCO
LUIS GADELHA SANTOS) x DELEGADO DA RECEI-
TA FEDERAL DO BRASIL - DRF - EM JOÃO PES-
SOA/PB (Adv. SEM PROCURADOR). .... Ante o ex-
posto, indefiro a liminar requerida. Notifique-se a auto-
ridade impetrada para, querendo, no decêndio legal,
prestar as informações. Após o decurso do prazo das
informações, vista ao MPF. Intimem-se.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

33 - 2006.82.00.005666-2 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. JOAO ABRANTES
QUEIROZ) x MARTHA SIMONE CAVALCANTI
AMORIM SOARES E OUTROS (Adv. EMERSON
MOREIRA DE OLIVEIRA, MARIA DE FATIMA F.
PACHA). ...Em seguida, manifestem-se as partes, no
prazo comum de 05 (cinco) dias.  ...  I

34 - 2007.82.00.001374-6 UNIÃO (Adv. ALMIRO
VIEIRA CARNEIRO) x MARIA REGIA DE ARAUJO
FARIAS (Adv. MARIZETE CORIOLANO DA SILVA).
...dê-se vista às partes pelo prazo de 05 (cinco) dias.I.

35 - 2007.82.00.001854-9 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCIO PIQUET DA
CRUZ) x MARIA PALMEIRA MELQUIADES (Adv.
JURANDIR PEREIRA DA SILVA, IVO CASTELO
BRANCO PEREIRA DA SILVA, JOSE MARTINS DA
SILVA).  Isso posto, acolho os embargos e declaro a
inexigibilidade do título judicial que embasa a presente
execução, extinguindo o processo, com julgamento de
mérito. Condeno a embargada ao pagamento de ho-
norários advocatícios, que arbitro em R$ 300,00 (tre-
zentos reais), atenta ao contido no artigo 20, § 4º, do
CPC, observando-se na execução de tal verba o dis-
posto no artigo 12, da Lei 1.060/50. Sem custas - art.
7º da Lei 9.289/96. Publique-se. Registre-se. Intimem-
se. Decorrido o prazo legal sem recurso voluntário,
certifique-se, traslade-se e desapensem-se.

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES DA
SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

36 - 00.0005158-6 REGINANDO EVANGELISTA DO
NASCIMENTO (Adv. KOTARO TANAKA, JUNKO
TANAKA, AKISHIGUE TANAKA) x UNIÃO (Adv.
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO).
Em obediência ao provimento nº 002/2000, da
Corregedoria do TRF/5ª Região, artigo 3º, item 05, abro
vista às partes para , no prazo de 05 (cinco) dias, se
pronunciarem sobre a informação e cálculos apresen-
tados pela Assessoria Contábil (fls. 320/322).

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

37 - 2006.82.00.007115-8 UNIÃO (Adv. BENEDITO
HONORIO DA SILVA) x ANTONIO LEANDRO DE

SOUZA E OUTROS (Adv. MARIZETE CORIOLANO
DA SILVA). ...Dê-se vista às partes pelo prazo de 05
(cinco) dias.

Total Intimação : 37
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AKISHIGUE TANAKA-36
ALCIDES BARRETO BRITO NETO-28
ALEXANDRE JOSE P. S. MELO-2
ALMIRO VIEIRA CARNEIRO-34
ALUIZIA MARIA CESAR PEREIRA DA LUZ-22
ANDRE LUIZ CAVALCANTI CABRAL-28
ANTONIO DE PADUA M. DE OLIVEIRA-5,18
ANTONIO MARCOS ALMEIDA-24
ANTONIO PEREIRA DOS ANJOS-22
BENEDITO HONORIO DA SILVA-5,28,37
CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUZA-17
CARLISSON DJANYLO DA FONSECA FIGUEIREDO-31
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-2
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-25
CLAUDIONOR VITAL PEREIRA-9
DEORGE ARAGAO DE ALMEIDA-10
DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-6
DOMINGOS TENORIO CAMBOIM-26
ELENILSON CAVALCANTI DE FRANCA-8
EMERSON MOREIRA DE OLIVEIRA-33
ERALDO LUIS BRAZ DE MORAIS-11
FABIANO MOURA DE MOURA-22
FABIO DA COSTA VILAR-14,32
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-4,5,9,10,11,15,
19,20
FELIPE FIALHO NETO-18
FELIPE RIBEIRO COUTINHO GONÇALVES DA SIL-
VA-28
FELIX ARAUJO FILHO-21
FLODOALDO CARNEIRO DA SILVA-2
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-10,15,19
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-10,15,19
FRANCISCO LUIS GADELHA SANTOS-14,32
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-2,3,23
FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBR-21
FRANCISCO XAVIER DE ANDRADE FILHO-8,15,19
GILMAR SOBREIRA GOMES-23
GUILHERME MELO FERREIRA-6
GUSTAVO CESAR DE FIGUEIREDO PORTO-36
HEITOR CABRAL DA SILVA-4
HERATOSTENES SANTOS DE OLIVEIRA-17
HUMBERTO TROCOLI NETO-11
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-2
ISAAC MARQUES CATÃO-8
IVANA MAGNA NOBREGA DE MORAIS-28
IVO CASTELO BRANCO PEREIRA DA SILVA-35
IVO CASTELO FRANCO PEREIRA DA SILVA-23
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR-4,11
JAIRO DE OLIVEIRA SOUZA-9
JERONIMO SOARES DA SILVA-20
JOAO ABRANTES QUEIROZ-33
JOCELIO JAIRO VIEIRA-7
JOSE ALVES FORMIGA-31
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-1,2,3
JOSE CHAVES CORIOLANO-12,13
JOSE CLODOALDO MAXIMINO RODRIGUES-22
JOSE IVANILDO SOARES DA SILVA-24
JOSE MARIA GAMA DA CAMARA-2
JOSE MARTINS DA SILVA-2,3,23,35
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-4,11
JUNKO TANAKA-36
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-1,2,3,23,35
JUSCELINO DE OLIVEIRA SOUZA-9
JUSSARA TAVARES SANTOS SOUSA-11
KEILA CRISTINA BRITO DA SILVA-1,2,3
KOTARO TANAKA-36
LEILA REGINA DE BRITO ANDRADE-8,11
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-24
LIANA MARIA VELOSO COSTA DE CARVALHO-8
LIDIANI MARTINS NUNES-19
LUIZ AUGUSTO DA FRANCA C. FILHO-28
LUIZ AUGUSTO DA FRANCA CRISPIM-28
LUIZ GONZAGA MEIRELES FILHO-6
MARCIO PIQUET DA CRUZ-1,35
MARCOS ANTONIO INACIO DA SILVA-11
MARCOS LUIZ RIBEIRO DE BARROS-5,18
MARIA DE FATIMA DE SA FONTES-27
MARIA DE FATIMA F. PACHA-33
MARIA DO ROSARIO MADRUGA DE QUEIROZ-25
MARIA DO SOCORRO CAITANO OLIVEIRA-19
MARIA TELMA RODRIGUES A. FIGUEIREDO-31
MARIZETE CORIOLANO DA SILVA-34,37
MARTINHO FAUSTINO XAVIER JUNIOR-10
MAXWELL DA SILVA ARAÚJO-29
MOEMA DAVILA DE SOUSA MATIAS-16
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO-18
NARRIMAN XAVIER DA COSTA-11
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES-14,32
PAULO CRISTOVAO ALVES FREIRE-2
RAIMUNDO DE ALMEIDA JUNIOR-3
RAISSA PONTES FRAGOSO DE MORAES-9
RIVANA CAVALCANTE VIANA-2
ROBERTO PESSOA PEIXOTO DE VASCONCELOS-29
RODRIGO DOS SANTOS LIMA-27
RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI-14,32
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-26
SANDRO TARGINO DE SOUZA CHAVES-30
SERGIO MARCELINO NOBREGA DE CASTRO-16
SINEIDE A CORREIA LIMA-7
THEREZA SHIMENA SANTOS TORRES-8,17
THIAGO FERNANDO ALVES DE ARAUJO LIMA-28
VALTER DE MELO-17
VERA LUCIA SERPA DE MENEZES LINS-4
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-25
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99 - EXECUÇÃO FISCAL

1 - 2002.82.00.001577-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. VALTAMAR MENDES
DE OLIVEIRA) x ESCOLAS REUNIDAS DE JOAO
PESSOA LTDA E OUTROS (Adv. DAVID FARIAS
DINIZ SOUSA). JULGO EXTINTA a presente execu-
ção fiscal nos termos do art. 794, inciso I do CPC

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

2 - 2006.82.00.007701-0 INSTITUTO NACIONAL DE
COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA
(Adv. CARLOS OCTAVIANO DE M. MANGUEIRA) x
MUNICIPIO DE JOAO PESSOA (Adv. WALTER DE
AGRA JUNIOR, EDVALDO DA PAIXAO SILVA).  Di-
ante do exposto, julgo PROCEDENTES os presentes
embargos à execução para fixar, como valor da verba
honorária em execução nos autos principais, o mon-
tante calculado pelo INCRA (fls. 06-07), devidamente
atualizado até esta data.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

3 - 2004.82.00.001005-7 CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA -
CREA (Adv. ISMAEL MACHADO DA SILVA) x
MINERACAO TOMAZ SALUSTINO S/A (Adv. Thiago
Araújo Soares). JULGO EXINTA a presente execução
fiscal nos termos do artigo 794, I, do CPC em virtude
do pagamento da dívida cobrada neste executivo fis-
cal.

1001 - ACAO ORDINARIA (EXECUCAO FISCAL)

4 - 2004.82.00.012334-4 SEVERINO MAROJA (Adv.
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA, KATHERINE VALERIA
O. G. DINIZ) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR). 1. Rece-
bo a apelação em ambos os efeitos. 2. Ao apelado
para apresentar resposta ao recurso, querendo, no
prazo legal. 3. No decurso, com ou sem esta, certifi-
que-se e subam os autos  ao e. TRF da 5ª Região.4.
Intime-se.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

5 - 94.0008390-4 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x
O MUNDO DAS FRUTAS LTDA SUC DE IMPORT E
EXPORT FRUT PARAIBANA LTDA E OUTROS (Adv.
EVANDRO JOSE BARBOSA). 1. Diante do teor do
ofício à fl. 140, vista as partes para, no prazo de 05(cin-
co) dias, manifestarem-se, sucessivamente, sobre o
valor da avaliação à fl. 141. 2. Intimem-se.

6 - 94.0011057-0 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x
SUPERMERCADO NACIONAL LTDA E OUTRO (Adv.
SEM ADVOGADO).
[...]6- Assim, analisando as razões fáticas do pedido
incidental, tenho por configurados os elementos que
autorizam a declaração de alienação em fraude à exe-
cução, posto que as transferências dos bens deram-se
posteriormente à citação da executada realizada em 26-
01-1996 (fl. 27), como se observa da análise dos extra-
tos acostados às fls. 103-106, que os bens a serem
penhorados ainda integravam o patrimônio do executa-
do quando da realização de sua citação, o que vem a
conferir animus fraudandi à postura da executada. 7-
Dessa forma, considerando que o reconhecimento da
fraude e da conseqüente ineficácia das alienações pode
ser declarada incidentalmente no processo executivo,
independente de ação específica, defiro o requerimen-
to formulado pelo exeqüente (fl. 102) para declarar ine-
ficaz a alienação dos veículos indicados à fls. 103-106.
8- Proceda-se junto ao DETRAN/PB o bloqueio dos bens
descritos às fls.109-110. 9- Intimem-se.

7 - 95.0004864-7 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS JACOB DE SOUSA
(INSS)) x TRANSFORMADORA INDUSTRIAL DE
PLASTICOS LTDA E OUTRO (Adv. LINDINALVA TOR-
RES PONTES, KLEBEA VERBENA PALITOT C. BA-
TISTA, DAVID FARIAS DINIZ SOUSA). 1. Na ausência
da concessão de efeito suspensivo ao agravo de instru-
mento interposto prossiga-se na execução. 2. Prejudi-
cado o pedido à fl.127 quanto à habilitação dos advoga-
dos constituídos, eis que tal providência já foi determi-
nada conforme despacho à fl.81. 3. Concedo vista dos
autos, como requerido, pelo prazo de 05(cinco) dias. 4.
Intime-se. No decurso, sem manifestação, cumpram-
se os itens 13 e 14 da decisão às fls.123-124.

8 - 97.0002674-4 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. JOANA D ARC DA SILVA
RIBEIRO) x PLASTIL IND DE PLASTICO DO NOR-
DESTE LTDA E OUTROS (Adv. FRANK ROBERTO
SANTANA LINS, ROSA DE LOURDES ALVES). 1.
Diante da reavaliação de fl. 171, dê-se vista ao execu-
tado para que se manifeste, no prazo de cinco dias,
sobre o novo valor atribuído ao bem penhorado. 2. In-
time-se por publicação.

9 - 97.0005430-6 INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. JOANA D ARC DA SIL-
VA RIBEIRO) x TRANSFORMADORA INDUSTRIAL
DE PLASTICOS LTDA E OUTROS (Adv.
LINDINALVA TORRES PONTES, JOAO PEREIRA
DE LACERDA, KLEBEA VERBENA PALITOT C.
BATISTA, CAIUS MARCELLUS DE A. LACERDA,
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA). [...]Diante do expos-
to, acolho a exceção de pré-executividade oposta
às fls. 127-137, para o fim de determinar a exclusão
de ROBERTO CAVALCANTI RIBEIRO do pólo pas-
sivo da presente execução fiscal, ao tempo em que
indefiro o pedido de reavaliação de fls.118-120. 15.
Por sua sucumbência, condeno o INSS ao pagamen-
to da verba honorária do excipiente, fixada esta em
R$ 1.000,00 (mil reais), atualizados a partir desta
data, atendidas as prescrições do art. 20, §4º, CPC.
16.Intimem-se.
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10 - 2004.82.00.011517-7 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. OSCAR DE CASTRO
MENEZES) x POLYUTIL S/A IND. E COMERCIO DE
MATERIAS PLASTICAS E OUTROS (Adv. SEM AD-
VOGADO). [...]ISSO POSTO, acolho a presente exce-
ção de pré-executividade para os fins colimados pelo
requerente, excluindo do pólo passivo da execução
Roberto Cavalcanti Ribeiro, à míngua de causa legal
que lhe imponha responsabilidade tributária  pela dívi-
da ora cobrada. Por sua sucumbência, condeno o INSS
aos honorários advocatícios da parte adversa, fixados
em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizados a partir
desta data, atendidas as prescrições do art. 20, §4º,
CPC.Intimem-se.

11 - 2004.82.00.011877-4 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
CLEANTO DE ALBUQUERQUE LUCENA (Adv.
SHEYNER YASBECK ASFORA). 1. Defiro a habilita-
ção requerida. Anote-se a representação processual
do executado (procuração à fl. 33). 2. Após isto, dê-se
vista às partes para que se manifestem, sucessiva-
mente, no prazo de cinco dias, acerca do valor da ava-
liação de fls. 21-22. 3. Intimem-se.

12 - 2005.82.00.006726-6 CONSELHO REGIONAL DE
CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
(Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x CLOVIS
PORCIUNCULA PEREIRA (Adv. JOSE GOMES DA
VEIGA PESSOA NETO). ISSO POSTO, declaro nula
a execução, extinguindo o presente feito com base no
art. 618, I e 267, IV, do CPC, condenando o CRECI
aos honorários advocatícios da parte adversa, fixados
em 20% (vinte por cento) do valor atualizado da exe-
cução, atendidas as prescrições do art. 20, §4º, do
CPC.

13 - 2005.82.00.008118-4 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x
PREVENT CENTRO DE PREVENÇÃO TRATAMEN-
TO E PEDIATRIA LTDA (Adv. SEM ADVOGADO) x
CARLOS ALBERTO DO REGO LUNA (Adv.
FRANCYNARA JALES ATAIDE DE MELO, PAULA
ROGULIN PUPO POLO).
1. A executada indicou bem à penhora na petição de fl.
113-114.
2. Com vista dos autos, a exeqüente ao se manifestar,
não concordou com a nomeação do aludido bem, por
se tratar de penhora de direitos decorrentes de com-
promisso de compra e venda e que, não contém auto-
rização expressa do outro comprador, bem como o re-
gistro ou averbação perante no cartório competente,
conforme à fl.116. 3. Isto posto, torno ineficaz a nome-
ação de bens à penhora, nos termos do art.656 do CPC
e no art. 11 da LEF. 4. Em face da manifestação da
exeqüente, expeça-se mandado para penhora, avalia-
ção e registro em bens do executado. 5. Intime-se.

14 - 2005.82.00.013614-8 CONSELHO REGIONAL DE
CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
(Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x PEDRO PON-
TES DE ALCANTARA (Adv. AMERICO GOMES DE
ALMEIDA). [...]Assim, a tutela pretendida pelo deve-
dor, quanto a esta questão, poderá ser postulada na
via própria, já que a hipótese sub judice não autoriza a
apreciação da matéria nos próprios autos do executi-
vo fiscal. ISSO POSTO, rejeito a exceção de pré-
executividade de fls. 23-24.Intimem-se...

15 - 2005.82.00.015450-3 CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA -
CREA (Adv. ISMAEL MACHADO DA SILVA,
JURANDIR PEREIRA DA SILVA) x MANOEL INACIO
DA SILVA (Adv. JOSE CARLOS DE ALMEIDA
MOURA).
1. Diante da manifestação do exeqüente à fl. 16, inti-
me-se o executado para se dirigir ao CREA-PB, com a
finalidade de realizar o parcelamento sugerido na peti-
ção às fls. 10-11, por meio de procedimento adminis-
trativo.

16 - 2006.82.00.001051-0 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x G
PEDROSA CORRETORA DE SEGUROS LTDA (Adv.
SEM ADVOGADO).
[...]3. Quanto as CDA’s nº.42203001062-02,
42699005090-33, 42602002142-82, 42604002239-00
e 42704000310-57, suspendo o curso da execução nos
termos do artigo 792, do CPC, pelo prazo de 06(seis)
meses, em virtude do parcelamento concedido no
âmbito administrativo. 4. Por fim, quanto as CDA’s re-
manescentes nºs 42698002702-09, 42298001135-03
e 42205001223-84, atualize-se o débito e prossiga-se
na execução com a expedição de mandado de penho-
ra e avaliação. 5. Intimem-se.

17 - 2006.82.00.001661-5 INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. BRUNO FARO ELOY
DUNDA) x PAULO ROBERTO JACQUES COUTINHO
(Adv. CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS,
GLAUCIA FERNANDA NEVES MARTINS, LEONAR-
DO JOSE VIDERES TRAJANO, RODRIGO
NOBREGA FARIAS).
1. Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e
suspensivo. 2. Ao apelado para apresentar resposta
no prazo legal, querendo. 3. No decurso, com sem ou
esta, certifique-se e subam os autos ao e.TRF-5ª Re-
gião. 4. Intime-se.

18 - 2006.82.00.003708-4 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA) x PEDRO
BONIFACIO DE ARAUJO (Adv. GUILHERME SAN-
TOS FERREIRA DA SILVA, VANILDO PEREIRA DA
SILVA).
1. Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e
suspensivo. 2. Ao apelado para apresentar resposta
no prazo legal, querendo. 3. No decurso, com sem ou
esta, certifique-se e subam os autos ao e.TRF-5ª Re-
gião. 4. Intime-se.

5020 - ACAO DECLARATORIA

19 - 98.0009322-2 INSTITUTO EDUCACIONAL SAN-
TOS DUMONT (Adv. JAIME DE OLIVEIRA PINHEI-
RO, GIUSEPPE PECORELLI NETO, STANISLAW
COSTA ELOY, SIMONNE MAUX DIAS) x UNIÃO (Adv.
SEM PROCURADOR) x INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURADOR).
1. Cumpra-se o acórdão. 2. Intimem-se os requeridos
para, querendo, requererem, no prazo de 15 dias, o
cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J do
CPC, instruindo o pedido com memória discriminada
e atualizada do cálculo.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

20 - 2005.82.00.000711-7 IRMAOS VINAGRE LTDA
(Adv. ANIBAL PEIXOTO FILHO, ANNIBAL PEIXOTO
NETO, PAULO AMERICO MAIA PEIXOTO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
JOANA D ARC DA SILVA RIBEIRO). 1. Recebo a ape-
lação em ambos os efeitos. 2. Ao apelado para apre-
sentar resposta ao recurso, querendo, no prazo legal.
3. No decurso, com ou sem esta, certifique-se e su-
bam os autos  ao e. TRF da 5ª Região. 4. Intime-se.

21 - 2005.82.00.009300-9 FIPAL S/A FIACAO
PARAIBANA DE ALGODAO (Adv. MARIO FORMIGA
MACIEL FILHO, EDIGLEY DE BRITO BASTOS) x
COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS - CVM (Adv.
RENATO PAULINO DE CARVALHO FILHO). Cumpra-
se o item 02 do despacho à fl.67(dê-se vista à
embargante para manifestar-se em igual prazo-10
dias).

22 - 2005.82.00.012593-0 ROCAS BAR E RESTAU-
RANTE LTDA E OUTROS (Adv. DAVID FARIAS DINIZ
SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SO-
CIAL - INSS (Adv. MARIA DA SALETE GOMES). [...]
ISSO POSTO, extingo o presente feito com resolução
do mérito, com fulcro no art. 269, II, do CPC, conde-
nando a embargante a arcar com os honorários
advocatícios da parte contrária, fixados em 5% do va-
lor da execução, atendendo aos ditames do §4º do art.
20 do CPC.

23 - 2006.82.00.005285-1 CLAUDECIR GONÇALVES
FERNANDES (Adv. FABIANE GOMES FERNANDES
PEREIRA MUNIZ DA COSTA) x CONSELHO REGIO-
NAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 21ª REGIÃO
- CRECI/PB (Adv. ITAMAR GOUVEIA DA SILVA). [...]
ISSO POSTO, extingo o presente feito com resolução
de mérito, nos termos do art. 269, II, do CPC, conde-
nando o embargante a arcar com os honorários
advocatícios da parte contrária, fixados estes em 10%
do valor atualizado da causa, atendidas as prescrições
do art. 20, § 4º, do CPC.

24 - 2006.82.00.005359-4 INDUSTRIAS MATARAZZO
DE OLEOS DO NORDESTE LTDA (Adv. DANIELA
TAVARES ROSA MARCACINI, ALEXANDRE
NASRALLAH, CARMELA LOBOSCO, GUSTAVO
SANTOS GERONIMO, MADALENA BRITO DE
FREITAS, GUILHERME ESCUDERO JUNIOR, RENA-
TO MAZZAFERA FREITAS, ALEXANDRE BISSIATO
FANTINI, FABIO MASSAYUKI OSHIRO, CARLOS
HENRIQUE TERÇARIOL BERGONSO, HERIK ALVES
DE AZEVEDO, MILTON PESTANA COSTA FILHO,
ANACLER SANTANA BATISTA, MICHAEL ANTONIO
LIZOT, ALINE NUNES PEREIRA, LEANDRO DE FA-
RIA VIEIRA, MARIA CELIA RIBEIRO, FERNANDO
GONDIM RIBEIRO JUNIOR) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (Adv. SEM ADVO-
GADO). 1. Verifica-se dos autos que a embargada in-
timada para, no prazo de 05(cinco) dias, apresentar
planilha de cálculos bem como o saldo atualizado da
dívida em execução, ora discutida nestes embargos,
tomou ciência do despacho em 24.11.2006, no entan-
to, somente se manifestou em 04.12.2006 e
02.02.2007, às fls.216-231 e 234-251, respectivamen-
te. 2. Assim, defiro o pedido de dilação de prazo for-
mulado pela embargante às fls.257-258, na forma
requerida. 3. Intime-se.

25 - 2006.82.00.007705-7 POLYUTIL S/A IND. E CO-
MERCIO DE MATERIAS PLASTICAS (Adv.
LINDINALVA TORRES PONTES, KLEBEA VERBENA
PALITOT C. BATISTA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. OSCAR DE CASTRO
MENEZES).
[...] 1-  Diante da argüição de cerceamento de defesa
na esfera administrativa, intime-se o embargado para,
no prazo de 10 dias, acostar aos autos cópia do inteiro
teor do processo administrativo de constituição do dé-
bito ora excutido.
2-  No decurso, conclusos os autos para decisão.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

26 - 99.0012135-0 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS JACOB DE SOUSA
(INSS)) x GRAFSET GRAFICA E EDITORA LTDA E
OUTROS (Adv. LUIS CARLOS BRITO PEREIRA,
MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA, CARLOS CAIAFFO
COSTA).
1. Vista às partes para, no prazo de 05 (cinco) dias,
falarem, sucessivamente, sobre a (re)avaliação à(s)
fl.(s).

Total Intimação : 26
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ALEXANDRE BISSIATO FANTINI-24
ALEXANDRE NASRALLAH-24
ALINE NUNES PEREIRA-24
AMERICO GOMES DE ALMEIDA-14
ANACLER SANTANA BATISTA-24
ANIBAL PEIXOTO FILHO-20
ANNIBAL PEIXOTO NETO-20
BRUNO FARO ELOY DUNDA-17
CAIUS MARCELLUS DE A. LACERDA-9
CARLOS CAIAFFO COSTA-26
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS-17
CARLOS HENRIQUE TERÇARIOL BERGONSO-24
CARLOS JACOB DE SOUSA (INSS)-7,26
CARLOS OCTAVIANO DE M. MANGUEIRA-2
CARMELA LOBOSCO-24
DANIELA TAVARES ROSA MARCACINI-24
DAVID FARIAS DINIZ SOUSA-1,4,7,9,22
EDIGLEY DE BRITO BASTOS-21
EDVALDO DA PAIXAO SILVA-2
EMERI PACHECO MOTA-5,6
EVANDRO JOSE BARBOSA-5
FABIANE GOMES FERNANDES PEREIRA MUNIZ DA
COSTA-23

FABIO MASSAYUKI OSHIRO-24
FERNANDO GONDIM RIBEIRO JUNIOR-24
FRANCYNARA JALES ATAIDE DE MELO-13
FRANK ROBERTO SANTANA LINS-8
GIUSEPPE PECORELLI NETO-19
GLAUCIA FERNANDA NEVES MARTINS-17
GUILHERME ESCUDERO JUNIOR-24
GUILHERME SANTOS FERREIRA DA SILVA-18
GUSTAVO SANTOS GERONIMO-24
HERIK ALVES DE AZEVEDO-24
ISMAEL MACHADO DA SILVA-3,15
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-12,14,23
JAIME DE OLIVEIRA PINHEIRO-19
JOANA D ARC DA SILVA RIBEIRO-8,9,20
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA-11,13,16,18
JOAO PEREIRA DE LACERDA-9
JOSE CARLOS DE ALMEIDA MOURA-15
JOSE GOMES DA VEIGA PESSOA NETO-12
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-15
KATHERINE VALERIA O. G. DINIZ-4
KLEBEA VERBENA PALITOT C. BATISTA-7,9,25
LEANDRO DE FARIA VIEIRA-24
LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO-17
LINDINALVA TORRES PONTES-7,9,25
LUIS CARLOS BRITO PEREIRA-26
MADALENA BRITO DE FREITAS-24
MARIA CELIA RIBEIRO-24
MARIA DA SALETE GOMES-22
MARIA SOCORRO DE OLIVEIRA-26
MARIO FORMIGA MACIEL FILHO-21
MICHAEL ANTONIO LIZOT-24
MILTON PESTANA COSTA FILHO-24
OSCAR DE CASTRO MENEZES-10,25
PAULA ROGULIN PUPO POLO-13
PAULO AMERICO MAIA PEIXOTO-20
RENATO MAZZAFERA FREITAS-24
RENATO PAULINO DE CARVALHO FILHO-21
RODRIGO NOBREGA FARIAS-17
ROSA DE LOURDES ALVES-8
SEM ADVOGADO-6,10,13,16,24
SEM PROCURADOR-4,19
SHEYNER YASBECK ASFORA-11
SIMONNE MAUX DIAS-19
STANISLAW COSTA ELOY-19
Thiago Araújo Soares-3
VALTAMAR MENDES DE OLIVEIRA-1
VANILDO PEREIRA DA SILVA-18
WALTER DE AGRA JUNIOR-2
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GUIMARÃES FARIAS.
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97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

1 - 00.0019627-4 JOSE EMIDIO DE ARAUJO E OU-
TROS (Adv. PAULO MENDONCA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. MARCOS
CALUMBI NOBREGA DIAS). Em face da falta de mani-
festação (fl.459), do(a)(s) Autor(a)(as)(es), MARLENE DE
ARAUJO DIAS, CIPRIANO ALVES DE SOUSA, ROSA
PEREIRA DOS SANTOS e MARIA JOSÉ GOMES DE
SOUSA para informar o número de seu PIS, embora in-
timados pela sentença de fls. 441/444, considero falta de
interesse de agir na execução, dando causa à extinção
do processo em relação a ele(a)(s), com base no art.
267, VI. Tendo em vista que o(a)(s) Autor(a)(as)(es) FA-
BIO BARBOSA DE OLIVEIRA GUEDES, HERONIDES
PERGENTINO DA SILVA e MARIA DAS GRAÇAS DE
ALBUQUERQUE COSTA não se manifestou, em rela-
ção ao disposto na sentença de fls.441/444, comprovan-
do a existência de saldo disponível em conta vinculada
de FGTS para aplicação dos expurgos inflacionários,
considero falta de interesse de agir na execução, dando
causa à extinção do processo em relação a ele(a)(s), com
base no art. 267,VI. Intimar o autor JOSÉ FRANCISCO
DE MENESES NETO para, no prazo de 10 (dez) dias,
manifestar-se acerca da alegação da CEF de fls. 446/
451 de que o(a)(s) mesmo(a)(s) firmou(firmaram) ade-
são nos termos da LC n.º 110/01, e já efetuou(aram) o
saque. Intimem-se.

2 - 00.0029833-6 COSMO MANOEL DOS SANTOS E
OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. LEOPOLDO
VIANA BATISTA JUNIOR). Vistos. Determinou o MM. Juiz
na sentença de fls. 293/294, a intimação pessoal da par-
te autora para que informasse nos autos o número do
PIS, sob pena de extinção do processo sem julgamento
do mérito nos termos do art. 267, inciso III do CPC. Devi-
damente intimado, o autor apresentou a documentação
de fls. 300. No despacho de fls. 301, a CEF foi intimada
para cumprir a obrigação de fazer, bem como demons-
trar o cumprimento integral da obrigação, mediante do-
cumento idôneo. A Caixa Econômica Federal apresen-
tou os documentos de fls. 302 a 304, que comprovam
que não foi localizada qualquer conta vinculada de FGTS
em nome do Autor JOSÉ PEDRO FILHO. Alegando ain-
da, que tal fato provavelmente se deu em virtude do Ór-
gão empregador (PREFEITURA MUNICIPAL DE
PIANCÓ) ter iniciado os recolhimentos de FGTS somen-
te a partir de 03/1994, posterior aos planos pleiteados.
Requerendo, por fim, a extinção do processo de execu-
ção quanto ao autor. Procedida à intimação do(a) autor(a),
através de seu advogado, conforme certidão de fls. 307,
DO 12670, do dia 08/02/2007, que circulou no dia 08/02/
2007, pág. 16/18, o mesmo permaneceu silente. Certifi-
cado o decurso do prazo à fl. 307. ISTO POSTO, julgo
extinta a execução, como supedâneo legal no art. 267,
III, do Código de Processo Civil. Decorrido o interstício
recursal, dê-se baixa e arquivem. P.R.I.

3 - 00.0032091-9 ARNALDO VITORINO E OUTROS
(Adv. FERNANDO LIMA DE OLIVEIRA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO). Vistos, etc. Os autores intima-
dos para trazer a documentação constante da sentença

de fls. 343/344, quedaram-se silentes (fl. 345). ISTO
POSTO, Julgo extinta execução, com relação aos Auto-
res MARIA LUCIA GONÇALVES DA SILVA, MARIA PE-
REIRA DE LIMA, JOSÉ SOARES DE SOUZA, MARIA
INEZ DA COSTA SILVA, JOSALBAS MAGNO BACA-
LHAU, MARIA REINILDES MOURA DANTAS DE
SOUSA, MARILUCE TAVARES VERÍSSIMO e MARIA
JOSÉ ALVES DA SILVA, com supedâneo legal no art.
267, VI, do Código de Processo Civil. P. R. I. Decorrido o
interstício recursal, dê-se baixa e arquivem-se.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

4 - 2005.82.01.000509-9 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. WALMOR BELO RABELLO PESSOA
DA COSTA, CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAU-
JO) x FRANCISCO ALBERTINO GOMES (Adv. SEM
ADVOGADO). 5.Ante o exposto, vista à exequente para
atualização do débito.

148 - MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

5 - 2006.82.01.003481-0 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. FRANCISCO EDWARD AGUIAR
NETO) x GOOD LIFE ASSOCIADOS (Adv. SEM ADVO-
GADO) x ONWAVE PROVEDOR DE INTERNET E
CONECTIVIDADE LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). Di-
ante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, inciso
VI, do CPC, diante da perda do objeto da ação. Condeno
a requerente no pagamento de honorários advocatícios
que arbitro em R$ 400,00 (quatrocentos reais), por força
do que dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, divididos igual-
mente entre os demandados. Custas na forma da lei. P.
R. I.

6 - 2007.82.01.001499-1 GLAUCIA JAINARA FERREIRA
COSTA (Adv. WELLINGTON MARQUES LIMA FILHO,
GUSTAVO COSTA VASCONCELOS, AÉCIO DE SOU-
ZA MELO FILHO) x UNIVERSIDADE FEDERAL DE
CAMPINA GRANDE - UFCG (Adv. SEM PROCURA-
DOR). Vista ao requerente, por cinco dias, acerca dos
documentos novos juntados pela UFCG.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

7 - 2003.82.01.003045-0 ROSILEIDE CANUTO DE LIRA
SILVA (Adv. RINALDO BARBOSA DE MELO) x INSTI-
TUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv.
SEM PROCURADOR). Intimem-se as partes, para os
fins do art. 433, parágrafo único do CPC.

8 - 2004.82.01.001636-6 MARTINS ALVES DE BARROS
E OUTRO (Adv. MARISE PIMENTEL FIGUEIREDO,
EDINANDO JOSE DINIZ) x UNIÃO (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o
pedido, com resolução do mérito nos termos do artigo
269, inciso I, do Código de Processo Civil. Em face da
sucumbência total dos Autores, condeno-os ao pagamen-
to de honorários advocatícios fixados, na forma do art.
20, §4º, do CPC, em R$ 200,00 (duzentos reais). Custas
pagas (fl. 249). P.R.I.

9 - 2005.82.01.003598-5 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. SINEIDE A CORREIA LIMA, SEVERINA
CARNEIRO DE MORAIS) x MOEMA ALCANTARA (Adv.
MARCOS WILLIAM GUEDES DE ARRUDA, ANIBAL
BRUNO MONTENEGRO ARRUDA). Chamo o feito à
ordem para rever o posicionamento do magistrado até
então condutor do feito, por entender ser desnecessária
audiência de instrução e julgamento.Assim, determino
abertura de vista à ré MOEMA ALCÂNTARA, pelo prazo
de 10 (dez) dias, para que se manifeste sobre os docu-
mentos juntados aos autos conforme certidão de fl.56
(petição de fl.57/58 e demais documentos apensados aos
autos).

10 - 2006.82.01.001577-2 WALTER LUCAS DE BAR-
ROS (Adv. MARIA DO CARMO LINS E SILVA) x UNIÃO
(Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto, homologo
por sentença o pedido de desistência e declaro extinto o
processo sem julgamento do mérito, nos termos do art.
267, inc. VIII, do CPC. Sem condenação em custas nem
honorários de sucumbência, tendo em vista o benefício
da justiça gratuita em favor do demandante, neste ato
deferido.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arqui-
vem-se.P.R.I.

11 - 2006.82.01.002727-0 MICHELLE REGINA MOURA
GOIS TREVAS (Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x CAI-
XA SEGUROS (Adv. SEM ADVOGADO). Ante o expos-
to, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da Caixa
Econômica Federal e determino a sua exclusão do feito,
ato que será cumprido após o decurso do prazo para
recursos. Procedam-se as correções cartorárias devidas,
bem como a citação da Caixa Seguradora S.A. no ende-
reço indicado à fl. 14.Intimem-se.
12 - 2007.82.01.000515-1 INÊS MEDEIROS E SILVA
(Adv. AMILTON DE FRANCA) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM PROCURADOR). Intimem-
se as partes para, no prazo de 05 (cinco) dias, querendo,
especificarem, de forma justificada, as provas que
porventura pretendam produzir.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

13 - 2007.82.01.000950-8 ADRIANO MARINHO
MARTINS (Adv. ISABEL XIMENES CARNEIRO DA
CUNHA) x COORDENADOR DA UNIDADE ACADÊMI-
CA DE DESENHO INDUSTRIAL DA UFCG (Adv. SEM
PROCURADOR). Ante o exposto, concedo a segurança
e julgo o processo com resolução do mérito (art. 269,
inciso I, do CPC), confirmando a liminar concedida às fls.
56/62, para afastar a exigência do cumprimento da qua-
rentena estabelecida no art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.745/
93 e nas normas editalícias, autorizando a inscrição do
impetrante, desde que observadas as demais condições.
Custas na forma da Lei. Sem condenação em honorári-
os advocatícios em face das Súmulas n.º 512 do STF e
n.º 105 do STJ. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdi-
ção obrigatório (art. 12, parágrafo único, da Lei n.º 1.533/
51).P.R.I.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

14 - 2002.82.01.000781-2 UNIÃO (Adv. SALESIA DE
MEDEIROS WANDERLEY) x JANYELY GOMES DE
MEDEIROS REP. POR MARIA DE FATIMA GOMES E
OUTROS (Adv. RAIMUNDO LAZARO DOS ANJOS). Em
razão do exposto, CONHEÇO dos presentes embargos
de declaração, porém, NEGO-LHES PROVIMENTO, haja
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vista a inexistência de omissão a ser sanada. Decorrido
o prazo sem interposição de recurso, certifique-se o trân-
sito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Intimem-se.

15 - 2002.82.01.004045-1 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. MARCELO DE CAS-
TRO BATISTA) x LUIZ PLAUTINO BARBOSA (Adv.
GIOVANE ARRUDA GONCALVES). Ante o exposto, jul-
go procedente, em parte, o pedido inicial deduzido nes-
tes embargos, nos termos do artigo 269, II e V do CPC,
para REDUZIR o valor do crédito executado para R$
5.407,37 (cinco mil, quatrocentos e sete reais e trinta e
sete centavos), atualizado até setembro de 2003, mon-
tante no qual já inclusos os honorários advocatícios de
sucumbência, nos termos dos cálculos da Contadoria
Judicial de fl. 25. Em face da sucumbência recíproca ocor-
rida entre as partes (art. 21, caput, do CPC), cada uma
delas arcará com os honorários advocatícios referentes
aos seus respectivos advogados. Sem condenação em
custas processuais em face da isenção prevista no art.
7.º da Lei n.º 9.289/96 para os embargos à execução.
Traslade-se cópia desta sentença e dos cálculos da Con-
tadoria Judicial de fl. 25/27 para os autos da Ação Ordi-
nária n.º 2001.82.01.003243-7, com a devida certificação
em ambos. Sentença não sujeita ao duplo grau de juris-
dição obrigatório, nos termos do art. 475, inciso II, do CPC,
com a redação dada pela Lei n.º 10.352/2001, em inter-
pretação a contrário senso. (EREsp. n.º 522.904).P.R.I.

16 - 2004.82.01.005014-3 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS ANTONIO DE
ARAUJO BONFIM) x LINDALVA BORGES SOUSA (Adv.
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JOSE MARTINS DA
SILVA, FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS, JEAN
CAMARA DE OLIVEIRA, IBER CAMARA DE OLIVEI-
RA) x JAIME LUIZ DE SOUZA. Ante o exposto, extingo o
processo com julgamento de mérito, nos termos do arti-
go 269, II e V do CPC, e julgo procedente, em parte, o
pedido inicial deduzido nestes embargos, para FIXAR, o
valor do crédito executado em R$ 1.903,29 (mil, nove-
centos e três reais e vinte e nove centavos), atualizado
até fevereiro de 2006, montante no qual já inclusos os
honorários advocatícios de sucumbência, nos termos dos
cálculos da Contadoria Judicial de fl. 71/74. Em face da
sucumbência recíproca ocorrida entre as partes (art. 21,
caput, do CPC), cada uma delas arcará com os honorá-
rios advocatícios referentes aos seus respectivos advo-
gados. Sem condenação em custas processuais em face
da isenção prevista no art. 7.º da Lei n.º 9.289/96 para os
embargos à execução. Após o seu trânsito em julgado:
traslade-se cópia desta sentença, da certidão de trânsito
em julgado e dos cálculos da Contadoria Judicial de fls.
59/64 e fls. 71/74 para os autos da Ação Ordinária  n.º
00.0035371-0 (execução de sentença), com a devida
certificação em ambos; arquivem-se estes autos com
baixa na Distribuição. Sentença não sujeita ao duplo grau
de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, inciso II,
do CPC, com a redação dada pela Lei n.º 10.352/2001,
em interpretação a contrário senso. (EREsp. n.º
522.904).P.R.I.

17 - 2006.82.01.001466-4 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SAULO MARCOS
NUNES BOTELHO) x ANTONIA DINIZ BANDEIRA (Adv.
ANDRE COSTA BARROS NETO, FRANCINALDA
FERREIRA DE A. LIMA). Ante o exposto, julgo proce-
dente o pedido inicial deduzido nestes embargos, nos
termos do art. 269, I, do CPC, para FIXAR, de ofício, o
valor do crédito executado em R$ 50.253,32 (cinqüenta
mil, duzentos e cinqüenta e três reais e trinta e dois cen-
tavos), atualizado até março de 2007, montante no qual
já inclusos os honorários advocatícios de sucumbência,
nos termos dos cálculos da Contadoria Judicial de fls. 44/
50.Em face da sucumbência total da parte embargada,
condeno-a a pagar ao embargante honorários
advocatícios, os quais fixo em R$ 300,00 (trezentos re-
ais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, devendo ser
compensado com os honorários objeto de execução nos
autos principais, antes da expedição do requisitório. Sem
condenação em custas processuais em face da isenção
prevista, para os embargos à execução, no art. 7.º da Lei
n.º 9.289/96.Após o seu trânsito em julgado: a) traslade-
se cópia desta sentença, da certidão de trânsito em jul-
gado e dos cálculos da Contadoria Judicial de fls. 44/50
para os autos da Ação Ordinária  n.º 2001.82.01.001981-
0 (execução de sentença), com a devida certificação em
ambos; b) arquivem-se estes autos com baixa na
Distribuição.Sentença não sujeita ao duplo grau de juris-
dição obrigatório, nos termos do art. 475, inciso II, do CPC,
com a redação dada pela Lei n.º 10.352/2001, em inter-
pretação a contrário senso. (EREsp. n.º 522.904).P.R.I.

18 - 2006.82.01.004623-9 JOSE EDUARDO GOMES
(Adv. EUDES JORGE CABRAL BARBOSA DE BRITO)
x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM
ADVOGADO). Ante o exposto, julgo improcedente o pe-
dido inicial deduzido nestes embargos, nos termos do
artigo 269, I do CPC, para que a execução prossiga pelo
valor contido à fl. 148 da Ação Ordinária n.º 99.0102219-
3 em apenso. Defiro em parte o pedido de justiça gratui-
ta, restringido-o apenas ao próprio processo de execu-
ção. Anotações necessárias. Em face da sucumbência
da parte embargada, condeno-a a pagar, ao embargante,
honorários advocatícios que fixo em R$ 200,00 (duzen-
tos reais) (art. 20, § 4º, do CPC), devendo ser observado
o disposto no art. 11, §2º, da Lei n.º 1.060/50, por ser ele
beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação em cus-
tas processuais em face da isenção prevista, para os
embargos à execução, no art. 7.º da Lei n.º 9.289/96.
Após o seu trânsito em julgado: traslade-se cópia desta
sentença, da certidão de trânsito em julgado e dos cálcu-
los da Contadoria Judicial para os autos da Ação Ordiná-
ria  n.º 99.0102219-3 (execução de sentença), com a
devida certificação em ambos; arquivem-se estes autos
com baixa na Distribuição; voltem-me conclusos a Ação
Ordinária em apenso com urgência para o prosseguimen-
to do feito executivo. P.R.I.

19 - 2007.82.01.000764-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO DE
CARVALHO) x EUGENIO DA COSTA SALES (Adv.
MARTA REJANE NOBREGA, MARIA AUXILIADORA
CABRAL). Ante o exposto, julgo procedente, o pedido
inicial deduzido nestes embargos, para HOMOLOGAR,
por sentença, nos termos do artigo 269, III do Código de
Processo Civil, o acordo realizado entre o autor e a
Autarquia Previdenciária, conforme documentos de fls.
08/12, devendo a verba honorária ser abatida das parce-
las restantes do acordo em referência. Intime-se o INSS
para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente a este
Juízo, demonstrativo que contenha o valor integral e dis-
criminado do acordo para o cálculo dos honorários devi-
dos ao patrono do embargado. Em face da sucumbência

recíproca ocorrida entre as partes (art. 21, caput, do CPC),
cada uma delas arcará com os honorários advocatícios
referentes aos seus respectivos advogados. Sem con-
denação em custas processuais em face da isenção pre-
vista, para os embargos à execução, no art. 7.º da Lei n.º
9.289/96.P.R.I.

20 - 2007.82.01.002124-7 UNIVERSIDADE FEDERAL
DA PARAIBA - UFPB (Adv. JONACY FERNANDES
ROCHA) x EPITACIO PEREIRA DA SILVA (Adv. JOAO
JOSE SARAIVA COELHO, ANTONIO EMIDIO FILHO).
Recebo os embargos. Suspendo a execução. À
impugnação.

21 - 2007.82.01.002268-9 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO DE
CARVALHO) x FRANCISCO BRUNO DOS SANTOS
(Adv. PERACIO BEZERRA DA SILVA). Recebo os em-
bargos. Suspendo a execução. À impugnação.

2 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA

22 - 2001.82.01.007870-0 MINISTÉRIO PUBLICO FE-
DERAL (Adv. ANTONIO EDILIO MAGALHAES
TEIXEIRA, MARCELO ALVES DIAS DE SOUZA) x
UNIÃO (Adv. SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY)
x OSVALDO VENANCIO DOS SANTOS FILHO (Adv.
EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES). Ante o ex-
posto, provada a prática de conduta ímproba que se
amolda à previsão do art. 11, I da Lei nº 8.429/92, aprecio
o feito com resolução do mérito e JULGO PROCEDEN-
TE O PEDIDO INAUGURAL, para o fim de condenar o
réu Osvaldo Venâncio dos Santos Filho nas seguintes
sanções de cunho civil, com amparo no art. 12, III da
citada lei:a) suspensão dos direitos políticos por 3 anos;
b) pagamento de multa civil no valor correspondente a
uma remuneração percebida pelo réu à época dos fatos
(1998), na qualidade de Prefeito do Município de Cuité/
PB, devidamente atualizada; c) proibição de contratar com
o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fis-
cais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majori-
tário, pelo prazo de 3 (três) anos.Condeno-o, ainda, ao
pagamento das custas processuais e de honorários
advocatícios de sucumbência, os quais fixo em 10% (dez
por cento) sobre o valor da causa.Publique-se, registre-
se e intime-se, inclusive à União.

28 - AÇÃO MONITÓRIA

23 - 2006.82.01.000018-5 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR)
x ANTONIO LIMA DE LACERDA E OUTRO (Adv. SEM
ADVOGADO). Intime(m)-se o(a)(s) Credor(a)(s)(es) para
requerer a execução da obrigação, trazendo aos autos
demonstrativo de débito atualizado até a data do requeri-
mento, e indicar, querendo, o(s) bem(ns) a serem
penhorado(s), nos termos do art. 475-J, cabeça e § 4.º, c/
c o art. 614, inciso II, ambos, do CPC, observado o prazo
indicado no item (c) abaixo;

97 - EXECUÇÃO/CUMPRIMENTO DE SENTENÇA

24 - 00.0033318-2 EDSON HENRIQUE DE ASSIS E
OUTROS (Adv. NUBIA SOARES DE LIMA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO ROMERO
DE SOUZA RANGEL, LEOPOLDO VIANA BATISTA
JUNIOR, RICARDO POLLASTRINI, SALVADOR
CONGENTINO NETO). A falta de manifestação do(a)(s)
Autor(a)(es) em relação à alegação da CEF de que o(a)(s)
Autor(a)(es): ACILON GUEDES MARTINS, AGAMENON
NUNES PEREIRA, EVILASIO FEITOSA DOS SANTOS,
IVAN BEZERRA DA SILVA e MOACI TRINDADE DE
LUCENA firmou(aram) adesão nos termos da LC n.º 110/
01, importa em aceitação tácita com o pedido da CEF de
extinção da execução, razão pela qual declaro satisfeita
a obrigação de fazer em relação a esse(a)(s)
Autor(a)(es).Em face da ausência de manifestação ex-
pressa do(a)(s) Autor(a)(es)/exeqüente(s) em relação
ao(s) depósito(s) efetuado(s) pela CEF relativo ao(a)(s)
Autor(a)(es): VALDECIR DOMINGOS, declaro satisfeita
a obrigação de fazer em relação a esse(a)(s) Autor(a)(es),
devendo o(a)(s) exeqüente(s), para fins de liberação do
valor creditado em seu(s) nome(s), comprovar(em) junto
à CEF que se encontra(m) inserido(s) em uma das hipó-
teses previstas na Lei n. 8.036/90, art. 20.Em face da
ausência de manifestação do(a)(s) Autor(a)(es) em rela-
ção a alegação da CEF de que não foi localizada conta
em nome do Autor: EDSON HENRIQUE DE ASSIS,
declaro extinta a execução por falta de interesse de agir
na execução em relação a esse(a)(s) Autor(a)(es).Não
havendo informação nos autos sobre o cumprimento da
obrigação de fazer em relação ao(a)(s) Autor(a)(es):
MARIA DAMIANA LUCENA DA SILVA, determino a
intimação pessoal da CEF, para cumpri-la, no prazo de
30 (trinta) dias.Intimem-se.

25 - 00.0033837-0 FRANCISCO DIAS DE OLIVEIRA E
OUTROS (Adv. MARCIO BIZERRA WANDERLEY) x
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL). Por tudo quanto linhas
atrás exposto, no intuito de (i) dar efetivo andamento a
este procedimento, (ii) levar a cabo a execução do título
judicial, dando a cada um o que é seu, (iii) racionalizar e
objetivar o julgamento das questões suscitadas, bem
como (iv) julgá-las de forma expedita, através da efetiva
formação do contraditório (direito de ação e de reação
com total e límpido conhecimento dos móveis da ação),
CHAMO O FEITO À ORDEM para: DECLARAR homo-
logados todos os acordos celebrados na forma da Lei
Complementar n.º 110/01, cuja comprovação se encon-
tre nos autos, o que poderá ser revisto diante da apre-
sentação e comprovação de pontos de direito e de fato
que embasem a irresignação;DECLARAR satisfeita a
obrigação de fazer em relação a todo(s) quanto(s),
intimado(s) para trazer aos autos informações, documen-
tos ou emendas a petições apresentadas, tenha(m) se
mantido inerte(s), caso em que os autos poderão ser
desarquivados a qualquer tempo, para que a parte pos-
sa tomar as medidas que lhe caibam, devendo fazê-lo
nos termos desta decisão;DECLARAR satisfeita a obri-
gação de fazer em relação a todo(s) quanto(s), intimado(s)
para se manifestarem acerca do alegado cumprimento
da obrigação de fazer, por parte da CEF, tenham se man-
tido inerte(s), ressalvada a possibilidade de
desarquivamento, acaso a parte deseje se contrapor ao
cumprimento da obrigação pela CEF, devendo fazê-lo nos
termos desta decisão. DECLARAR satisfeita a obriga-
ção de fazer em relação a todo(s) quanto(s), intimado(s)
para se manifestarem acerca do alegado depósito efetu-
ado, por parte da CEF, tenham se mantido inerte(s), res-
salvada a possibilidade de desarquivamento, acaso a

parte deseje se contrapor ao cumprimento da obrigação
pela CEF, devendo fazê-lo nos termos desta
decisão.DECLARAR inexigível a obrigação de fazer cons-
tante do titulo judicial do(s) Autor(es): o(s) qual(ais) não
tinha(m) depósito(s) de FGTS à época de incidência dos
expurgos inflacionários objeto do título judicial. DETER-
MINAR que intime-se a CEF para cumprir a obrigação de
fazer quanto ao autor:  JOSÉ ANGELO DA SILVA - PIS
nº12161174233.DETERMINAR a intimação da(s) parte(s)
autora para requerer(em) o que entender(em) de direito,
fundamentando o pedido nos termos desta decisão.

26 - 2001.82.01.007806-1 FRANCISCO GOMES DA SIL-
VA E OUTROS (Adv. IARA MARIA DA SILVA) x CAIXA
ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. JOSE TADEU
ALCOFORADO CATAO). Ante o exposto, intime-se a
CEF para, no prazo de 60 (sessenta) dias, cumprir a obri-
gação de fazer objeto do título judicial prolatado nestes
autos, comprovando referido cumprimento
documentalmente nestes autos.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

27 - 2002.82.01.006134-0 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. MANUEL CABRAL DE ANDRADE
NETO) x GEORGEANA GUERREIRO GONDIM E OU-
TRO (Adv. SEM ADVOGADO). Postergo a apreciação
do pedido de fl.46, pois verifico que não houve citação
dos executados.Vista à CEF para que promova a referi-
da diligência, tendo em vista a certidão de fl.23v, sob pena
de extinção do processo sem julgamento do mérito.

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

28 - 2001.82.01.000252-4 MANOEL PEDRO
RODRIGUES FILHO (Adv. GIOVANE ARRUDA
GONCALVES) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA). De-
firo o pedido formulado à fl.102, concedendo o prazo
improrrogável de 20 (vinte) dias, sob pena de arquiva-
mento do feito com baixa na distribuição.

29 - 2004.82.01.002758-3 FRANCISCO DE ASSIS LIMA
(Adv. VITAL BEZERRA LOPES) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. RICARDO POLLASTRINI). Ante
o exposto: a) aprecio o feito com resolução do mérito em
relação ao pedido de declaração de nulidade do leilão
extrajudicial do imóvel objeto do financiamento
habitacional, para julgar improcedente o pedido; b) apre-
cio o feito sem resolução do mérito em relação ao pedido
de modificação do contrato para revisões de cláusulas,
por carência de ação, uma vez que, consumada e não
anulada a execução extrajudicial do imóvel, com a con-
seqüente liquidação do contrato, o pedido em tela resta
desprovido de interesse processual.Condeno a parte
autora nos honorários advocatícios de sucumbência, os
quais fixo em R$ 50,00 (cinqüenta reais), nos termos do
art. 20, § 4º. do C.P.C., valor este a ser devidamente atu-
alizado, bem como nas custas (art. 20, § 2º do C.P.C.),
ficando, todavia, o pagamento condicionado aos termos
do art. 12 da Lei n. 1.060/50.Sentença não sujeita à re-
messa necessária.P.R.I.

30 - 2005.82.01.005701-4 MARIA DA NATIVIDADE SAN-
TOS PAIVA E OUTROS (Adv. JOSE RAMOS DA SILVA,
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE) x CAI-
XA ECONOMICA FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVO-
GADO). Isso posto, DECLINO da competência para
processamento e julgamento deste feito em favor do
Juizado Especial Federal desta Subseção.Intime-se a
parte autora.

31 - 2007.82.01.000773-1 JOSE BETANIO PESSOA DA
SILVA JUNIOR E OUTRO (Adv. WELIGTON ALVES DE
ANDRADE) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF E
OUTRO (Adv. GEOGILVAN DE SOUSA MARTINS,
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO). Ante o expos-
to, rejeito as preliminares e DEFIRO, EM PARTE, O PE-
DIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA,
nos termos do artigo 273 do CPC, para determinar que a
CEF, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias,
realize reforço estrutural no imóvel objeto desta ação,
colocando ferros e vergas sobre as portas e amarrações
em suas paredes, tal como requerido na inicial. Os auto-
res deverão impugnar as contestações, no prazo de 10
dias.

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

32 - 2005.82.01.003202-9 BRUNO RAMOS PAIVA (Adv.
VLADIMIR MATOS DO O) x PRÓ - REITOR DE GRA-
DUAÇÃO DA UIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA
GRANDE - UFCG (Adv. SEM ADVOGADO). Nos termos
da resoluçãonº440 de 30 de maio de 2005, do Conselho
da Justiça Federal, fixo os honorários do defensor dativo
em 166,71 (cento e sessenta e seis reais e setenta e um
centavos). Oficie-se a secretaria administrativa para que
seja providenciado o pagamento do advogado. Intime-
se.

33 - 2007.82.00.000618-3 WAMBERTO WANDERLEY
(Adv. GERSON MOUSINHO DE BRITO, VERONICA
LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO) x CHEFE DO SE-
TOR DE BENEFICIO DO INSTITUTO NACIONAL DO
SEGURO SOCIAL - INSS, AGENCIA DE PATOS/PB
(Adv. SEM PROCURADOR). Ante o exposto, julgo PRO-
CEDENTE a pretensão, para conceder a segurança
requerida e, assim, afastando o óbice levantado na carta
de indeferimento de fl. 10, determinar a expedição de
certidão de tempo de serviço em favor do impetrante,
relativamente ao período de 27.11.1985 a 11.12.1990, tra-
balhado na FUNASA, antiga SUCAM, com a contagem
especial do tempo de atividade prestada em condições
insalubres, mediante sua conversão ponderada em tem-
po de atividade comum, para fins de aposentadoria. Cus-
tas pela entidade a que está vinculada a autoridade
impetrada. Sem condenação em honorários advocatícios,
nos termos da Súmula n.º 105 do e. STJ e da Súmula n.º
512 do e. STF. Intime-se a parte-impetrante, oficie-se à
autoridade apontada como coatora e intime-se o INSS
através da Procuradoria Federal respectiva, para imedi-
ato cumprimento. Vista ao MPF. Sentença sujeita à re-
messa necessária, a teor do disposto no art. 12, parágra-
fo único, da Lei nº 1.533/51. Após o trânsito em julgado,
dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

34 - 2006.82.01.004012-2 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. JOÃO BENJAMIM DEL-
GADO NETO) x RAFAEL VIDAL MARQUES (Adv.

JURANDIR PEREIRA DA SILVA, CICERO RICARDO
ANTAS A CORDEIRO, PATRICIA PAIVA DA SILVA). Ante
o exposto, julgo procedente, em parte, o pedido inicial
deduzido nestes embargos, nos termos do artigo 269, II
e V do CPC, para FIXAR o valor do crédito executado
para R$ 43.497,32 (quarenta e três mil, quatrocentos e
noventa e sete reais e trinta e dois centavos), remissivos
a agosto de 2006, montante no qual já inclusos os hono-
rários advocatícios de sucumbência, nos termos dos cál-
culos da Contadoria Judicial de fls. 41/47. Em face da
sucumbência recíproca ocorrida entre as partes (art. 21,
cabeça, do CPC), cada uma delas arcará com os hono-
rários advocatícios referentes aos seus respectivos ad-
vogados. Sem condenação em custas processuais em
face da isenção prevista no art. 7.º da Lei n.º 9.289/96
para os embargos à execução. Traslade-se cópia desta
sentença e dos cálculos da Contadoria Judicial de fl. 41/
47 para os autos da Ação Ordinária n.º
2003.82.01.006642-0, com a devida certificação em am-
bos. Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição
obrigatório, nos termos do art. 475, inciso II, do CPC, com
a redação dada pela Lei n.º 10.352/2001, em interpreta-
ção a contrário senso. (EREsp. n.º 522.904).P.R.I.

35 - 2007.82.01.002070-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. RODRIGO GURJÃO DE
CARVALHO) x JOSE FELIPE DE SOUSA (Adv. VITAL
BEZERRA LOPES). Recebo os embargos. Suspendo a
execução. À impugnação.

112 - IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA

36 - 2007.82.01.002237-9 CONSTRUTORA ROCHA
CAVALCANTE LTDA (Adv. GEOGILVAN DE SOUSA
MARTINS) x JOSE BETANIO PESSOA DA SILVA
JUNIOR E OUTRO (Adv. WELIGTON ALVES DE
ANDRADE). Vistas aos autores e à CEF, sucessivamen-
te, por 05(cinco)dias, acerca da presente impugnação (art.
261, do CPC).

36 - AÇÃO SUMÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
SUMÁRIO)

37 - 2002.82.01.004204-6 JOSE DINIZ FILHO (Adv.
VLADIMIR MATOS DO O) x CAIXA ECONOMICA FE-
DERAL - CEF (Adv. ISAAC MARQUES CATÃO, FRAN-
CISCO DAS CHAGAS NUNES). Apresentado o requeri-
mento de execução na forma prescrita no item anterior,
determino a intimação do(a)(s) Devedor(a)(s)(es), na
pessoa de seu(s) Advogado(s), por publicação, ou, na
falta de devida constituição deste(s) nos autos, de seu(s)
representante(s) legal(ais) ou pessoalmente, por man-
dado ou pelo correio, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, providencie(m) o pagamento do montante da dívi-
da, sob pena de multa, desde logo imposta, de 10% (dez
por cento) sobre o valor da obrigação, advertindo-lhe(s)
de que, caso o pagamento seja parcial, a multa incidirá
sobre o restante da dívida, nos termos do art. 475-J, §
4.º, do CPC.

98 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL

38 - 00.0017248-0 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF
(Adv. FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES, FABIO
ROMERO DE SOUZA RANGEL) x ANTONIO ARRUDA
SOBRINHO E OUTRO (Adv. RENILA LACERDA
BRAGAGNOLI). Vista às partes por 10 (dez) dias.

32 - AÇÃO POPULAR

39 - 2007.82.01.001494-2 EILZO NOGUEIRA MATOS E
OUTRO (Adv. EILSO NOGUEIRA MATOS, JULIO
CESAR NOBRE GADELHA) x UNIVERSIDADE FEDE-
RAL DE CAMPINA GRANDE - UFCG (Adv. SEM AD-
VOGADO). Vista ao autor acerca da petição do MPF
(fls.96/98), bem como da contestação (fls.100/105) de-
vendo, por economia processual, especificar as provas
que deseja produzir.Intime-se, inclusive, quanto ao ato
judicial de fls.91/93.

Total Intimação : 39
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
AÉCIO DE SOUZA MELO FILHO-6
AMILTON DE FRANCA-12
ANDRE COSTA BARROS NETO-17
ANIBAL BRUNO MONTENEGRO ARRUDA-9
ANTONIO EDILIO MAGALHAES TEIXEIRA-22
ANTONIO EMIDIO FILHO-20
CARLOS ANTONIO DE ARAUJO BONFIM-16
CICERO RICARDO ANTAS A CORDEIRO-34
CLAUDIO COELHO MENDES DE ARAUJO-4
EDINANDO JOSE DINIZ-8
EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES-22
EILSO NOGUEIRA MATOS-39
EUDES JORGE CABRAL BARBOSA DE BRITO-18
FABIO ROMERO DE SOUZA RANGEL-24,25,38
FERNANDO LIMA DE OLIVEIRA-3
FRANCINALDA FERREIRA DE A. LIMA-17
FRANCISCO DAS CHAGAS NUNES-37,38
FRANCISCO EDWARD AGUIAR NETO-5,31
FRANCISCO NOBREGA DOS SANTOS-16
GEOGILVAN DE SOUSA MARTINS-31,36
GERSON MOUSINHO DE BRITO-33
GIOVANE ARRUDA GONCALVES-15,28
GUSTAVO COSTA VASCONCELOS-6
IARA MARIA DA SILVA-26
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-16
ISAAC MARQUES CATÃO-37
ISABEL XIMENES CARNEIRO DA CUNHA-13
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-16
JOÃO BENJAMIM DELGADO NETO-34
JOAO FELICIANO PESSOA-28
JOAO JOSE SARAIVA COELHO-20
JONACY FERNANDES ROCHA-20
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-16
JOSE MARTINS DA SILVA-16
JOSE RAMOS DA SILVA-30
JOSE TADEU ALCOFORADO CATAO-3,26
JULIO CESAR NOBRE GADELHA-39
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-34
JUSTINIANO DIAS DA SILVA JUNIOR-23
LEOPOLDO VIANA BATISTA JUNIOR-2,24
MANUEL CABRAL DE ANDRADE NETO-27
MARCELO ALVES DIAS DE SOUZA-22
MARCELO DE CASTRO BATISTA-15
MARCIO BIZERRA WANDERLEY-2,25
MARCOS CALUMBI NOBREGA DIAS-1
MARCOS WILLIAM GUEDES DE ARRUDA-9
MARIA AUXILIADORA CABRAL-19
MARIA DO CARMO LINS E SILVA-10
MARISE PIMENTEL FIGUEIREDO-8
MARTA REJANE NOBREGA-19
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NUBIA SOARES DE LIMA-24
PATRICIA PAIVA DA SILVA-34
PAULO MENDONCA-1
PERACIO BEZERRA DA SILVA-21
RAIMUNDO LAZARO DOS ANJOS-14
RENILA LACERDA BRAGAGNOLI-38
RICARDO POLLASTRINI-24,29
RINALDO BARBOSA DE MELO-7
RODRIGO GURJÃO DE CARVALHO-19,21,35
SALESIA DE MEDEIROS WANDERLEY-14,22
SALVADOR CONGENTINO NETO-24
SAULO MARCOS NUNES BOTELHO-17
SEM ADVOGADO-4,5,11,18,23,27,30,32,39
SEM PROCURADOR-6,7,8,10,12,13,33
SEVERINA CARNEIRO DE MORAIS-9
SINEIDE A CORREIA LIMA-9
VERONICA LEITE ALBUQUERQUE DE BRITO-33
VITAL BEZERRA LOPES-11,29,35
VLADIMIR MATOS DO O-32,37
WALMOR BELO RABELLO PESSOA DA COSTA-4
WELIGTON ALVES DE ANDRADE-31,36
WELLINGTON MARQUES LIMA FILHO-6
YURI PORFIRIO CASTRO DE ALBUQUERQUE-30
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FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL FRANCISCO
GLAUBER PESSOA ALVES

28 - AÇÃO MONITÓRIA

1 - 2004.82.01.002630-0 CAIXA ECONOMICA FEDE-
RAL - CEF (Adv. JOSE EDISIO SIMOES SOUTO,
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA) x SANTA TEREZINHA
VEÍCULOS LTDA E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO).
47.Ex positis: a) DEFIRO a gratuidade processual a
FRANCISCO GILBERTO LIMA MARTINS e, por outro
lado, INDEFIRO-A quanto à ré SANTA TEREZINHA
VEÍCULOS LTDA.; b)JULGO IMPROCEDENTES os
embargos à presente Ação Monitória e, em conseqü-
ência PROCEDENTE o próprio pedido monitório mo-
vido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA em
desfavor de SANTA TEREZINHA VEÍCULOS LTDA.,
FRANCISCO GILBERTO LIMA MARTINS e FRANCIS-
CO XAVIER DE FREITAS PEREIRA, para condenar
este a pagar àquela o valor de R$ 24.004,78 (vinte e
quatro mil reais e setenta e oito centavos). 48.Sobre o
valor poderão incidir os encargos contratuais, na for-
ma do acima decidido. 49.Em conseqüência, extingo
o processo com julgamento do seu mérito, nos confor-
mes do art. 269, I, do Código de Processo Civil. 50.Os
réus deverão arcar com os honorários advocatícios de
sucumbência, que fixo em 10% (dez por cento) sobre
o valor da condenação (art. 20, § 3º., do C.P.C.), pro-
rata, dada a pouca complexidade da causa e a digni-
dade da advocacia, além das despesas  processuais,
aí incluídas as custas  (art. 20, § 2°., do C.P.C.), fican-
do o pagamento, quanto ao réu FRANCISCO GILBER-
TO, condicionado aos termos do art. 12 da Lei  n. 1.060/
50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

2 - 2000.82.01.003961-0 FRANCISCA LACERDA DE
SOUZA (Adv. RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO,
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA, JURANDIR PEREI-
RA DA SILVA, IBER CAMARA DE OLIVEIRA, ANA
HELENA CAVALCANTI PORTELA, MARIA DE
LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES, JEAN CAMARA
DE OLIVEIRA) x FRANCISCA LACERDA DE SOUZA
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS (Adv. PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO)
x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL -
INSS. 1. A petição de fl. 154  não atendeu, na íntegra,
à determinação de fl. 153. 2. Assim, intime(m)-se o(s)
patrono(s) do feito para que apresente(m) nos autos,
em 10(dez) dias, o CPF da parte exeqüente. 3.
Atendida a determinação acima, requisite-se o paga-
mento, observando o disposto na Resolução nº 438/
2005, do Conselho da Justiça Federal. 4. Comprova-
do o pagamento do(a) RPV/ Precatório(a)
expedido(a), à conclusão para sentença.

137 - MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO

3 - 2007.82.02.001806-3 HELOISA HELENA DE OLI-
VEIRA GADELHA (Adv. MARIA ALDEVAN
ABRANTES FORTUNATO) x CAIXA ECONOMICA
FEDERAL - CEF (Adv. SEM ADVOGADO). (...) III –
Dispositivo - 25.Ante o exposto, INDEFIRO a inicial e
EXTINGO o presente feito proposto por HELOISA
HELENA DE OLIVEIRA GADELHA em face da CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, sem resolução de
mérito, por falta de interesse processual, com fulcro
no art. 267, I e VI do Código de Processo Civil. 26.DE-
FIRO a gratuidade processual. 27.Sem honorários
sucumbenciais, por não ter havido litígio. 28.Após o
trânsito em julgado, arquive-se com baixa. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. (...)

4 - 2007.82.02.001807-5 JOSE PORDEUS
GADELHA (Adv. MARIA ALDEVAN ABRANTES
FORTUNATO) x CAIXA ECONOMICA FEDERAL -
CEF (Adv. SEM ADVOGADO). (...) III – Dispositivo -
25.Ante o exposto, INDEFIRO a inicial e EXTINGO
o presente feito proposto por JOSE PORDEUS
GADELHA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDE-
RAL - CAIXA, sem resolução de mérito, por falta de
interesse processual, com fulcro no art. 267, I e VI
do Código de Processo Civil. 26. DEFIRO a
gratuidade processual. 27.Sem honorários
sucumbenciais, por não ter havido litígio. 28.Após o
trânsito em julgado, arquive-se com baixa. Publique-
se. Registre-se. Intimem-se. (...)

29 - AÇÃO ORDINÁRIA (PROCEDIMENTO COMUM
ORDINÁRIO)

5 - 2003.82.01.000028-7 JOSE JORVINO FILHO E
OUTROS (Adv. JEOVA VIEIRA CAMPOS, JOSE
JOCERLAN AUGUSTO MACIEL) x INSTITUTO NA-
CIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. FRAN-
CISCO FRANCINALDO BEZERRA LOPES, SEM
PROCURADOR). 1.Defiro a habilitação requerida à
fl. 952. Anotações cartorárias pertinentes. 2.Intimem-
se os autores da sentença, bem como do despacho
de fl. 951.

6 - 2004.82.01.001999-9 KYLVIA KARLA BARBOSA
BRAZ MARTINS (Adv. CARLOS ROBERTO PEREI-
RA DE SOUSA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. GUILHERME ANTONIO
GAIAO (INSS/CG)). 1.Expeça-se carta precatória para
a Comarca do domicílio do(a) autor(a), solicitando a
designação de audiência de instrução e julgamento
para a inquirição das testemunhas arroladas nos au-
tos. 2.Ressalte-se na precatória que a parte autora é
beneficiária da justiça gratuita e que ficará a cargo da
parte promovente providenciar o comparecimento das
testemunhas à audiência, independente de intimação,
sob pena de preclusão da prova. Int...

126 - MANDADO DE SEGURANÇA

7 - 2006.82.02.001064-3 ROGERIO DE ALMEIDA
DANTAS (Adv. RONALDO MEDEIROS) x FRANCIS-
CO LAECIO NOGUEIRA - CHEFE DA UARP/INSS DE
CAJAZEIRAS-PB (Adv. SEM ADVOGADO). (...) III –
Dispositivo - 28.Ex positis, JULGO IMPROCEDENTE
o pedido movido por ROGÉRIO DE ALMEIDA DANTAS
em face de ato do CHEFE DO INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL EM CAJAZEIRAS/PB,
extinguindo o feito com julgamento do mérito (art. 269,
I do Código de Processo Civil). 29.Sem honorários
advocatícios de sucumbência (Súmula nº. 105 do STJ).
30.Custas pela parte impetrante. 31.Ao arquivo, após
o trânsito em julgado. (...)

8 - 2007.82.02.001145-7 EDGENILDA DE OLIVEIRA
LUCAS DA SILVA (Adv. ROSA MARIA ELIAS SILVA)
x SAELPA - SOCIEDADE ANONIMA DE
ELETRIFICACAO DA PARAIBA (Adv. SEM ADVOGA-
DO). (...) III – Dispositivo - 6.Ante o exposto, EXTINGO
o presente feito movido por EDGENILDA DE OLIVEI-
RA LUCAS DA SILVA em face da SOCIEDADE ANÔ-
NIMA DE ELETRIFICAÇÃO DA PARAÍBA - SAELPA
DE SOUSA-PB, sem resolução de mérito, com fulcro
no art. 267, VIII do Código de Processo Civil. 7.DEFI-
RO a gratuidade processual. 8.Sem honorários
(Súmulas nos. 512, do Supremo Tribunal Federal, e
105, do Superior Tribunal de Justiça). 9.Custas pela
impetrante, condicionado o pagamento aos termos do
art. 12 da Lei n.º 1.060/50. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. (...)

1 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

9 - 2005.82.02.001167-9 INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVAVEIS - IBAMA (Adv. OMAR BRADLEY OLI-
VEIRA DE SOUSA (IBAMA)) x MUNICIPIO DE
CAJAZEIRAS (Adv. PAULO SABINO DE SANTANA).
(...) III – Dispositivo - 8.Ex positis, JULGO EXTINTO o
presente feito movido pelo INSTITUTO BRASILEIRO
DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA em face do MUNICÍPIO DE
CAJAZEIRAS, sem resolução de mérito (art. 267, VIII
do Código de Processo Civil). 9.É da parte autora o
ônus com honorários advocatícios de sucumbência,
ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais), dado o
baixo valor da causa e a dignidade da advocacia (art.
20, § 2º do C.P.C.), bem como as custas (art. 20, § 2º
do C.P.C.). 10.Custas ex lege. 11. Após o trânsito
em julgado, arquive-se com baixa. Publique-se. Re-
gistre-se. Intimem-se. (...)
FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DOS ATOS ORDINATÓRIOS/INFORMAÇÕES
DA SECRETARIA NOS AUTOS ABAIXO RELACIO-
NADOS

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

10 - 00.0037352-4 TALIDIANE SOARES DA SILVA
(MENOR HABILITADA) E OUTRO (Adv.
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO, JOSE COSME DE
MELO FILHO, FRANCISCO BARBOSA DE
MENDONCA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. JOAO FELICIANO PESSOA).
TERMO ORDINATÓRIO - Nos termos do art. 3º, inciso
25, do Provimento nº 002/2000, do Eg. TRF - 5ª Re-
gião, c/c o art. 162, § 4º, do CPC, remeto os presentes
autos ao Setor de Publicação, ao tempo em que deter-
mino a intimação do(a) exeqüente para apresentar o
seu CPF nos autos . Apresentado o CPF, requisite-se
o pagamento, conforme determinado pelo Juízo.

Total Intimação : 10
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADO-
RES) CONSTANTES NESTA PAUTA:
ANA HELENA CAVALCANTI PORTELA-2
CARLOS ROBERTO PEREIRA DE SOUSA-6
FRANCISCO BARBOSA DE MENDONCA-10
FRANCISCO FRANCINALDO BEZERRA LOPES-5
GUILHERME ANTONIO GAIAO (INSS/CG)-6
HILDEBRANDO DINIZ ARAUJO-10
IBER CAMARA DE OLIVEIRA-2
ITAMAR GOUVEIA DA SILVA-1
JEAN CAMARA DE OLIVEIRA-2
JEOVA VIEIRA CAMPOS-5
JOAO FELICIANO PESSOA-10
JOSE CAMARA DE OLIVEIRA-2
JOSE COSME DE MELO FILHO-10
JOSE EDISIO SIMOES SOUTO-1
JOSE JOCERLAN AUGUSTO MACIEL-5
JURANDIR PEREIRA DA SILVA-2
MARIA ALDEVAN ABRANTES FORTUNATO-3,4
MARIA DE LOURDES SOUSA VIEIRA GOMES-2
OMAR BRADLEY OLIVEIRA DE SOUSA (IBAMA)-9
PAULO SABINO DE SANTANA-9
PEDRO VITOR DE CARVALHO FALCAO-2
RAIMUNDO FLORENCIO PINHEIRO-2
RONALDO MEDEIROS-7
ROSA MARIA ELIAS SILVA-8
SEM ADVOGADO-1,3,4,7,8
SEM PROCURADOR-5

IRAPUAM PRAXEDES DOS SANTOS
Diretor da Secretaria da 8ª VARA

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO
Nº EFT.0010.000216-0/2007

 Juiz Federal   RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO 

 Diretor Secretaria    MARCONI PEREIRA DE ARAÚJO 

 Leiloeiro    JOSÉ MARCOS DE SOUSA DA SILVA 
 Fones: 3222-5653, 8822-4444 e 9122-3553  

 Data 1º Leilão   10/09/2007 às 13:15hs 

 Data 2º Leilão   20/09/2007 às 13:15hs 

 Local do Leilão   Auditório da Justiça Federal - Rua Edgard Villarim Meira, 
s/n, Liberdade, Campina Grande/PB 

 
O DOUTOR RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO , Juiz
Federal da 10ª Vara, no uso de suas atribuições le-
gais, etc.
FAZ SABER  a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem, que a 10ª Vara
Federal da Seção Judiciária da Paraíba, levará à ven-
da em arrematação pública, nas datas, local e sob con-
dições adiante descritas, os bens penhorados nas
ações a seguir relacionadas:
DATA:
1º. Leilão: 10/09/2007, a partir das 13:15 horas,  por
preço igual ou superior ao valor da avaliação.
2º. Leilão: 20/09/2007, no mesmo horário, por qual-
quer preço, desde que não seja considerado preço vil
por este Juízo.
LOCAL:
Auditório da Justiça Federal – Rua Edgard Villarim
Meira, s/nº, Liberdade, C. Grande/PB – Fones:  (83)
3310.9102 – 3310.9103.
LEILOEIRO OFICIAL:
JOSÉ MARCOS DE SOUSA DA SILVA
Rua Teodósio de Oliveira Ledo, 125, Centro, Campina
Grande/PB.
TELEFONES: (83) 3322.6037 – 3222.5653 - 8822.4444
e 9122.3553
ADVERTÊNCIAS:
1)  Ficam intimados pelo presente Edital os Sr(s).
Executado(s) e cônjuge(s), se casado(s) for(em), bem
como os credores hipotecários, o senhorio direto, o
credor com garantia real ou com penhora anteriormente
averbada, que não seja de qualquer modo parte na
execução, caso não tenham sido encontrados para
intimação pessoal,  acerca do leilão designado.
2)  A simples oposição de embargos à arrematação
por parte do executado (devedor) não é causa para
desfazimento da arrematação.
3) É de exclusiva atribuição dos licitantes verificarem o
estado de conservação, situação de posse e
especificações do(s) bem(ns) oferecido no leilão, haja
vista a possibilidade de ocorrer erros tipográficos quan-
do da confecção dos editais e defeitos de ordem topo-
gráficos da penhora. Qualquer dúvida deverá ser diri-
mida no ato do Leilão.
4) Em caso de arrematação, o exeqüente que não te-
nha se manifestado previamente poderá adjudicar os
bens arrematados com preferência, em igualdade de
condições com a melhor oferta, no prazo de 30 (trinta)
dias (art. 24 lei nº. 6.830/80).
5) No caso de arrematação de veículos, o arrematante
deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da
entrega da carta de arrematação, efetuar junto ao ór-
gão competente de trânsito a devida transferência do
bem.
6) Os bens arrematados deverão ser retirados do local
em que se encontrem, impreterivelmente, nos 30 (trin-
ta) dias subseqüentes à entrega da Carta de
Arrematação, expedida pela 10ª Vara Federal. Findo
este prazo, incidirá sobre os bens não retirados pelos
arrematantes a importância correspondente à multa de
1% (um por cento) ao dia sobre o valor da arrematação,
como taxa de armazenamento, até implementar 100%
(cem por cento) do valor arrematado, ocasião em que
o bem localizado no depósito do Leiloeiro será vendi-
do para pagamento das despesas de guarda e arma-
zenagem sem que caibam aos adquirentes dos mes-
mos quaisquer direitos a reclamações judiciais ou
extrajudiciais.
7) Os pagamentos não efetuados no ato do Leilão ou
no prazo estabelecido implicarão ao(s)
ARREMATANTE(S) faltoso(s), as penalidades da Lei,
que prevê, no caso de inadimplência, a denúncia cri-
minal e a execução judicial contra o mesmo, além da
perda da comissão do leiloeiro (Art. 39º do Decreto
21.981/32) e aplicação da multa de 20% (vinte por cen-
to) a 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do lanço,
ficando, ainda, proibidos de participar de novos leilões
ou praças (art. 23, § 2º da Lei da Execução Fiscal -
LEF e art. 695 do Código de Processo Civil – CPC).
8) Fica reservado à JUSTIÇA FEDERAL o direito de
não alienar, no todo ou em parte, os bens cujos preços
forem considerados inferiores ao preço de mercado,
independente do valor do lance inicial do arrematante,
bem como alterar as condições deste Edital, suas
especificações e quantidade dos bens passíveis de
leilão, além de alterar quaisquer documentos pertinen-
tes à presente licitação.
9) Em nenhuma hipótese, salvo nos casos de nulida-
des previstas em lei, serão aceitas desistências dos
arrematantes ou alegações de desconhecimento das
cláusulas deste Edital para se eximirem das obriga-
ções geradas; casos contrários poderão incidir nos
artigos 335 e 358, ambos do Código Penal Brasileiro,
onde está previsto que: “Todo aquele que impedir, afas-
tar ou tentar afastar concorrentes ou licitantes por mei-
os ilícitos, violência ou oferecimento de vantagem(ns),
e, ainda, perturbar, fraudar ou tentar fraudar, a venda
em hasta pública ou arrematação judicial, estará
incurso nas penas que variam de dois meses a dois
anos de detenção e/ou multa”.
DOS BENS:
1) São os que constam deste edital publicado no ór-
gão oficial, disponível na Secretaria da 10ª Vara Fede-
ral (Rua Edgard Villarim Meira, s/nº, Liberdade, C. Gran-
de/PB), com horário de atendimento de Segunda à
Quinta-feira, das 12:00 às 18:00 horas, e Sexta-feira,
das 8:00 às 13:00 horas.
2) Encontram-se nos locais indicados nas descrições
dos bens, constantes deste Edital, e serão vendidos
no estado de conservação que se encontrarem, não
cabendo à Justiça Federal ou ao Leiloeiro quaisquer
responsabilidades quanto a consertos e reparos, ou
mesmo providências referentes à retirada, embalagens,
impostos, encargos sociais e transportes daqueles ar-
rematados.
3) Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão de bens

do leilão, independentemente de prévia comunicação.
DA VISITAÇÃO AOS BENS:
1) Antes dos dias marcados para o leilão, os interes-
sados terão o direito de visitação dos bens nos locais
em que se encontrarem.
2) A visitação livre pode dar-se de segunda à sexta
feira.
3) A visitação com acompanhamento por oficial de jus-
tiça é possível no caso de bem imóvel, mas depende
de prévia solicitação na Secretaria da 10ª Vara e será
atendida  na medida das possibilidades da Justiça.
DAS DÍVIDAS DOS BENS:
1) No caso de bens imóveis, as dívidas pendentes de
IPTU e Taxas Municipais não serão transferidas para
o arrematante, que arcará apenas com eventuais des-
pesas de condomínio e outras obrigações civis refe-
rentes à coisa, tais como: foros, laudêmios, ITBI e des-
pesas cartorárias.
2) No caso de automóveis, o arrematante não arcará
com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem
com as multas pendentes, que são de responsabilida-
de pessoal do proprietário anterior.
3) Quanto aos demais bens, todas as dívidas e ônus
não serão transferidos ao arrematante.
4) Dúvidas sobre os débitos ou ônus existentes quan-
to a determinado bem podem ser esclarecidas na Se-
cretaria da 10ª Vara ou com o leiloeiro oficial.
DA PRIMEIRA E SEGUNDA DATAS DO LEILÃO:
1) O leilão será realizado em até duas datas.
2) Na primeira data, serão aceitos apenas lances su-
periores ao valor da avaliação do bem.
3) Caso não haja êxito nessa primeira oportunidade,
serão aceitos, na segunda data, lances de qualquer
valor, desde que não sejam considerados “preço vil”
por este Juízo.
QUEM PODE ARREMATAR:
1) Todas as pessoas físicas capazes e as pessoas jurídi-
cas regularmente constituídas podem participar do leilão.
2) A identificação das pessoas físicas será feita atra-
vés de documento de Identidade e do Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda.
3) As pessoas jurídicas serão representadas por quem
os Estatutos indicarem, devendo portar comprovante
de CNPJ e cópia do referido Ato Estatutário atualiza-
do.
4) Todos poderão fazer-se representar por procurador
com poderes específicos com a  devida identificação
do outorgante.
NÃO PODERÃO ARREMATAR:
Não poderão arrematar: os incapazes, o Juiz do feito,
o Diretor de Secretaria e demais servidores da 10ª Vara,
bem como seus parentes até segundo grau (em linha
reta colateral e afim), o Depositário, o Avaliador e o
Oficial de Justiça que tiver realizado diligências no fei-
to, além daqueles que forem responsáveis pela admi-
nistração dos bens leiloados.
DAS CONDIÇÕES DA ARREMATAÇÃO:
1) A arrematação será feita à vista pela melhor oferta.
2) Os exeqüentes poderão oferecer, por sua conta,
condições diversas de pagamento, tais como
parcelamento, estabelecendo suas condições, as quais
constarão deste Edital.
3) Quando a arrematação for à vista, pelo menos 20%
(vinte por cento) do valor deverá ser depositado na
ocasião do leilão através de guia a ser disponibilizada.
O restante deverá ser pago em até 15 (quinze) dias
contados da data do leilão, sob pena de imposição de
multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinqüenta por
cento) sobre o valor do lance, além da proibição de
participação em outros leilões.
4) Caso haja parcelamento da arrematação pelo cre-
dor, o valor correspondente à primeira parcela deverá
ser depositado na guia disponibilizada no ato da
arrematação.
5) Não será aceita desistência da arrematação ou re-
clamação posterior sobre os bens.
6) No caso de um lote com diversos bens, estes po-
dem ser arrematados separadamente; dar-se-á prefe-
rência, entretanto, ao lanço que englobar todo o lote
(art. 691 do CPC).
DOS ACRÉSCIMOS AO VALOR DO LANCE:
Além do valor ofertado, o arrematante ou remitente
arcará com o pagamento dos seguintes acréscimos:
1) Comissão do leiloeiro de 5% (cinco por cento) - art.
23 LEF.
2) Custas judiciais de arrematação: 0,5% (meio por
cento) do respectivo valor, sendo o mínimo de R$ 10,64
(dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo
de R$ 1.915,38 (um mil e novecentos e quinze reais e
trinta e oito centavos), as quais deverão ser pagas no
ato de expedição da Carta de Arrematação/Mandado
de Entrega do(s) Bem(ns).
DO RECEBIMENTO DOS BENS ARREMATADOS:
1) A expedição da Carta de Arrematação e/ou Manda-
do de entrega dos bens arrematados será feita até 45
(quarenta e cinco) dias a partir da data do leilão.
2) No caso de arrematação com parcelamento, será
exigido o termo de parcelamento fornecido pelo credor
para a entrega da carta de arrematação.
3) Caso por algum motivo a arrematação não se con-
firme, o valor pago pelo arrematante será devolvido ao
mesmo, devidamente corrigido.
DO TRANSPORTE E POSSE DEFINITIVA DOS BENS
PENHORADOS:
1) O Juízo garantirá ao arrematante a posse do bem
livre de quaisquer ônus que possa existir sobre ele
antes da data do leilão conforme o elencado neste
Edital (vide tópico “Das Dívidas dos bens”). Todavia a
remoção de tal bem será de responsabilidade do pró-
prio arrematante e correrá por sua conta.
2) A garantia judicial de apossamento não acontecerá
caso haja posse de terceiro no imóvel por vínculo jurí-
dico válido (locação, empréstimo etc.) existente à épo-
ca da penhora (que não configure infidelidade do de-
pósito). Nesse caso, o arrematante deverá garantir sua
posse através dos meios apropriados, sub-rogando-
se em todos os direitos do antigo proprietário.
CONDIÇÕES DE PARCELAMENTO:
PARA OS PROCESSOS EM QUE É PARTE O INSS:
Poderá o arrematante, com base no art. 98, da Lei
8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97
parcelar o valor da arrematação nos seguintes termos,
desde que haja requerimento prévio do Procurador do
feito:
a) será admitido o pagamento parcelado do maior lan-
ce em até sessenta vezes, observada a parcela míni-
ma de R$ 200,00, reduzindo-se o prazo o quanto ne-
cessário para a observância deste piso.
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b) O arrematante deverá depositar, no ato da
arrematação, a primeira prestação.
c) A exeqüente será a credora do arrematante, o que
deverá constar da carta de arrematação, constituindo-
se em garantia do débito hipoteca ou alienação
fiduciária do bem arrematado.
d) As prestações de pagamento a que se obrigarão o
arrematante serão mensais, iguais e sucessivas, ven-
cendo-se a segunda no dia 20 do mês seguinte ao da
emissão da carta de arrematação.
e) As prestações serão reajustadas mensalmente pelo
Índice da taxa SELIC.
f) Se o valor da arrematação superar o valor do débito
executado, o parcelamento se limita ao crédito do
Exeqüente, devendo o arrematante depositar, no ato
da arrematação, o valor excedente, para levantamen-
to pelo Executado.
g) Constará, ainda, da carta de arrematação, que o
não pagamento de qualquer das prestações acarreta-
rá o vencimento antecipado do débito assumido, o qual
será acrescido da multa rescisória de 50% de que tra-
ta o parágrafo 6o. do art. 98 da Lei 8.212/91
PARA OS PROCESSOS EM QUE É PARTE A FA-
ZENDA NACIONAL:
A possibilidade, ou não, de parcelamento e condições
para tal serão objeto de divulgação no dia e hora de-
signados para o leilão, no local de sua realização, atra-
vés de informação a ser obtida junto à Secretaria da
Vara, bem, se assim o quiserem os interessados, nas
48 (quarenta e oito) horas anteriores.
PARA OS PROCESSOS EM QUE É PARTE A CEF-
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, A CVM (COMISSÃO
DE VALORES MOBILIÁRIOS), O INMETRO (INSTI-
TUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZA-
ÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL), O IBAMA (INS-
TITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS) E OS CON-
SELHOS DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PRO-
FISSIONAL:
Não foi apresentado ofício informando as condições
de parcelamento. Deste modo, não será admitido o
parcelamento dos valores da arrematação.
RELAÇÃO DOS BENS PENHORADOS:  

 
Automóveis  

 LOTE  1 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.003856-4 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  315640588,315640618 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  INSTITUTO NEUROPSIQUIATRICO DE CAMPINA 
GRANDE LTDA. 

 CPF/CNPJ  08.830.721/0001-30 

 DEPOSITÁRIO  ANTÔNIO ROBERTO MAIA DE OLIVEIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Getúlio Vargas, nº 474, Centro, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  HÁ RECURSO PENDENTE, sem efeito suspensivo. 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) GM BLAZER, placa MOJ 0686/PB, Chassi 
9BG116AS0YC427127, Renavam 737558881, completa, cor 
branca, combustível gasolina, ano/modelo 2000. 

 R$ 31.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 31.000,00 
 

 LOTE  2 

 PROCESSO(S)  2006.82.01.001504-8 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4240400222020 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  JOÃO DE MENEZES DANTAS 

 CPF/CNPJ  10.762.680/0001-34 

 DEPOSITÁRIO  JOÃO DE MENEZES DANTAS 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Rua Espírito Santo, nº 2260, Liberdade, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 
  ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) veículo automotor, FIAT SIENA 06 marchas, placa 
MNZ 0808, Chassi 9BD178530Y0939240, Renavam 
722554338, ano de fabricação 1999, modelo 2000, cor verde, 
combustível gasolina, categoria particular, possuindo: ar-
condicionado, vidros elétricos, travas elétricas, com hodômetro 
marcando 74.489km rodados, pneus dianteiros/traseiros e 
estepe meia-vida, estofamentos bem conservados, bateria 
funcionando perfeitamente, faróis/lanternas/pisca-pisca/luzes 
de marcha ré/luzes de freio/limpadores de pára-brisas/buzina, 
todos em funcionamento, equipado ainda com macaco/chave 
de roda/triângulo e extintor de incêndio. 

 R$ 14.500,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 14.500,00 

 

 LOTE  3 

 PROCESSO(S)  2000.82.01.005617-6 

 CLASSE  99 – EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4229900208239 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  INSTITUTO NEUROPSIQUIATRICO DE CAMPINA 
GRANDE LTDA. 

 CPF/CNPJ  08.830.721/0001-30 

 DEPOSITÁRIO  ANTÔNIO ROBERTO MAIA DE OLIVEIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Getúlio Vargas, nº 474, Centro, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) FORD RANGER XL B, placa KIU 4145/PB, Chassi 
8AFCR10B8VJ063447, Renavam 695799789, cor vermelha, 
ano/modelo 1997. 

 R$ 17.000,00 

  01 (uma) GM BLAZER, placa MOJ 0686/PB, Chassi 
9BG116AS0YC427127, Renavam 737558881, completa, cor 
branca, combustível gasolina, ano/modelo 2000. 

 R$ 31.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 48.000,00 

 

 LOTE  4 

 PROCESSO(S)  2005.82.01.004808-6 

 CLASSE  99 – EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4210500012034 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  EVILÁSIO JUNQUEIRA DE ALMEIDA 

 CPF/CNPJ  206.427.254-20 

 DEPOSITÁRIO  EVILÁSIO JUNQUEIRA DE ALMEIDA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Rua Antonieta Cavalcante, nº 243, Monte Santo, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) veículo marca GM CORSA GL WAGON, motor 1.6, 
placa MNH 0658/PB,ano/modelo 1997, cor prata, Chassi 
9BGSE35NVVC716972, Renavam 687101700, com ar-
condicionado. 

 R$ 14.400,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 14.400,00 

 

 LOTE  5 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.005178-3 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  353406309 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO 
 INSTITUTO NEUROPSIQUIATRICO DE CAMPINA 
GRANDE LTDA. 

 CPF/CNPJ  08.830.721/0001-30 

 DEPOSITÁRIO  ANTÔNIO ROBERTO MAIA DE OLIVEIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Antônio Barbosa de Meneses, s/n, Mirante, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) FORD RANGER XL B, placa KIU 4145/PB, Chassi 
8AFCR10B8VJ063447, Renavam 695799789, cor vermelha, 
ano/modelo 1997. 

 R$ 17.000,00 

 01 (uma) GM BLAZER, placa MOJ 0686/PB, Chassi 
9BG116AS0YC427127, Renavam 737558881, completa, cor 
branca, combustível gasolina, ano/modelo 2000. 

 R$ 31.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 48.000,00 

 

 LOTE  6 

 PROCESSO(S)  99.0104965-2 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4229900106070 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  ROBERTO GUEDES MARINHO DE AQUINO 

 CPF/CNPJ  70.099.544/0001-38 

 DEPOSITÁRIO  ROBERTO GUEDES MARINHO DE AQUINO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Manoel Adolfo da Costa, nº 191, Cruzeiro, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) veículo caminhão carroceria aberta M.BENZ/L 608 D, 
placa MMS 1025/PB, Chassi 9BM308325GB712907, 
Renavam 185118852, ano/modelo 1986, cor branca. 

 R$ 20.000,00 

  AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 20.000,00 

 
Imóveis  

 LOTE  1 

 PROCESSO(S)  2001.82.01.007751-2 

 CLASSE  6004 - CARTA PRECATÓRIA FISCAL 

 CDA(s)  não consta 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS – CRECI 

 EXECUTADO  RÔMULO BORGES COSTA 

 CPF/CNPJ  206.332.544-87 

 DEPOSITÁRIO  RÔMULO BORGES COSTA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Quadra 15, do Loteamento Borborema 4, bairro 
Cruzeiro, Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) lote de terreno, nº 06, da Quadra 15, do Loteamento 
Borborema 4, Cruzeiro, nesta cidade, medindo 10,00 metros 
de frente por 22,00 metros de fundo, registrado sob nº R-2-
2.474, fls. 77, Livro 2/I, de propriedade de NOVACAMP - 
Construções e Empreendimentos Imobiliários Nova Campina 
Ltda. 

 R$ 2.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 2.000,00 

 

 LOTE  2 

 PROCESSO(S)  00.0023799-0 

 CLASSE  97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

 CDA(s)   

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  M SÉRGIO COMÉRCIO LTDA 

 CPF/CNPJ  09.355.900/0001-26 

 DEPOSITÁRIO  MÁRIO SÉRGIO LIMA DE OLIVEIRA 
 
 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Quadra 06, do Loteamento Jardim Borborema 4, 

bairro do Cruzeiro, Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  Penhora à Fazenda Nacional (Ações nº 2225, 1758, 
6352, 6353, 473-III). 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 
 
 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) lote de terreno, sob o nº 16, da Quadra 06,do 
Loteamento Jardim Borborema 04, bairro do Cruzeiro, 
medindo 10,00 metros de frente e fundos, por 22,00 metros de 
comprimento de ambos os lados, registrado sob o nº R-1-
23.786, fls. 144, do Livro 2/C/P, em 25 de julho de 1984. 

 R$ 7.500,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 7.500,00 
 

 LOTE  3 

 PROCESSO(S)  00.0024951-3/00.0024950-5/00.0024949-1 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  315469803,315469790, 310928826 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  EMPRESA DE TRANSPORTE REALEZA LTDA 

 CPF/CNPJ  10.850.774/0001-65 

 DEPOSITÁRIO  DILMA WANDERLEY DE BRITO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Av. Argemiro de Figueiredo, s/n, Catolé, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  Penhora ao UNIBANCO, pela 4ª Vara Cível desta 
Comarca (Ação nº 4075/06). 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) terreno de nº 06, desmembrado da propriedade 
Itararé, Catolé, registrado no Cartório de Registro de Imóveis 
desta cidade sob nº R-4.25.647,fls. 214, Livro 2/C-R, em 12 de 
julho de 1991, medindo e limitando-se: 74,00 metros ao norte, 
com terreno(s) que é(são) ou foi(foram) de propriedade de 
Adail Ramos da Silva; ao sul e leste, 100,20 metros com a 
Chesf. Há um outro lado do terreno que mede 67,70 metros e 
se limita com a Av. Argemiro de Figueiredo. Trata-se de um 
terreno de medidas irregulares, plano, forma triangular. Está 
situado às margens de via de tráfego em trecho que liga a BR-
230 à BR-104, nas proximidades do Estádio de Futebol Ernani 
Sátiro - "O Amigão". 

 R$ 100.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 100.000,00 

 
 LOTE  4 

 PROCESSO(S)  2007.82.01.001921-6 

 CLASSE  6004 - CARTA PRECATÓRIA FISCAL 

 CDA(s)  não consta 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  TIA TETA DOCERIA LTDA 

 CPF/CNPJ  não consta 

 DEPOSITÁRIO  SEVERINO VICENTE FERREIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Ouro Branco, nº 32, Palmeira, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) apartamento de nº 202, situado na Rua Ouro Branco, 
nº 32, Palmeira, Campina Grande/PB, registrado no Cartório 
Imobiliário desta cidade sob nº R-6-25.607, fls. 174, do Livro 
2/C/R, em 07 de novembro de 2000, de propriedade do Sr. 
Flávio Bezerra Lopes, composto por: 01 (uma) sala, 02 (dois) 
quartos sociais, cozinha, área de serviço e 01 (um) banheiro. 
O imóvel apresenta piso em cerâmica, pintura em parte mal 
conservada, pouca ventilação e está situado em um prédio 
residencial, porém em área de serviços de oficina (vizinho a 
Rua Siqueira Campos). O acesso ocorre por rua calçada e 
conta com os serviços públicos essenciais. 

 R$ 24.000,00 

 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 24.000,00 
 

 LOTE  5 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.005974-5 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4240200365693 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  RODOAUTO COMÉRCIO DE RAÇÕES LTDA 

 CPF/CNPJ  10.763.134/0001-18 

 DEPOSITÁRIO  AFRÂNIO CABRAL DE CARVALHO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Quadra 31, do Loteamento Jardim Tavares, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  HÁ RECURSO PENDENTE, sem efeito suspensivo 

 ÔNUS/PENHORA 
 Penhora à Fazenda Nacional (Ações nº 
2001.82.01.001700-0, 2006.82.01.001505-0); Penhora 
à Fazenda Estadual (Ação nº 001.1996.003.774-0). 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) Lote de terreno nº 31, da Quadra 31, do Loteamento 
Jardim Tavares, Alto Branco, registrado sob nº R-4-3.404, fls. 
107, do Livro N/M, em 13 de novembro de 1980, medindo e 
limitando-se: 12,00 metros ao sul, com a Rua Projetada XIII; 
12,00 metros ao norte, com o Lote 16; 30,00 metros a leste, 
com o Lote 30; 30,00 metros a oeste, com o Lote 32. 

 R$ 11.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 11.000,00 
 

 LOTE  6 

 PROCESSO(S)  00.0018526-4 

 CLASSE  97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

 CDA(s)   

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  CRISPIM COMPANHIA PARAIBANA DE SISAL 

 CPF/CNPJ  09.549.734/0003-60 

 DEPOSITÁRIO  RICARDO HALULE CRISPIM 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Arrojado Lisboa, Prata, Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 
 Hipoteca à Caixa Econômica Federal, datada de 
20/04/1998, em 240 meses. 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) terreno, situado na Rua Arrojado Lisboa, Prata, nesta 
cidade, registrado sob nº de ordem 49.300, às fls. 154, do 
Livro 3/Z, no Cartório de Registro de Imóveis de Campina 
Grande, medindo aproximadamente 6,00 (seis) metros de 
frente e fundos por 34,00 (trinta e quatro) metros de 
comprimento. OBS.: sobre o terreno encontra-se erigida uma 
casa, de nº 584, sem a devida averbação no CRI, constituída 
de 01 (uma) sala, 02 (dois) quartos, 01 (um) WC, cozinha e 
área de serviço, de piso de cimento e coberta com telhas. 

 R$ 30.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 30.000,00 
 
 LOTE  7 

 PROCESSO(S)  00.0037122-0/00.0015248-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4269800339500, 4229800146932 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  URBEMA EMPRESA MUNICIPAL URBANIZAÇÃO DA 
BORBOREMA 

 CPF/CNPJ  09.293.069/0001-25 

 DEPOSITÁRIO  SILVIA LEÔNCIO DE M. NÁPOLES 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Ulisses Gomes, Centro, Campina Grande/PB. 
 
 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  Penhora à Fazenda Nacional (Ação nº 99.0102876-0). 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) terreno com inscrição municipal nº 
04.01.039.2.0448.001.307, medindo 10,00 x 60,00 metros, 
localizada na Rua Ulisses Gomes, Centro, que mede e limita-
se na frente/leste, com a Rua Ulisses Gomes, com 10,50 
metros; lado direito/sul, com a Rua Manoel Gonçalves, com 
60,00 metros; lado esquerdo/norte, com o terreno de inscrição 
municipal nº 04.01.039.2.0367.001, em nome de Oton Uchoa, 
com 60,00 metros; e fundos, oeste com o terreno ocupado 
pelo imóvel s/n da Rua Vila Nova da Rainha, em nome da 
maternidade Municipal Elpídio de Almeida, com 10,50 metros, 
registrado sob nº 68.061, fls. 96, do Livro 3/C/1, em 13 de 
setembro de 1971. 

 R$ 60.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 60.000,00 

 

 LOTE  8 

 PROCESSO(S)  2007.82.01.001244-1 

 CLASSE  6004 - CARTA PRECATÓRIA FISCAL 

 CDA(s)  4160500000907, 4170500000394 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  AUTO VIAÇÃO JARDINENSE LTDA 

 CPF/CNPJ  08.178.428/0001-30 

 DEPOSITÁRIO  TENIVAL BALTAZAR DA COSTA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Getúlio Cavalcante, Liberdade, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 
 Penhora ao INSS (Ação nº 2002.82.01.006127-9); 
Ofício 244/184010, em que fica arrolado ao INSS os 
bens, registrado sob nº R-8-27.428. 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 
 
 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 02 (dois) terrenos, medindo o primeiro 10,00 metros de frente, 
por 30,00 de fundos, ocupado pela casa de nº 42 da Rua 
Getúlio Cavalcante no bairro da Liberdade, nesta cidade, 
limitando-se: frente, com a rua; fundos, com os fundos da casa 
da rua Neco Belo; e nos demais lados, com os terrenos de 
Antônio José Santiago, onde existiu a casa 38; o segundo 
terreno, frente, leste 14,00 metros com a rua Getúlio 
Cavalcante; 10,00 metros de fundos, com os fundos das casas 
que dão de frente para a rua Neco Belo; lado direito, com a 
Organização Distribuidora Feliciano Ltda e lado esquerdo, 
com a casa de nº 36, 26,00 metros, formando os dois terrenos 
um só conjunto de propriedade da empresa executada. 
Registro no Cartório de Imóveis de Campina Grande R-
6.27.428, Livro 2-E-Z, em 20 de dezembro de 1993. 

 R$ 150.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 150.000,00 

 
 LOTE  9 

 PROCESSO(S)  00.0018387-3 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  557220840, 557270561, 557773636 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  NOBRENGE CONSTRUÇÕES INDUSTRIAIS LTDA 

 CPF/CNPJ  10.763.621/0001-80 

 DEPOSITÁRIO  HUGO CAETANO DA NÓBREGA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Engenho São João, Lagoa Seca/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Em relação aos dois imóveis: Penhora à Fazenda 
Nacional (Ação nº 00.0017853-5); Penhora ao INSS 
(Ações nº 7561-III). Em relação ao imóvel de R-1-
19.965, ainda consta: Penhora ao INSS (Ação nº 
006.000204/94). 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 
  02 (duas) partes de terra no lugar Engenho São João, 
Município de Lagoa Seca/PB, sendo que a primeira mede 1,5 
hectares, contendo uma casa de morador, com alpendre, 02 
(dois) quartos, cozinha, banheiro social e sala. Imóvel simples, 
com piso bruto e cobertura de telhas. Contém, ainda, uma 
pequena barragem, estábulo e várias árvores frutíferas. 
Registro: R-2-19.965. 

 R$ 20.000,00 

 01 (uma) parte de terra desmembrada do Engenho São João, 
medindo 4,00 hectares, com árvores frutíferas. Dispõe de uma 
casa, com alpendre, 04 (quatro) quartos, sendo 03 (três) 
suítes, 03 (três) salas, banheiro social, cozinha, dispensa, 
dependência de empregada, garagem, churrasqueira, com 
piso em cerâmica e cobertura em laje. Registro: R-3-1.986. 

 R$ 75.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 95.000,00 

 
 LOTE  10 

 PROCESSO(S)  99.0102877-9 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4269900108802 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  HOSPITAL MARIANA LTDA 

 CPF/CNPJ  09.379.090/0001-48 

 DEPOSITÁRIO  MARIA DA GLÓRIA SOARES DE OLIVEIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Av. Brasília, nº 162, Catolé, Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 
 Penhora à Fazenda Nacional (Ações nº 
5906,6111,6777,6752,8120,8190,8133,8300,00.001535-
6,99.0103349-7,99.0103313-7). 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 
  01 (um) imóvel onde funciona a empresa executada, na Av. 
Brasília, nº 162, Catolé, registrado sob nº 2.29.192, fls. 173, 
Livro 2-D-F, em 05 de setembro de 1991. O prédio é edificado 
em alvenaria de tijolos, laje, portas em madeira, piso 
predomintemente em cerâmica, composto por dois 
pavimentos- pavimento térreo: duas recepções com banheiro, 
três consultórios médicos, sendo dois com banheiro, uma 
secretaria, uma sala de raio X, uma sala de administração 
com banheiro,um laboratório, uma sala de costura, três 
enfermarias com banheiros, duas unidades de enfermagem, 
um vestiário para funcionário com banheiro, uma rouparia com 
paredes em azulejo, uma cozinha, um refeitório, um depósito, 
cinco apartamentos com banheiro, sendo todos esses 
compartimentos interligados por dois corredores. Consta 
ainda, na parte externa, estacionamento na frente do imóvel, 
área de terreno nos fundos, pequena sala de oxigênio, jardim, 
pequeno depósito inacabado, necrotério, depósito para lixo 
comum e hospitalar, lavanderia e central de gás. Pavimento 
superior: uma recepção, uma sala para eletrocardiograma, um 
pequeno centro cirúrgico com um banheiro e dois vestiários, 
um pequeno berçário, um centro obstetrício com banheiro, 
uma sala de triagem, uma sala de parto, quatro enfermarias, 
sendo três com banheiro, uma farmácia, uma sala de 
esterilização, uma sala de UTI com banheiro e uma sala para 
conforto médico, cinco apartamentos com banheiro. O 
segundo pavimento tem seus compartimentos interligados 
também por dois corredores. O acesso entre os pavimentos se 
dá através de escada ou rampa. 

 R$ 500.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 500.000,00 

 
 LOTE  11 

 PROCESSO(S)  00.0017627-3/00.0029749-6 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4279800016490, 4269700262760 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  A FERROLÂNDIA FERRAGENS LTDA 

 CPF/CNPJ  09.157.801/0001-30 

 DEPOSITÁRIO  FRANCISCO DE A. SOUZA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Cel. José Vicente, 232, Bela Vista, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 01 (uma) casa residencial situada na Rua Cel. José Vicente, 
nº 232, Bela Vista, contendo sala, cozinha, dormitório, 
banheiro e quintal (lavanderia), construída em terreno que 
mede 3,80 metros de frente por 22,00 metros de fundos, 
registrada no Cartório de Registro de Imóveis sob o nº 75.638, 
fls. 228, do Livro 3/A-Q. O referido imóvel encontra-se 
construído no mesmo terreno da casa de nº 236 (casa 
vizinha), a qual possui o mesmo registro. 

 R$ 9.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 9.000,00 
 

 LOTE  12 

 PROCESSO(S)  00.0017907-8 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  557009790 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  ASEL - AVÍCOLA SANTA EMÍLIA LTDA 

 CPF/CNPJ  35.421.247/0001-66 

 DEPOSITÁRIO  ROBERTO BARBOSA DA SILVA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua José Dorotéia Dutra, nº 36, Liberdade, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Penhora à Fazenda Nacional (Ação nº 00.0011787-0); 
Penhora à Fazenda Municipal pela 2ª Vara da Fazenda 
Pública (Ação nº 1212); Penhora ao Conselho Regional 
de Medicina Veterinária (Ação nº 2001.82.01.003160-
3). 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) casa na Rua Dorotéia Dutra, nº 36, bairro da 
Liberdade, nesta cidade, com área de 51,66 metros 
quadrados, registrada no Cartório de Registro de Imóveis 
desta cidade sob o nº AV-5-17.737, fls. 61, do Livro 2/B-O, em 
03 de abril de 1987. 

 R$ 30.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 30.000,00 
  LOTE  13 

 PROCESSO(S)  00.0018330-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4269600203303 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  FRANCISCO DE A. SOUZA CIA 

 CPF/CNPJ  08.816.837/0001-15 

 DEPOSITÁRIO  FRANCISCO DE A. SOUZA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Loteamento Parque da Ceasa, Alto Branco, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  Penhora à Fazenda Nacional (Ação nº 6074). 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) lote de terreno, sob nº 18, da Quadra "C", do 
Loteamento Parque da Ceasa, nesta cidade, medindo 12,00 
por 30,00 metros, localizado na Rua Constância Francisco 
Urtiga, próximo à Rua Arnaldo Albuquerque. 

 R$ 7.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 7.000,00 
 
 LOTE  14 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.002493-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  352732423, 352732431 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  E. MEDEIROS PNEUS E PEÇAS LTDA. 

 CPF/CNPJ  08.522.609/0001-32 

 DEPOSITÁRIO  EDUARDO DA SILVA MEDEIROS 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua José de Alencar, nº 1071, Prata, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Hipetca ao Banco do Brasil S/A; Penhora à Fazenda 
Nacional (50% do prédio-Ações nº 00.0017663-1, 
00.0018731-3, 00.001533-5); Penhora à Fazenda 
Estadual (15,8% do imóvel, de Eder Luiz da Sulva 
Medeiros, pela 1ª Vara Cível); Penhora ao INSS (um 
terço do imóvel, na Ação nº 00.001.903713, 50% do 
imóvel na 99.0101962-1); Penhora ao Banco do Brasil 
(Ação nº 001.1999.018493-7); Ofício 28/02 da 7ª Vara 
Cível (Ação nº 2001.2001.011.150-6), pelo Banco Itaú 
S/A; Ofício da 4ª Vara Cível (Ação nº 
001.1998.004.262-4). 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 Metade do prédio (ginásio de esportes) constante de 
pavimento térreo (com área de 768,00 metros quadrados) e 
primeiro pavimento (com área de 128,25 metros quadrados), 
situado na Rua José de Alencar, nº 1071, no bairro da Prata, 
nesta cidade, com área construída de 776,55 metros 
quadrados, edificado em terreno próprio, registrado sob nº R-
1-28.005, fls. 180, do Livro 2/E-M, em 29 de dezembro de 
1993. Conta ainda com mezanino (área de 68,78 metros 
quadrados), com assoalho em madeira de lei vitrificada, 
refletores e luminárias, piso em estrutura metálica, bem como 
com área para piscina (com 228 metros quadrados), tendo a 
piscina área propriamente dita de 120,00 metros quadrados, 
com revestimento em azulejo, bordas em mármore, filtro, 
sistema com tanques, coberta em estrutura metálica e ducha 
com tubulação. 

 R$ 208.774,50 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 208.774,50 

 LOTE  15 

 PROCESSO(S)  2000.82.01.003277-9 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  315629088 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  INSTITUTO NEUROPSIQUIATRICO DE CAMPINA 
GRANDE LTDA. 

 CPF/CNPJ  08.830.721/0001-30 

 DEPOSITÁRIO  ANTÔNIO ROBERTO MAIA DE OLIVEIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Quadra O, do Loteamento Bento Figueiredo, 
Bodocongó, Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Penhora à Fazenda Nacional (Ação nº 
2005.82.01.2200-0); Penhora ao INSS (Ação nº 
2004.82.01.000966-0). Referente aos Lotes 9 ao 22- 
Penhora ao INSS (Ação nº 2003.82.01.001983-1, 
2004.82.01.002872-1). 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 10 (dez) lotes de terreno sob os números 17, 20, 21, 22, 23, 
24, 25, 26, 27 e 28, da Quadra "O", do Loteamento Bento 
Figueiredo, no bairro de Bodocongó, medindo cada lote 12,00 
metros de frente por 25,00 metros de fundos. 

 R$ 60.000,00 

 02 (dois) lotes de terreno sob os números 18 e 19, da Quadra 
"O", do Loteamento Bento Figueiredo,no bairro de Bodocongó, 
medindo cada lote 15,00 metros de frente por 25,00 metros de 
fundo. 

 R$ 15.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 75.000,00 
 

 LOTE  16 

 PROCESSO(S)  2000.82.01.001305-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  328234311 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  JOSÉ IDALINO SOBRINHO 

 CPF/CNPJ  09.293.051/0001-23 

 DEPOSITÁRIO  JOSÉ IDALINO SOBRINHO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Rua Argentina, nº 56, Centenário, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 02 (dois) terrenos, com área de 350,00 metros quadrados, 
situados na Rua Argentina, bairro do Centenário, Campina 
Grande/PB, registrados no Cartório de Registro de Imóveis 
desta cidade sob nº R-3-33.780, fls. 42, do Livro 2/D, em 20 
de abril de 1995. Trata-se de dois terrenos planos, sobre os 
quais está erigido o galpão onde funciona uma garagem da 
empresa executada (galpão de nº 56 da Rua Argentina, 
Centenário).Tal construção é de tijolos, telhas de amianto 
aparentes, estrutura de sustentação em madeira, piso em 
paralelepípedos, contendo um pequeno escritório e banheiro, 
com material de baixo padrão comercial. 

 R$ 40.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 40.000,00 
 

 LOTE  17 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.006855-2 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4220200048499 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  VECTOR ENGENHARIA LTDA 

 CPF/CNPJ  12.917.241/0001-89 
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 DEPOSITÁRIO  LUIZ ALBERTO LEITE 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Quadra B, Loteamento Jardim América, Santo Antônio, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Penhora à Fazenda Nacional (Ações nº 5064-III,7114-
III,2003.82.01.006480-0,098.1996.000.045-6); Penhora 
na Jutiça do Trabalho-3ª vara (Ação nº 988/96); 
Penhora ao INSS (Ação nº 2002.82.01.003971-0); 
Penhora à Fazenda Estadual (001.97.000.931-0). 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 
  BEM(NS) PENHORADO(S): 

 02 (dois) lotes de terreno sob nº 19 e 20, da Quadra “B”, do 
Loteamento Jardim América, situado no bairro Santo Antônio 
(divisa com o bairro Nova Brasília), nesta cidade, que mede 
10,00 x 25,00 metros, registrados no Cartório de Registro de 
Imóveis nesta cidade sob nº R-1-23.646, fls. 04, do Livro 2/C-
L, em 11 de julho de 1984.Os terrenos estão situados na Rua 
José Palmeira Filho, no bairro Nova Brasília, no pequeno 
Loteamento denominado Jardim América. Na prefeitura, o lote 
19 está cadastrado sob nº 03.03.031.2.0229.001 e o lote 20 
sob nº 03.03.031.2.0219.001. Vizinho aos lotes está 
construída a casa de nº 596 da Rua José Palmeira Filho. Os 
fundos dos lotes fazem limites com as casas de nº 624 e 632 
da Rua Izabel Alexandre Bernardino. 

 R$ 10.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 10.000,00 

 

 LOTE  18 

 PROCESSO(S)  99.0102839-6 

 CLASSE  99 – EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4269900062039 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  CONSTRUTORA TAVARES LTDA 

 CPF/CNPJ  09.289.349/0001-60 

 DEPOSITÁRIO  CREONALDO TAVARES DE BRITO 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Logradouro, Campina Grande/PB e Propriedade Rural 
Nova Índia. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Em relação ao imóvel R-3-24.269: Penhora ao INSS 
(Ação nº 01.1282/00); Penhora à Fazenda Nacional 
(Ações nº 2000.82.01.004189-6,2000.82.01.006686-8, 
2000.82.01.004579-8, 2001.82.01.000284-6); Penhora na 
Justiça do Trabalho (Ação nº 03.0215/01). Em relação ao 
imóvel R-2-21.304:Penhora ao INSS (Ação nº 
01.128/01); Penhora na Justiça do Trabalho (Ações nº 
02.1084/01,02.913/01,02.1070/01, 
02.1357/01,01.0513/01,01.0090/01,01.1129/00). 
Hipoteca em ambos ao Banco do Nordeste do Brasil S/A, 
com vencimento para 02.07.93. Consta Ofício 55/03 (de 
indisponibilidade), pela 2ª Vara Cível da Comarca de 
Água Branca/PB; Ofício da 2ª Vara Cível da Comarca de 
Campina Grande/PB. 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 
  01 (uma) propriedade  rural denominada  “Nova Índia”, 
localizada neste Município,  com uma  área de 
aproximadamente 350 hectares, distando 18km,  desta cidade, 
limitando-se:  ao Norte, com terras de José Braga de Léo; ao 
sul, com terras de Anildo Alves da Silva e José Rosa de Farias 
e Yoyo Correia de Mendonça; e ao poente, com terras de 
Eudes de Souza do Ó, Firmo Henrique de Oliveira e Reonides 
Ernesto da Silva,  à margem da estrada que liga   Campina 
Grande à Boa Vista, com as seguintes benfeitorias: uma casa 
grande de fazenda, de alvenaria e tijolos, com quatro quartos, 
sala, terraço, dois banheiros e cozinha, quatro casas para 
moradores, uma cocheira e um curral, construídos em 
alvenaria e tijolos e destinados à criação de ovelhas, armazém 
construído em alvenaria de tijolos e coberto de telhas, tipo 
canal, cinco açudes, cerca externa e interna, construídas em 
sua grande parte de arame farpado e estaca de madeira e 
toda eletrificada, registrada sob o nº R-3-24.269, fls. 025, do 
Livro 2/C/M, em 18 de fevereiro de 1993.Bem como outra 
parte de terra contígua a esta, medindo 20 e meio quadros de 
cinqüenta braças, contendo uma casa de taipa,no lugar 
Logradouro limitando-se: ao norte, com Anildo Alves da Silva; 
ao sul, com terras de Joaquim Felipe; ao nascente, com terras 
de Francisco Rosa de Farias e ao poente, com Felismina Vaz 
Ribeiro, José Félix e Anildo Alves da Silva, registrada sob nº 
R-2-21.304, fls. 25, do Livro 2/C/H, em 18 de fevereiro de 
1993. 

 R$ 180.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 180.000,00 

 
 LOTE  19 

 PROCESSO(S)  00.0012396-0 

 CLASSE  99 – EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  315630345 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 

 EXECUTADO 
 TRANSPORTADORA DE CARGAS GUSTAVO 
TEIXEIRA 

 CPF/CNPJ  10.948.883/0004-62 

 DEPOSITÁRIO  MARCONI TERRAD ROCHA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Quadra F, do Loteamento Dinamérica II, Bodocongó, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  Penhora à Fazenda Nacional (Ações nº 339,340). 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 02 (dois) Lotes de terreno, sob nº 26 e 28, da Quadra F, do 
Loteamento denominado Dinamérica II, no bairro de 
Bodocongó, nesta cidade, medindo cada um 10,00 metros de 
frente e fundos, por 25,00 metros de comprimento de ambos 
os lados, registrados no Cartório de Registro de Imóveis desta 
cidade sob nº R-1-38.088, fls. 183, do Livro 2/E-M, em 21 de 
fevereiro de 1991. O lote 26 tem inscrição municipal nº 
12.02.131.2.0180.001 e o lote 28 tem inscrição municipal nº 
12.02.131.2.0190.001. 

 R$ 20.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 20.000,00 

 
 LOTE  20 

 PROCESSO(S)  00.0031608-3 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  315630086 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  CAMPINENSE INDUSTRIAS GERAIS S/A 

 CPF/CNPJ  08.823.932/0001-46 

 DEPOSITÁRIO  JOSÉ GUILHERME COSENTINO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Av. Assis Chateaubriand, nº 3000, Distrito Industrial, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Hipoteca ao Banco do Nordeste do Brasil S/A; 
Contrato de locação de imóveis, datado de 31.08.1995, 
a SALUTE IND. E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
CIRÚRGICOS LTDA, com término de 31.08.2015; 
Penhora à Fazenda Nacional. 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) imóvel localizado na Rua Assis Chateaubriand, 
3.000, Distrito Industrial, nesta cidade, onde se encontra 
instalada a sede da empresa executada, registrado sob nº 
AV-4.398, fls. 98 do Livro 2-B, compreendendo um terreno 
com área de 43.716 metros quadrados, formado pelos lotes 
01 a 07 da Quadra P, trecho da R.C5, lotes 01 a 05 da 
Quadra A e trecho da Rua PC-8, com as seguintes 
edificações: uma sede construída em alvenaria de tijolos, o 
prédio principal, prédio destinado a refeitório e laboratório, 
prédio onde funciona o depósito de impurezas, oficinas e 
usinas para beneficiamento de algodão; depósito para 
embalagens, pavilhão de infiação grossa, compreendendo a 
área construída o total de 9.425 metros quadrados. 

 R$ 2.977.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 2.977.000,00 
 

 LOTE  21 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.005178-3 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  353406309 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  INSTITUTO NEUROPSIQUIATRICO DE CAMPINA 
GRANDE LTDA. 

 CPF/CNPJ  08.830.721/0001-30 

 DEPOSITÁRIO  ANTÔNIO ROBERTO MAIA DE OLIVEIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Quadra O, do Loteamento Bento Figueiredo, 
Bodocongó, Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Penhora ao INSS (Ações nº 2000.82.01.003277-
9,2003.82.01.001983-1,2003.82.01.002982-4, 
0010.001128-5/05); Penhora à Fazenda Nacional 
(2004.82.01.002872-1, 2005.82.01.002200-0, 
2006.82.01.004555-7). 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 
 
 20 (vinte) lotes de terreno sob os números 
09,10,11,12,13,14,15,16,17,18,19,20,21,22,23,24,25,26,27 e 
28, da Quadra "O", do Loteamento Bento Figueiredo, no bairro 
do Bodocongó, medindo, cada lote, 12,00 x 25,00 metros, 
registrados no 1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade 
sob a matrícula 40.682, fls. 98, Livro 2/E/V, em 01 de setembro 
de 1992. 

 R$ 100.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 100.000,00 

 
 LOTE  22 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.005178-3 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  353406309 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  INSTITUTO NEUROPSIQUIATRICO DE CAMPINA 
GRANDE LTDA. 

 CPF/CNPJ  08.830.721/0001-30 

 DEPOSITÁRIO  RICARDO MAIA DE OLIVEIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 

 Quadra B, do Loteamento Cidade Juracy Palhano I, 
Lagoa Seca; Rua 24 de Maio, Tambor; Quadra B, do 
Loteamento Tota Câmara, todos em Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Em relação ao imóvel de matrícula nº 22.303 consta: 
Penhora ao INSS (Ação nº 2002.82.01.085178-3). Em 
relação ao imóvel de matrícula nº 20.021 consta: 
hipoteca ao Banco Banorte S/A. Em relação ao imóvel 
de matrícula nº 10.270 consta: hipoteca ao Banco 
Banorte S/A.Em relação ao imóvel de matrícula nº 
33.820 consta: hipoteca ao Banco Banorte S/A.  

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 
 
 01 (um) lote de terreno sob nº 31, da Quadra "B", do 
Loteamento Cidade Juracy Palhano I, medindo 15,00 x 44,00 
metros, cidade de Lagoa Seca/PB, registrado no 1º Cartório 
de Registro de Imóveis de Campina Grande sob a matrícula 
22.303, fls. 149, Livro 2/C-P, em 06 de outubro de 1984. 
Encontra-se erigida uma casa em alvenaria de tijolos, laje, 
telhas, instalações hidráulica e elétrica e é composta de 
terraço, cozinha, área de serviço e suíte. 

 R$ 25.000,00 

  01 (um) terreno anexo que mede 26,00 x 36,00 (área de 936 
metros quadrados), registrado no 1º Cartório de Registro de 
Imóveis desta cidade sob a matrícula 29.021, fls. 299, do Livro 
2/D-E, em 09 de maio de 1989. 

 R$ 30.000,00 

 01 (um) terreno na Rua 24 de Maio, bairro do Tambor, nesta 
cidade,medindo 120 metros quadrados,registrado no 1º 
Cartório de Registro de Imóveis desta cidade sob a matrícula 
nº 10.270, fls. 73, Livro 2/A-M, em 02 de janeiro de 1995. 

 R$ 5.000,00 

 01 (um) terreno na Rua 24 de Maio, bairro do Tambor, 
Campina Grande, medindo 8,50 x 53,80 metros, registrado no 
1º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade sob a 
matrícula 33.820, fls. 82, Livro 2/D-X, em 09 de maio de 1989. 
O número da inscrição municipal é 02.01.089.4.0307.001-902. 

 R$ 30.000,00 

 01 (um) lote de terreno nº 10, da Quadra "B", do Loteamento 
Tota Câmara,Campina Grande, medindo 12,00 x 30,00 
metros, registrado no 1º Cartório de Registro de Imóveis desta 
cidade sob a matrícula nº 26.918, fls. 288, Livro 2/C-D, em 29 
de outubro de 1985. 

 R$ 14.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 104.000,00 
 
 LOTE  23 

 PROCESSO(S)  00.0013555-0/00.0013554-2 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4229100006852, 4229100006933 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  MOURA & CIA 

 CPF/CNPJ  08.816.217/0001-86 

 DEPOSITÁRIO  MARIZETE RODRIGUES MOURA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Estácio de Sá, Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  Penhora à Fazenda Estadual (Ação nº 
001.1998.014.736-5). 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 
 
 1/4 (um quarto) da parte ideal de 1/3 (um terço) do 
condomínio que ora se constitui em partes iguais de 
55% da casa nº 382 da Rua Estácio de Sá, medindo 4,00 
metros de frente por 10,20 metros de comprimento, 
registrado sob o nº R-1-13.428, fls. 237, Livro 2/A/X. 

 R$ 250,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 250,00 

 

 LOTE  24 

 PROCESSO(S) 

 00.0018176-5/00.0018401-2/99.0104240-
2/2000.82.01.003984-1/2000.82.01.003575-
6/2000.82.01.003590-2/00.0018220-
6/00.0018221-4/00.0018222-2/00.0018223-
0/00.0017929-9/00.0017930-2/00.0017931-
0,00.0017942-6 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s) 

 4279800013637, 4269800103647, 
4229800148714, 4269900110506, 
4269900294088, 4269900318874, 
4269700566394, 4279700020739, 42297001759, 
42697005330, 4269705662, 42297001760, 
42297001929, 42697005661 

 
 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  SUPERMERCADO PEXINXÃO LTDA 

 CPF/CNPJ  35.420.025/0001-29 

 DEPOSITÁRIO  WLADIMY MORAIS FARIAS. 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Estrada do Boqueirão, lugar denominado Três 
Irmãos/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Penhora à Fazenda Nacional (Ações nº 
2000.82.01.004312-1, 00.0017983-
3,00.0017228-6). Do imóvel foi doado à Sociedade 
Anônima de Eletrificação da Paraíba - SAELPA, 
uma servidão de passagem de eletroduto medindo 
15,00 x 320,00 metros, AV-2-38.511, em 
09/10/1997. 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 1/7 (uma sétima) parte de terra na estrada de 
Boqueirão com dois e meio quadros de cinqüenta braças 
localizada na rua três irmãs registrada no Cartório 
Imobiliário desta cidade sob o n° R-1-38.511, fls. 10, 
livro 2/E/O, em 12 de agosto de 1991. Que a respectiva 
propriedade conta: com uma casa que dispõe de 
alpendre três quartos sendo uma suíte banheiro duas 
salas copa cozinha com piso em cerâmica antiga forro de 
gesso; uma pequena casa que dispõe de dois quartos 
cozinha e sala; quatro galpões com dois pavimentos para 
criação de frangos; pocilga aberta com aproximadamente 
10 x 10 metros curral de médio porte com estábulo. Que 
as benfeitorias mencionadas encontram-se mal 
conservadas precisando de reparos. O acesso é através 
de rua pavimentada com apenas um trecho de terra 
batida. Trata-se de uma gleba de terra com 
aproximadamente três hectares contando com infra-
estrutura de energia elétrica água e telefonia que, por 
estar localizada em área recentemente urbanizada, pode 
ser loteada. Ressalta-se que nem todas as características 
do bem constantes no Ofício enviado pelo Cartório 
Imobiliário, bem como descritas no auto de penhora, 
correspondem às características encontradas no local. 
Porém o bem avaliado foi apresentado pelo executado 
como sendo o imóvel indicado pelo Cartório Imobiliário. 

 R$ 40.000,00 

Equipamento(s) de Informática 

 LOTE  1 

 PROCESSO(S)  2001.82.01.006935-7 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4260100010170 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO 
 SALUTE INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PRODUTOS CIRURGICOS LTDA. 

 CPF/CNPJ  41.127.556/0001-20 

 DEPOSITÁRIO  NICOLA COSENTINO NETO 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Av. Assis Chateaubriand, nº 3000, Distrito 
Industrial, Campina Grande/PB 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) impressora Link, modelo 6200, ano 1999, 
acoplada à máquina Selovac (modelo 220 plus, sob nº de 
registro 0809906), com nº de série LP78908. 

 R$ 25.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 25.000,00 

 Equipamento(s) de Informática 

 LOTE  1 

 PROCESSO(S)  2001.82.01.006935-7 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4260100010170 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO 
 SALUTE INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PRODUTOS CIRURGICOS LTDA. 

 CPF/CNPJ  41.127.556/0001-20 

 DEPOSITÁRIO  NICOLA COSENTINO NETO 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Av. Assis Chateaubriand, nº 3000, Distrito 
Industrial, Campina Grande/PB 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) impressora Link, modelo 6200, ano 1999, 
acoplada à máquina Selovac (modelo 220 plus, sob nº de 
registro 0809906), com nº de série LP78908. 

 R$ 25.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 25.000,00 

 
 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 
 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) impressora da marca Lexmark, modelo E-323, 
código 21SO706, tipo 4500-213, Voltagem 110 - 127v, 
corrente 8.2 A, frequência 50/60 Hz, potência 375 
watts. 

 R$ 1.500,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 1.500,00 

 

 LOTE  3 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.000987-4/2003.82.01.000967-9 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s) 
 Proc.Adm.0582/00, Livro II-B, Folha 
110,AI299370/00, Proc.Adm.1442/01, Livro II-B, 
Folha 085,AI1006/01 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF 

 EXECUTADO  FERNANDO ANTONIO LIRA BARROS 

 CPF/CNPJ  40.947.582/0013-23 

 DEPOSITÁRIO  FERNANDO ANTÔNIO LIRA BARROS 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Av. Floriano Peixoto, nº 813, loja 02, Centro, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) impressora fiscal, marca Corisco, modelo 
CT7000 V3, nº de fabricação 0276406, usada, em bom 
estado de conservação. 

 R$ 1.200,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 1.200,00 

 

 LOTE  4 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.006325-6 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  55-A 

 EXEQÜENTE 
 INMETRO - INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL 

 EXECUTADO  DIDIAM PRESENTES ATACADO LTDA 

 CPF/CNPJ  09.129.487/0001-81 
 
 DEPOSITÁRIO  ADILSON DE ASSIS ALVES 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua João Pessoa, n º 18, Centro,Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) impressora RIMA XT-250, 23862.  R$ 800,00 
 02 (duas) impressoras EPSON C SX.  R$ 1.200,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 2.000,00 
 

Peças de Vestuário 

 LOTE  1 

 PROCESSO(S)  2000.82.01.006973-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  189-A 

 EXEQÜENTE 
 INMETRO - INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL 

 EXECUTADO  FABIO DUARTE MARTINS 

 CPF/CNPJ  41.212.861/0002-00 

 DEPOSITÁRIO  FABIO DUARTE MARTINS 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Arruda Câmara, nº 251, Santo Antônio, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 47 (quarenta e sete) blusas 0524-C.  R$ 611,00 
 13 (treze) blusas brilho.  R$ 130,00 
 11 (onze) calças 0200-A.  R$ 176,33 
  08 (oito) calças 0214-5.  R$ 164,40 
 26 (vinte e seis) blusas 0524-E.  R$ 208,00 
 17 (dezessete) blusas 0502-D.  R$ 228,65 
 07 (sete) blusas 0513-C.  R$ 88,06 
 09 (nove) blusas 0536-5.  R$ 131,49 
 22 (vinte e duas) blusas 0540.  R$ 264,00 
 01 (uma) blusa 0533-A.  R$ 15,11 
 10 (dez) camisas de manga curta.  R$ 100,00 
 12 (doze) blusas 0517-D.  R$ 150,96 
 25 (vinte e cinco) camisetas regata.  R$ 125,00 
 06 (seis) blusas de veludo 0519.  R$ 78,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 2.471,00 
 

Outros Bens 

 LOTE  1 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.000941-2 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  Proc. Adm.0590/00,Livro I-Z, Folha 162 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF 

 EXECUTADO  NELFARMA COM. PROD. QUÍMICOS LTDA 

 CPF/CNPJ  12.939.419/0019-29 

 DEPOSITÁRIO  NEILTON NEVES DOS SANTOS 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Treze de Maio, nº 294, térreo, Centro, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 
 
 01 (um) vidro de Estomagel suspensão 150ml.  R$ 11,02 
 32 (trinta e duas) caixas de Etildopanam 250mg, com 
30 comprimidos. 

 R$ 748,16 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 759,18 

 

 LOTE  2 

 PROCESSO(S)  00.0025963-2 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  500002738 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS 

 EXECUTADO  INDUSTRIA E COMERCIO SÃO LUIZ LTDA. 

 CPF/CNPJ  12.603.940/0001-54 

 DEPOSITÁRIO  MARIA ALVES CARNEIRO DE MACEDO 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Almirante Barroso, nº 766, Quarenta, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) máquina seladora, marca R. Baião, cor prata.  R$ 100,00 
 02 (duas) máquinas, utilizadas na produção de fubá, 
para triturar milho, incluindo dois motores da marca 
Búfalo, tipo 15AB4, ciclos 50/60, amp. 22/11, HP 15, 
volts 380/360, fase 3, R.P.M. 1400/1700, um deles 
identificado pelo nº A267311, e o outro, pelo nº 
A263375, cada uma das máquinas é composta, ainda, 
de uma tubulação em metal na forma de "L", medindo 
1,20 metros e 3,40 metros, e um cone também de metal 
com 1,70 metros de altura, por onde são despejados o 
material após triturado. 

 R$ 1.700,00 

  01 (uma) máquina utilizada para separar os grãos de 
milho das espigas, incluindo um motor trifásico da 
marca Arno, nº 3203453, tipo C53, HP 5, R.P.M. 
1435/1720, volts 220/380, ciclos 50/60. 

 R$ 700,00 

 01 (uma) máquina trituradora, utilizada na produção de 
farelo de milho, incluindo um motor da marca Búfalo, 
tipo 5AB4, ciclos 50/60,nº A183969, HP 5, volts 
220/380, R.P.M. 1400/1700. 

 R$ 600,00 

 
 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 3.100,00 

 

 LOTE  3 

 PROCESSO(S)  2005.82.01.000386-8 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  184-A 

 EXEQÜENTE 
 INMETRO - INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL 

 EXECUTADO  REKORTS CONFECÇÕES LTDA 

 CPF/CNPJ  41.212.101/0002-94 

 DEPOSITÁRIO  JOADALNIA DUARTE CÂMARA MIRANDA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Santa Cecília, nº 351, Santo Antônio, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) aparelho de ar-condicionado, marca Cônsul, 
modelo AIRMASTER, com 18.000 BTUS, número de 
série 44021-2, semi-novo. 

 R$ 1.200,00 

 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) máquina PPTP PLANCHAR elétrica manual, da 
marca G. ROSNER, tipo VP 2, nº 1349.  R$ 5.000,00 

 01 (uma) máquina para infestar tecidos, da marca G. 
ROSNER, sistema manual para material até 1.60 metros de 
largura, tipo MIT, nº 372. 

 R$ 7.500,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 12.500,00 

 

 LOTE  5 

 PROCESSO(S)  2007.82.01.001093-6 

 CLASSE  6004 - CARTA PRECATÓRIA FISCAL 

 CDA(s)  4269900537673 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  CRISPIM - COMPANHIA PARAIBANA DE SISAL 

 CPF/CNPJ  09.549.734/0001-07 

 DEPOSITÁRIO  RICARDO HALULE CRISPIM 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Rua João Alves de Oliveira, nº 303, Centro, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 
 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 1.200,00 
 

 LOTE  4 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.001946-6 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s) 
 Proc.Adm.06190/2000, Livro 112, Folha 21,22,23. 
Not.3126/96 

 EXEQÜENTE  COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM 

 EXECUTADO  VIPEX CONFECÇÕES S/A 

 CPF/CNPJ  08.829.152/0001-03 

 DEPOSITÁRIO   

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Av. Assis Chateaubriand, nº 4685, Distrito Industrial, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 02 (duas) máquinas torcedeiras horizontais com barbeadeiras 
para pernas de cordas de 3/8 1", com motor de 3HP e seus 
respectivos componentes. 

 R$ 50.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 50.000,00 
 

 LOTE  6 

 PROCESSO(S)  2001.82.01.006935-7 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4260100010170 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
 
 EXECUTADO  SALUTE INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 

CIRURGICOS LTDA. 

 CPF/CNPJ  41.127.556/0001-20 

 DEPOSITÁRIO  NICOLA COSENTINO NETO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Av. Assis Chateaubriand, nº 3000, Distrito Industrial, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 03 (três) passadores de fita, marca FASA-ZINSER, sendo o 
primeiro, com matrícula nº79/040-Z, ano de frabricação 1980; 
o segundo com modelo sob nº 720/2, matrícula 90.01.009, ano 
de fabricação 1990; e o terceiro, com matrícula nº 87.10.866, 
ano de fabricação 1987. 

 R$ 16.000,00 

 04 (quatro) conicaleiras autoconner, marca SHLAFHORFT, 
sendo a primeira, modelo GK-U, nº de registro 98308, ano de 
fabricação 1971; a segunda, modelo GK-W-P, nº de registro 
83965, ano de fabricação 1976; a terceira, modelo GK-W-P, nº 
de registro 82900, ano de fabricação 1975 e a quarta, modelo 
GK-W-P, nº de registro 83901, ano de fabricação 1976. 

 R$ 16.000,00 

 03 (três) maçaroqueiras, marca HOWA, tipo RM 714B, sendo 
a primeira, com registro nº 800358, ano de fabricação 1980; a 
segunda, com registro nº 850515, ano de fabricação 1985; e a 
terceira, com registro nº 800357. 

 R$ 30.000,00 

 02 (duas) máquinas Open End, marca SHODA, TYP BD-200-
M, sendo a primeira sob o registro de nº 2409, ano de 
fabricação 1974;e a segunda sob o nº 2408, ano de fabricação 
1974. 

 R$ 25.000,00 

 
 01 (uma)máquina Selovac (vácuo), modelo 220 plus, sob nº 
de registro 0809906.  R$ 150.000,00 

 01 (um) transportador transversal de cabeçote, modelo 
TTC3100, acoplado à máquina Selovac (modelo 220 plus, sob 
nº de registro 0809906), sem numeração de especificação. 

 R$ 10.000,00 

 01 (uma) máquina copiadora, marca SHARP, modelo Z-830-
GY, nº de série 75508815.  R$ 3.000,00 

 06 (seis) máquinas de cardar algodão, marca 
HOLLINGSWORTH, modelo L24x48,sendo a primeira com nº 
de série 138; a segunda de nº 145, a terceira de nº 148, a 
quarta de nº 151, a quinta de nº 152 e a sexta de nº 153. 

 R$ 21.000,00 

 25 (vinte e cinco) filatórios, marca ITAMASA, tipo fioro 130, 
ano de fabricação 1980, com os seguintes números de série: 
688, 689, 690, 691, 719, 720, 721, 722, 723, 724, 725, 726, 
727, 728, 729, 730, 731, 732, 733, 734, 735, 736, 800, 801 e 
802. 

 R$ 175.000,00 

 32 (trinta e dois) teares, marca HOWA (funcionamento tipo 
"pinça"), tipo NY4B70,sendo os doze primeiros em 
funcionamento e com todos os acessórios para tanto, com os 
seguintes números de registro (R)e ano de fabricação (AF): R-
17524/AF-1972; R-13853/AF-1969; R-17523/AF-1972; R-
13841/AF-1969; R-17526/AF1972; R-15304/AF-1971; R-
17525/AF-1972; R-15305/AF-1971; R-15340/AF-1971; R-
15311/AF-1971; R-15337/AF-1971; R-15338/AF-1971. Os 
vinte restantes estão sem funcionar e sem vários acessórios e 
peças, com os seguintes números de registro (R) e ano de 
fabricação (AF): R-15312/AF-1971; R-15335/AF-1971; R-
13870/AF-1969; R-15307/AF-1971; R-14855/AF-1970; R-
13854/AF-1969; R-15306/AF-1971; R-14854/AF-1970; R-
15300/AF-1971; R-15308/AF-1971; R-14356/AF-1969; R-
14857/AF-1970; R-14859/AF-1970; R-13850/AF-1969; R-
15309/AF-1971; R-14057/AF-1969; R-14860/AF-1970; R-
14858/AF-1970; R-13842/AF-1969; R-15302/AF-1971. 

 R$ 20.400,00 

 23 (vinte e três) máquinas de dobrar compressas, sendo sete 
da marca BOSCH; seis da fabricante JR. TORNEADORA 
TÊXTIL, com ano de fabricação (aproximadamente) 1996; e 
dez da fabricante JR. TORNEADORA TÊXTIL, com ano de 
fabricação 2002/2003. 

 R$ 84.000,00 

 02 (duas) máquinas de 1ª dobra, fabricadas pela JR. 
TORNEADORA TÊXTIL, ano de fabricação 2002/2003. 

 R$ 6.000,00 

 01 (uma) máquina engomadeira, marca SUCKER, fabricação 
SANTA CLARA LTDA, modelo 103, nº de série 1734, ano de 
fabricação 1974. 

 R$ 8.000,00 

 01 (uma) máquina urdideira, marca SANTA CLARA, modelo 
EZD, nº de série 2121, ano de fabricação 1976.  R$ 10.000,00 

 01 (um) aparelho centralizador modelo SW 85.01.2200, nº 
5430, em funcionamento.  R$ 8.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 582.400,00 
 
 LOTE  7 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.000085-4 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  FGPB200100636 

 EXEQÜENTE  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

 EXECUTADO  POLIGRAN – POLIMENTOS DE GRANITOS DO 
BRASIL S/A. 

 CPF/CNPJ  41.128.919/0001-42 

 DEPOSITÁRIO  ANTÔNIO JOSÉ SARMENTO TOLEDO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rodovia Alça Sudoeste, km 14, Distrito Industrial do 
Ligeiro, Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) bloco de granito amarelo cabaça = 20,00 metros 
cúbicos. 

 R$ 37.500,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 37.500,00 

 

 LOTE  8 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.000971-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  Proc.Adm.1463/01, Livro II-B, Folha 069 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF 

 EXECUTADO  REDEPHARMA LTDA 

 CPF/CNPJ  14.861.010/0268-68 

 DEPOSITÁRIO  NEILTON NEVES DOS SANTOS 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Marquês do Herval, nº 98, térreo, Centro, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 
  48 (quarenta e oito) caixas de Albendrox 200mg de 02 
comprimidos.  R$ 92,64 
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 12 (doze) vidros de Azidromic 900mg suspensão.  R$ 140,40 
 40 (quarenta) caixas de Cimarix 25mg, com 30 comprimidos.  R$ 102,80 
 120 (cento e vinte) caixas de Diuretic 50mg, com 20 
comprimidos. 

 R$ 192,00 

 04 (quatro) caixas de Kefalexin 500mg, com 10 comprimidos.  R$ 52,48 
 56 (cinqüenta e seis) caixas de Lovatom 20mg, com 10 
comprimidos. 

 R$ 288,96 

 06 (seis) caixas de Nifedax 10mg, com 30 cápsulas.  R$ 36,42 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 905,70 
 

 LOTE  9 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.003463-7 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  Proc.Adm.1180/01, Livro II-C, Folha 151 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF 

 EXECUTADO  NELFARMA COM. PROD. QUÍMICOS LTDA 

 CPF/CNPJ  70.097.530/0001-85 

 DEPOSITÁRIO  NEILTON NEVES DOS SANTOS 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Rua Marquês do Herval, nº 36, térreo, Campina 
Grande/PB 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 82 (oitenta e duas) caixas de Itraconazol 100mg, com 10 
comprimidos, fabricante Royton. 

 R$ 4.592,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 4.592,00 

 
 LOTE  10 

 PROCESSO(S)  2004.82.01.005429-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4240400201457 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  R. C. TEIXEIRA ME 

 CPF/CNPJ  03.949.327/0001-00 

 DEPOSITÁRIO  RAIMUNDO CANDIDO TEIXEIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Venâncio Neiva, nº 47, térreo, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) máquina copiadora, marca Ricoh, referência 5832, 
nº de série A7517910693.  R$ 10.000,00 

 01 (uma) máquina copiadora da marca Ricoh, referência 
1113, nº de série J7546202281. 

 R$ 5.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 15.000,00 
 

 LOTE  11 

 PROCESSO(S)  2005.82.01.002108-1 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4240400218937 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  NORTICÊNDIO - COMÉRCIO DE MATERIAL 
CONTRA INCÊNDIO LTDA 

 CPF/CNPJ  09.323.148/0001-31 

 DEPOSITÁRIO  CARLOS HERMANO FERREIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Arrojado Lisboa, nº 150, Centro, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 
 
 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 04 (quatro) cilindros de CO2, com líquido de 45 quilos 
(carretas extintoras CO2, com líquido de 45 quilos). 

 R$ 8.000,00 

 04 (quatro) cilindros de CO2, com líquido de 25 quilos 
(carretas extintoras CO2, com líquido de 25 quilos.  R$ 5.200,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 13.200,00 

 

 LOTE  12 

 PROCESSO(S)  2004.82.01.005540-2 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4240400180271 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA PARAIBANA 

 CPF/CNPJ  02.241.188/0001-95 

 DEPOSITÁRIO  VALDINEZ RODRIGUES PEREIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Av. Assis Chateaubriand, nº 2753, Distrito Industrial, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (Uma) Máquina divisora de couros da marca Moenus tipo 
53 n° de fabricação 102485.  R$ 20.000,00 

 
 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 20.000,00 

 
 LOTE  13 

 PROCESSO(S)  2006.82.01.000331-9 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4240400224155, 4240500192980 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO 
 FLORÊNCIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
CALÇADOS LTDA 

 CPF/CNPJ  11.889.789/0001-08 

 DEPOSITÁRIO  JOÃO BOSCO FLORÊNCIO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM 
 Rua Vigário Virgínio, nº 305, Santo Antônio, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) máquina de costurar mokassins, fabricação italiana, 
modelo F.75, matrícula 461, ano de fabricação 1982.  R$ 12.500,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 12.500,00 

 

 LOTE  14 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.003973-8 

 CLASSE  99 – EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4220300036409 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  AGROPASTORIL ANGICOS SA ANGICOS 

 CPF/CNPJ  09.242.066/0001-62 

 DEPOSITÁRIO  MAC ARTHUR LACET DE BARROS 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Fazenda Angicos, s/n, Zona Rural, região de Monte 
Alegre. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 07 (sete) vacas leiteiras, mestiças de Gir e Holandesa, de 
pelagem predominantemente preta. 

 R$ 9.100,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 9.100,00 

 
 LOTE  15 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.003445-5 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  Proc.Adm.0601/00, Livro I-Z, Folha 155/AI 37900 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF 

 EXECUTADO  DROGARIA DROGAVISTA LTDA 

 CPF/CNPJ  00.958.548/0001-49 

 DEPOSITÁRIO  EDVALDO NEVES DOS SANTOS 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Venâncio Neiva, nº 139, térreo, Centro, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 03 (três) unidades do perfume Polo by Ralph Lauren 
(tradicional), cada um com 118ml. 

 R$ 1.050,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 1.050,00 
 
 LOTE  16 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.004177-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  556679393 

 EXEQÜENTE  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 EXECUTADO  INDUSTRIA E COMERCIO SÃO LUIZ LTDA. 

 CPF/CNPJ  12.603.940/0001-54 

 DEPOSITÁRIO  LOURIMAR MACEDO 
 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Almirante Barroso, nº 766, Catolé, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) máquina desolhadeira de milho ( máquina para o 
fabrico de xerém), equipada com motor trifásico de 5 HP, 
número de série 4203453. 

 R$ 1.000,00 

 01 (uma) esteira industrial, equipada com motor 0,5 CV, 
número 1190, modelo 71, da marca WEG. 

 R$ 1.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 2.000,00 

 
 LOTE  17 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.003448-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  Proc.Adm.1428/02, Livro 1, Folha 424, AI0360/02 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF 

 EXECUTADO  SANDRAQUE GLAUBER MEDEIROS JORDÃO 

 CPF/CNPJ  01.880.352/0001-41 

 DEPOSITÁRIO  SANDRAQUE GLAUBER MEDEIROS JORDÃO 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Áurea Moura Ribeiro, nº 120, térreo, Catingueira, 
Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) aparelho de ar condicionado, marca Cônsul, modelo 
Air Master, 10.000 btu´s, cor branca. 

 R$ 1.100,00 

 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 1.100,00 

 
 LOTE  18 

 PROCESSO(S)  2006.82.01.001941-8 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  Proc.Adm.0189/03,Livro 4, Folha 4,AI 3122/03 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF 

 EXECUTADO  DROGARIA DROGAVISTA LTDA 

 CPF/CNPJ  00.958.548/0001-49 

 DEPOSITÁRIO  EDVALDO NEVES DOS SANTOS 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Venâncio Neiva, nº 139, Centro, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 09 (nove) unidades do perfume Azarro masculino com 100ml.  R$ 1.800,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 1.800,00 
 
 LOTE  19 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.003458-3 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  Proc.Adm. 1164/01, Livro II-C, Folha 20.AI 1562/01 

 EXEQÜENTE  CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - CRF 

 EXECUTADO  MARIO SERGIO LIMA DE OLIVEIRA 

 CPF/CNPJ  40.943.599/0001-11 

 DEPOSITÁRIO  MARIO SERGIO LIMA DE OLIVEIRA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Marcílio Dias, nº 163, Centro, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 300 frascos de xarope de iodeto de potássio 100ml.  R$ 1.200,00 
 400 frascos de paracetamol 15ml.  R$ 2.220,00 
 1.540 frascos de dipirona gotas 10ml.  R$ 1.863,40 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 5.283,40 
 
 LOTE  20 

 PROCESSO(S)  2003.82.01.004088-1 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  171-A 

 EXEQÜENTE 
 INMETRO - INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL 

 EXECUTADO  KATIA SUENIA MACEDO MAIA 

 CPF/CNPJ  01.311.374/0001-90 

 DEPOSITÁRIO  KATIA SUENIA MACEDO MAIA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Getúlio Cavalcante, nº 705, Liberdade, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 balcão frigorífico, em madeira, vidro na parte frontal, para 
exposição de gêneros alimentícios, medindo 2 m de 
comprimento, sem número ou qualquer outra marca 
identificadora, antigo. 

 R$ 1.350,00 

 01 Freezer horizontal, marca Prosdócimo, com duas tampas, 
branco, com tampas cobertas por adesivo protetor amarelo, ao 
redor listras laterais coloridas, antigo. 

 R$ 350,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 1.700,00 
 
 LOTE  21 

 PROCESSO(S)  2004.82.01.005446-0 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  4240400233901, 4260300327674, 4270400039970 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  MARIA DO SOCORRO GOMES SILVA 

 CPF/CNPJ  35.485.267/0001-09 

 DEPOSITÁRIO  MARIA DO SOCORRO GOMES SILVA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Marcílio Dias, nº 188, Mercado Central, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 104 (cento e quatro) caixas de papel A/4 (210 x 297mm), com 
10 (dez) resmas. 

 R$ 13.520,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 13.520,00 

 
 LOTE  22 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.000077-5 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  FGPB 200100650 

 EXEQÜENTE  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

 EXECUTADO  REPRESENTAÇÕES BORBOREMA LTDA 

 CPF/CNPJ  08.828.824/0001-66 

 DEPOSITÁRIO  JOSÉ LEITE 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua Dom Pedro II, nº 119, Centro, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 
 
 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (um) ar-condicionado Springer de 30.000 btus.  R$ 1.300,00 
 01 (um) mimeógrafo Gestetner, modelo 450, automático, a 
óleo. 

 R$ 1.200,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 2.500,00 
 

 LOTE  23 

 PROCESSO(S)  2004.82.01.005677-7 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  FGPB 200400009 

 EXEQÜENTE  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

 EXECUTADO  INDUSTRIAL CIRNE LTDA 

 CPF/CNPJ  08.702.623/0001-18 

 DEPOSITÁRIO  JOSÉ ALBÉGIO RODRIGUES DE LIMA 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Av. Chesf, nº 1.187, Distrito Industrial, Campina 
Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) máquina têxtil denominada Carda Plats / 
"Manufactured by Crosrol Ltd, Pellon Lane Works, Halifaz 
England" / Serial nº M 5085 15, 220 Volts. 

 R$ 7.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 7.000,00 
 
 LOTE  24 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.006325-6 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 LOTE  24 

 PROCESSO(S)  2002.82.01.006325-6 

 CLASSE  99 - EXECUÇÃO FISCAL 

 CDA(s)  55-A 

 EXEQÜENTE 
 INMETRO - INSTITUTO NACIONAL DE 
METROLOGIA NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE 
INDUSTRIAL 

 EXECUTADO  DIDIAM PRESENTES ATACADO LTDA 

 CPF/CNPJ  09.129.487/0001-81 

 DEPOSITÁRIO  ADILSON DE ASSIS ALVES 

 LOCALIZAÇÃO DO BEM  Rua João Pessoa, nº 18, Centro, Campina Grande/PB. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA  NADA CONSTA 

 PARCELAMENTO  NÃO AUTORIZADO 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 01 (uma) máquina registradora DT 12000.  R$ 1.800,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 1.800,00 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
E, para que chegue ao conhecimento dos interessa-
dos e de possíveis credores, passou-se o presente
EDITAL, aos  02 (dois) dias do mês de agosto do ano
de dois mil  e sete  (2007), nesta cidade de Campina
Grande, estado da Paraíba, que vai publicado uma vez
no Diário da Justiça do Estado, conforme preceitua a
Lei 6.830/80 e afixado no local de costume, ficando
desde já, os executados, credores e terceiros interes-
sados, intimados do local, dia e hora dos leilões desig-
nados.
Eu,  Paula Roberta Corrêa Coutinho, Analista Judiciá-
rio, o digitei e rubriquei. E eu, Marconi Pereira de Ara-
újo, Diretor de Secretaria,  conferi, de ordem do MM.
Juiz Federal.
RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO
Juiz Federal da 10ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA - 10ª VARA

EDITAL DE LEILÃO E INTIMAÇÃO
Nº EFT.0010.000218-0/2007

O DOUTOR RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO , Juiz
Federal da 10ª Vara, no uso de suas atribuições le-
gais, etc.
FAZ SABER  a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem ou dele conhecimento tiverem, que a 10ª Vara
Federal da Seção Judiciária da Paraíba, levará à ven-
da em arrematação pública, nas datas, local e sob con-
dições adiante descritas, os bens penhorados nas
ações a seguir relacionadas:
DATA:
1º. Leilão: 10/09/2007, a partir das 13:00 horas,  por
preço igual ou superior ao valor da avaliação.
2º. Leilão: 20/09/2007, no mesmo horário, por qual-
quer preço, desde que não seja considerado preço vil
por este Juízo.
LOCAL:
Auditório da Justiça Federal – Rua Edgard Villarim
Meira, s/nº, Liberdade, C. Grande/PB – Fones:  (83)
3310.9102 – 3310.9103.
LEILOEIRO:
Designado o Sr. Oficial de José Roberto Vilar de
Miranda Júnior
TELEFONES: (83) 9302.2321- 3331.2565
ADVERTÊNCIAS:
1)  Ficam intimados pelo presente Edital os Sr(s).
Executado(s) e cônjuge(s), se casado(s) for(em), bem
como os credores hipotecários, o senhorio direto, o
credor com garantia real ou com penhora anteriormente
averbada, que não seja de qualquer modo parte na
execução, caso não tenham sido encontrados para
intimação pessoal,  acerca do leilão designado.
2)  A simples oposição de embargos à arrematação
por parte do executado (devedor) não é causa para
desfazimento da arrematação.
3) É de exclusiva atribuição dos licitantes verificarem o
estado de conservação, situação de posse e
especificações do(s) bem(ns) oferecido no leilão, haja
vista a possibilidade de ocorrer erros tipográficos quan-
do da confecção dos editais e defeitos de ordem topo-
gráficos da penhora. Qualquer dúvida deverá ser diri-
mida no ato do Leilão.
4) Em caso de arrematação, o exeqüente que não te-
nha se manifestado previamente poderá adjudicar os
bens arrematados com preferência, em igualdade de
condições com a melhor oferta, no prazo de 30 (trinta)
dias (art. 24 lei nº. 6.830/80).
5) No caso de arrematação de veículos, o arrematante
deverá, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da
entrega da carta de arrematação, efetuar junto ao ór-
gão competente de trânsito a devida transferência do
bem.
6) Os bens arrematados deverão ser retirados do local
em que se encontrem, impreterivelmente, nos 30 (trin-
ta) dias subseqüentes à entrega da Carta de
Arrematação, expedida pela 10ª Vara Federal. Findo
este prazo, incidirá sobre os bens não retirados pelos
arrematantes a importância correspondente à multa de
1% (um por cento) ao dia sobre o valor da arrematação,
como taxa de armazenamento, até implementar 100%
(cem por cento) do valor arrematado, ocasião em que
o bem localizado no depósito do Leiloeiro será vendi-
do para pagamento das despesas de guarda e arma-
zenagem sem que caibam aos adquirentes dos mes-
mos quaisquer direitos a reclamações judiciais ou
extrajudiciais.
7) Os pagamentos não efetuados no ato do Leilão ou
no prazo estabelecido implicarão ao(s)
ARREMATANTE(S) faltoso(s), as penalidades da Lei,
que prevê, no caso de inadimplência, a denúncia cri-
minal e a execução judicial contra o mesmo, além da
perda da comissão do leiloeiro (Art. 39º do Decreto
21.981/32) e aplicação da multa de 20% (vinte por cen-
to) a 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do lanço,
ficando, ainda, proibidos de participar de novos leilões
ou praças (art. 23, § 2º da Lei da Execução Fiscal -
LEF e art. 695 do Código de Processo Civil – CPC).
8) Fica reservado à JUSTIÇA FEDERAL o direito de
não alienar, no todo ou em parte, os bens cujos preços
forem considerados inferiores ao preço de mercado,
independente do valor do lance inicial do arrematante,

Juiz Federal   RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO 

 Diretor 
Secretaria   

 MARCONI PEREIRA DE ARAÚJO 

 Leiloeiro   
 JOSÉ ROBERTO VILAR DE MIRANDA JÚNIOR 
 Fones: (83) 9302.2321, 3331.2565 

 Data 1º Leilão   10/09/2007 às 13:00hs 

 Data 2º Leilão   20/09/2007 às 13:00hs 

 Local do 
Leilão  

 Auditório da Justiça Federal - Rua Edgard Villarim Meira, s/n, 
Liberdade, Campina Grande/PB.  

 

bem como alterar as condições deste Edital, suas
especificações e quantidade dos bens passíveis de
leilão, além de alterar quaisquer documentos pertinen-
tes à presente licitação.
9) Em nenhuma hipótese, salvo nos casos de nulida-
des previstas em lei, serão aceitas desistências dos
arrematantes ou alegações de desconhecimento das
cláusulas deste Edital para se eximirem das obriga-
ções geradas; casos contrários poderão incidir nos
artigos 335 e 358, ambos do Código Penal Brasileiro,
onde está previsto que: “Todo aquele que impedir, afas-
tar ou tentar afastar concorrentes ou licitantes por mei-
os ilícitos, violência ou oferecimento de vantagem(ns),
e, ainda, perturbar, fraudar ou tentar fraudar, a venda
em hasta pública ou arrematação judicial, estará
incurso nas penas que variam de dois meses a dois
anos de detenção e/ou multa”.
DOS BENS:
1) São os que constam deste edital publicado no ór-
gão oficial, disponível na Secretaria da 10ª Vara Fede-
ral (Rua Edgard Villarim Meira, s/nº, Liberdade, C. Gran-
de/PB), com horário de atendimento de Segunda à
Quinta-feira, das 12:00 às 18:00 horas, e Sexta-feira,
das 8:00 às 13:00 horas.
2) Encontram-se nos locais indicados nas descrições dos
bens, constantes deste Edital, e serão vendidos no esta-
do de conservação que se encontrarem, não cabendo à
Justiça Federal ou ao Leiloeiro quaisquer responsabili-
dades quanto a consertos e reparos, ou mesmo provi-
dências referentes à retirada, embalagens, impostos,
encargos sociais e transportes daqueles arrematados.
3) Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão de bens
do leilão, independentemente de prévia comunicação.
DA VISITAÇÃO AOS BENS:
1) Antes dos dias marcados para o leilão, os interes-
sados terão o direito de visitação dos bens nos locais
em que se encontrarem.
2) A visitação livre pode dar-se de segunda à sexta
feira.
3) A visitação com acompanhamento por oficial de jus-
tiça é possível no caso de bem imóvel, mas depende
de prévia solicitação na Secretaria da 10ª Vara e será
atendida  na medida das possibilidades da Justiça.
DAS DÍVIDAS DOS BENS:
1) No caso de bens imóveis, as dívidas pendentes de
IPTU e Taxas Municipais não serão transferidas para
o arrematante, que arcará apenas com eventuais des-
pesas de condomínio e outras obrigações civis refe-
rentes à coisa, tais como: foros, laudêmios, ITBI e des-
pesas cartorárias.
2) No caso de automóveis, o arrematante não arcará
com os débitos de IPVA eventualmente existentes, nem
com as multas pendentes, que são de responsabilida-
de pessoal do proprietário anterior.
3) Quanto aos demais bens, todas as dívidas e ônus
não serão transferidos ao arrematante.
4) Dúvidas sobre os débitos ou ônus existentes quan-
to a determinado bem podem ser esclarecidas na Se-
cretaria da 10ª Vara ou com o leiloeiro oficial.

DA PRIMEIRA E SEGUNDA DATAS DO LEILÃO:

1) O leilão será realizado em até duas datas.
2) Na primeira data, serão aceitos apenas lances su-
periores ao valor da avaliação do bem.
3) Caso não haja êxito nessa primeira oportunidade,
serão aceitos, na segunda data, lances de qualquer
valor, desde que não sejam considerados “preço vil”
por este Juízo.
QUEM PODE ARREMATAR:
1) Todas as pessoas físicas capazes e as pessoas ju-
rídicas regularmente constituídas podem participar do
leilão.
2) A identificação das pessoas físicas será feita atra-
vés de documento de Identidade e do Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda.
3) As pessoas jurídicas serão representadas por quem
os Estatutos indicarem, devendo portar comprovante de
CNPJ e cópia do referido Ato Estatutário atualizado.
4) Todos poderão fazer-se representar por procurador
com poderes específicos com a  devida identificação
do outorgante.

NÃO PODERÃO ARREMATAR:

Não poderão arrematar: os incapazes, o Juiz do feito,
o Diretor de Secretaria e demais servidores da 10ª Vara,
bem como seus parentes até segundo grau (em linha
reta colateral e afim), o Depositário, o Avaliador e o
Oficial de Justiça que tiver realizado diligências no fei-
to, além daqueles que forem responsáveis pela admi-
nistração dos bens leiloados.

DAS CONDIÇÕES DA ARREMATAÇÃO:

1) A arrematação será feita à vista pela melhor oferta.
2) Os exeqüentes poderão oferecer, por sua conta,
condições diversas de pagamento, tais como
parcelamento, estabelecendo suas condições, as quais
constarão deste Edital.
3) Quando a arrematação for à vista, pelo menos 20%
(vinte por cento) do valor deverá ser depositado na
ocasião do leilão através de guia a ser disponibilizada.
O restante deverá ser pago em até 15 (quinze) dias
contados da data do leilão, sob pena de imposição de
multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinqüenta por
cento) sobre o valor do lance, além da proibição de
participação em outros leilões.
4) Caso haja parcelamento da arrematação pelo cre-
dor, o valor correspondente à primeira parcela deverá
ser depositado na guia disponibilizada no ato da
arrematação.
5) Não será aceita desistência da arrematação ou re-
clamação posterior sobre os bens.
6) No caso de um lote com diversos bens, estes po-
dem ser arrematados separadamente; dar-se-á prefe-
rência, entretanto, ao lanço que englobar todo o lote
(art. 691 do CPC).

DOS ACRÉSCIMOS AO VALOR DO LANCE:

Além do valor ofertado, o arrematante ou remitente
arcará com o pagamento dos seguintes acréscimos:

1) Comissão do leiloeiro de 5% (cinco por cento) - art.
23 LEF.
2) Custas judiciais de arrematação: 0,5% (meio por
cento) do respectivo valor, sendo o mínimo de R$ 10,64
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(dez reais e sessenta e quatro centavos) e o máximo
de R$ 1.915,38 (um mil e novecentos e quinze reais e
trinta e oito centavos), as quais deverão ser pagas no
ato de expedição da Carta de Arrematação/Mandado
de Entrega do(s) Bem(ns).
DO RECEBIMENTO DOS BENS ARREMATADOS:
1) A expedição da Carta de Arrematação e/ou Manda-
do de entrega dos bens arrematados será feita até 45
(quarenta e cinco) dias a partir da data do leilão.
2) No caso de arrematação com parcelamento, será
exigido o termo de parcelamento fornecido pelo credor
para a entrega da carta de arrematação.
3) Caso por algum motivo a arrematação não se con-
firme, o valor pago pelo arrematante será devolvido ao
mesmo, devidamente corrigido.
DO TRANSPORTE E POSSE DEFINITIVA DOS
BENS PENHORADOS:
1) O Juízo garantirá ao arrematante a posse do bem
livre de quaisquer ônus que possa existir sobre ele
antes da data do leilão conforme o elencado neste
Edital (vide tópico “Das Dívidas dos bens”). Todavia a
remoção de tal bem será de responsabilidade do pró-
prio arrematante e correrá por sua conta.
2) A garantia judicial de apossamento não acontecerá
caso haja posse de terceiro no imóvel por vínculo jurí-
dico válido (locação, empréstimo etc.) existente à épo-
ca da penhora (que não configure infidelidade do de-
pósito). Nesse caso, o arrematante deverá garantir sua
posse através dos meios apropriados, sub-rogando-
se em todos os direitos do antigo proprietário.
CONDIÇÕES DE PARCELAMENTO:
PARA OS PROCESSOS EM QUE É PARTE O INSS:
Poderá o arrematante, com base no art. 98, da Lei
8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97
parcelar o valor da arrematação nos seguintes termos,
desde que haja requerimento prévio do Procurador do
feito:
a) será admitido o pagamento parcelado do maior lan-
ce em até sessenta vezes, observada a parcela míni-
ma de R$ 200,00, reduzindo-se o prazo o quanto ne-
cessário para a observância deste piso.
b) O arrematante deverá depositar, no ato da
arrematação, a primeira prestação.
c) A exeqüente será a credora do arrematante, o que
deverá constar da carta de arrematação, constituindo-
se em garantia do débito hipoteca ou alienação
fiduciária do bem arrematado.
d) As prestações de pagamento a que se obrigarão o
arrematante serão mensais, iguais e sucessivas, ven-
cendo-se a segunda no dia 20 do mês seguinte ao da
emissão da carta de arrematação.
e) As prestações serão reajustadas mensalmente pelo
Índice da taxa SELIC.
f) Se o valor da arrematação superar o valor do débito
executado, o parcelamento se limita ao crédito do
Exeqüente, devendo o arrematante depositar, no ato
da arrematação, o valor excedente, para levantamen-
to pelo Executado.
g) Constará, ainda, da carta de arrematação, que o
não pagamento de qualquer das prestações acarreta-
rá o vencimento antecipado do débito assumido, o qual
será acrescido da multa rescisória de 50% de que tra-
ta o parágrafo 6o. do art. 98 da Lei 8.212/91
PARA OS PROCESSOS EM QUE É PARTE A FA-
ZENDA NACIONAL:
A possibilidade, ou não, de parcelamento e condições
para tal serão objeto de divulgação no dia e hora de-
signados para o leilão, no local de sua realização, atra-
vés de informação a ser obtida junto à Secretaria da
Vara, bem, se assim o quiserem os interessados, nas
48 (quarenta e oito) horas anteriores.
PARA OS PROCESSOS EM QUE É PARTE A CEF-
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, A CVM (COMISSÃO
DE VALORES MOBILIÁRIOS), O INMETRO (INSTI-
TUTO NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALIZA-
ÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL), O IBAMA (INS-
TITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS) E OS CON-
SELHOS DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PRO-
FISSIONAL:
Não foi apresentado ofício informando as condições
de parcelamento. Deste modo, não será admitido o
parcelamento dos valores da arrematação.

   RELAÇÃO DOS BENS PENHORADOS:  
Imóveis  

 LOTE  1 

 PROCESSO(S)  2004.82.01.003771-0 

 CLASSE  6004 - CARTA PRECATÓRIA FISCAL 

 CDA(s)  4239500000999 

 EXEQÜENTE  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 

 EXECUTADO  SD INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ESTOFADOS LTDA 

 CPF/CNPJ  40.940.462/0001-03 

 DEPOSITÁRIO  SALOMÃO DAVID DE SOUZA DA SILVA 

 LOCALIZAÇÃO DO 
BEM 

 Rua Marcílio Dias, nº 223; Rua Manoel Pereira de Araújo, 
nº 479, Feira Central, todos nesta cidade. 

 RECURSO  NÃO HÁ 

 ÔNUS/PENHORA 

 Penhora ao INSS (Ações nº 
2992,2993,3598,3599,3600,3601,2991,99.0101608-
8,00.0017464-5). Em relação ao imóvel R-3-9.530 
consta:Penhora à Fazenda Nacional (Ações nº 
5167,000.82.00.010.988-3); Penhora ao INSS (Ações nº 
986,1080,1504); Penhora à Fazenda Estadual (Ação nº 
001.92.000.839-8). Em relação ao imóvel R-3-26.764 
consta: Penhora ao INSS (Ação nº 5543); Penhora à 
Fazenda Nacional (Ações nº 95.000.0507-1, 
2000.82.00.010988-3). 

 PARCELAMENTO  A CONFIRMAR 

 BEM(NS) PENHORADO(S): 

 1/7 (uma sétima parte) no armazém situado na rua Marcílio 
Dias, nº 223, Centro (Feira Central), medindo 8,00 X 18,00 
metros, registrado sob nº R-3-9.530. 

 R$ 40.000,00 

 1/7 (uma sétima parte) do armazém situado na rua Manoel 
Pereira de Araújo, nº 479, Centro (Feira Central), medindo 
aproximadamente (in loco) 5,00 X 20,00 metros, nesta cidade, 
registrado sob nº R-3-26.764. 

 R$ 25.000,00 

 AVALIAÇÃO DO LOTE  R$ 65.000,00 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
E, para que chegue ao conhecimento dos interessados
e de possíveis credores, passou-se o presente EDITAL,
aos  02 (dois) dias do mês de agosto do ano de dois mil
e sete  (2007), nesta cidade de Campina Grande, esta-
do da Paraíba, que vai publicado uma vez no Diário da
Justiça do Estado, conforme preceitua a Lei 6.830/80 e
afixado no local de costume, ficando desde já, os exe-
cutados, credores e terceiros interessados, intimados
do local, dia e hora dos leilões designados.
Eu,  Paula Roberta Corrêa Coutinho, Analista Judiciá-
rio, o digitei e rubriquei. E eu, Marconi Pereira de Ara-
újo, Diretor de Secretaria,  conferi, de ordem do MM.
Juiz Federal.
RUDIVAL GAMA DO NASCIMENTO
Juiz Federal da 10ª Vara

diariodajustica@auniao.pb.gov.br

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

Rua João Teixeira de Carvalho, 480, 4º andar,
Conj. Pedro Gondim, CEP 58031-220

EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU
AUSENTE EDT.0002.000057-5/2007

Prazo: 15 (quinze) dias

O Doutor ROGÉRIO ROBERTO GONÇALVES DE
ABREU, JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DA 2ª VARA ,
Seção Judiciária da Paraíba, nos termos do art. 361
do Código de Processo Penal:
FAZ SABER , aos que o presente edital virem, ou dele
notícia tiverem, ou interessar possa, que perante este
Juízo se processam os autos da Ação Penal Pública
nº 2002.82.00.000934-4, Classe  31, movida pelo MI-
NISTÉRIO PÚBLICO  FEDERAL contra DAVID JON
ANDERSON, norte-americano, casado, filho de Nel-
son Christian Anderson e Esther Bárbara Yackley
Anderson, nascido em 25/01/1947, Cédula de Identi-
dade de Estrangeiro nº 0401914, CPF nº 001.822.724-
43, residente anteriormente no endereço 4 Belknap
Lane P. O. Box 4663, Sunriver, Oregan, USA, sob ale-
gação de prática de crime previsto no artigo 168-A do
Código Penal brasileiro, em razão de ter deixado de
recolher as contribuições previdenciárias descontadas
dos salários de seus empregados e, como consta dos
autos, encontrar-se o réu acima referido atualmente
em lugar incerto ou não sabido, determinou este Juízo
a expedição do presente edital, através do qual fica
CIENTE de que deverá comparecer acompanhado
de advogado, em cuja falta será nomeado defensor

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

Rua João Teixeira de Carvalho, 480, 4º andar,
Conj. Pedro Gondim, CEP 58031-220

EDITAL DE CITAÇÃO DE RÉU AUSENTE
EDT.0002.000056-0/2007
Prazo: 15(quinze) dias

O Doutor ALEXANDRE COSTA DE LUNA FREIRE,
JUIZ FEDERAL DA 2ª VARA , Seção Judiciária da
Paraíba, nos termos do art. 361 do Código de Proces-
so Penal1:
FAZ SABER , aos que o presente edital virem, ou dele
notícia tiverem, ou interessar possa, que perante este
Juízo se processam os autos da Ação Penal Pública
nº 2003.82.00.007765-2, Classe  31, movida pelo MI-
NISTÉRIO PÚBLICO  FEDERAL contra EDVALDO
FELIPE MEIRELES , brasileiro, solteiro, profissional de
gerais, filho de Severino Rosio Meireles e Edith Felipe
Meireles, nascido em 20/04/1979, residente anteriormen-
te na Usina São João, Santa Rita/PB, sob alegação de
prática de crime previsto no artigo 342 do Código Pe-
nal Brasileiro, em razão de prestar falso testemunha
em ação judicial trabalhista e, como consta dos autos,
encontrar-se o réu acima referido atualmente em lugar
incerto ou não sabido, determinou este Juízo a expedi-
ção do presente edital, através do qual fica CIENTE de
que deverá comparecer a esta 2ª Vara a fim de inici-
ar o cumprimento das condições impostas 2 quando
da suspensão condicional do processo. E, para que
a notícia chegue ao conhecimento de todos e ninguém
possa alegar ignorância, mandou expedir o presente
edital que vai publicado na imprensa oficial e afixado no
local de costume, na forma da lei. Dado e passado nes-
ta cidade de João Pessoa-PB, aos 09 de agosto de 2007.
Eu, Alexandre Moriconi Corrêa, Supervisor da Seção
de Procedimentos Criminais, o digitei. E eu,  Ricardo
Correia de Miranda Henriques - Diretor de Secretaria
da 2ª Vara, o conferi e subscrevo.
ASSINADO NO ORIGINAL
ALEXANDRE COSTA DE LUNA FREIRE
Juiz Federal
(Footnotes)
1 Art. 361 do Código de Processo Penal: Se o réu não
for encontrado, será citado por edital, com prazo de
15(quinze)dias.
2 A suspensão ora deferida fica com o ônus das se-
guintes condições impostas ao(à) acusado(a) (art. 89,
§1º, III,IV e §2º, da Lei nº 9.099/95), que as aceitou:
1ª) proibição de se ausentar da localidade onde reside por
mais de 08(oito) dias, sem aviso ou autorização deste Juízo;
2ª) proibição de mudar de endereço sem comunica-
ção a este Juízo;
3ª) obrigação de comparecer na última semana do mês,
a cada mês, pelo prazo da suspensão, a fim de decla-
rar, mediante termo, as suas atividades profissionais
junto ao Juízo da Comarca onde reside.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000503-0/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.005096-9
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
EXECUTADO: ADRIANA SOARES LOPES
DEVEDOR(ES):ADRIANA SOARES LOPES (CPF/
CNPJ:007.384.214-13).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 372,40 (atu-
alizada até 22/05/2006) , com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDADES,
inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 000396/2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 24 de julho de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000504-4/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.004644-9
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRE-
TORES DE IMOVEIS - CRECI - 21 REGIAO
EXECUTADO: FRANCISCO ALESSANDER SOUZA
A. OLIVEIRA
DEVEDOR(ES):FRANCISCO ALESSANDER SOUZA
A. OLIVEIRA (CPF/CNPJ:162.048.834-53).
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 372,40 (atu-
alizada até 22/05/2006) , com juros de mora, multa,
correção monetária e custas judiciais ou garanta(m) a
execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
000085/2005.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 24 de julho de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000505-9/2007

PROCESSO Nº: 2005.82.00.011048-2
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO

(artigo 2º da Lei nº 10.792, de 01.12.2003, que alterou
o Código de Processo Penal), à audiência  de interro-
gatório,  designada para o dia 10/09/2007, às
14h30min, que se realizará neste Juízo, na Sala de
Audiências da 2ª Vara - 4º andar. E, para que a notí-
cia chegue ao conhecimento de todos e ninguém pos-
sa alegar ignorância, mandou expedir o presente edital
que vai publicado na imprensa oficial e afixado no lo-
cal de costume, na forma da lei. Dado e passado nes-
ta cidade de João Pessoa/PB, aos 09 de agosto de
2007. Eu, Alexandre Moriconi Corrêa, Supervisor da
Seção de Procedimentos Criminais, o digitei. E eu,
Ricardo Correia de Miranda Henriques - Diretor de
Secretaria da 2ª Vara, o conferi e subscrevo.
ASSINADO NO ORIGINAL
ROGÉRIO ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
Juiz Federal Substituto

AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA
EXECUTADO: JOAO PAULO SOBRINHO
DEVEDOR(ES): JOAO PAULO SOBRINHO (CPF/
CNPJ: 754.940.947-15)
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 1.749,60
(atualizada até 01/08/2005) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a MULTA,
inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº
250000024387.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 24 de julho de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000506-3/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.004821-5
CLASSE: 99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: MARIA REJANE DE LIMA
DEVEDOR(ES): MARIA REJANE DE LIMA (CPF/
CNPJ: 323.226.074-87)
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 2.401,63
(atualizada até 12/07/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 230/
2006.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 24 de julho de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA – JOÃO PESSOA
5ª VARA – PRIVATIVA DAS EXECUÇÕES FISCAIS

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS
EDITAL Nº EDT.0005.000507-8/2007

PROCESSO Nº: 2006.82.00.004830-6
CLASSE:  99 AÇÃO: EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE CONTA-
BILIDADE NA PARAIBA - CRC/PB
EXECUTADO: HELCIO VIEGAS FIGUEIREDO
DEVEDOR(ES): HELCIO VIEGAS FIGUEIREDO
(CPF/CNPJ: 569.542.474-72)
FINALIDADE : CITAÇÃO  do(s) devedor(es) acima
indicado(s) para que, nos termos do art. 8º, inciso IV,
da Lei nº 6.830/80, pague(m), no prazo de 05 (cinco)
dias , a dívida em execução no valor de R$ 1.901,51
(atualizada até 12/07/2006) , com juros de mora, mul-
ta, correção monetária e custas judiciais ou garanta(m)
a execução (art. 9º, da Lei nº 6.830/80), ficando ciente(s)
de que, não sendo paga a dívida e nem garantida a
execução, serão penhorados tantos bens quantos bas-
tem para garantia integral do débito excutido.
NATUREZA DA DÍVIDA : Débito referente a ANUIDA-
DES, inscrito na dívida ativa sob a(s) CDA(s) nº 239/
2006.
SEDE DO JUÍZO: Seção Judiciária da Paraíba, 5ª Vara
Federal, Fórum Juiz Federal Ridalvo Costa, situado na
Rua João Teixeira de Carvalho, n.º 480, Conjunto Pedro
Gondim, nesta Capital, com expediente no horário das
12h às 18h, de 2ª a 5ª, e na 6ª das 8h às 13h.
PUBLICAÇÃO E AFIXAÇÃO DO EDIT AL : Publicado
uma vez, gratuitamente, no Diário da Justiça do Esta-
do e afixado na Sede do Juízo, no local de costume,
conforme art. 22, da Lei 6.830/80.
João Pessoa - PB, 24 de julho de 2007.
HELIO LUIZ PESSOA DE AQUINO
Diretor de Secretaria da 5ª Vara


